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Gabinete do Governador

LEI  Nº  2.613  DE  18  DE  NOVEMBRO  DE  2021
  

Dispõe sobre a reorganização da estrutura do plantão 
judiciário, na primeira instância, a fim de construir um 
melhor fluxo de trabalho do Poder Judiciário e dos órgãos 
de Segurança Pública envolvidos no procedimento 
de audiência de custódia, bem como na aplicação de 
medidas protetivas de urgência e do plantão judicial no 
âmbito do Estado do Amapá.
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ,
 
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado 
do Amapá aprovou e eu, nos termos do art. 107 da 
Constituição Estadual, sanciono a seguinte Lei:
 
Art. 1º O Plantão Judiciário Ordinário de todo o Estado do 
Amapá, na primeira instância, será da competência do Juiz 
de Direito de Entrância Final ou Substituto, previamente 
designado pela Corregedoria-Geral de Justiça, e 
funcionará conforme rotina de trabalho estabelecida em 
Resolução editada pelo Tribunal de Justiça.

§ 1º O Tribunal de Justiça disponibilizará espaço físico 
adequado, localizado em prédio do Poder Judiciário, na 
Comarca de Macapá, para a realização das atividades 
atinentes ao plantão.

§ 2º Os servidores que compõem a escala de plantão, em 
cumulação com o trabalho regular, receberão gratificação 
equivalente 1/20 (um vinte avos) do vencimento básico 
do cargo efetivo de Analista Judiciário, acrescido da 
Gratificação de Atividade Judiciária – GAJ, referência 
inicial – NS-1, por cada dia de trabalho.

Art. 2º As audiências de custódia, nas Comarcas de 
Macapá e Santana, serão realizadas pelo Juiz plantonista, 
na Central de Audiência de Custódia, que funcionará no 

espaço físico destinado ao plantão, mediante rotina de 
trabalho estabelecida em Resolução editada pelo Tribunal 
de Justiça.

§ 1º As audiências de custódia, nas Comarcas de Entrância 
Inicial, serão presididas pelo respectivo Juiz Titular no 
horário regular do expediente forense, preferencialmente.

§ 2º Nos feriados e finais de semana, as audiências 
de custódia, nas Comarcas de Entrância Inicial, serão 
presididas pelo Juiz plantonista, por videoconferência, 
devendo o preso estar em espaço físico disponibilizado 
pelo Tribunal de Justiça.

§ 3º Os Juízes que, em cumulação com o trabalho regular 
e o plantão, respondem pela Central de Audiência de 
Custódia, receberão uma gratificação equivalente 1/20 
(um vinte avos) do subsídio do Juiz de Entrância Final, 
por cada dia de trabalho.

Art. 3º As gratificações previstas nesta Lei serão devidas 
após a implementação da Resolução que regulamentará 
as designações.

Art. 4º As disposições desta Lei aplicam-se ao Plantão 
Judiciário durante o recesso forense.

Art. 5º O Tribunal de Justiça editará Resolução 
regulamentando a forma de escolha dos juízes que 
participarão da escala de plantão.

Art. 6º As despesas decorrentes da presente Lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias consignadas ao 
Poder Judiciário do Estado do Amapá.

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.
  
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-1118-0007-3189
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DECRETO Nº 4282 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2021
  

Dispõe sobre os prazos e procedimentos administrativos 
de natureza orçamentária, financeira, contábil e 
patrimonial, relativos ao encerramento do exercício 
financeiro de 2021 e dá outras providências.
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, 
inciso XXV, da Constituição Estadual, tendo em vista o 
disposto na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 
e suas alterações, e na Lei Complementar Federal nº 101, 
de 4 de maio de 2000 e suas alterações, e

Considerando a necessidade de estabelecer, no 
âmbito da Administração Pública Estadual, prazos e 
procedimentos que permitam encerrar as atividades do 
Exercício Financeiro de 2021 em consonância com as 
normas gerais do direito financeiro e com os preceitos 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como com as 
diretrizes e recomendações do Conselho Estadual de 
Gestão Fiscal;

Considerando o Decreto nº 0073, de 12/01/2021, que 
estabelece normas para a programação e a execução 
orçamentária e financeira do orçamento fiscal e da 
seguridade social para 2021;

Considerando o que estabelece a Resolução Normativa 
nº 121/2005, que trata da prestação de Contas do Governo 
do Estado, LC nº 10/95, que institui a Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas do Estado do Amapá, em relação aos 
procedimentos, normas e prazo para encaminhamento 
dos Relatórios Resumido da Execução Orçamentária 
e o de Gestão Fiscal, bem como o que dispõem as 
Instruções Normativas nºs 001/2014 e 001/2017-TCE, 
das Prestações de Contas de Gestão;

Considerando, ainda, que as regras contidas neste 
Decreto visam dar cumprimento aos prazos legais 
estabelecidos para a elaboração e divulgação 
de demonstrativos contábeis consolidados, e a 
disponibilização de informações contábeis para o 
processo de tomada de decisão,
 
D E C R E T A:
 
Art. 1º Os Órgãos da Administração Direta, as Entidades 
Autárquicas e Fundacionais, inclusive, os Fundos 
Especiais, obedecerão, para o encerramento do 
exercício financeiro de 2021, as disposições de caráter 
orçamentário, financeiro, contábil e patrimonial contidas 
neste Decreto.

Art. 2º A abertura de créditos suplementares por anulação 
parcial ou total de dotações, ou por transferências de 
recursos de uma categoria de programação para outra 
ou de um órgão para outro, será analisada e formalizada 
pela Secretaria de Estado do Planejamento - SEPLAN, 

até 03 de dezembro de 2021.

Parágrafo único. O prazo de 03 de dezembro de 2021 
deve ser observado pelos Poderes do Estado, seus 
Fundos, Órgãos da Administração Direta, as Entidades 
Autárquicas e Fundacionais.

Art. 3º Para a observância do regime de competência 
de despesa, somente deverão ser empenhadas e 
contabilizadas as parcelas dos contratos, convênios e 
congêneres, cujo fato gerador ocorra até 31 de dezembro 
de 2021.

§ 1º Nos exercícios financeiros subsequentes, após a 
publicação do orçamento, deverão ser realizados os 
empenhos dos valores das parcelas remanescentes, cujo 
fato gerador ocorra no exercício financeiro de 2022.

§ 2º As Unidades Gestoras deverão verificar, no mês 
de dezembro, a existência de saldos de empenhos não 
liquidados, referentes aos empenhos especificados no 
caput, procedendo à anulação daqueles empenhos, 
cujas despesas não sejam de competência do exercício 
financeiro corrente, no prazo estabelecido neste Decreto. 

Art. 4º Ficam estabelecidos os seguintes prazos para 
a realização das etapas da despesa pelos órgãos, 
entidades e fundos da administração direta, autárquica 
e fundacional do Poder Executivo, visando disciplinar o 
encerramento do exercício financeiro de 2021:

I - até o dia 10 de dezembro de 2021, para o empenhamento 
de despesas, cujos valores deverão estar adstritos aos 
compromissos de competência do corrente exercício;

II – até o dia 15 de dezembro de 2021, para a liquidação 
das despesas;

III – até o dia 20 de dezembro de 2021, para e emissão de 
Ordem Bancária pelas Secretarias de Estado da Fazenda, 
da Saúde e da Educação, e pelas autarquias e fundações.

§ 1º Não se incluem no prazo estabelecido no inciso III as 
despesas decorrentes de convênios, contratos de repasse 
e congêneres, inclusive com contrapartida e devolução de 
saldos remanescentes.

§ 2º Excetua-se dos prazos estabelecidos no caput deste 
artigo o atendimento das seguintes despesas:

I – pagamento de pessoal e encargos sociais;

II – atendimento a casos de calamidade pública ou 
situação de emergência, nos termos do art. 41, inciso III, 
da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964;

III – pagamento de Requisição de Pequeno Valor (RPV) e 
sentenças judiciais;

IV – Bloqueios Judiciais;
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V – Serviço da Dívida;

VI – PASEP;

VII – pagamento de ajuda de custo para pacientes 
encaminhados em regime de urgência para tratamento 
fora de domicílio, no âmbito da Secretaria de Estado da 
Saúde;

VIII – despesas com diárias.

§ 3º Casos excepcionais serão analisados pela SEFAZ e 
SEPLAN conjuntamente, com ciência e suporte da CGE, 
para autorização do Governador do Estado do Amapá.

Art. 5º Os Pedidos de Desembolso (PD) que não forem 
transformados em Ordem Bancária (OB) até o dia 20 
de dezembro de 2021, deverão ser anulados até 22 
de dezembro de 2021, a fim de permitir a execução 
dos procedimentos de Inscrição de Restos a Pagar do 
exercício financeiro de 2021.

Art. 6º Os órgãos, entidades e fundos da administração 
direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo 
Estadual deverão anular até 17 de dezembro de 2021 
os empenhos relativos às despesas empenhadas e não 
liquidadas de acordo com os artigos 62 e 63, da Lei 
4.320/64, excetuando-se despesas cuja liquidação ocorra 
após o exercício, tais como energia, água, telefone e 
similares.

Parágrafo único. As despesas referentes à Transferência 
de Convênios (Fonte 103 e Fonte 203), Operações 
de Crédito (Fonte 174), Fundo Petrobrás e Emendas 
Impositivas (Fonte 104), Apoio Emergencial ao Setor 
Cultural (Fonte 105), SUS/Pandemia COVID 19 (Fonte 
215) e Transferências Fundo a Fundo do SUS (Fonte 
216) que são relacionadas a programas continuados e/ou 
em andamento não serão objetos de anulação, e deverão 
ser inscritas em Restos a Pagar.

Art. 7º No encerramento do exercício financeiro, as 
despesas legalmente contratadas, empenhadas e 
não pagas até 31 de dezembro, distinguindo-se as 
processadas das não processadas, conforme disposto no 
art. 36, da Lei Federal nº 4.320/64, de 17 de março de 
1964, poderão ser inscritas em Restos a Pagar, como:

I - Processados: as despesas empenhadas, cujo serviço 
ou material contratado tenha sido prestado ou entregue e 
aceito pelo contratante, cumprindo o estágio da liquidação 
e que se encontrem prontas para o pagamento;

II - Não Processados: as despesas empenhadas, cujo 
serviço esteja sendo prestado ou material contratado 
esteja em fase de recebimento, condicionado à verificação 
do direito adquirido pelo credor, conforme estabelecido no 
art. 63, da Lei 4.320, de 17 de março de 1964.

Parágrafo único. Os empenhos que não se enquadrem 
nas hipóteses dos incisos I e II devem ser cancelados 
pela Unidade Gestora.

Art. 8º É vedada a inscrição em Restos a Pagar de 
despesas para atendimento de:

I - adiantamento em geral;

II - diárias de viagem;

III – ajuda de custo;

IV – despesas de exercícios anteriores.

§ 1º Os empenhos das despesas acima identificadas, 
deverão ser anulados até dia 28/12/2021, pelo responsável 
da unidade financeira dos órgãos a ele vinculado.

§ 2º Os eventuais saldos financeiros de adiantamentos 
não utilizados deverão ser recolhidos, pelos seus 
responsáveis, até o dia 27 de dezembro de 2021, à conta 
única do Estado.

Art. 9º A inscrição das despesas em Restos a Pagar da 
Administração Direta, autárquica e fundacional será de 
inteira responsabilidade do ordenador de despesa e do 
titular da pasta de cada órgão ou entidade, observando o 
princípio da competência e a suficiência de disponibilidade 
de caixa, e em atenção aos princípios da anualidade 
do orçamento e da competência da despesa, conforme 
disposto no art. 42 e art. 50, II, da Lei Complementar nº 
101 de 04 de maio de 2000 – LRF e no inciso II do art. 35, 
da Lei nº 4.320, de 1964.

§ 1º A inscrição de despesas em Restos a Pagar 
Processados e Não Processados será realizada no 
Sistema Integrado de Planejamento e Administração 
Financeira - SiafeAP, por ocasião dos procedimentos de 
encerramento do exercício financeiro de 2021.

§ 2º A Coordenadoria de Contabilidade/SEFAZ cancelará 
automaticamente todos os Restos a Pagar Não 
Processados referentes ao exercício de 2020.

§ 3º As despesas inscritas em Restos a Pagar Processados 
referentes aos exercícios de 2017 a 2020 ficarão 
registradas em conta do Passivo, e serão pagas conforme 
a disponibilidade financeira do exercício subsequente.

Art. 10. Tratando-se de obrigação líquida e certa, 
as despesas de exercícios anteriores, devidamente 
reconhecidas pela autoridade competente do órgão, 
deverão ser pagas dentro do mesmo exercício, seguindo 
processo específico de reconhecimento de Despesa de 
Exercícios Anteriores e a ordem cronológica, decorrentes 
das seguintes hipóteses:

I - despesas não processadas em época própria, para as 
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quais o orçamento respectivo consignava crédito próprio, 
com saldo suficiente para atendê-las;

II - despesas de Restos a Pagar com prescrição 
interrompida;

III - compromissos reconhecidos após o encerramento do 
exercício correspondente.

Parágrafo único. Na realização de empenhos para 
pagamento de Despesas de Exercícios Anteriores 
deverão ser observados, além das disponibilidades 
orçamentárias, os limites financeiros impostos pela 
programação financeira do Governo, bem como o que 
dispõe a IN 001/2020 elaborada, em conjunto, pela 
Controladoria Geral do Estado e Procuradoria- Geral do 
Estado.

Art. 11. Compete aos dirigentes das unidades gestoras 
referidas no art. 1º, constituir comissões especiais para 
inventariar os bens móveis e imóveis, material em estoque 
nos almoxarifados, ou em outras unidades, tendo como 
data limite para efeito de registro dos dados, o dia 27 de 
dezembro de 2021.

§ 1º Durante o levantamento ficam suspensas as 
movimentações de materiais de consumo e permanentes 
nos almoxarifados centrais e setoriais.

§ 2º Os inventários dos bens móveis, imóveis e materiais 
em estoques existentes nos almoxarifados centrais e 
setoriais deverão ser realizados no período 01 a 10 de 
dezembro de 2021.

§ 3º Todas as unidades gestoras encaminharão à 
Secretaria de Estado da Administração - SEAD, os 
relatórios/demonstrativos do levantamento dos estoques 
existentes nos almoxarifados centrais e setoriais e dos 
bens móveis e imóveis até o dia 18 de dezembro de 2021.
§ 4º Compete à SEAD encaminhar à Coordenadoria de 
Contabilidade da SEFAZ até o dia 31de dezembro de 
2021:

a) os inventários de todos os bens móveis e imóveis de 
propriedade do estado, bem como os demonstrativos dos 
bens patrimoniais de terceiros sob sua administração;

b) os boletins de movimentação de recebimento e entrega 
de materiais permanentes e de consumo relativos ao 
exercício de 2021, devidamente contabilizados.

§ 5º O disposto no caput deste artigo não se aplica ao 
atendimento de situações emergenciais para suprimento 
de medicamentos e correlatos, bem como outros insumos 
vitais utilizados na assistência à saúde.

Art. 12. As unidades gestoras que apresentarem, em 2021, 
operações que tenham impactado, significativamente, 
as Demonstrações Contábeis, deverão elaborar notas 

explicativas em observância ao Capítulo 8 do Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP até 
o dia 28 de janeiro de 2022. As informações relevantes 
das notas explicativas constarão nas demonstrações 
consolidadas de Governo.

Parágrafo único. De acordo com o MCASP, as notas 
explicativas são informações adicionais e são consideradas 
parte integrante das Demonstrações Contábeis, devendo 
ser claras, sintéticas e objetivas.

Art. 13. Os responsáveis pela contabilidade dos órgãos da 
Administração autárquica e fundacional deverão proceder 
às conciliações bancárias dos recursos financeiros 
decorrentes de repasses do Tesouro e informar a SEFAZ/
Tesouro o saldo financeiro existente até o dia 31 de 
dezembro de 2021.

Art. 14. O fechamento contábil do mês de dezembro do ano 
a ser encerrado, para os órgãos da Administração Direta, 
Autarquias, Fundações, Fundos, bem como os órgãos 
dos Poderes Legislativo, incluindo o Tribunal de Contas 
do Estado, Judiciário e Ministério Público e Defensoria 
Pública, ou seja, integrantes dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social, deverá ocorrer, impreterivelmente, até 
o dia 10 de janeiro de 2022.

Art. 15. A Assembleia Legislativa, o Tribunal de Contas, 
o Tribunal de Justiça do Estado, o Ministério Público, a 
Defensoria Pública, deverão encaminhar à SEFAZ, até 
o dia 31 de janeiro de 2022, os Balanços Orçamentário, 
Financeiro e Patrimonial, o Demonstrativo das Variações 
Patrimoniais, os Demonstrativos Analíticos da Receita e 
da Despesa Orçamentária do Exercício de 2021, para 
fins de consolidação e elaboração do Balanço Geral do 
Estado do Amapá.

Art. 16. Compete à SEFAZ e à SEPLAN decidirem 
conjuntamente sobre a prorrogação, em casos 
excepcionais, dos prazos estabelecidos neste Decreto, 
respeitando as normas orçamentárias em vigor.

Art. 17. A inobservância dos prazos dispostos neste 
Decreto submeterá os agentes públicos responsáveis 
pelas informações orçamentárias, contábeis, financeiras e 
patrimoniais, dentro das suas respectivas competências, 
à apuração de ordem funcional, conforme disposto na Lei 
Estadual nº 0066, de 03 de maio de 1993, que instituiu o 
Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado, 
das Autarquias e Fundações Públicas Estaduais.

Art. 18. A SEFAZ e a SEPLAN, com ciência e suporte 
da CGE, ficam autorizadas a fixar orientações 
complementares necessárias ao cumprimento deste 
Decreto.

Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.
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ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
 
JOSENILDO SANTOS ABRANTES
Secretário da Fazenda
 
EDUARDO CORRÊA TAVARES
Secretário do Planejamento
 
JOEL NOGUEIRA RODRIGUES
Controlador-Geral

HASH: 2021-1118-0007-3190

DECRETO Nº  4283  DE  18  DE  NOVEMBRO  DE  2021
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c 
o art. 46, da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de 
acordo com os Decretos nºs 4120, de 19/08/15 e 4332, 
de 22/12/20, e tendo em vista o contido no Ofício nº 
300101.0076.1851.2145/2021 GABINETE-SESA,

R E S O L V E :

Exonerar Pedro Alencar de Souza do cargo em comissão 
de Coordenador do Projeto “Saúde Integral da População 
Negra e Afrodescendente”, Código CDS-3, da Secretaria 
de Estado da Saúde.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-1118-0007-3191

DECRETO  Nº  4284  DE  18  DE  NOVEMBRO  DE  2021
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.212, de 14 de julho de 2017, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 300101.0076.1851.2145/2021 GABINETE-
SESA,

R E S O L V E :

Exonerar Péricles da Silva Viana do cargo em comissão 
de Chefe de Unidade/Unidade de Serviços Administrativos/
Unidade Mista de Ferreira Gomes/Coordenadoria de 
Gestão das Unidades Descentralizadas, Código CDS-1, 
da Secretaria de Estado da Saúde.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-1118-0007-3192

DECRETO Nº  4285  DE  18  DE  NOVEMBRO  DE  2021
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c 
o art. 46, da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de 
acordo com os Decretos nºs 4120, de 19/08/15 e 4332, 
de 22/12/20, e tendo em vista o contido no Ofício nº 
300101.0076.1851.2145/2021 GABINETE-SESA,

R E S O L V E :

Nomear Adenor de Souza para exercer o cargo em 
comissão de Coordenador do Projeto “Saúde Integral da 
População Negra e Afrodescendente”, Código CDS-3, da 
Secretaria de Estado da Saúde.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-1118-0007-3193

DECRETO  Nº  4286  DE  18  DE  NOVEMBRO  DE  2021
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.212, de 14 de julho de 2017, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 300101.0076.1851.2145/2021 GABINETE-
SESA,

R E S O L V E :

Nomear Diana Lima Barreto para exercer o cargo em 
comissão de Chefe de Unidade/Unidade de Serviços 
Administrativos/Unidade Mista de Ferreira Gomes/
Coordenadoria de Gestão das Unidades Descentralizadas, 
Código CDS-1, da Secretaria de Estado da Saúde.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-1118-0007-3195

DECRETO  Nº  4287  DE  18  DE  NOVEMBRO  DE  2021

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE  R$ 
3.856.837,00 PARA O FIM QUE ESPECIFICA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas através do inciso VIII, 
do art. 119, da Constituição Estadual e do art.  7º, da Lei 
n.º 2.536,  de  08 de janeiro de 2021, que estima a Receita 
e fixa a Despesa para o Exercício Financeiro de 2021 e da 
Lei n.º 2.596,  de  21 de setembro de 2021, que autoriza o 
Poder Executivo abrir Créditos Adicionais Suplementares.
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DECRETA:

Art. 1º  Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de R$ 3.856.837,00(três milhões e oitocentos e cinquenta e seis 
mil e oitocentos e trinta e sete reais), destinado ao reforço de dotações consignadas no orçamento vigente, conforme 
anexo I constante do presente Decreto.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão de anulação parcial de dotações 
orçamentárias indicadas no anexo II deste decreto, na forma do inciso III, § 1º do art. 43, da Lei Federal n.º 4.320/64. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

EDUARDO CORRÊA TAVARES
Secretário de Estado do Planejamento

Anexo do Decreto nº 4287 de 18 de novembro de 2021 ............................................................................................. f. 02
 

ANEXO I - SUPLEMENTAÇÃO
Em R$ 1,00

UO/ Programa de Trabalho MUNICÍPIO Id. Uso Fonte Nat. da Despesa Valor
13203 - ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO AMAPÁ 2.685.924

04.122. 0005. 2320 - MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA - EAP 2.685.924

 
 

160000 - Amapá
 

0 101 3350 1.707.098

0 107 3350 978.826

29101 - SECRETARIA DE ESTADO DO DESPORTO E DO LAZER 186.728

27.813. 0028. 2455 - INICIAÇÃO ESPORTIVA LAZER EDUCACIONAL 186.728

 
 

160000 - Amapá
 

0 101 4490 12.000

0 107 3390 174.728

30301 - FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 584.185

10.302. 0020. 1056 - INVESTIMENTO E INFRAESTRUTURA FÍSICA E TECNOLÓGICA 180.000

 
 

160000 - Amapá
 

0 107 4450 30.000

0 107 4490 150.000

10.302. 0021. 2621 - CONTRATUALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAUDE COMPLEMENTARES 404.185

 160000 - Amapá 0 101 3350 404.185

33202 - INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO 300.000

14.421. 0038. 2412 - OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA PRISIONAL 300.000

 
 

160000 - Amapá
 

0 101 4490 200.000

0 107 4490 100.000

38101 - SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 100.000

13.392. 0027. 2613 - APOIO AOS SEGMENTOS ARTÍSTICOS E CULTURAIS DO ESTADO DO AMAPÁ 100.000

 160000 - Amapá 0 101 3390 100.000

Anexo do Decreto nº 4287 de 18 de novembro de 2021 ............................................................................................. f. 03
 

ANEXO II - ANULAÇÃO
Em R$ 1,00

UO/ Programa de Trabalho MUNICÍPIO Id. Uso Fonte Nat. da Despesa Valor
20101 - SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA 928.913

10.302. 0031. 1044 -  CONSTRUÇÃO DE PRÉDIOS DA ÁREA DA SAÚDE PÚBLICA ESTADUAL 130.000

 160000 - Amapá 0 107 3390 130.000

15.451. 0030. 1042 - CONSTRUÇÃO DE EQUIPAMENTO PÚBLICOS 88.913

 160000 - Amapá 0 101 4490 88.913
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17.512. 0030. 0002 - SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES DA COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO AMAPÁ 710.000

 
 

160000 - Amapá
 

0 101 4590 420.000

0 107 4590 290.000

28101 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 649.185

11.334. 0016. 2707 - APOIO À OPERACIONALIZAÇÃO DO PROGRAMA AMAPÁ JOVEM 10.500

 160000 - Amapá 0 101 3390 10.500

12.361. 0016. 2331 - MANUTENÇÃO E  IMPLEMENTAÇÃO DA DESCENTRALIZAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 
PARA AS ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL 499.500

 
 
 

160000 - Amapá
 
 

0 101 3340 39.500

0 101 3350 310.000

0 107 4450 150.000

12.361. 0016. 2337 - FORNECIMENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ALUNOS DA ZONA RURAL DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 74.185

 160000 - Amapá 0 101 3340 74.185

12.362. 0016. 2009 - MANUTENÇÃO PREDIAL E APARELHAMENTO DAS UNIDADES ESCOLARES DO ENSINO 
MÉDIO REGULAR E TEMPO INTEGRAL 65.000

 160000 - Amapá 0 107 3390 65.000

30301 - FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 715.641

10.302. 0020. 1056 - INVESTIMENTO E INFRA ESTRUTURA FÍSICA E TECNOLÓGICA 200.000

 160000 - Amapá 0 107 4440 200.000

10.302. 0021. 2621 - CONTRATUALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAUDE COMPLEMENTARES 340.913

 
 

160000 - Amapá
 

0 101 3350 310.913

0 107 4450 30.000

10.302. 0021. 2624 - ASSISTENCIA FARMACEUTICA 174.728

 160000 - Amapá 0 107 3390 174.728

33202 - INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO 300.000

14.421. 0038. 2412 - OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA PRISIONAL 300.000

 
 

160000 - Amapá
 

0 101 3390 200.000

0 107 3390 100.000

38101 - SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 100.000

13.392. 0027. 2613 - APOIO AOS SEGMENTOS ARTÍSTICOS E CULTURAIS DO ESTADO DO AMAPÁ 100.000

 160000 - Amapá 0 101 3340 100.000

42101 - SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DAS CIDADES - SDC 1.163.098

15.451. 0035. 2588 - ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL E COOPERAÇÃO FINANCEIRA PARA CONTRAPARTIDA AOS 
MUNICÍPIOS 308.913

 
 

160000 - Amapá
 

0 101 4440 165.087

0 107 4440 143.826

15.451. 0035. 2598 - APOIO A MELHORIA DA INFRAESTRUTURA E SANEAMENTO BÁSICO MUNICIPAL 404.185

 
 

160000 - Amapá
 

0 101 3340 100.000

0 101 4440 304.185

15.452. 0035. 2585 - FORTALECIMENTO E MANUTENÇÃO DO CONSELHO ESTADUAL DAS CIDADES - CONCIDADES 
AMAPÁ 150.000

 160000 - Amapá 0 107 4440 150.000

16.482. 0035. 2682 - APOIO A AÇÕES DE MELHORIA DA CONDIÇÃO HABITACIONAL MUNICIPAL 300.000

 160000 - Amapá 0 101 4440 300.000

HASH: 2021-1118-0007-3197

DECRETO  Nº  4288  DE  18  DE  NOVEMBRO  DE  2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, 
da Constituição do Estado do Amapá,
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R E S O L V E :

Tornar sem efeito o Decreto nº 3930, de 25 de outubro de 
2021, publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 
7530, de 25 de outubro de 2021.
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-1118-0007-3196

DECRETO Nº 4289 DE   18   DE   NOVEMBRO   DE  2021
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c 
a Lei Complementar nº 0089, de 01 de julho de 2015, 
alterada pela Lei Complementar nº 109, de 10 de 
janeiro de 2018, e tendo em vista o contido no Ofício nº 
070101.0076.0883.2267/2021 GABINETE - PGE,

R E S O L V E :

Nomear Maycon Barbosa Chagas para exercer o cargo 
em comissão de Responsável por Atividade Nível III/
Procuradoria Judicial, Código CDS-1, da Procuradoria-
Geral do Estado, a contar de 08 de outubro de 2021.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-1118-0007-3194

PORTARIA Nº 044/2021 - GAB/GOV 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ
GABINETE DO GOVERNADOR
CHEFE DE GABINETE
P O R T A R I A  Nº 044/2021-GAB/GOV                  
                                                                         
O Chefe de Gabinete do Governador do Amapá, no 
uso de suas atribuições que lhe confere o art. 22 da Lei 
nº. 0811, de 20 de fevereiro de 2004, atualizada pela Lei 
nº. 1.964, de 22 de dezembro de 2015 e pelo Decreto 
n°. 5853 de 31 de dezembro de 2015 e tendo em vista o 
teor do Ofício nº 060101.0077.3223.0008/2021 SEC-ADJ/
SDC-GAB GOV – GAB GOV,
 
R E S O L V E :
 
Designar os servidores ELINALDO DA SILVA DANTAS, 
JOSENILDO MENDES DA SILVA, LÁZARO DE 
OLIVEIRA DO NASCIMENTO, Gerentes Gerais do 
Projeto “Integração”, Códigos CDS-3 e MARINETE DOS 
SANTOS COSTA, Secretária do Governador, Cód. CDS-
2, para viajarem da sede de suas atribuições Macapá-
AP, até o município de Calçoene e Distritos, a fim de 

acompanharem o Excelentíssimo Senhor Governador 
do Estado do Amapá, em visita as Obras do Estado, 
bem como reunião com a juventude, lideranças locais e 
assinatura de Convênios, no referido município e distritos, 
nos dias de 12 e 13.11.21.
 
CHEFIA DE GABINETE DO GOVERNADOR, em Macapá-
AP, 11 de novembro de 2021.
CARLOS LUIZ PEREIRA MARQUES
Chefe de Gabinete do Governador em Exercício
Decreto nº 3922, de 22.10.21

HASH: 2021-1118-0007-3169

PORTARIA Nº 046/2021 - GAB/GOV 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ
GABINETE DO GOVERNADOR
CHEFE DE GABINETE
P O R T A R I A  Nº 046/2021-GAB/GOV                 
 
O Chefe de Gabinete do Governador do Amapá, no 
uso de suas atribuições que lhe confere o art. 22 da Lei 
nº. 0811, de 20 de fevereiro de 2004, atualizada pela Lei 
nº. 1.964, de 22 de dezembro de 2015 e pelo Decreto 
n°. 5853 de 31 de dezembro de 2015 e tendo em vista o 
disposto no Ofício nº 060101.0077.2693.0111/2021-GAB-
ADJ-JUD - GAB.GOV,
 
R E S O L V E :
 
Designar as servidoras RENILDA NASCIMENTO DA 
COSTA, Chefe Adjunto de Gabinete, Código CDS-
4 e CÁSSIA DO SOCORRO CARNEIRO DE SOUZA 
QUEIROZ, Gerente Geral do Projeto “Apoio Técnico e 
Administrativo”, Código CDS-3, lotadas neste Gabinete 
do Governador, para viajarem da sede de suas atribuições 
Macapá-AP, até os municípios de Tartarugalzinho, Amapá 
e Calçoene-AP, a fim de acompanharem a vistoria do 
Conselho Penitenciário, no período de 17 a 19.11.21.
 
CHEFIA DE GABINETE DO GOVERNADOR, em Macapá-
AP, 16 de novembro de 2021.
CARLOS LUIZ PEREIRA MARQUES
Chefe de Gabinete do Governador em Exercício
Decreto nº 3922, de 22.10.21

HASH: 2021-1118-0007-3168

AVISO DE LICITAÇÃO 

ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADORIA GERAL
CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS – CLC/PGE
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AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO SIGA nº    00015/PGE/2021
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA nº147/2021 -CLC/PGE

A Procuradoria Geral do Estado do Amapá, através 
da Central de Licitações e Contratos – CLC/PGE, leva 
ao conhecimento dos interessados o presente AVISO de 
licitaçãoque será realizada através do endereço eletrônico 
http://www.siga.ap.gov.br conforme legislação pertinente.

Objeto:Registro de Preços para Contratação de 
Empresa Especializada no Fornecimento de Solução de 
Subscrição de Suporte de Elasticsearch, Licenças do Tipo 
Subscrição de Plataforma de Automação de Processos 
Analíticos, Plataforma de Automação Robótica, Portal 
de Permissionamento de Agentes Robóticos, Serviços 
Técnicos Especializados para Novas Implementações, 
Consultoria, Customizações, Integração das Plataformas 
e Treinamento, que compreende o serviço de criação 
de uma camada de comunicação segura entre as 
fontes de dados dos diversos órgãos que compõem o 
Governo do Estado do Amapá, incluindo uma solução 
segura para autenticação de cidadãos, visando atender 
as necessidades do Centro de Gestão da Tecnologia 
da Informação - PRODAP, conforme condições, 
especificações e quantitativos constantes no Anexo I 
– Termo de Referência – que integra o presente Edital, 
independente de transcrição.

Acolhimento das propostas: até o dia 06/12/2021, às 
8h29min (horário de Brasília).

Abertura das propostas: 06/12/2021, às 8h30min 
(horário de Brasília).

Início da sessão de disputa: 06/12/2021, às 9h (horário 
de Brasília).

Informações poderão ser obtidas pelo telefone (96) 
3131-2839 e o edital completo e seus anexos pelos 
e-mailslicita14@pge.ap.gov.br e coordlicit@pge.ap.gov.br 
e através do endereço eletrônico http://www.siga.ap.gov.
br.

Macapá-AP, 17 de novembro de 2021.
Clauberto Gonçalves Cunha
Coordenador de Licitações – CLC/PGE
Decreto Governamental nº 1126/19

HASH: 2021-1118-0007-3158

ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO 
SUPERIOR DE POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO AMAPÁ

Aos 09 (nove) dias do mês de novembro do ano de dois 

mil e vinte e um (2021),no auditório da Delegacia Geral de 
Polícia Civil, às 09h:20min., se achavam presentes os 
Senhores Conselheiros Natos deste Colegiado a saber: 
ANTONIO UBERLANDIO DE AZEVEDO GOMES, 
Delegado- Geral de Polícia Civil/DGPC, SHEILA 
VASQUES DE OLIVEIRA – Corregedora Geral de Polícia 
Civil/DGPC, JOSÉ ROBERTO BARBOSA PRATA - 
Diretor de Departamento de Polícia da Capital/DPC, 
ROGÉRIO CAMPOS SOUZA - Diretor de Departamento 
de Polícia Especializada/DPE , SANDRO SIMEY 
TORRINHA DA SILVA - Diretor do Departamento de 
Polícia do Interior/DPI, ALEXANDRE VERÇOSA DE 
SOUZA – Presidente do SINPOL. Presente no ato o 
Delegado de Polícia DANIEL PAES ARAÚJO MARSILI 
– Presidente da ADEPOL. Em seguida o Conselheiro 
Presidente deu início à reunião, comunicando que o 
Conselho Superior de Polícia Civil (CSPC) estava reunido 
para deliberar sobre os itens da pauta, conforme 
Convocação nº 14/2021, a saber: (I) Ofício nº 
0075/2021-COMISSÕES PAD E SAD – Encaminha 
Recurso Hierárquico referente ao PAD N.º 030/2019-
DGPC - Investigada: APC MIRIAM DOS SANTOS MAIA. 
O Presidente do Conselho relembrou aos membros os 
detalhes do caso e, logo em seguida, passou à palavra à 
Conselheira SHEILA VASQUES que, enquanto 
Corregedora-Geral, destacou que a servidora MIRIAN 
DOS SANTOS MAIA, Escrivã de Polícia Civil, foi 
condenada à pena de suspensão de 20 dias em razão da 
incidência nas infrações administrativas tipificadas no 
inciso XVII do § 1º e inciso II do § 2º, ambos do art. 118 c/c 
art. 133 da Lei Estadual n. 0883/2005 e art. 116, IX, c/c 
art. 130, ambos da Lei n. 8.112/90, convertida em multa, 
no valor de 50%, por dia da remuneração, devendo a 
servidora permanecer em serviço durante o período da 
punição exercendo suas atribuições, conforme consta 
nos autos do PAD analisado. Em se tratando de servidora 
do quadro Federal, aplicável a Lei Federal n. 8.112/90 e, 
subsidiariamente, a Lei 9.784/99. O Conselheiro 
ROGÉRIO CAMPOS arrazoou que se trata de recurso 
intempestivo, pois a última decisão do foi publicada no 
DOE n. 7.449 dia 30/06/2021 (fls. 348), sendo a servidora 
notificada no mesmo dia (fls. 349) e interpostas as razões 
recursais somente no dia 01/10/2021, ou seja, após o 
prazo legal de 30 dias contados da ciência da decisão 
oficial recorrida, conforme previsto no art. 59 da Lei n. 
9.784/99. Então, o Presidente do Conselho ANTÔNIO 
UBERLÂNDIO submeteu o caso à votação dos 
conselheiros. Dada a palavra ao Conselheiro ROBERTO 
PRATA, votou pelo não conhecimento do recurso em 
razão da intempestividade, sendo acompanhado em seu 
voto pelos demais Conselheiros, a saber: SHEILA 
VASQUES, SANDRO TORRINHA, ROGÉRIO CAMPOS, 
ALEXANDRE VERÇOSA. O Presidente da ADEPOL/AP, 
DANIEL MARSILI, opinou no mesmo sentido. Assim, o 
Conselho decidiu, por unanimidade, pelo não 
conhecimento do recurso interposto, nos termos do art. 
63, I, da Lei 9.784/99. O Presidente do Conselho passou 
a expor aos demais membros o item II da pauta de 
Convocação: o Ofício nº 0091/2021- COMISSÕES PAD E 
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SAD – Comunica Conclusão do PAD nº 018/2019-DGPC 
– Investigado: DPC PEDRO MANOEL Q. DA C. C. 
VERGARA. Dada a palavra ao Conselheiro ROBERTO 
PRATA, aduziu que em razão do exíguo tempo para 
analisar os autos do PAD, que possui seis Tomos, faz-se 
necessário pedido de vista, sendo acertado o prazo de 07 
dias para análise dos autos físicos, após o que os autos 
deverão ser restituídos. O Presidente do Conselho 
ANTÔNIO UBERLÂNDIO definiu, assim, que o Conselho 
se reunirá no dia 16 de novembro de 2021 para dar 
continuidade ao julgamento do caso. O Presidente do 
Conselho passou a expor aos demais membros o item III 
da Pauta de Convocação: Ofício nº 0763/2021-DGPC/
GAB - Solicitação de criação de órgão de ensino no 
âmbito da Polícia Civil e informações sobre o 1º Seminário 
de Gestores de Ensino e Pesquisa em Segurança Pública. 
O Presidente esclareceu aos demais membros do 
Conselho a importância de ser criado um setor de ensino 
no âmbito da Polícia Civil para formação e qualificação 
continuada dos servidores, ponderou, no entanto, o 
diminuto efetivo da instituição, bem como a necessidade 
de criação formal, por lei, da função comissionada a quem 
for designado para cumprir as atribuições de gestor de 
ensino. Dada a palavra ao Secretário/Chefe de Gabinete 
PAULO REYNER, subscritor do requerimento, no ato 
como mero opinante, informou que após sua participação 
no 1º Seminário de Gestores de Ensino e Pesquisa em 
Segurança Pública, realizado em Brasília pela Secretaria 
de Gestão e Ensino em Segurança Pública (SEGEN/
MJSP), soube que apenas duas Polícias Civis do país 
não dispõem de setor de ensino, sendo a Polícia Civil do 
Estado do Amapá uma delas. Ponderou que seria 
necessária a designação de pelo menos duas pessoas 
para realizar o planejamento e execução tanto da 
qualificação do efetivo policial, quanto da formação nos 
cursos de ingresso nas diversas carreiras. Aduziu, ainda, 
que há previsão no Plano Estratégico da criação da 
Divisão da Escola Superior de Polícia (OE 10/AE 10.1), 
inclusive como Fator Crítico de Sucesso para o 
crescimento institucional. Dada a palavra ao Conselheiro 
ROBERTO PRATA, informou que tinha dúvidas sobre a 
criação do órgão, pois poderia gerar mais problemas para 
a instituição, ponderando que poderia ser criado, mas 
sem dedicação exclusiva do gestor de ensino. A 
Conselheira SHEILA VASQUES ponderou que a questão 
já foi analisada anteriormente pelo Conselho quando da 
aprovação do Plano Estratégico, com previsão de 03 anos 
para criação do órgão de ensino e, assim, enquanto isso, 
as atribuições deveriam ser realizadas pelo Núcleo 
Setorial de Planejamento (NSP). O Conselheiro SANDRO 
TORRINHA considerou de suma importância a criação de 
órgão de ensino no âmbito da Polícia Civil do Estado do 
Amapá, inclusive pela possibilidade de captação de 
recursos estaduais e federais, a serem aplicados na 
qualificação e formação de policiais civis; Em seguida, 
opinou o Presidente da ADEPOL/AP DANIEL MARSILI, o 
qual defendeu a necessidade de criação do setor de 
ensino, mas considerando a carência atual de efetivo para 
tanto, deveria ser feita em dois momentos: a curto prazo, 

com a criação de órgão de ensino, cujo titular cumularia 
suas atribuições com outras atividades de ofício; e a 
médio prazo, quando então seria melhor estruturado o 
setor de ensino com efetivo suficiente e dedicação 
exclusiva. O Conselheiro ROGÉRIO CAMPOS asseverou 
que compartilha da opinião do Presidente da ADEPOL/
AP, considerando as particularidades do momento atual 
da PCAP em relação ao efetivo diminuto. Finalmente, 
dada a palavra ao Conselheiro ALEXANDRE VERÇOSA, 
considerou importantíssima a instituição de setor de 
ensino, inclusive, com a possibilidade de diminuir o tempo 
de atendimento às demandas da sociedade e da instituição 
com servidores mais qualificados e aptos a exercerem 
sua missão. A seu sentir, o gestor do setor de ensino 
deveria exercer com exclusividade suas atribuições, 
considerando o trabalho dispendioso de planejamento e 
execução da  formação e qualificação continuada. Após 
as discussões pertinentes sobre o tema, o Presidente do 
Conselho ANTONIO UBERLÂNDIO proclamou o 
resultado, restando definido (por 3x2) que o Conselho 
deve criar, por meio de Resolução, de setor de ensino no 
âmbito da Instituição, composto por duas pessoas, sem 
dedicação exclusiva, a princípio, denominado, nos termos 
do Plano Estratégico da PCAP, Divisão da Escola Superior 
de Polícia. O Presidente do Conselho apresentará ao 
colegiado a Minuta de Resolução a ser aprovada, criando 
órgão de ensino nos termos aprovados. Os conselheiros 
iniciaram a análise do item IV da pauta de convocação: 
DCE nº 1132/2021- PROTOCOLO/DGPC - Recurso de 
revisão da decisão da Corregedoria/PCAP referente à 
suspensão do estágio probatório do Oficial de Polícia 
ALYSSON ROBERTO CASSIANO DE SOUZA. O 
Presidente do Conselho lembrou ao colegiado a decisão 
proferida na reunião do dia 23 de setembro de 2021, na 
qual foi firmado o seguinte entendimento: “Fica 
prejudicada, por perda do objeto, a avaliação do Estágio 
Probatório dos servidores exonerados; Fica suspensa a 
avaliação do Estágio Probatório: (1) dos servidores que 
forem cedidos a outros órgãos ou instituições durante os 
36 primeiros meses após a nomeação, por ausência de 
efetivo exercício policial civil, mesmo que os órgãos 
cessionários sejam vinculados à Segurança Pública; (2) 
dos servidores que estejam respondendo SADs/PADs, 
com a possibilidade de após a conclusão dos 
procedimentos, com a imposição de infração leve ou 
celebração de Termo de Ajustamento de Conduta 
Administrativo, os servidores serem confirmados no 
cargo; e (3) dos servidores afastados do exercício do 
cargo por decisão judicial.” O pedido de revisão do 
servidor ALYSSON ROBERTO CASSIANO DE SOUZA, 
que tomou posse em 02 de outubro de 2018, após poucos 
meses de serviço policial civil, foi cedido para desempenhar 
cargos em comissão de Pregoeiro da Central de Licitações 
de Estado da Saúde e Pregoeiro da Central de Licitações 
e Contratos da Procuradoria-Geral do Estado do Amapá, 
enquadrando-se no item I, pois exerceu sua atividade de 
Agente de Polícia Civil apenas no período de 02/10/2018 
a 30/06/2019, ou seja, aproximadamente oito meses de 
dedicação às atividades policiais. Dada a palavra aos 
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Conselheiros, todos reafirmaram seus votos anteriores, 
permanecendo inalterado o entendimento do Conselho 
no sentido da suspensão da avaliação do estágio 
probatório do servidor, por ausência de efetiva dedicação 
às atividades policiais, conforme item IV do § 1º do art. 48 
da Lei Estadual n. 0883/2005. O Conselheiro ROGÉRIO 
CAMPOS aduziu, ainda, que os Formulários de Avaliação 
Individual de Desempenho juntados pelo requerente no 
período de 30/06/2019 a 28/08/2019 e de 02/09/2019 a 
17/11/2020, lavrados pela Secretaria de Estado da 
Administração, não se adéquam à exigência legal prevista 
nos art. 13, IV, c/c art. 48, ambos da Lei Estadual n. 
0883/2005, na medida em que não foram homologados 
pelo Conselho Superior de Polícia Civil, cuja análise 
consiste justamente no preenchimento de requisitos para 
confirmação ou não do policial civil no cargo de provimento 
efetivo para o qual foi nomeado. Proferido o  resultado, o 
Conselho decidiu, por unanimidade, pelo conhecimento 
do Recurso e, no mérito, pelo não provimento pelas 
razões já avençadas. O Presidente do Conselho passou a 
expor ao colegiado o item V da Pauta de Convocação: 
Ofício nº 0162/2021-DPC/DGPC, que encaminha o 
Memorando nº 133/2021- 9ª DP, referente à Portaria de 
elogio aos colaboradores do Centro de Atendimento ao 
Surdo. Dada a palavra ao Conselheiro ROBERTO PRATA 
informou aos demais membros detalhes do caso, uma 
vez que a 9ª Delegacia de Polícia estava tendo bastante 
dificuldade em localizar tradutores de LIBRAS em 
determinada investigação, em razão do temor por 
represálias, mas os servidores que constam no Ofício 
prontamente ajudaram o Delegado ABRAÃO TRANI na 
investigação, que teve resultado bastante exitoso. O 
Conselheiro ROGÉRO CAMPOS asseverou que embora 
o caso mereça destaque, não é atribuição do Conselho 
Superior de Polícia a análise da concessão de elogios a 
servidores não policiais civis, que pode ser feito 
diretamente pelo Delegado presidente das investigações 
ao gestor do órgão do servidor a ser elogiado. O Presidente 
do Conselho ANTONIO UBERLANDIO assentou que 
muito embora não seja atribuição do Conselho, a 
concessão de honrárias a pessoas e instituições que 
contribuem com os serviços da Policia Judiciária deve ser 
prática incentivada. Por isso, submeteu o caso à 
apreciação do elogio. Em seguida, submeteu à votação, 
em caráter excepcional, a formalização expediente com 
elogio a ser enviado ao órgão de origem dos servidores, 
subscrito pelo Presidente do Conselho e Delegado-Geral 
de Polícia, bem como entrega de Certificado aos 
colaboradores. Dada a palavra ao Conselheiro ROBERTO 
PRATA, votou pelo encaminhamento de ofício subscrito 
pelo Presidente do Conselho e Delegado-Geral ao órgão 
de origem dos servidores, bem como entrega de certificado 
a eles, sendo acompanhado por todos os demais 
conselheiros votantes. Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a reunião. E, para constar, eu PAULO REYNER 
CAMARGO MOUSINHO, Chefe de Gabinete, ora 
Secretário do Conselho Superior de Polícia Civil, nos 
termos do art. 23, VI, da Lei Estadual n. 0883/2005, redigi, 
lavrei e datei a presente ata, que após lida, vai assinada 

por todos.
 
ANTONIO UBERLANDIO DE AZEVEDO GOMES
Presidente/ Delegado-Geral de Polícia Civil/DGPC
 
SHEILA VASQUES DE OLIVEIRA
Vice-Presidente/Corregedora Geral de Polícia Civil/DGPC
 
JOSÉ ROBERTO BARBOSA PRATA
Membro/ Diretor de Departamento de Polícia da Capital/DPC
 
ROGÉRIO CAMPOS SOUZA
Membro/ Diretor de Departamento de Polícia Especializada/
DPE
 
SANDRO SIMEY TORRINHA DA SILVA
Membro/ Diretor do Departamento de Polícia do Interior/DPI
 
ALEXANDRE VERÇOSA DE SOUZA
Membro/ Presidente na SINPOL
 
DANIEL PAES ARAÚJO MARSILI
Colaborador/ Presidente da ADEPOL
 
PAULO REYNER CAMARGO MOUSINHO
Secretário/Chefe de Gabinete

HASH: 2021-1118-0007-3052

PORTARIA N.º 290/2021-DGPC
 

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, incisos XI 
e XIII, da Lei n.º 0883/2005, combinado com os art. 183, 
184 e seguintes da Lei n.º 0066/93, e Decreto n.º 1182, de 
23.04.2018, publicado no DOE n.º 6666, e
 
CONSIDERANDO o julgamento proferido nos autos 
da Sindicância Administrativa Disciplinar n.º 005/2021-
DGPC, instituída pela Portaria n.º 062/2021-DGPC, de 
25.03.21, publicada no DOE n.º 7390, de 06.04.2021, 
em que houve o acatamento integral do Relatório Final 
da Comissão, adotando-se os fundamentos fáticos e 
jurídicos ali expostos, na forma que preceitua o art. 184 
da Lei nº 0066/93,
 
RESOLVE:
 
JULGAR os servidores Jair da Silva Pinheiro, Agente de 
Polícia Civil, matrícula n.º 369594 e Raimundo Rodrigues 
da Silva, Agente de Polícia Civil, matrícula n.º 311049, 
INOCENTES das acusações que lhes foram imputadas 
no presente processo e, por conseqüência, determino o 
arquivamento dos autos, conforme previsto no art. 161, 
inc. I, da Lei n.º 066/93.
 
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
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Macapá-AP, 09 de Novembro de 2021.
Antônio Uberlândio de Azevedo Gomes
Delegado-Geral de Polícia Civil do Amapá
 
HASH: 2021-1118-0007-3038

PORTARIA N.º 375, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2021, 
DA DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL - DGPC

 
Homologa o deslocamento de servidores e autoriza o 
pagamento de diárias.
 
O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, I, IV, V, XVIII 
e XIX, da Lei Orgânica n.° 0883, de 23.03.2005, e Decreto 
n.° 1182, de 23.04.2018, publicado no DOE n.° 6666, e 
tendo em vista o Ofício N.º 350101.0077.2158.0902/2021 
DGPC/GAB - DGPC,

R E S O L V E:
 
Art. 1º. HOMOLOGAR o deslocamento dos servidores 
ANDERSON RAMOS GOMES, Delegado de Polícia 
Civil – DPMZ/DPI, Matrícula 9670580 e DIEGO GUEDES 
GUIMARÃES, Agente de Polícia Civil – DRACO/
CECCOR, Matrícula 1176870, que se deslocaram até a 
cidade do Rio de Janeiro-RJ, no período de 11 a 17 de 
outubro de 2021, em missão policial.
 
Art. 2º. De acordo com o Decreto n.º 1492, de 04.04.2002, 
e Lei n.º 0066, de 03.05.1993, autorizo o pagamento de 
07 (sete) diárias a cada servidor.
Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.
 
ANTÔNIO UBERLÂNDIO DE AZEVEDO GOMES
Delegado-Geral de Polícia Civil do Amapá
 
HASH: 2021-1118-0007-3054

TERMO DE INEXIGIBILIDADE LICITATÓRIA

INEXIGIBILIDADE Nº 0007/2021-CPL/PMAP

PROCESSO Nº 00019/PMAP/2021

OBJETO: AQUISIÇÃO DE FUZILT4 TAURUS, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DO AMAPÁ.

FUNDAMENTO LEGAL: ART. 25, INCISO I C/C ART. 26, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISOS II E III, AMBOS DA LEI 8.666 
de 21 de Junho de 1993.

CONTRATADA: TAURUS ARMAS S.A.

CNPJ: 92.781.335/0001-02

VALOR: R$ 188.991,52 (cento e oitenta e oito mil, novecentos e noventa e um reais e cinquenta e três centavos).

DESCRIÇÃO REF. QTD VALOR UNITÁRIO
FUZIL TAURUS 5.56, calibre 5.56 NATO; Acabamento exterior preto fosco; Massa de mira com proteção, 
ajustável em elevação e vértice de mira ajustável em direção e elevação, sistema de funcionamento 
automático; com seletor de tiro: segurança, intermitente e Auto, peso total 3,050 Kg (+- 50g de tolerância) 
sem carregador e 3,275 Kg (+- 50g de tolerância) com carregador, passo de raia 1:7”, guarda mão em 
QUADRAIL com 4 trilhos Picatinny para acessórios, coronha com regulagem de comprimento (dimensões 
da arma com coronha - estendida 811 mm e retraída 716 mm), comprimento do cano de 292,1 mm (11,5 
polegadas) +- 1mm de tolerância, operando por aproveitamento direto de gases, com trancamento rotativo 
do ferrolho, ferrolho permanece aberto após o último disparo, com 03 (três) carregadores no total, sendo 
02 (dois) extras, com capacidade para 30 (trinta) cartuchos cada, com trilho para acessórios no padrão 
Picatinny MIL-STD 1913 integral na caixa da culatra, com 01 (uma) bandoleiras de 03 (três) pontos. Modelo: 
Fuzil T4. Acompanha cada arma: 01 (um) Kit de Limpeza; 01 (uma) Bolsa para transporte; Kit de reposição 
(15%) e 01 (um) Manual em português.

UND 13 R$ 14.537,81

VALOR TOTAL R$ 188.991,53

A Gestão de Logística da Polícia Militar do Amapá envolve variáveis relevantes para o alcance dos objetivos Institucionais 
perante a sociedade amapaense, sendo uma delas a cadeia de suprimento relativa aos insumos que compõe os 
materiais bélicos empregados no desenvolvimento das atividades de polícia ostensiva, já que o objetivo principal da 
gestão de logística é justamente oferecer suporte para que os serviços prestados sejam desenvolvidos com elevado 
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padrão de qualidade, garantindo níveis de desempenho 
compatíveis com a estratégia Institucional.

É necessário reforçar a força combativa policial, tanto 
no policiamento ostensivo quanto no treinamento que se 
dá também por meio de cursos internos da instituição a 
fim de elevar a capacitação habilidade dos militares, o 
que está diretamente relacionada com a excelência nos 
serviços prestados à sociedade amapaense.

Ademais, é sensível o aumento da criminalidade no 
Estado do Amapá, acarretando o aumento do número de 
ocorrências policiais com utilização de arma de fogo.

Neste sentido, considerando a necessidade de 
recomposição e o complemento do acervo material 
bélico da Polícia Militar do Estado do Amapá – PMAP no 
que se refere à aquisição de Fuzil T4 TAURUS calibre 
5,56, no intuito de fortalecer e viabilizar as melhores 
condições de equipamentos para desempenho das ações 
desempenhadas pelos profissionais de segurança pública, 
do 5º BPM (BOPE) e do 10º BPM (FORÇA TÁTICA), no 
desempenho de suas atividade.

Assim, adquirir armamentos, os quais serão empregados 
na simulação de treinamentos, bem como num eventual 
confronto é assegurar que o Estado estará em condições 
de garantir a segurança como direito de todos os 
cidadãos, combatendo diretamente a criminalidade 
violenta, considerando que somos uma instituição cujo 
caráter ostensivo do uso da força e da obrigação legal do 
uso da arma de fogo, requer a aquisição do objeto que é 
o armamento.

Diante disso, justifica-se a aquisição em tela, por se 
constituir em um insumo indispensável à operacionalização 
do serviço policial militar, sendo empregada tanto na 
simulação de treinamentos destinados a capacitação 
profissional e qualificação dos agentes de segurança 
pública, como também para proporcionar melhorias nas 
condições de trabalho, possibilitando um maior nível 
de desempenho nas ocorrências de grande vulto, onde 
eventualmente haja a necessidade de a PMAP responder 
com o uso da força proporcional, garantindo o preparo 
devido para uma intervenção segura, proporcional e justa, 
em momento oportuno e, portanto, legal no enfrentamento 
à criminalidade violenta.

A aceitabilidade do preço apresentado pela futura 
contratada justifica-se em razão de sua compatibilidade 
com o praticado junto a outros entes federados e com o 
estimado pela administração, conforme documentação 
comprobatória presente nos autos do processo.

Cumpram-se assim, as exigências do Art. 26, incisos II e 
III da lei 8.666/93 e legislação complementar, dependendo 
que o Ato Homologatório oportunize a seqüência e a 
tramitação deste documento para salvaguarda dos 
interesses da Administração e cumprimentos legais.

Macapá-AP, ___Novembro de 2021.
BRUNO RAYNNER DE MORAES LOREIRO – CAP QOPMC
Presidente da CPL/PMAP 
Ratifico nos termos da Lei
Em: ____/11/2021
JOSÉ PAULO MATIAS DOS SANTOS – CEL QOPMC
Comandante Geral da PMAP
 
HASH: 2021-1118-0007-3037

PORTARIA Nº 0082/2021 - GAB/SEPM/AP
 

A Secretaria Extraordinária de Políticas para as 
Mulheres/SEPM, através da sua Secretária de Estado, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Decreto 
nº 3527/2019 de 14 de agosto de 2019, e tendo em vista 
a lei nº 811 de 20 de fevereiro de 2004 e a lei 1.385 de 
16 de Outubro de 2009, lei 1.764 de 2013 e o Decreto do 
GEA 4973 de 31/12/2018.
 
RESOLVE:     
   
Designar o servidor, José Mendes Lopes Filho - Assessor 
Nível I, para assumir acumulativamente a função de 
Motorista na Secretaria Extraordinária de Políticas para 
as Mulheres. Sem ônus para o Estado.
 
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
GABINETE DA SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE 
POLÍTICAS PARA MULHERES         
Em Macapá - Ap, 17 de novembro de 2021
Renata Apóstolo Santana
Secretária/SEPM/AP
Decreto nº 3527/2019
 
HASH: 2021-1118-0007-3058

PORTARIA Nº 0083/2021 - GAB/SEPM/AP
 

A Secretaria Extraordinária de Políticas para as 
Mulheres/SEPM, através da sua Secretária de Estado, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Decreto 
nº 3527/2019 de 14 de agosto de 2019, e tendo em vista 
a lei nº 811 de 20 de fevereiro de 2004 e a lei 1.385 de 
16 de Outubro de 2009, lei 1.764 de 2013 e o Decreto do 
GEA 4973 de 31/12/2018.
 
RESOLVE:     
   
Designar o servidor, Wanderley Windson dos Santos 
Lima- Assessor Nível II, para assumir acumulativamente 
a função de Motorista na Secretaria Extraordinária de 
Políticas para as Mulheres. Sem ônus para o Estado.
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Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
GABINETE DA SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE 
POLÍTICAS PARA MULHERES         
Em Macapá - Ap, 17 de novembro de 2021
Renata Apóstolo Santana
Secretária/SEPM/AP
Decreto nº 3527/2019
 
HASH: 2021-1118-0007-3036

PORTARIA Nº 0084/2021 - GAB/SEPM/AP
 

A Secretaria Extraordinária de Políticas para as 
Mulheres/SEPM, através da sua Secretária de Estado, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Decreto 
nº 3527/2019 de 14 de agosto de 2019, e tendo em vista 
a lei nº 811 de 20 de fevereiro de 2004 e a lei 1.385 de 
16 de Outubro de 2009, lei 1.764 de 2013 e o Decreto do 
GEA 4973 de 31/12/2018.
 
RESOLVE:        

Homologar o deslocamento dos servidores, Lucianne da 
Costa Gomes- Gerente de Articulação, José Mendes 
Lopes Filho- Assessor CDS I e Wanderley Windson dos 
S. Lima - Assessor CDS II/ motorista. , que se deslocarão 
da sede de suas atribuições até o município de Serra do 
Navio para cumprir Agenda institucional junto aos órgãos 
da RAM, no período de 18 a 21 de novembro de 2021.
 
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
GABINETE DA SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE 
POLÍTICAS PARA MULHERES         
Em Macapá - Ap, 18 de novembro de 2021
Renata Apóstolo Santana
Secretária/SEPM/AP

Decreto nº 3527/2019
 
HASH: 2021-1118-0007-3056

P O R T A R I A Nº 0221/2021-GAB/SEJUV
                                                                                                             

O Secretário Extraordinário de Políticas para a 
Juventude Senhor Pedro Filé Lourenço da Costa 
Neto, no exercício de suas atribuições legais que lhes são 
conferidas pelo Decreto nº 1397/2018 de  03 de maio de 
2018;
 
Onde se lê:
 
Autorizar, informar e publicar o deslocamento de viagem 
institucional a ser realizada no dia 18 de novembro do 
corrente ano para o município de Tartarugalzinho.

Leia-se:

Autorizar, informar e publicar o deslocamento de viagem 
institucional a ser realizada nos dias 17 a 18 de novembro 
do corrente ano para o município de Tartarugalzinho.
 
Gabinete do Secretário Extraordinário de Políticas para 
a Juventude, em Macapá-AP, 17 de Novembro de 2021.
Pedro Filé Lourenço
Secretário Extraordinário de Políticas para a Juventude
Decreto nº 1397/2018 – GAB/GEA
 
HASH: 2021-1118-0007-3067

PUBLICIDADE
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Secretaria de Fazenda

ATO DECLARATÓRIONº 2021.000077/SEFAZ

Prorroga a vigência do Ato Declaratório nº000068/2019-
SEFAZ,que aprova RegimeEspecial para aempresa TAM 
LINHASAÉREAS S/A, referentea procedimentosfiscais 
de obrigaçõesacessórias do Imposto-ICMS, na forma que 
especifica.

O Secretário de Estadoda Fazenda, no uso dasatribuições 
conferidaspor Lei e de acordo com a autorização prevista 
no Art. 244, da Lei n.º 0400/97 - CTE c/c com os artigos 
415 e 505 do Decreto nº 2.269/98 -RICMS;

Considerando que oRegime Especial nãoprejudicará a 
segurançae a garantia do interesseda Administraçãopodendo 
ser cessado oualterado a qualquertempo, 
estandoresguardado oatendimento aosprincípios de 
maiorsimplicidade,racionalidade eadequação em face 
danatureza das operaçõesrealizadas pelocontribuinte;

Considerando os termos do Ajuste SINIEF 10/1989, 
ratificado pelos §§ 1º e 2º do art. 26 do ADCT/CF/AP;

Considerando, ainda, o contido no Parecer 
nº 2021.01.00.00204 objeto do Processo 
nº28730.0181042021-0;

DECLARA:

Cláusula primeira.Autorizada a prorrogaçãodo Ato 
Declaratório nº000068/SEFAZ, que aprova regime especial 
relativo ao cumprimento de obrigações acessóriasrelativas 
ao ICMS àempresa TAM LINHASAÉREAS S.A, do ramode 
transporte aéreo depassageiros e de carga,inscrita no 
CNPJ/MF sobn.º 02.012.862/0025- 37,inscrita estadual 
sob on.º 03.020319-8, comsede na Rua HildemarMaia, 
s/n,AeroportoInternacional de Macapá, Bairro Santa Rita, 
nesta capital, estado do Amapá, CEP 68.905-160; para 
inscriçãoestadual única no Estadodo Amapá.

Cláusula segunda. O Regime Especial outorgado 
poderá, a qualquer tempo e a critério exclusivo da 
autoridade concedente, ser revogado ou alterado, 
mediante préviacomunicação à empresa autorizada, na 
ocorrênciade:

I – superveniência de norma legal conflitante;

II – situação em que este Regime Especial vier a tornar-se 

prejudicial à Fazenda Pública;

III – inobservância de qualquer de suas cláusulas e 
condições; 

IV – ação fiscal proveniente de:

a) emissão de documento fiscal ou utilização de 
documento fiscal falso ou inidôneo;
b) calçamento de documentos fiscais;
c) falta de recolhimento do ICMS.

Cláusula terceira. Opresente Ato Declaratórionão exonera 
ocumprimento das demaisobrigações previstas emLei e 
no Regulamento do ICMS.

Cláusula quarta. O Regime Especial ora aprovado terá 
a duração de 02 (dois) anos a contar de sua publicação 
e sua prorrogação fica condicionada a apresentação, 
pelointeressado, de novopedido até 30 (trinta) diasantes 
do término doprazo de vigência desteinstrumento.

Cláusula quinta. EsteAto Declaratório entraem vigor na 
data de suapublicação.

Macapá (AP), 10 denovembro de 2021.
Josenildo Santos Abrantes
Secretário de Estado daFazenda

HASH: 2021-1118-0007-3031

ATO DECLARTÓRIO Nº 2021.000071/SEFAZ

Prorroga a vigência do Ato Declaratório nº 
000070/2019-SEFAZ, que aprova Regime Especial 
para a EMPRESA BRASILEIRA  DE CORREIOS E 
TELEGRÁFOS – ECT, referente aprocedimentos fiscais 
no cumprimento de obrigações do impostoICMS, na 
forma que especifica.

O Secretário de Estado da Fazenda, tendo em vista 
as disposições do artigo  251, da Lei nº 400, de 22 de 
dezembro de 1997 c/c com os artigos 505 do Decreto n° 
2269/98 – RICMS;

Considerando o disposto no art. 415 do Regulamento do 
ICMS, Decreto n° 2269/98 – RICMS;

Considerando, ainda, o disposto no Parecer nº 
2021.01.00.00195-COTRI/SEFAZ, objeto do pedido 
formulado por meio do processo nº 28730.0175612021-8.
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DECLARA:

Cláusula primeira Autorizada a prorrogação do Ato 
Declaratório nº 000070/2019-SEFAZ,  até 31 de 
outubro de 2023, que aprova regime especial relativo 
ao cumprimento de obrigações fiscais na forma que 
menciona, à EMPRESA BRASILEIRA  DE CORREIOS 
E TELEGRÁFOS – ECT,CNPJ nº 34.028.316/7624-61 
eInscrição estadual nº 03.030.532-2.

Cláusula segunda O Regime Especial outorgado poderá, 
a qualquer tempo e a critério exclusivo da autoridade 
concedente, ser revogado ou alterado, mediante prévia 
comunicação à empresa autorizada, na ocorrência de:

I – superveniência de norma legal conflitante;

II – situação em que este Regime Especial vier a tornar-se 
prejudicial à Fazenda Pública Estadual;

III – inobservância de qualquer de suas cláusulas e 
condições;

IV – ação fiscal proveniente de:

a) emissão de documento fiscal ou utilização de 
documento fiscal falso ou inidôneo;
b) calçamento de documentos fiscais;
c) falta de recolhimento do ICMS.â€‹

Cláusula terceira O presente Ato Declaratório não exonera 
o cumprimento das demais obrigações previstas em Lei e 
no Regulamento do ICMS. 

Cláusula quarta Aprorrogação do Regime Especial fica 
condicionada a apresentação, pelo interessado, de novo 
pedido até 30 (trinta) dias antes do término do prazo de 
vigência deste instrumento.

Clausula quinta Este Ato Declaratório entra em vigor na data 
de sua publicação no Diário Oficial do Estado, produzindo 
efeitos tributários a partir de 06 de novembro de 2021.

Macapá, 03 de novembro de 2021.
Josenildo Santos Abrantes
Secretário de Estado da Fazenda

HASH: 2021-1118-0007-3030

Secretaria de Desenvolvimento Rural

EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
N° 001/2021- CER/SDR

PROCESSO: 00005/SDR/2021

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inc. V da Lei 8.666/93 e 

suas alterações posteriores.

CONTRATADA: Náutica Amapari Indústria e Comércio 
Naval Ltda.

CNPJ N°: 08.786.585/0001-29

OBJETO: Aquisição de Motor de Popa, visando atender o 
Convênio nº 775954/2012

VALOR ORÇADO: R$ 28.334,00 (Vinte e oito mil 
trezentos e trinta e quatro reais).

VALOR A CONTRATAR: 28.200,00 (Vinte e oito mil e 
duzentos reais).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes 
desta contratação correrão por conta do Programa de 
Trabalho: 20.121.0012.2551 – Cooperação Técnica e 
Intercâmbio de Conhecimentos do Setor Agropecuário; 
Natureza de Despesa: 4.4.90.52 – Equipamentos e Material 
Permanente; e Fontes de Recursos: 103-Transferências de 
Convênios e 101-Recursos de Transferências da União.

JANER GAZEL YARED
Secretário de desenvolvimento rural

HASH: 2021-1118-0007-3028

Secretaria de Desporto e Lazer

PORTARIA (P) nº 041/2021-GAB/SEDEL

O Secretário de Estado do Desporto e Lazer/SEDEL, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 3342/19  de  05 de agosto de 2019, pelo Artigo 
68 da Lei nº 0811 de 20 de fevereiro de 2004 e Decreto 
Estadual nº 4275, de 14 de setembro de 2005 ,  conforme 
Ofício nº 065/2021- COFE/SEDEL e,

Resolve:

Art. 1º - Autorizar o deslocamento do servidor JOSÉ 
RIBAMAR DA COSTA FILHO/Coordenador da COFE/
SEDEL, abaixo relacionados, até a Cidade de São Paulo/
SP no período de 23 a 26/11/2021, onde irá acompanhar a 
Delegação do Amapá nas Paralimpiadas Escolares/2021.

Art. 2º- Esta Portaria entra em vigor na data se sua 
publicação.  

Art. 3º- Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Secretaria de Estado do Desporto e Lazer, 
em Macapá, 17 de novembro de 2021.
JOSÉ RUDNEY CUNHA NUNES
SECRETÁRIO DA SEDEL
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DECRETO Nº 3342/2019

HASH: 2021-1118-0007-3024

Secretaria de Transporte

ERRATA-SETRAP

O  SECRETÁRIO  DE TRANSPORTES DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n.º 0795, de 26/03/2018,

RESOLVE:

RETIFICAR  a Portaria nº 265/2021-SETRAP,  de 12 de 
Novembro de 2021, que passa a vigorar com a seguinte 
alteração:

ONDE SE LÊ:

” NO PERÍODO DE 14 a 23/11/2021”

LEIA-SE:

“ NO PERÍODO DE 16 a 25/11/2021”

Revogam-se as disposições em contrário.

MACAPÁ-AP, 17 DE NOVEMBRO DE 2021.
BENEDITO ARISVALDO SOUSA CONCEIÇÃO
Secretário de Estado de Transporte
 
HASH: 2021-1118-0007-3046

PORTARIA Nº 274/2021-SETRAP

O   SECRETÁRIO  DE ESTADO DE TRANSPORTES DO 
GOVERNO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pelo Decreto n.º 0795, de  26/03/2018 ,

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR os Servidores abaixo relacionados, 
para viajarem da Sede de suas atribuições Macapá/AP, até 
as localidades de Canot, Rio Preto, Amapá, Agua Branca 
do Cajari e Laranjal do Jari, com o objetivo de realizarem 
o Inventário dos Bens Patrimoniais Móveis e Imóveis da 
SETRAP, afim de atualizar o Sistema Integrado de Gestão 
Administrativa - SIGA, no período de   01  a 06/12/2021.

RUBSON GOUVEIA DE BRITO Chefe do GAMP-CDI-02

PEDRO CARMO DA SILVA Ag. Transp. Maritimo

MANOEL JOSE SOARES FERREIRA Secretario 
Executivo – CDI-2 

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

MACAPÁ-AP, 17 DE NOVEMBRO DE 2021.
BENEDITO ARISVALDO SOUZA CONCEIÇÃO
Secretário de Estado de Transportes

HASH: 2021-1118-0007-3125

Secretaria de urismoT

PORTARIA Nº 028/2021 – SETUR

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TURISMO, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto 
nº1550, de 10 de abril de 2019, e considerando o Oficio 
nº 270101.0077.2228.0032/2021 GAB - SETUR, de 18 de 
novembro de 2021.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores abaixo para se deslocarem 
da sede de suas atribuições em Macapá, até a cidade de 
Foz do Iguaçu/PR, no período de 30 de novembro a 05 
de dezembro de 2021, para assessorar a secretária Rosa 
Abdon, na participação do Festival das Cataratas, que 
acontecerá dos dias 01 a 03 de dezembro, com o objetivo de 
aumentar a divulgação do turismo amapaense, buscando 
desenvolvimento de competências e capacitação para 
potencializar as atividades turísticas do Estado do Amapá.

Andreza Ferreira Miranda – Chefe de Gabinete.
Sandro Figueiredo Borges – Diretor de Planejamento do 
Turismo.

Art. 2º - Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Macapá-AP, 18 de novembro de 2021.
ROSA JANAÍNA DE LACERDA MARCELINO ABDON
Secretária De Estado Do Turismo
Decreto nº 1550/2019-GEA

HASH: 2021-1118-0007-3155

PORTARIA Nº 029/2021 – SETUR

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TURISMO, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto 
nº1550, de 10 de abril de 2019, e considerando o Oficio 
nº 270101.0077.2240.0036/2021 DDT - SETUR, de 18 de 
novembro de 2021.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores abaixo para se deslocarem 
da sede de suas atribuições em Macapá, até o município 
de Porto Grande, nos dias 26 e 27 de novembro de 2021, 
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para participar do 2º Torneio de Pesca Rei do Rio, que 
acontecerá nos dias 26 e 27 de novembro, com o objetivo 
de divulgar este importante atrativo turístico amapaense 
nas feiras nacionais e internacionais.

Adriana Santana Rodrigues – Diretora do Departamento 
de Desenvolvimento do Turismo
Rosemary do Rosário Brito – Analista de Planejamento 
e Orçamento
Sivaldo Ramos Azevedo Costa – Chefe da Divisão de 
Operacionalização de Projetos Especiais
Marleide Ferreira Amanajás – Chefe da Seção de 
Material e Patrimônio
Edson Tavares da Silva – Chefe da Divisão de Difusão 
e Atendimento
Tatiana Nascimento Amanajás – Assistente Técnico 
Jurídico
 
Art. 2º - Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Macapá-AP, 18 de novembro de 2021.
ROSA JANAÍNA DE LACERDA MARCELINO ABDON
Secretária De Estado Do Turismo
Decreto nº 1550/2019-GEA

HASH: 2021-1118-0007-3173

Secretaria de Desenvolvimento

das Cidades

PORTARIA N.º 112/2021-SDC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 2568 de 22 de 
Julho de 2021, em conformidade com o art. nº 68, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e com 
a Lei Estadual nº 0624, de 31 de outubro de 2001, 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 3547, de 14 de 
novembro de 2001, e tendo em vista o teor do Memo nº 
36/2021/CPSMA-SDC, de 09 de novembro de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º - Homologar o deslocamento da servidora Morgana 
Nazaré Reis Santiago – Gerente do Núcleo de Apoio a Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos, até o Município de Mazagão, 
nos dias 10 e 11 de novembro de 2021, com o objetivo de 
elaborar o Projeto de Limpeza Urbana para o referido Município.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 17 de novembro de 2021.
Luiz Carlos Gomes dos Santos Júnior
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades
 
HASH: 2021-1118-0007-3045

PORTARIA N.º 113/2021-SDC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 2568 de 22 de Julho 
de 2021, de conformidade com o art. nº 68, da Lei Federal 
nº 4.320, de 17 de março de 1964, e com a Lei Estadual 
nº 0624, de 31 de outubro de 2001, regulamentada pelo 
Decreto Estadual nº 3547, de 14 de novembro de 2001, e 
tendo em vista o teor do Mem. nº. 166/2021 – Gestão de 
Convênios/SDC, de 20 de outubro de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º - Homologar o deslocamento dos servidores Marco 
Antônio Marques dos Santos – Gerente do Núcleo de 
Articulação Institucional e Integração Municipal e José 
Izidoro Souza Ventura Picanço – Gerente do Núcleo de 
Desenvolvimento de Políticas Urbanas, até o Município 
de Calçoene, nos dias 13 e 14 de novembro de 2021, 
com o objetivo de acompanhar o Secretário de Estado 
do Desenvolvimento das Cidades/SDC, na agenda oficial 
do Excelentíssimo Governador do Estado do Amapá, para 
assinatura de Termo de Convênio realizado entre SDC/
GEA e o Município de Calçoene, para realização dos 
serviços de implantação da sinalização e identificação 
turística do referido Município.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 17 de novembro de 2021.
Luiz Carlos Gomes dos Santos Júnior
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades

HASH: 2021-1118-0007-3060

PORTARIA N.º 114/2021-SDC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 2568 de 22 de Julho 
de 2021, de conformidade com o art. nº 68, da Lei Federal 
nº 4.320, de 17 de março de 1964, e com a Lei Estadual 
nº 0624, de 31 de outubro de 2001, regulamentada pelo 
Decreto Estadual nº 3547, de 14 de novembro de 2001, e 
tendo em vista o teor do Mem. nº. 002/2021 – Assessoria 
de Comunicação/SDC, de 12 de novembro de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º - Homologar o deslocamento da servidora 
Vanessa Maria Teixeira Albino – Assessora de 
Comunicação Social, até o município de Calçoene, nos 
dias 13 e 14 de novembro de 2021, com o objetivo fazer 
a cobertura e acompanhar o Senhor Secretário de Estado 
do Desenvolvimento das Cidades nas programações/
eventos promovido pelo Governo do Estado do Amapá, 
nas inaugurações e visita às obras em andamento, e 
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assinaturas de novos Termos de Convênios, com o 
Município acima citado.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 17 de novembro de 2021.
Luiz Carlos Gomes dos Santos Júnior
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades

HASH: 2021-1118-0007-3051

Secretaria de Infraestrutura

EXTRATO DO TERMO ADITIVO

Instrumento
Partes:

2º (segundo) Termo Aditivo ao convênio nº 
002/2020-SEINF, que entre si celebram o Estado do 
Amapá, através da Secretaria de Estado da Infraestrutura 
como CONCEDENTE e a Prefeitura Municipal de 
Tartarugalzinho como CONVENENTE, que tem como 
objeto o repasse de recursos financeiros destinados a 
Conclusão da Quadra Poliesportiva da Escola Municipal 
Analice Maciel de Jesus, no Município de Tartarugalzinho; 
para os fins nele declarados.

CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente instrumento tem por 
objetivo alterar a Cláusula Terceira do Termo de Convênio 
assinado por ambas as partes, que passa a ter a seguinte 
redação:

“CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA: O presente 
convênio terá sua vigência prorrogada por mais 60 
(sessenta) dias para execução dos serviços; com previsão 
de término da vigência passando para 24/12/2021, com 
efeitos retroativos a contar de 26/10/2021”.
                                     
Macapá, 18/11/2021
Alcir Figueira Matos
Secretário de Estado da Infraestrutura
Concedente
Decreto nº 790/2018-GEA

HASH: 2021-1118-0007-3097

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 
003/2021 – SEINF/GEA

Processo: 0038.0409.2030.0147/2021 - SEINF
PARTES: Governo do Estado do Amapá, através 
da Secretaria de Estado da Infraestrutura, como 
CONTRATANTE e a Empresa J. P. E P. CONSTRUÇÕES 
EIRELI – EPP como CONTRATADA, para os fins nele 
declarados. 

DO FUNDAMENTO LEGAL:

Este Aditivo encontra seu fulcro legal embasado nas 
Cláusula Quarta e Cláusula Vigésima do Contrato 
Original, no art. 57, § 1°, Incisos I, III e IV da Lei 8.666 de 
21 de junho de 1993.

DO OBJETO:

O presente Termo Aditivo tem por objeto:

1. Prorrogação do Prazo de execução da Obra referente 
a Cláusula Quarta do Contrato nº 003/2021 – SEINF/GEA 
por 126 (noventa) dias

2. Prorrogação do Prazo de Vigência referente a Cláusula 
Vigésima do Contrato nº 003/2021 – SEINF/GEA por 126 
(cento e vinte e seis) dias.

3. Anexação do Cronograma Físico-Financeiro Atualizado.

DA ALTERAÇÃO:

2. Fica alterada à Cláusula Quarta – Da Obra e Sua 
Execução: 
2.1 - O prazo da execução da obra do Contrato Original 
que expirou em 01/08/2021, fica prorrogado por mais 152 
(cento e cinquenta e dois) dias passando sua vigência 
atual para 31/12/2021, nos termos do art. 57 da Lei nº 
8.666/1993.

3. Fica alterada à Cláusula Vigésima – Do Prazo da 
Vigência:

3.1. O prazo de vigência do Contrato Original que expirou 
em 27/08/2021, fica prorrogado por 126 (cento e vinte e 
seis) dias, passando sua vigência atual para 31/12/2021, 
nos termos do art. 57 da Lei nº 8.666/1993.

4. Anexação do Cronograma Físico-Financeiro Atualizado.

4.1. Fica anexado ao presente Termo Aditivo o Cronograma 
Físico-Financeiro devidamente atualizado, que passarão 
a fazer parte do presente Termo.

Macapá-AP, 16 de novembro de 2021
ALCIR FIGUEIRA MATOS
SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA
Dec. Nº 0790/2018

HASH: 2021-1118-0007-3172

SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 
003/2021 – SEINF/GEA

Processo: 0038.0409.2030.0147/2021 – SEINF
PARTES: Governo do Estado do Amapá, através 
da Secretaria de Estado da Infraestrutura, como 
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CONTRATANTE e a Empresa J. P. E P. CONSTRUÇÕES 
EIRELI – EPP como CONTRATADA, para os fins nele 
declarados.

DO FUNDAMENTO LEGAL:

Este Aditivo encontra seu fulcro legal embasado na 
Cláusula Quinta e no Art. 65, § 1° e 2° da Lei 8.666 de 21 
de junho de 1993.

DO OBJETO:

O presente Termo Aditivo tem por objeto:
1. O acréscimo quantitativo ao valor do Contrato nº 
003/2021 – SEINF/GEA, constante da Cláusula Quinta.
2. Anexação do Cronograma Físico-Financeiro Atualizado.
3. Inclusão da Planilha de Todos os Acréscimos e 
Supressão dos Serviços a Serem Realizado.
4. Renovação da garantia contratual.

DA ALTERAÇÃO:

1.1. Do valor inicial de R$ 252.230,17 (duzentos 
e cinquenta e dois mil, duzentos e trinta reais e 
dezessete centavos), fica acrescido o valor de R$ 
62.843,88 (sessenta e dois  mil, oitocentos e quarenta 
e três reais e oitenta e oito centavos), que representa 
um acréscimo de 24,92% (vinte e quatro vírgula noventa 
e dois por cento)do valor do Contrato, suprimindo-se o 
valor de R$ 4.193.65 (quatro mil, cento e noventa e três 
reais e sessenta e cinco centavos), que representa uma 
redução de 1,66% (um vírgula sessenta e seis por cento 
do valor contratado, passando o valor atual do Contrato 
para R$ 310.880,40 (trezentos e dez mil, oitocentos e 
oitenta reais e quarenta  centavos).

1.2. As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão 
à conta da seguinte dotação orçamentária: Unidade 
Gestora: UG 200101 - SEINF; Unidade Orçamentária: UO 
20.101; Programa de Trabalho: 0030; Ação: 1042; Natureza 
de Despesa: 44.90.51; Fonte:  - 101 - Recursos Próprio; 
Notas de Empenho nº 2021NE0295, de 11/11/2021.

2. Anexação do Cronograma Físico-Financeiro Atualizado.

2.1. Fica anexado ao presente Termo Aditivo o Cronograma 
Físico-Financeiro devidamente atualizado, que passarão 
a fazer parte do presente Termo.

3. Inclusão da Planilha de Todos os Acréscimos e 
Supressão dos Serviços a Serem Realizados:

3.1. Fica anexado ao presente Termo Aditivo as Planilha 
de Todos os Acréscimos e Supressão dos Serviços 
a Serem Realizados, que passarão a fazer parte do 
presente Termo.

Macapá-AP, 16 de novembro de 2021
ALCIR FIGUEIRA MATOS

SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA
Dec. Nº 0790/2018

HASH: 2021-1118-0007-3185

Secretaria de Mobilização Social

PORTARIA Nº397/2021-SIMS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas atribuições 
que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 20 de janeiro de 
2004, no seu art. 87, em consonância com o art.8º, inc. XII 
do Decreto nº. 0029, de 03 de janeiro de 2005.

Considerando o OFÍCIO Nº 310103.0077.2816.0044/2021 
SIGA – SIMS

RESOLVE:                   

Art. 1º - Designar as servidoras: Cristina Maciel Araújo 
– Gerente de Núcleo/CPS, (Titular), e Cynara Furtado 
de Jesus – Analista de Planejamento e Orçamento, 
(Suplente), para fiscalizarem o Processo nº 279/2021, Ata 
de registro de preço nº 70/2020 – CLC/PGE - Formação  
de  Registro  de  Preços  para Aquisição  de  Materiais  
de  Consumo,  Tipo  Limpeza,  Visando  Atender  as  
Instituições  de Acolhimento  Socioassistenciais  -  Portaria  
MC  369/2020, empresa  Ideallize  Eireli.

Art. 2° - Determinar que o fiscal ora designado deva:

Zelar pelo fiel cumprimento do referido contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou das improbidades observadas e, submetendo 
os seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassem a sua competência, nos 
termos do art. 67, da Lei n° 8.666/93;

Avaliar, continuamente, a qualidade do material entregue 
pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao 
objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação 
das penalidades legalmente estabelecidas;

Atestar formalmente, nos autos do processo, as notas 
fiscais relativas aos materiais entregues antes do 
encaminhamento para pagamento.
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a contar da data de 
sua publicação.

Art. 4º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá – Ap. de 17 de novembro de 2021.
ALBA NIZE COLARES CALDAS
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social – 
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SIMS
Decreto nº0333/2019

HASH: 2021-1117-0007-3000

PORTARIA Nº398/2021-SIMS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas atribuições 
que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 20 de janeiro de 
2004, no seu art. 87, em consonância com o art.8º, inc. XII 
do Decreto nº. 0029, de 03 de janeiro de 2005.

Considerando o OFÍCIO Nº 310103.0077.2816.0045/2021 
SIGA – SIMS

RESOLVE:                   

Art. 1º - Designar as servidoras: Cristina Maciel Araújo 
– Gerente de Núcleo/CPS, (Titular), e Cynara Furtado 
de Jesus – Analista de Planejamento e Orçamento, 
(Suplente), para fiscalizarem o Processo nº 275/2021, Ata 
de registro de preço nº 70/2020 – CLC/PGE - Formação  
de  Registro  de  Preços  para Aquisição  de  Materiais  
de  Consumo,  Tipo  Pré-Hospitalar,  Visando  Atender  as  
Instituições  de Acolhimento  Socioassistenciais  -  Portaria  
MC  369/2020, empresa fornecedora Ideallize  Eireli.

Art. 2° - Determinar que o fiscal ora designado deva:

Zelar pelo fiel cumprimento do referido contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou das improbidades observadas e, submetendo 
os seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassem a sua competência, nos 
termos do art. 67, da Lei n° 8.666/93;

Avaliar, continuamente, a qualidade do material entregue 
pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao 
objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação 
das penalidades legalmente estabelecidas;

Atestar formalmente, nos autos do processo, as notas 
fiscais relativas aos materiais entregues antes do 
encaminhamento para pagamento.
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a contar da data de 
sua publicação.

Art. 4º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá – Ap. de 17 de novembro de 2021.
ALBA NIZE COLARES CALDAS
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social – SIMS
Decreto nº0333/2019

HASH: 2021-1118-0007-3066

PORTARIA Nº399/2021-SIMS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas atribuições 
que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 20 de janeiro de 
2004, no seu art. 87, em consonância com o art.8º, inc. XII 
do Decreto nº. 0029, de 03 de janeiro de 2005.

Considerando o OFÍCIO Nº 310103.0077.2816.0046/2021 
SIGA – SIMS

RESOLVE:                   

Art. 1º - Designar as servidoras: Cristina Maciel Araújo 
– Gerente de Núcleo/CPS, (Titular), e Cynara Furtado 
de Jesus – Analista de Planejamento e Orçamento, 
(Suplente), para fiscalizarem o Processo nº 262/2021, Ata 
de registro de preço nº 89/2020 – CLC/PGE - Formação  
de  Registro  de  Preços  para Aquisição  de  Materiais  
de  Consumo,  Tipo: Mesa e Banho,  Visando  Atender  
as  Instituições  de Acolhimento  Socioassistenciais  -  
Portaria  MC  369/2020, empresa fornecedora Premiere 
Comercio LTDA.

Art. 2° - Determinar que o fiscal ora designado deva:

Zelar pelo fiel cumprimento do referido contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou das improbidades observadas e, submetendo 
os seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassem a sua competência, nos 
termos do art. 67, da Lei n° 8.666/93;

Avaliar, continuamente, a qualidade do material entregue 
pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao 
objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação 
das penalidades legalmente estabelecidas;

Atestar formalmente, nos autos do processo, as notas 
fiscais relativas aos materiais entregues antes do 
encaminhamento para pagamento.
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a contar da data de 
sua publicação.

Art. 4º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá – Ap. de 17 de novembro de 2021.
ALBA NIZE COLARES CALDAS
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social – SIMS
Decreto nº0333/2019

HASH: 2021-1118-0007-3072

PORTARIA Nº400/2021-SIMS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
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MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas atribuições 
que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 20 de janeiro de 
2004, no seu art. 87, em consonância com o art.8º, inc. XII 
do Decreto nº. 0029, de 03 de janeiro de 2005.

Considerando o OFÍCIO Nº 310103.0077.2816.0048/2021 
SIGA – SIMS

RESOLVE:                   

Art. 1º - Designar as servidoras: Marina Araújo de Oliveira 
– Gerente de Unidade de Execução/NPB, (Titular), e 
Marcelo Ribeiro de Almeida – Gerente Administrativo do 
Projeto “Unidade de Contratos e Convênios”, (Suplente), 
para fiscalizarem o Processo nº 355/2021, Ata de registro 
de preços nº 094/2020 – CLC/PGE - Formação  de  Registro  
de  Preços  para Aquisição  de  Materiais  de  Consumo,  
Tipo  Colchão, Kits de limpeza,  Visando  Atender  as  
Instituições  de Acolhimento do Estado do Amapá, efetadas 
pela Pândemia Covid -19. Emenda nº 2020/71050008, 
empresa fornecedora: P. Fonseca de Farias ME.

Art. 2° - Determinar que o fiscal ora designado deva:

Zelar pelo fiel cumprimento do referido contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou das improbidades observadas e, submetendo 
os seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassem a sua competência, nos 
termos do art. 67, da Lei n° 8.666/93;

Avaliar, continuamente, a qualidade do material entregue 
pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao 
objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação 
das penalidades legalmente estabelecidas;

Atestar formalmente, nos autos do processo, as notas 
fiscais relativas aos materiais entregues antes do 
encaminhamento para pagamento.
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a contar da data de 
sua publicação.

Art. 4º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá – Ap. de 17 de novembro de 2021.
ALBA NIZE COLARES CALDAS
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social – 
SIMS
Decreto nº0333/2019

HASH: 2021-1118-0007-3065

PORTARIA Nº401/2021-SIMS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas atribuições 

que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 20 de janeiro de 
2004, no seu art. 87, em consonância com o art.8º, inc. XII 
do Decreto nº. 0029, de 03 de janeiro de 2005.

Considerando o OFÍCIO Nº 310103.0077.2816.0049/2021 
SIGA – SIMS

RESOLVE:                   

Art. 1º - Designar as servidoras: Marina Araújo de Oliveira 
– Gerente de Unidade de Execução/NPB, (Titular), e 
Marcelo Ribeiro de Almeida – Gerente Administrativo do 
Projeto “Unidade de Contratos e Convênios”, (Suplente), 
para fiscalizarem o Processo nº 357/2021, Ata de registro 
de preços nº 98/2020 – CLC/PGE - Formação  de  Registro  
de  Preços  para Aquisição  de  Materiais  de  Consumo,  
Tipo  Conjunto Hogiene, Visando  Atender  as  Instituições  
de Acolhimento do Estado do Amapá, efetadas pela 
Pândemia Covid -19. Emenda nº 2020/71050008, empresa 
fornecedora: A. N. GOMES – EIRELI.

Art. 2° - Determinar que o fiscal ora designado deva:

Zelar pelo fiel cumprimento do referido contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou das improbidades observadas e, submetendo 
os seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassem a sua competência, nos 
termos do art. 67, da Lei n° 8.666/93;

Avaliar, continuamente, a qualidade do material entregue 
pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao 
objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação 
das penalidades legalmente estabelecidas;

Atestar formalmente, nos autos do processo, as notas 
fiscais relativas aos materiais entregues antes do 
encaminhamento para pagamento.
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a contar da data de 
sua publicação.

Art. 4º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá – Ap. de 17 de novembro de 2021.
ALBA NIZE COLARES CALDAS
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social – 
SIMS
Decreto nº0333/2019

HASH: 2021-1118-0007-3081

PORTARIA Nº402/2021-SIMS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas atribuições 
que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 20 de janeiro de 
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2004, no seu art. 87, em consonância com o art.8º, inc. XII 
do Decreto nº. 0029, de 03 de janeiro de 2005.

Considerando o OFÍCIO Nº 310103.0077.2816.0050/2021 
SIGA – SIMS

RESOLVE:                   

Art. 1º - Designar as servidoras: Marina Araújo de Oliveira 
– Gerente de Unidade de Execução/NPB, (Titular), e 
Marcelo Ribeiro de Almeida – Gerente Administrativo do 
Projeto “Unidade de Contratos e Convênios”, (Suplente), 
para fiscalizarem o Processo nº 356/2021, Ata de registro 
de preços nº 096/2020 – CLC/PGE - Formação  de  
Registro  de  Preços  para Aquisição  de  Materiais  de  
Consumo,  Tipo  Kits Idoso, destinados a  atender  as  
casas  de acolhimento do Estado do Amapá, efetadas 
pela Pândemia Covid -19. Emenda nº 2020/71050008, 
empresa fornecedora: Premiere Comércio LTDA.

Art. 2° - Determinar que o fiscal ora designado deva:

Zelar pelo fiel cumprimento do referido contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou das improbidades observadas e, submetendo 
os seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassem a sua competência, nos 
termos do art. 67, da Lei n° 8.666/93;

Avaliar, continuamente, a qualidade do material entregue 
pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao 
objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação 
das penalidades legalmente estabelecidas;

Atestar formalmente, nos autos do processo, as notas 
fiscais relativas aos materiais entregues antes do 
encaminhamento para pagamento.
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a contar da data de 
sua publicação.

Art. 4º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá – Ap. de 17 de novembro de 2021.
ALBA NIZE COLARES CALDAS
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social – 
SIMS
Decreto nº0333/2019

HASH: 2021-1118-0007-3085

PORTARIA Nº403/21-SIMS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas 
atribuições que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 20 
de janeiro de 2004, no seu art. 87, em consonância com 

o art.8º, inc. XII do Decreto nº. 0029, de 03 de janeiro de 
2005, tendo em vista o contido no Memo nº 196/2021 – 
CARTI/SIMS e Processo nº 468/2021.       

RESOLVE:      

Art. 1º Homologar a designação  do deslocamento do 
servidor: Ronilson Ferreira Ribeiro, gerente setorial 
de articulação institucional, que se deslocou da sede de 
suas atribuições em Macapá/AP até o Município de Porto 
Grande – localidade do Garimpo do Vila Nova, no dia 
15 de novembro de 2021, com objetivo de realizar ajuda 
humanitária, visando atender às famílias em situação de 
vulnerabilidade social na localidade supramencionada.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá/Ap. 18 de Novembro de 2021.
ALBA NIZE COLARES CALDAS
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social – 
SIMS
Decreto nº0333/2019

HASH: 2021-1118-0007-3117

PORTARIA Nº404/2021-SIMS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas 
atribuições que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 20 
de janeiro de 2004, no seu art. 87, em consonância com 
o art.8º, inc. XII do Decreto nº. 0029, de 03 de janeiro de 
2005. tendo em vista o contido no Memo nº 291/2021 – 
NSAN/CPS/SIMS e Processo nº 469/2021.       

RESOLVE:                   

Art. 1º - Homologar o deslocamento dos servidores: 
Aguinaldo Borges Matos, Gerente de Núcleo - NSAN, 
Wilma Figueira da Silva, Assistente Social – NSAN e 
Helainne Cordeiro Pantoja, Técnica em Nutrição – NSAN, 
que se deslocaram da sede de suas atribuições em Macapá–
AP até a Localidade de Igarapé do Lago, no município de 
Santana, no dia 10 de novembro de 2021 com o objetivo 
realizar ação de distribuição de benefício alimentar (cesta de 
alimentos) do Programa Comida em Casa.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá – Ap, 18 de novembro de 2021.
ALBA NIZE COLARES CALDAS
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social – 
SIMS
Decreto nº0333/2019

HASH: 2021-1118-0007-3148
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PORTARIA Nº405/21-SIMS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas 
atribuições que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 20 
de janeiro de 2004, no seu art. 87, em consonância com 
o art.8º, inc. XII do Decreto nº. 0029, de 03 de janeiro de 
2005, tendo em vista o contido no Memo nº 195/2021 – 
CARTI/SIMS e Processo nº 472/2021.       

RESOLVE:      

Art. 1º Homologar a designação  do deslocamento do 
servidor: Ronilson Ferreira Ribeiro, gerente setorial 
de articulação institucional, que se deslocou da sede 
de suas atribuições em Macapá/AP até o Município de 
Santana – localidade do Matão do Piaçacá, no dia 12 
e 13 de novembro de 2021, com objetivo de realizar 
atendimento do Programa Comida em Casa, na entrega 
de alimentos, visando atender às famílias em situação de 
vulnerabilidade social na localidade supramencionada.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá/Ap. 18 de Novembro de 2021.
ALBA NIZE COLARES CALDAS
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social – 
SIMS
Decreto nº0333/2019

HASH: 2021-1118-0007-3150

TERMO DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
Nº 005/2021

PROCESSO Nº.0051.0605.2653.0007/2021- GAB 
APOIO/SIMS

OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Fomento 
o repasse financeiros advindos da Emenda Parlamentar 
n°.0017/2021-ALAP para a execução do Projeto “EMPODERA 
– Tesoura na mão e geração de renda a vista” proposto pela 
ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO BAIRRO JARDIM 
PARAÍSO que visa a qualificação e capacitação profissional 
e empreendedora, fortalecimento do ciclo de empoderamento 
Socioeconômico, construindo uma rede de apoio as mulheres, 
no ramo da beleza e costura.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 31da Lei n.º 13.019/2014.

Instituição: ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO 
BAIRRO JARDIM PARAÍSO, inscrita no CNPJ sob o 
nº.14.531.776/0001-42.
Valor: R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), que serão 
repassados em três parcelas conforme estabelecido 
no Cronograma de Desembolso constante do Plano de 

Trabalho, que correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: Unidade Gestora: 310301, no Programa de 
Trabalho: 0023, Ação 2635 – Articulação com Entidades 
de Assistência Social, com Natureza da Despesa: 
4450.41, na Fonte 101.

INSTRUMENTO: TERMO DE FOMENTO

JUSTIFICATIVA

Excelentíssima Senhora Secretária,

1). Considerando as especificidades da Lei n.º 13.019/2014 
quanto à inexigibilidade do chamamento público, ato 
respaldado na mesma lei, em seu artº. 31;

2). Considerando que a Associação dos Moradores 
do Bairro Jardim Paraíso, foi fundada em 1987,com a 
finalidade de Defesa dos Direitos Sociais,educacionais 
e assistenciais e oferta de cursos de qualificação que 
promovam a geração de renda e sobre tudo,com finalidade 
de congregar todos os moradores e representá-los na 
solução de problemas da comunidade,estimulando o 
desenvolvimento do bairro através da parceria com órgãos 
públicos e outras entidades,é uma organização sem fins 
lucrativos que busca orientar e organizar o movimento 
comunitário na busca de que suas reivindicações sejam 
atendidas, informando e orientando seus moradores 
quanto a seus direitos e obrigações.

3). Considerando que o Presente Termo de fomento 
possibilita ao estado de contornar as falhas e preencher 
as lacunas que eventualmente inviabilizam o correto 
atendimento dos anseios sociais pela Administração;

Adotamos os seguintes fatos e razões de direito.

DOS FATOS

Associação dos Moradores do Bairro Jardim Paraíso,foi 
fundada em 1986,sem fins lucrativos,com a finalidade de 
Defesa dos Direitos Sociais,educacionais e assistenciais 
que promovam a geração de renda Estado do Amapá, 
constituído por associados que trabalham e fomentam 
o empreendedorismo social, tendo como objetivo o 
desenvolvimento do ser humano por meio de práticas 
inovadoras e criativas, visando o engajamento social 
para a construção de uma sociedade justa, igualitária e 
economicamente equilibrada.

Sabe-se que a Constituição é a Lei fundamental e suprema 
de uma Nação, ditando a sua forma de organização e 
seus princípios basilares. Desta feita a nossa Constituição 
Federal disciplina que:

Art. 203. A assistência social será prestada a quem 
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dela necessitar, independentemente de contribuição à 
seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice;

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras 
de deficiência e a promoção de sua integração à vida 
comunitária;

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à 
pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 
não possuir meios de prover à própria manutenção ou de 
tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência 
social serão realizadas com recursos do orçamento da 
seguridade social, previstos no art. 195, além de outras 
fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes:

I - descentralização político-administrativa, cabendo a 
coordenação e as normas gerais à esfera federal e a 
coordenação e a execução dos respectivos programas 
às esferas estadual e municipal, bem como a entidades 
beneficentes e de assistência social;

II - participação da população, por meio de organizações 
representativas, na formulação das políticas e no controle 
das ações em todos os níveis.

Fato é que a assistência social reflete a conquista do 
direito à cidadania de uma sociedade, garantindo àqueles 
que estão em situação de vulnerabilidade condição 
digna de vida e buscando sua promoção e integração 
à vida comunitária. Conforme previsto, as entidades da 
sociedade civil podem contribuir para a execução da 
política assistencial.

Desta forma, a Associação dos Moradores do Bairro 
Jardim Paraíso mostra-se preocupada em garantir a todas, 
que dela necessite, os direitos fundamentais inerentes 
a pessoa, assegurando e auxiliando e promovendo 
a geração de renda e sobre tudo congregar todos os 
moradores daquele local.

Sabemos que é dever do Estado garantir a todos o pleno 
exercício dos direitos sociais, dai denota-se a importância 
da realização de um Termo de Fomento, pois o mesmo 
garantirá o atendimento específico a esta clientela, bem como 
o desenvolvimento físico, social e intelectual dos mesmos, 
encontrando amparo na “Carta Magna” e na Lei 13.019/2014.

Sendo assim, diante dos fatos elencados, submeto a 
elevada apreciação de Vossa Excelência a presente 
justificativa sobre dispensa de de Chamaemnto Público, 

sob a forma de inexigibilidade, em favor da ASSOCIAÇÃO 
DOS MORADORES DO BAIRRO JARDIM PARAÍSO, 
inscrito no CNPJ sob o nº. 14.531.776/0001-42, que tem 
como objetivo o repasse financeiros para a execução 
do Projeto “EMPODERA MULHER”,através da Emenda 
Parlamentar n°.0017/2021-ALAP, e proposto pela 
Associação que visa o fortalecimento,quebrando a 
dependência financeira, promovendo a geração de 
renda e qualificando mulheres com oficios, possibilitando 
através deste projeto tornarem-se empreendedoras.

DO DIREITO

Tal justificativa, ora em comento, baseia-se no fato da 
Assistência Social tratar-se de questão de importância 
fundamental para uma nação.

Na Constituição Federal encontra-se argumentada de 
maneira sucinta e genérica, porém não há como negar 
sua importância para a sociedade, sendo umas das 
ideias fundamentais que o Estado brasileiro traçou como 
prioritárias e basilares para o país.

O Estado tem a obrigação através de um conjunto integrado 
de ações, garantir o atendimento às necessidades básicas 
promovendo e incentivando a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

No entanto, é notório que nas últimas décadas, o Estado 
brasileiro vem sofrendo uma série de transformações 
financeiras, jurídicas e administrativas. Um desafio 
importante para o aprofundamento democrático que 
mobiliza gestores de políticas públicas, intelectualidade 
e diversos setores da sociedade civil é a transformação 
da democracia formal em uma democracia participativa 
e substantiva. Nesse contexto se consolida a ideia 
catalisadora dessa mudança: participação social é 
método de governar. O caminho para a redução das 
desigualdades socioeconômicas e para a consolidação 
de direitos se dá por meio da interação democrática e 
colaborativa entre Estado e sociedade.

As organizações da sociedade civil e demais movimentos 
sociais acumularam, durante anos, um grande capital de 
experiências e conhecimentos sobre formas inovadoras 
de enfrentamento das questões sociais e de garantia de 
direitos. A partir dessa colaboração é possível qualificar 
políticas públicas e promover sua aderência às demandas 
sociais. A presença da sociedade civil no ciclo de gestão 
das políticas públicas coloca em relevo a participação 
como instrumento necessário de gestão pública que, ao 
apontar direções e criar consensos e prioridades para 
ação estatal, contribui para o salto pretendido entre a 
igualdade formal, jurídico-legal (“todos iguais perante a 
lei”), e a igualdade material, econômica.

Dessa forma, os arranjos institucionais devem propiciar uma 
atuação colaborativa entre Administração Pública e sociedade 
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civil, ampliando o alcance, a diversidade e a capilaridade 
das políticas públicas, diante da enorme complexidade 
dos problemas sociais, especialmente no que diz respeito 
às populações vulneráveis. Sob essa ótica, a abertura de 
espaços dentro da Administração Pública para a participação 
da sociedade civil é fundamental para a formulação, 
monitoramento, execução e fiscalização das políticas públicas.

Assim o Termo de Fomento em tela visa conceder a 
devida atenção do Estado para com a Sociedade civil que 
promove, incentiva e fomenta a assistência no Estado e 
promover uma melhor qualidade de vida a essas famílias 
e a comunidade.

No entanto, por vezes esbarramos em problemas 
processuais e burocráticos.

Sabe-se que as compras e contratações das entidades 
públicas seguem obrigatoriamente um regime 
regulamentado por Lei, sendo fundamento principal 
que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as 
obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer 
por meio de licitações.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais 
vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, 
impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 
Licitar é regra.

Assim também disciplina a Lei n.º 13.019/2014, no caso 
das modalidades de parcerias dispostas pela lei, termo de 
colaboração e de fomento, de modo que a sociedade civil 
é selecionada por intermédio de um chamamento público 
pela administração.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem 
caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou 
inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a 
realização adequada das funções estatais.

A modalidade aplicada pela lei é o Chamamento Público, 
como o chamamento é uma disputa, para que ocorra, é 
indispensável que haja pluralidade de objetos e pluralidade 
de ofertantes para que ele possa ocorrer.

No entanto, a Lei prevê, em seu art. 31, que, se houver 
impossibilidade jurídica de competição, o chamamento 
não será realizado, por ser inexigível. O legislador 
procurou garantir a eficiência e a utilidade, por meio de 
inexigibilidade licitatória, uma vez que, seja em virtude 
da natureza singular do objeto plano de trabalho, ou pela 
inviabilidade de concretização das metas por apenas uma 
entidade específica.

“Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento 
público na hipótese de inviabilidade de competição entre 
as organizações da sociedade civil, em razão da natureza 
singular do objeto da parceria ou se as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica, 
especialmente quando:  

II - a parceria decorrer de transferência para organização 
da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual 
seja identificada expressamente a entidade beneficiária, 
inclusive quando se tratar da subvenção prevista no 
inciso I do § 3o do art. 12 da Lei no 4.320, de 17 de 
março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. “

No caso em questão verifica-se viabilidade da dispensa do 
chamamento público aplicando-se a inexigibilidade, com base 
jurídica supracitado, haja vista tratar-se de Contratação de 
Pessoa Jurídica para apoiar instituição que acolhe pessoas 
de todas as idades com problemas mentais, deficiências 
múltiplas e crianças em situação de vulnerabilidade.

Ora, a formalização do Termo de Fomento, possibilitará 
a Associação dos Moradores do Bairro Jardim Paraiso, 
por meio da conjugação de esforços com o Estado 
o atendimento a sua finalidade social, bem como a 
colaboração para regular funcionamento das Associações 
beneficiadas, tendo por fim o atendimento social 
especializado, resgatando e valorizando a qualidade de 
vida dos acolhidos do Estado.

Saliento que a Secretaria de Inclusão e Mobilização Social 
mesmo não possuindo estrutura física, pessoal e material 
em quantidades suficientes para garantir atendimento 
a toda sociedade, busca de todos os modos romper as 
barreiras econômicas e estruturais para oferecer um 
serviço de qualidade a fim garantir a melhora da qualidade 
de vida de seus beneficiários. Este desafio é constante, 
porém vencido aos poucos, em especial com o auxílio de 
organizações da sociedade civil e demais movimentos 
sociais, que possibilitam com suas experiências e 
conhecimentos formas inovadoras para o enfrentamento 
das questões sociais a garantia de direitos.

Considerando ainda que o recurso se trata de EMENDA 
PARLAMENTAR direcionada a Associação dos 
Moradores do Bairro Jardim Paraíso por meio da Emenda 
Parlamentar Impositiva n°.0017/2021-ALAP indicada pela 
Deputada Marília Gôes. Salienta-se que mesmo havendo 
a ausência de chamamento público não significa que a 
organização da sociedade civil e o ente público estejam 
desobrigados de observar regras mínimas estabelecidas 
para quaisquer das parcerias que os envolvam.

Diante do exposto, rogo a Vossa Excelência que se digne 
ratificar a presente justificativa e determine sua publicação 
no site de compras do Governo do Estado do Amapá, 
pelo período de 05 (cinco) dias, para que havendo outra 
instituição com expertise manifeste seu interesse, não 
havendo manifestação deverá ser publicada no Diário 
Oficial do Estado, para que se produza a eficácia do ato.

Macapá-AP, 27 de outubro de 2021.
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Flávia S. Nogueira
Gerente Geral da UCC/SIMS
Dec. nº 2.464/2021

Ratifico os termos apresentados na presente Justificativa 
pela Sra. Flávia S. Nogueira, no Processo Administrativo 
nº 0051.0605.2653.0007/2021-GAB APOIO SIMS, nos 
Termos da Lei nº 8.666/93.
Alba Nize Colares Caldas
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social - 
SIMS
Decreto nº 0333/2019

HASH: 2021-1118-0007-3062

TERMO DE DISPENSA POR INEXIGIBILIDADE DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 006/2021

PROCESSO Nº.0051.0605.2653.0011/2021- GAB 
APOIO/SIMS

OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de 
Fomento o repasse financeiros para a execução do 
Projeto Borboletas, proveniente de Emenda Parlamentar 
n°.0015/2021-ALAP, proposto pelo Educandário Dom 
Alexandre-Casa da Acolhida Marcello Cândia-Lar 
Betânia que visa o promover a qualificação e capacitação 
profissional a adolescentes e mulheres do Município de 
Santana-AP, vitíma de situação de violências diversas e 
em situação de vulnerabilidade e risco social acolhidos . 
Conforme Projeto e Plano de Aplicação, aprovados pela 
Secretária de Estado da SIMS.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 31da Lei n.º 13.019/2014.

INSTITUIÇÃO ADJUDICADA: EDUCANDÁRIO DOM 
ALEXANDRE -CASA DA ACOLHIDA MARCELLO 
CÂNDIA - LAR BETÂNIA, inscrita no CNPJ sob o 
nº.19.192.079/0001-28.

Valor: R$ 100.000,00 (cem mil reais), que serão 
repassados em uma única parcela conforme estabelecido 
no conforme estabelecido no Cronograma de Desembolso 
constante do Plano de Trabalho, que correrão por 
conta das seguintes dotaçôes orçamentárias: Unidade 
Gestora:310301, no Programa de Trabalho:0023, 
Ação:2635– Articulação com Entidades de Assistência 
Social, com Natureza da Despesa:3350.43,no valor de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) e R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais) da Natureza de despesa :4450.41, na Fonte:101.

JUSTIFICATIVA

Excelentíssima Senhora Secretária,

1). Considerando as especificidades da Lei n.º 
13.019/2014 quanto à inexigibilidade do chamamento 
público, ato respaldado na mesma lei, em seu artº. 31;

2). Considerando que o Educandário Dom Alexandre – Casa 
da Acolhida Marcello Cândia-Lar Betânia organização da 
sociedade civil dentro do Estado do Amapá que desenvolve 
suas atividades por meio da execução direta de projetos, 
programas, ações e de, forma indireta, por meio de outras 
organizações sem fins lucrativos e instituições voltadas 
para desenvolvimento social e sustentável;

3). Considerando que o Presente Termo de fomento 
possibilita ao estado de contornar as falhas e preencher 
as lacunas que eventualmente inviabilizam o correto 
atendimento dos anseios sociais pela Administração;

Adotamos os seguintes fatos e razões de direito.

DOS FATOS

O Educandário Dom Alexandre Casa da Acolhida 
Marcello Cândia -Lar Betânia é uma entidade de caráter 
filantrópico beneficente de assistência social sem fins 
lucrativos, de direito privado fundada em 1956 no Estado 
do Amapá, constituído por voluntários associados que 
trabalham e fomentam o empreendedorismo social, 
tendo como finalidade a assistência, proteção, instrução 
e educação de crianças, adolescentes abandonados, 
em situações de risco, promovendo o desenvolvimento 
dessas meninas adolescentes por meio de práticas 
inovadoras e criativas, com enfoque no empoderamento 
social visando o engajamento social para a construção 
de uma sociedade justa, igualitária e economicamente 
equilibrada, vislumbrando a sua garantia de autonomia e 
rompendo ciclos opressores de violência.

Sabe-se que a Constituição é a Lei fundamental e suprema 
de uma Nação, ditando a sua forma de organização e 
seus princípios basilares. Desta feita a nossa Constituição 
Federal disciplina que:

Art. 203. A assistência social será prestada a quem 
dela necessitar, independentemente de contribuição à 
seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice;

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras 
de deficiência e a promoção de sua integração à vida 
comunitária;

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à 
pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 
não possuir meios de prover à própria manutenção ou de 
tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência 
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social serão realizadas com recursos do orçamento da 
seguridade social, previstos no art. 195, além de outras 
fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes:

I - descentralização político-administrativa, cabendo a 
coordenação e as normas gerais à esfera federal e a 
coordenação e a execução dos respectivos programas 
às esferas estadual e municipal, bem como a entidades 
beneficentes e de assistência social;

II - participação da população, por meio de organizações 
representativas, na formulação das políticas e no controle 
das ações em todos os níveis.

Fato é que a assistência social reflete a conquista do 
direito à cidadania de uma sociedade, garantindo àqueles 
que estão em situação de vulnerabilidade condição 
digna de vida e buscando sua promoção e integração 
à vida comunitária. Conforme previsto, as entidades da 
sociedade civil podem contribuir para a execução da 
política assistencial.

Desta forma, o Instituto Recomeço mostra-se preocupada 
em garantir a todas, que dela necessite, os direitos 
fundamentais inerentes a pessoa, assegurando e 
auxiliando no desenvolvimento físico, mental, moral, 
espiritual e social de mães ou responsáveis por crianças 
e jovens com transtornos do Especto do Autismo das 
associações do público-alvo.

Sabemos que é dever do Estado garantir a todos o pleno 
exercício dos direitos sociais, dai denota-se a importância 
da realização de um Termo de Fomento, pois o mesmo 
garantirá o atendimento específico a esta clientela, bem como 
o desenvolvimento físico, social e intelectual dos mesmos, 
encontrando amparo na “Carta Magna” e na Lei 13.019/2014.

Sendo assim, diante dos fatos elencados, submeto a 
elevada apreciação de Vossa Excelência a presente 
justificativa sobre dispensa de licitação, sob a forma de 
inexigibilidade, em favor do Educandário Dom Alexandre 
Casa da Acolhida Marcelo Cândia -Lar Betânia, inscrito 
no CNPJ sob o nº.19.192.079/0001-28, que tem como 
objetivo o repasse financeiros para a execução do 
“Projeto Borboletas ”,através da Emenda Parlamentar 
n°.0015/2021-ALAP, e proposto pelo Educandário Dom 
Alexandre Casa da Acolhida Marcello Cândia – Lar 
Betânia que visa o fomentar o empreendedorismo e 
implementação de pequenos negócios, consolidando 
ciclos de empoderamento socioeconômico de 
adolescentes acolhidos.

DO DIREITO

Tal justificativa, ora em comento, baseia-se no fato da 
Assistência Social tratar-se de questão de importância 
fundamental para uma nação.

Na Constituição Federal encontra-se argumentada de 

maneira sucinta e genérica, porém não há como negar 
sua importância para a sociedade, sendo umas das 
ideias fundamentais que o Estado brasileiro traçou como 
prioritárias e basilares para o país.

O Estado tem a obrigação através de um conjunto integrado 
de ações, garantir o atendimento às necessidades básicas 
promovendo e incentivando a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho.

No entanto, é notório que nas últimas décadas, o Estado 
brasileiro vem sofrendo uma série de transformações 
financeiras, jurídicas e administrativas. Um desafio 
importante para o aprofundamento democrático que 
mobiliza gestores de políticas públicas, intelectualidade 
e diversos setores da sociedade civil é a transformação 
da democracia formal em uma democracia participativa 
e substantiva. Nesse contexto se consolida a ideia 
catalisadora dessa mudança: participação social é 
método de governar. O caminho para a redução das 
desigualdades socioeconômicas e para a consolidação 
de direitos se dá por meio da interação democrática e 
colaborativa entre Estado e sociedade.

As organizações da sociedade civil e demais movimentos 
sociais acumularam, durante anos, um grande capital de 
experiências e conhecimentos sobre formas inovadoras 
de enfrentamento das questões sociais e de garantia de 
direitos. A partir dessa colaboração é possível qualificar 
políticas públicas e promover sua aderência às demandas 
sociais. A presença da sociedade civil no ciclo de gestão 
das políticas públicas coloca em relevo a participação 
como instrumento necessário de gestão pública que, ao 
apontar direções e criar consensos e prioridades para 
ação estatal, contribui para o salto pretendido entre a 
igualdade formal, jurídico-legal (“todos iguais perante a 
lei”), e a igualdade material, econômica.

Dessa forma, os arranjos institucionais devem propiciar 
uma atuação colaborativa entre Administração Pública 
e sociedade civil, ampliando o alcance, a diversidade e 
a capilaridade das políticas públicas, diante da enorme 
complexidade dos problemas sociais, especialmente no 
que diz respeito às populações vulneráveis. Sob essa ótica, 
a abertura de espaços dentro da Administração Pública 
para a participação da sociedade civil é fundamental para 
a formulação, monitoramento, execução e fiscalização 
das políticas públicas.

Assim o Termo de Fomento em tela visa conceder a 
devida atenção do Estado para com a Sociedade civil que 
promove, incentiva e fomenta a assistência no Estado e 
promover uma melhor qualidade de vida a essas famílias 
e a comunidade.

No entanto, por vezes esbarramos em problemas 
processuais e burocráticos.
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Sabe-se que as compras e contratações das entidades 
públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado 
por Lei, sendo fundamento principal que reza por esta 
iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal 
de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, 
compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, 
primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, 
igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Assim também disciplina a Lei n.º 13.019/2014, no caso 
das modalidades de parcerias dispostas pela lei, termo de 
colaboração e de fomento, de modo que a sociedade civil 
é selecionada por intermédio de um chamamento público 
pela administração.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem 
caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou 
inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a 
realização adequada das funções estatais.

A modalidade aplicada pela lei é o Chamamento Público, 
como o chamamento é uma disputa, para que ocorra, é 
indispensável que haja pluralidade de objetos e pluralidade 
de ofertantes para que ele possa ocorrer.

No entanto, a Lei prevê, em seu art. 31, que, se houver 
impossibilidade jurídica de competição, o chamamento 
não será realizado, por ser inexigível. O legislador 
procurou garantir a eficiência e a utilidade, por meio de 
inexigibilidade licitatória, uma vez que, seja em virtude 
da natureza singular do objeto plano de trabalho, ou pela 
inviabilidade de concretização das metas por apenas uma 
entidade específica.

“Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento 
público na hipótese de inviabilidade de competição entre 
as organizações da sociedade civil, em razão da natureza 
singular do objeto da parceria ou se as metas somente 
puderem ser atingidas por uma entidade específica, 
especialmente quando:  

II - a parceria decorrer de transferência para organização 
da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual 
seja identificada expressamente a entidade beneficiária, 
inclusive quando se tratar da subvenção prevista no 
inciso I do § 3o do art. 12 da Lei no 4.320, de 17 de 
março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. “

No caso em questão verifica-se viabilidade da dispensa do 
chamamento público aplicando-se a inexigibilidade, com base 
jurídica supracitado, haja vista tratar-se de Contratação de 
Pessoa Jurídica para apoiar instituição que acolhe pessoas 
de todas as idades com problemas mentais, deficiências 
múltiplas e crianças em situação de vulnerabilidade.

Ora, a formalização do Termo de Fomento, possibilitará ao 

Educandário Dom Alexandre Casa da Acolhida Marcello 
Cândia -Lar Betânia, por meio da conjugação de esforços 
com o Estado o atendimento a sua finalidade social, bem 
como a colaboração para regular funcionamento das 
Associações beneficiadas, tendo por fim o atendimento 
social especializado, resgatando e valorizando a qualidade 
de vida dos acolhidos do Estado.

Saliento que a Secretaria de Inclusão e Mobilização Social 
mesmo não possuindo estrutura física, pessoal e material 
em quantidades suficientes para garantir atendimento 
a toda sociedade, busca de todos os modos romper as 
barreiras econômicas e estruturais para oferecer um 
serviço de qualidade a fim garantir a melhora da qualidade 
de vida de seus beneficiários. Este desafio é constante, 
porém vencido aos poucos, em especial com o auxílio de 
organizações da sociedade civil e demais movimentos 
sociais, que possibilitam com suas experiências e 
conhecimentos formas inovadoras para o enfrentamento 
das questões sociais a garantia de direitos.

Considerando ainda que o recurso se trata de EMENDA 
PARLAMENTAR direcionada a Instituição Recomeço por 
meio da Emenda Parlamentar Impositiva n°.0015/2021-ALAP 
indicada pela Deputada Marília Góes . Salienta-se que mesmo 
havendo a ausência de chamamento público não significa 
que a organização da sociedade civil e o ente público estejam 
desobrigados de observar regras mínimas estabelecidas para 
quaisquer das parcerias que os envolvam.

Diante do exposto, rogo a Vossa Excelência que se digne 
ratificar a presente justificativa e determine sua publicação 
no site de compras do Governo do Estado do Amapá, 
pelo período de 05 (cinco) dias, para que havendo outra 
instituição com expertise manifeste seu interesse, não 
havendo manifestação deverá ser publicada no Diário 
Oficial do Estado, para que se produza a eficácia do ato.

Macapá-AP, 03 de novembro de 2021.
Flávia S. Nogueira
Gerente Geral da UCC/SIMS
Dec. nº 2464/2021

Ratifico os termos apresentados na presente Justificativa 
pela Sra.Flávia S. Nogueira, no Processo Administrativo 
nº 0051.0605.2653.0011/2021-GAB APOIO SIMS, nos 
Termos da Lei nº 8.666/93.
Alba Nize Colares Caldas
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social - 
SIMS
Decreto nº 0333/2019

HASH: 2021-1118-0007-3063

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO 
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APOIO/SIMS

OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de 
Fomento o repasse financeiros para a execução do 
Projeto “EMPREENDE MULHER”, proveniente de 
Emenda Parlamentar n°.0016/2021-ALAP, proposto pela 
INSTITUTO RECOMEÇO que visa o fortalecimento do 
empreendedorismo Feminino e Inclusivo. Conforme 
Projeto e Plano de Aplicação, aprovados pela Secretária 
de Estado da SIMS.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 31da Lei n.º 13.019/2014.

EMPRESA ADJUDICADA: INSTITUTO RECOMEÇO, 
inscrita no CNPJ sob o nº.28.527.086/0001-24.

Valor: R$ 198.913,38 (cento e noventa e oito mil e 
novecentos e treze reais e trinta e oito centavos), que 
serão repassados em três parcelas conforme estabelecido no 
Cronograma de Desembolso constante do Plano de Trabalho, 
que correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
Unidade Gestora:310301, no Programa de Trabalho:0023, 
Ação:2635– Articulação com Entidades de Assistência Social, 
com Natureza da Despesa:3350.43, na Fonte:101.

JUSTIFICATIVA

Excelentíssima Senhora Secretária,

1). Considerando as especificidades da Lei n.º 13.019/2014 
quanto à inexigibilidade do chamamento público, ato 
respaldado na mesma lei, em seu artº. 31;

2). Considerando que o INSTITUTO RECOMEÇO 
organização da sociedade civil dentro do Estado do Amapá 
que desenvolve suas atividades por meio da execução direta 
de projetos, programas, ações e de, forma indireta, por meio 
de outras organizações sem fins lucrativos e instituições 
voltadas para desenvolvimento social e sustentável;

3). Considerando que o Presente Termo de fomento 
possibilita ao estado de contornar as falhas e preencher 
as lacunas que eventualmente inviabilizam o correto 
atendimento dos anseios sociais pela Administração;

Adotamos os seguintes fatos e razões de direito.

DOS FATOS

O Instituto Recomeço é uma entidade beneficente de 
assistência social sem fins lucrativos fundada em 2016 no 
Estado do Amapá, constituído por voluntários associados 
que trabalham e fomentam o empreendedorismo social, 
tendo como objetivo o desenvolvimento do ser humano 
por meio de práticas inovadoras e criativas, visando o 
engajamento social para a construção de uma sociedade 
justa, igualitária e economicamente equilibrada.

Sabe-se que a Constituição é a Lei fundamental e suprema 

de uma Nação, ditando a sua forma de organização e 
seus princípios basilares. Desta feita a nossa Constituição 
Federal disciplina que:

Art. 203. A assistência social será prestada a quem 
dela necessitar, independentemente de contribuição à 
seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice;

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras 
de deficiência e a promoção de sua integração à vida 
comunitária;

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à 
pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 
não possuir meios de prover à própria manutenção ou de 
tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência 
social serão realizadas com recursos do orçamento da 
seguridade social, previstos no art. 195, além de outras 
fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes:

I - descentralização político-administrativa, cabendo a 
coordenação e as normas gerais à esfera federal e a 
coordenação e a execução dos respectivos programas 
às esferas estadual e municipal, bem como a entidades 
beneficentes e de assistência social;

II - participação da população, por meio de organizações 
representativas, na formulação das políticas e no controle 
das ações em todos os níveis.

Fato é que a assistência social reflete a conquista do 
direito à cidadania de uma sociedade, garantindo àqueles 
que estão em situação de vulnerabilidade condição 
digna de vida e buscando sua promoção e integração 
à vida comunitária. Conforme previsto, as entidades da 
sociedade civil podem contribuir para a execução da 
política assistencial.

Desta forma, o Instituto Recomeço mostra-se preocupada 
em garantir a todas, que dela necessite, os direitos 
fundamentais inerentes a pessoa, assegurando e 
auxiliando no desenvolvimento físico, mental, moral, 
espiritual e social de mães ou responsáveis por crianças 
e jovens com transtornos do Especto do Autismo das 
associações do público-alvo.

Sabemos que é dever do Estado garantir a todos o pleno 
exercício dos direitos sociais, dai denota-se a importância 
da realização de um Termo de Fomento, pois o mesmo 
garantirá o atendimento específico a esta clientela, bem 
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como o desenvolvimento físico, social e intelectual dos 
mesmos, encontrando amparo na “Carta Magna” e na Lei 
13.019/2014.

Sendo assim, diante dos fatos elencados, submeto a 
elevada apreciação de Vossa Excelência a presente 
justificativa sobre dispensa de licitação, sob a forma de 
inexigibilidade, em favor do INSTITUTO RECOMEÇO, 
inscrito no CNPJ sob o nº24.527.086/0001-24, que tem 
como objetivo o repasse financeiros para a execução do 
Projeto “EMPREENDE MULHER”,através da Emenda 
Parlamentar n°.0016/2021-ALAP, e proposto pela 
INSTITUTO RECOMEÇO que visa o fortalecimento do 
empreendedorismo Feminino e Inclusivo.

DO DIREITO

Tal justificativa, ora em comento, baseia-se no fato da 
Assistência Social tratar-se de questão de importância 
fundamental para uma nação.

Na Constituição Federal encontra-se argumentada de 
maneira sucinta e genérica, porém não há como negar 
sua importância para a sociedade, sendo umas das 
ideias fundamentais que o Estado brasileiro traçou como 
prioritárias e basilares para o país.

O Estado tem a obrigação através de um conjunto integrado 
de ações, garantir o atendimento às necessidades básicas 
promovendo e incentivando a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho.

No entanto, é notório que nas últimas décadas, o Estado 
brasileiro vem sofrendo uma série de transformações 
financeiras, jurídicas e administrativas. Um desafio 
importante para o aprofundamento democrático que 
mobiliza gestores de políticas públicas, intelectualidade 
e diversos setores da sociedade civil é a transformação 
da democracia formal em uma democracia participativa 
e substantiva. Nesse contexto se consolida a ideia 
catalisadora dessa mudança: participação social é 
método de governar. O caminho para a redução das 
desigualdades socioeconômicas e para a consolidação 
de direitos se dá por meio da interação democrática e 
colaborativa entre Estado e sociedade.

As organizações da sociedade civil e demais movimentos 
sociais acumularam, durante anos, um grande capital de 
experiências e conhecimentos sobre formas inovadoras 
de enfrentamento das questões sociais e de garantia de 
direitos. A partir dessa colaboração é possível qualificar 
políticas públicas e promover sua aderência às demandas 
sociais. A presença da sociedade civil no ciclo de gestão 
das políticas públicas coloca em relevo a participação 
como instrumento necessário de gestão pública que, ao 
apontar direções e criar consensos e prioridades para 
ação estatal, contribui para o salto pretendido entre a 

igualdade formal, jurídico-legal (“todos iguais perante a 
lei”), e a igualdade material, econômica.

Dessa forma, os arranjos institucionais devem propiciar 
uma atuação colaborativa entre Administração Pública 
e sociedade civil, ampliando o alcance, a diversidade e 
a capilaridade das políticas públicas, diante da enorme 
complexidade dos problemas sociais, especialmente no 
que diz respeito às populações vulneráveis. Sob essa ótica, 
a abertura de espaços dentro da Administração Pública 
para a participação da sociedade civil é fundamental para 
a formulação, monitoramento, execução e fiscalização 
das políticas públicas.

Assim o Termo de Fomento em tela visa conceder a 
devida atenção do Estado para com a Sociedade civil que 
promove, incentiva e fomenta a assistência no Estado e 
promover uma melhor qualidade de vida a essas famílias 
e a comunidade.

No entanto, por vezes esbarramos em problemas 
processuais e burocráticos.

Sabe-se que as compras e contratações das entidades 
públicas seguem obrigatoriamente um regime 
regulamentado por Lei, sendo fundamento principal 
que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as 
obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer 
por meio de licitações.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais 
vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, 
impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 
Licitar é regra.

Assim também disciplina a Lei n.º 13.019/2014, no caso 
das modalidades de parcerias dispostas pela lei, termo de 
colaboração e de fomento, de modo que a sociedade civil 
é selecionada por intermédio de um chamamento público 
pela administração.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem 
caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou 
inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a 
realização adequada das funções estatais.

A modalidade aplicada pela lei é o Chamamento Público, 
como o chamamento é uma disputa, para que ocorra, é 
indispensável que haja pluralidade de objetos e pluralidade 
de ofertantes para que ele possa ocorrer.

No entanto, a Lei prevê, em seu art. 31, que, se houver 
impossibilidade jurídica de competição, o chamamento 
não será realizado, por ser inexigível. O legislador 
procurou garantir a eficiência e a utilidade, por meio de 
inexigibilidade licitatória, uma vez que, seja em virtude 
da natureza singular do objeto plano de trabalho, ou pela 
inviabilidade de concretização das metas por apenas uma 
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entidade específica.

“Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento 
público na hipótese de inviabilidade de competição entre 
as organizações da sociedade civil, em razão da natureza 
singular do objeto da parceria ou se as metas somente 
puderem ser atingidas por uma entidade específica, 
especialmente quando:  

II - a parceria decorrer de transferência para organização 
da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual 
seja identificada expressamente a entidade beneficiária, 
inclusive quando se tratar da subvenção prevista no 
inciso I do § 3o do art. 12 da Lei no 4.320, de 17 de 
março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. “

No caso em questão verifica-se viabilidade da dispensa 
do chamamento público aplicando-se a inexigibilidade, 
com base jurídica supracitado, haja vista tratar-se de 
Contratação de Pessoa Jurídica para apoiar instituição 
que acolhe pessoas de todas as idades com problemas 
mentais, deficiências múltiplas e crianças em situação de 
vulnerabilidade.

Ora, a formalização do Termo de Fomento, possibilitará ao 
Instituto Recomeço, por meio da conjugação de esforços 
com o Estado o atendimento a sua finalidade social, bem 
como a colaboração para regular funcionamento das 
Associações beneficiadas, tendo por fim o atendimento 
social especializado, resgatando e valorizando a qualidade 
de vida dos acolhidos do Estado.

Saliento que a Secretaria de Inclusão e Mobilização Social 
mesmo não possuindo estrutura física, pessoal e material 
em quantidades suficientes para garantir atendimento 
a toda sociedade, busca de todos os modos romper as 
barreiras econômicas e estruturais para oferecer um 
serviço de qualidade a fim garantir a melhora da qualidade 

de vida de seus beneficiários. Este desafio é constante, 
porém vencido aos poucos, em especial com o auxílio de 
organizações da sociedade civil e demais movimentos 
sociais, que possibilitam com suas experiências e 
conhecimentos formas inovadoras para o enfrentamento 
das questões sociais a garantia de direitos.

Considerando ainda que o recurso se trata de EMENDA 
PARLAMENTAR direcionada a Instituição Recomeço por 
meio da Emenda Parlamentar Impositiva n°.0016/2021-ALAP 
indicada pela Deputada Marília Gôes . Salienta-se que mesmo 
havendo a ausência de chamamento público não significa 
que a organização da sociedade civil e o ente público estejam 
desobrigados de observar regras mínimas estabelecidas para 
quaisquer das parcerias que os envolvam.

Diante do exposto, rogo a Vossa Excelência que se digne 
ratificar a presente justificativa e determine sua publicação 
no site de compras do Governo do Estado do Amapá, 
pelo período de 05 (cinco) dias, para que havendo outra 
instituição com expertise manifeste seu interesse, não 
havendo manifestação deverá ser publicada no Diário 
Oficial do Estado, para que se produza a eficácia do ato.

Macapá-AP, 27 de outubro de 2021.
Flávia S. Nogueira
Gerente Geral da UCC/SIMS
Dec. nº 2464/2021

Ratifico os termos apresentados na presente Justificativa 
pela Sra. Flávia S. Nogueira, no Processo Administrativo 
nº 0051.0605.2653.0008/2021-GAB APOIO SIMS, nos 
Termos da Lei nº 8.666/93.
Alba Nize Colares Caldas
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social - SIMS
Decreto nº 0333/2019

HASH: 2021-1118-0007-3027

Secretaria de Saúde

PORTARIA Nº 0727/2021-SESA
 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722 de 
13 de maio de 2020, tendo em vista o disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666/93 e considerando o contido no Prodoc n° 
300101.0077.3264.0051/2021;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Designar o servidor abaixo indicado para, com observância na legislação vigente, atuar como fiscal de contrato 
celebrado entre a Secretaria de Estado da Saúde do Amapá - SESA e a empresa a seguir enunciada:
 

N° Empresa N° Cont. Objeto Vigência Local Nome do Fiscal

01
Cooperativa dos Proprietários de 

Transportes de Veículos Leves e Pesados 
do Estado do Amapá - COOVAP

03/2017 Locação de transporte terrestre.
21/04/2021 

a 
20/04/2022

SESA Marcos Barros da Silva
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Art. 2º Fica autorizado, em caráter excepcional, o ateste de notas e relatórios de fiscais no período compreendido pela 
vigência contratual, conforme Portaria Normativa nº 001 de 10 de agosto de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado 
do Amapá n° 7231 de 11 de agosto de 2020, que padronizou os novos fluxos da Secretaria de Estado da Saúde - SESA.
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 18 de novembro de 2021.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2021-1118-0007-3145

PORTARIA Nº 0728/2021-SESA
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722 de 13 
de maio de 2020 e considerando o disposto no Prodoc n° 300101.0077.0038.0048/2021;

RESOLVE:

Art. 1° Autorizar a designação do servidor Rafael Martins Montenegro, Chefe de Unidade de Folha de Pagamento, matrícula 
nº 0969815-9-02, para atuar em substituição e cumulativamente como Coordenador de Gestão do Trabalho e Educação na 
Saúde, durante o impedimento do titular Maick Hammer Silva Gemaque, que se ausentará de suas atribuições funcionais 
para usufruir férias no período de 23 de novembro a 10 de dezembro de 2021, com ônus para esta Secretaria.

Art. 2° A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 18 de novembro de 2021.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2021-1118-0007-3133

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
 

Homologo o Termo de Dispensa de Licitação, com base Lei n° 8.666/93 e art. nº 24 Inciso IV.
Juan Mendes da Silva
Secretário de Estado da Saúde do Amapá
 
TERMO DE DISPENSA Nº 051-A/2021 - CPL/COGEC/SESA;
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 300101.0077.0052.0226/2021 COASF - SESA
OBJETO: Aquisição de SOLUÇÕES PARENTERAIS DE GRANDE E PEQUENO VOLUME, a fim de atender a demanda 
das Unidades Hospitalares, UPAS e UMS, subordinadas a Secretaria de Estado da Saúde do Amapá (SESA).
 
CONTRATADA: Brasil Medicamentos EIRELI,
CNPJ N°: 09.220.655/0001-40
VALOR: R$ 3.202.941,00 (Três Milhões, Duzentos e Dois Mil, Novecentos e Quarenta e Um Reais)
Prazo: 120 dias (Cento e Vinte dias).
Fundamentação legal: Art. 24, inciso IV da Lei n.º 8.666/93.
 
Sabe-se que todas as compras e contratações realizadas por entes públicos seguem obrigatoriamente regulamentações 
legais, sendo esta regra fundamentada especialmente no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, 
determinando que obras, serviços, compras e alienações devam ocorrer por meio de licitação.
 
No entanto a Lei nº 8.666/1993 possibilita exceções a esta regra como a dispensa de licitação. Neste expediente, 
aplica-se a hipótese do art. 24, inciso lV, da mencionada Lei. Vejamos:

Art. 24. É dispensável a licitação:
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IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que 
possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos 
ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e 
ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos.

I – DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO
 
As Soluções Parenterais de Grande Volume (SPGV) são medicamentos de dose única destinados às reposições de perdas 
hídricas, eletrolíticas ou energéticas e utilizados como veículos na administração de medicamentos auxiliares (Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, ANVISA, 2007). As Soluções Parenterais de Pequeno Volume (SPPV), são medicamentos 
produzidos e acondicionados em recipientes menores que 100 ml, para a administração de via parenteral, como por 
exemplo, ampolas, frasco ampolas, sejam ela de diluentes, e medicações específicas. São essenciais no tratamento dos 
pacientes e administração de fármacos, por este motivo, a aquisição é indispensável para a manutenção da vida dos 
usuários do SUS, atendidos nas unidades hospitalares, Unidades de Pronto Atendimento e Unidades Mistas de Saúde 
assistidas pela Secretaria Estadual de Saúde e evitar o desabastecimento total da rede, o que pode acarretar em perda de 
vidas pela falta dos insumos primordiais na terapia medicamentosa. Cabe informar que a ruptura muito se deve ao tempo 
de análise e tramitação do processo regular que corre na CLC/PGE que se encontra na fase externa (Publicação do 
Edital) Processo 0028/PGE/CLC/2021 PREGÃO ELETRÔNICO n.º 092/2021 - AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS QUE 
ATUAM NO SANGUE E ÓRGÃOS HEMATOPOIÉTICOS). E que a programação e indicação da prioridade na execução 
da aquisição foi apontada por esta Coordenadoria. Estende-se que a solicitação da Programação de Aquisição para 2021, 
encaminhada a Coordenadoria de Assistência Farmacêutica por meio do Prodoc n° 300101.0005.0178.0038/2020 pela 
Coordenadoria de Gestão de Compras (COGEC) não foi aceita e encaminhada a Central de Licitações. Fato este, tendo 
a sua resolutividade, somente em janeiro de 2021, conforme tratativas estabelecidas em reunião no dia 08/01/2021 na 
CLC/PGE com o envio do elenco e programação de aquisição dos processos de medicamentos para abastecimento da 
rede hospitalar para o ano de 2021 via webmail institucional. Com a presente aquisição almeja-se suprir a demanda dos 
insumos durante um período de 120 dias, tempo estimado para que o processo regular se conclua, baseando-se que o 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 092/2021, já se encontra na fase externa (Edital).
 
II – DA CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO EMERGENCIAL
 
O doutrinador Marçal Justen Filho, assim define o que seja uma situação de emergência:
 
“No caso específico das contratações diretas, emergência significa necessidade de atendimento imediato a certos 
interesses. Demora em realizar a prestação produziria risco de sacrifício de valores tutelados pelo ordenamento jurídico. 
Como a licitação pressupões certa demora para seu trâmite, submeter a contratação ao processo licitatório propiciara 
a concretização do sacrifício a esses valores.”
(Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 8ª Edição. Dialética).
 
Nem sempre é possível se instaurar um procedimento licitatório, ou que, ainda que venha a ser instaurado, a sua 
conclusão demandaria tempo, o que não se dispõe a Secretaria de Estado da Saúde em virtude de exiguidade de prazo 
disponível e da urgência de atendimento, além da verificação de entraves que possam vir a ocorrer, como impugnação 
de edital, interposição de recursos, dentre outros.
 
Diante o exposto, esta secretaria optou pela dispensa de licitação buscando celeridade processual afim de evitar 
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, respeitando o princípio da eficiência.
 
III - RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR
 
O delicado contexto da contratação emergencial não autoriza a celebração do ajuste com qualquer fornecedor/prestador 
do serviço. Mesmo nas dispensas por emergência, a rigor, impreterível observar a necessidade de prévia formalização 
do procedimento, instruindo-o, dentre outros elementos, com a justificativa do preço e razão de escolha do fornecedor 
(art. 26, parágrafo único, incisos II e III, da Lei nº 8.666/93).
 
Consta no Projeto Básico o critério objetivo de julgamento e seleção da proposta, na cláusula quinta adotando-se como critério 
de adjudicação o MENOR PREÇO POR ITEM, além de possuir na cláusula quarta (ANEXOII) os materiais e quantidades 
compatíveis com as especificações, bem como apresentar todos os documentos solicitados na cláusula nona.
 
Como a autoridade responsável pela elaboração do Projeto Básico elegeu o critério de julgamento, coube a este membro 
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da CPL, extrair os vencedores com base nas propostas apresentadas na 2ª chamada, fase de acolhimento, adjudicou-
se a Brasil Medicamentos EIRELI, CNPJ N°: 09.220.655/0001-40 aceita pelo setorial competente e a proposta com o 
MENOR VALOR POR ITEM.
 
Ressalta-se ainda que a empresa atende as condições de habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, exigidas no instrumento 
convocatório, conforme minudenciado no Relatório Circunstanciado apenso aos autos do processo.
 
IV – DA ANÁLISE DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
 
A justificativa de preço é um dos requisitos indispensáveis a formalização do processo de contratação por dispensa de 
licitação, a teor do inciso lll do Parágrafo Único do artigo 26 da Lei de Licitações, posto que o objetivo dos procedimentos 
aquisitivos é selecionar a proposta mais vantajosa para a administração, considerando o caráter excepcional das 
ressalvas de licitação.
 
No Informativo de Licitações e Contratos nº 377, o Tribunal de Contas da União - TCU concluiu que a legislação, no 
caso de dispensa de licitação, não impõe regras objetivas quanto à quantidade e à forma de seleção do contratado:
 
“No caso de dispensa de licitação, a legislação não impõe regras objetivas quanto à quantidade de empresas chamadas 
a apresentarem propostas e à forma de seleção da contratada, mas determina que essa escolha seja justificada.”
(art. 26, parágrafo único, da Lei 8.666/1993)
 
O Núcleo de Cotação de Preços - NCP, vinculado à Coordenadoria de Gestão de Compras – COGEC, segundo 
o organograma da Secretaria de Estado da Saúde – SESA, é o setor responsável pelo levantamento da pesquisa 
mercadológica e confecção do Mapa Comparativo de Preços, bem como equipe técnica (Pregoeiros e Membros de 
Apoio) para instrução deste processo.
 
Nota-se acostado aos autos a publicação no site da Central de Licitações e Contratos – CLC e as propostas recebidas 
pelo Núcleo de Cotação de Preços – NCP, a qual extraiu-se das propostas de preços a empresa que apresentou o 
menor valor por item, bem como negociado ajustes nas propostas para atendimento ao estimado pela Administração, 
através dos meios legais eletrônicos (email, telefone, sistemas) onde a Empresa Brasil Medicamentos EIRELI, inscrita 
no CNPJ sob o n º 09.220.655/0001-40, sagrou-se vencedora dos itens que seguem abaixo:
 

ITEM DESCRIÇÃO /APRESENTAÇÃO UNIDADE QUANT. MARCA/
FABRICANTE RMS PREÇO 

UNITÁRIO (R$)
VALOR TOTAL 

(R$)

1 AGUA DESTILADA AMP 10ML AMP 252.800 EQUIPLEX 1177200240463 0,55 139.040,00

2 AGUA DESTILADA FRS 500ML FRS/BOLSA 42.500 EQUIPLEX 1177200240404 5,35 227.375,00

6 CLORETO DE POTASSIO 10% AMP 
10ML AMP 35.900 HALEXISTAR 1031101600025 0,55 19.745,00

7 CLORETO DE POTASSIO 19,1% AMP 
10ML AMP 28.100 HALEXISTAR 1031101600017 0,85 23.885,00

8 CLORETO DE SODIO 10% AMP 
10ML AMP 30.600 HALEXISTAR 1031101590011 0,67 20.502,00

9 CLORETO DE SODIO 20% AMP 
10ML AMP 30.400 HALEXISTAR 1031101590021 0,75 22.800,00

10 CLORETO DE SODIO 0,9% FRS 
100ML FRS/BOLSA 167.500 EQUIPLEX 1177200010395 3,18 532.650,00

11 CLORETO DE SODIO 0,9% FRS 
250ML FRS/BOLSA 117.400 EQUIPLEX 1177200010409 3,54 415.596,00

12 CLORETO DE SODIO 0,9% FRS 
500ML FRS/BOLSA 183.200 EQUIPLEX 1177200010352 5,00 916.000,00

14 GLICONATO DE CALCIO 10% AMP 
10ML AMP 16.200 HALEXISTAR 1031101620018 2,35 38.070,00
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15 GLICOFISIOLOGICO FRS 500ML FRS/BOLSA 21.900 EQUIPLEX 1177200020171 5,25 114.975,00

16 GLICOSE 25% AMP 10ML AMP 68.200 HALEXISTAR 1031101670023 0,70 47.740,00

17 GLICOSE 5% FRS 250ML FRS/BOLSA 30.400 EQUIPLEX 1177200040243 4,05 123.120,00

19 GLICOSE 50% AMP 10ML AMP 77.200 HALEXISTAR 1031101670015 0,75 57.900,00

20 HIDROXIETILAMIDO 60MG/ML FRS 
500ML FRS/BOLSA 1.000 HALEXISTAR 1031100800276 34,63 34.630,00

21 RINGER SIMPLES FRS 500ML FRS/BOLSA 49.100 EQUIPLEX 1177200030051 5,35 262.685,00

22 RINGER C/LACTATO FRS 500ML FRS/BOLSA 43.600 EQUIPLEX 1177200050044 4,73 206.228,00

 VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ (Três Milhões Duzentos e Dois Mil, Novecentos e Quarenta e Um Reais) 3.202.941,00

 
V - DA DESPESA
 
A despesa com a contratação do objeto do Projeto básico ocorrerá mediante disponibilidade orçamentária, conforme 
especificado no quadro abaixo:
 

AÇÃO FONTE NATUREZA DA DESPESA

2624 107 33.90.30

 
VI - DA CONCLUSÃO
 
Como a Comissão Permanente de Licitação tem a função de examinar e julgar toda a documentação, não pode esta 
omitir-se sob pena de incorrer dolo ou culpa.
 
Dito isto, e de tudo que se pode extrair dos autos do processo, conclui-se que a empresa apresentou todos os 
documentos de habilitação mínimos exigidos para contratação e foi aprovada pela equipe técnica.
 
Macapá-AP, 17 de novembro de 2021.
PEDRO IVAN SEABRA DOS SANTOS JUNIOR
Membro da Comissão Permanente de Licitação – CPL/SESA
Portaria nº 0652/2021-SESA
 
MARCELO VILHENA DE MELO
Suplente da Comissão Permanente de Licitação – CPL/SESA
Portaria nº 0652/2021-SESA
 
JAIR AVELAR MOREIRA JUNIOR
Membro da Comissão Permanente de Licitação – CPL/SESA
Portaria nº 0652/2021-SESA

HASH: 2021-1118-0007-3040

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
 
Homologo o Termo de Dispensa de Licitação, com base Lei n° 8.666/93 e art. nº 24 Inciso IV (Lei de Licitações e Contratos).
Juan Mendes da Silva
Secretário de Estado da Saúde do Amapá
 
TERMO DE DISPENSA Nº 051-B/2021 - CPL/COGEC/SESA;
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 300101.0077.0052.0226/2021 COASF - SESA
OBJETO: Aquisição de SOLUÇÕES PARENTERAIS DE GRANDE E PEQUENO VOLUME, a fim de atender a demanda 
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das Unidades Hospitalares, UPAS e UMS, subordinadas a Secretaria de Estado da Saúde do Amapá (SESA).
 
CONTRATADA: CONQUISTA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI
CNPJ N°: 12.418.191/0001-95
VALOR: R$ 104.040,00 (Cento e Quatro Mil e Quarenta Reais)
Prazo: 120 dias (Cento e Vinte dias).
Fundamentação legal: Art. 24, inciso IV da Lei n.º 8.666/93.
 
Sabe-se que todas as compras e contratações realizadas por entes públicos seguem obrigatoriamente regulamentações 
legais, sendo esta regra fundamentada especialmente no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, 
determinando que obras, serviços, compras e alienações devam ocorrer por meio de licitação.
 
No entanto a Lei nº 8.666/1993 possibilita exceções a esta regra como a dispensa de licitação. Neste expediente, 
aplica-se a hipótese do art. 24, inciso lV, da mencionada Lei. Vejamos:
 
Art. 24. É dispensável a licitação:

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que 
possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos 
ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e 
ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos.

I – DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO
 
As Soluções Parenterais de Grande Volume (SPGV) são medicamentos de dose única destinados às reposições de perdas 
hídricas, eletrolíticas ou energéticas e utilizados como veículos na administração de medicamentos auxiliares (Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária, ANVISA, 2007). As Soluções Parenterais de Pequeno Volume (SPPV), são medicamentos produzidos e 
acondicionados em recipientes menores que 100 ml, para a administração de via parenteral, como por exemplo, ampolas, frasco 
ampolas, sejam ela de diluentes, e medicações específicas. São essenciais no tratamento dos pacientes e administração de 
fármacos, por este motivo, a aquisição é indispensável para a manutenção da vida dos usuários do SUS, atendidos nas unidades 
hospitalares, Unidades de Pronto Atendimento e Unidades Mistas de Saúde assistidas pela Secretaria Estadual de Saúde e 
evitar o desabastecimento total da rede, o que pode acarretar em perda de vidas pela falta dos insumos primordiais na terapia 
medicamentosa. Cabe informar que a ruptura muito se deve ao tempo de análise e tramitação do processo regular que corre 
na CLC/PGE que se encontra na fase externa (Publicação do Edital) Processo 0028/PGE/CLC/2021 PREGÃO ELETRÔNICO 
n.º 092/2021 - AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS QUE ATUAM NO SANGUE E ÓRGÃOS HEMATOPOIÉTICOS). E que a 
programação e indicação da prioridade na execução da aquisição foi apontada por esta Coordenadoria. Estende-se que a 
solicitação da Programação de Aquisição para 2021, encaminhada a Coordenadoria de Assistência Farmacêutica por meio do 
Prodoc n° 300101.0005.0178.0038/2020 pela Coordenadoria de Gestão de Compras (COGEC) não foi aceita e encaminhada a 
Central de Licitações. Fato este, tendo a sua resolutividade, somente em janeiro de 2021, conforme tratativas estabelecidas em 
reunião no dia 08/01/2021 na CLC/PGE com o envio do elenco e programação de aquisição dos processos de medicamentos 
para abastecimento da rede hospitalar para o ano de 2021 via webmail institucional. Com a presente aquisição almeja-se suprir 
a demanda dos insumos durante um período de 120 dias, tempo estimado para que o processo regular se conclua, baseando-
se que o PREGÃO ELETRÔNICO nº 092/2021, já se encontra na fase externa (Edital).

II – DA CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO EMERGENCIAL
 
O doutrinador Marçal Justen Filho, assim define o que seja uma situação de emergência:
 
“No caso específico das contratações diretas, emergência significa necessidade de atendimento imediato a certos 
interesses. Demora em realizar a prestação produziria risco de sacrifício de valores tutelados pelo ordenamento jurídico. 
Como a licitação pressupões certa demora para seu trâmite, submeter a contratação ao processo licitatório propiciara 
a concretização do sacrifício a esses valores.”
(Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 8ª Edição. Dialética).
 
Nem sempre é possível se instaurar um procedimento licitatório, ou que, ainda que venha a ser instaurado, a sua 
conclusão demandaria tempo, o que não se dispõe a Secretaria de Estado da Saúde em virtude de exiguidade de prazo 
disponível e da urgência de atendimento, além da verificação de entraves que possam vir a ocorrer, como impugnação 
de edital, interposição de recursos, dentre outros.
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Diante o exposto, esta secretaria optou pela dispensa de licitação buscando celeridade processual afim de evitar 
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, respeitando o princípio da eficiência.
 
III - RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR
 
O delicado contexto da contratação emergencial não autoriza a celebração do ajuste com qualquer fornecedor/prestador 
do serviço. Mesmo nas dispensas por emergência, a rigor, impreterível observar a necessidade de prévia formalização 
do procedimento, instruindo-o, dentre outros elementos, com a justificativa do preço e razão de escolha do fornecedor 
(art. 26, parágrafo único, incisos II e III, da Lei nº 8.666/93).
 
Consta no Projeto Básico o critério objetivo de julgamento e seleção da proposta, na cláusula quinta adotando-se como critério 
de adjudicação o MENOR PREÇO POR ITEM, além de possuir na cláusula quarta (ANEXOII) os materiais e quantidades 
compatíveis com as especificações, bem como apresentar todos os documentos solicitados na cláusula nona.
 
Como a autoridade responsável pela elaboração do Projeto Básico elegeu o critério de julgamento, coube a este 
membro da CPL, extrair os vencedores com base nas propostas apresentadas na 2ª chamada, fase de acolhimento, 
adjudicou-se a CONQUISTA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI, CNPJ 
N°: 12.418.191/0001-95, no valor de R$ 104.040,00 (Cento e Quatro Mil e Quarenta Reais), aceita pelo setorial 
competente e a proposta com o MENOR VALOR POR ITEM.
 
Ressalta-se ainda que a empresa atende as condições de habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, exigidas no instrumento 
convocatório, conforme minudenciado no Relatório Circunstanciado apenso aos autos do processo.
 
IV – DA ANÁLISE DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
 
A justificativa de preço é um dos requisitos indispensáveis a formalização do processo de contratação por dispensa de licitação, 
a teor do inciso lll do Parágrafo Único do artigo 26 da Lei de Licitações, posto que o objetivo dos procedimentos aquisitivos é 
selecionar a proposta mais vantajosa para a administração, considerando o caráter excepcional das ressalvas de licitação.
 
No Informativo de Licitações e Contratos nº 377, o Tribunal de Contas da União - TCU concluiu que a legislação, no 
caso de dispensa de licitação, não impõe regras objetivas quanto à quantidade e à forma de seleção do contratado:
 
“No caso de dispensa de licitação, a legislação não impõe regras objetivas quanto à quantidade de empresas chamadas 
a apresentarem propostas e à forma de seleção da contratada, mas determina que essa escolha seja justificada.”
(art. 26, parágrafo único, da Lei 8.666/1993)
 
O Núcleo de Cotação de Preços - NCP, vinculado à Coordenadoria de Gestão de Compras – COGEC, segundo 
o organograma da Secretaria de Estado da Saúde – SESA, é o setor responsável pelo levantamento da pesquisa 
mercadológica e confecção do Mapa Comparativo de Preços, bem como equipe técnica (Pregoeiros e Membros de 
Apoio) para instrução deste processo.
 
Nota-se acostado aos autos a publicação no site da Central de Licitações e Contratos – CLC e as propostas recebidas 
pelo Núcleo de Cotação de Preços – NCP, a qual extraiu-se das propostas de preços a empresa que apresentou o 
menor valor por item, bem como negociado ajustes nas propostas para atendimento ao estimado pela Administração, 
através dos meios legais eletrônicos (email, telefone, sistemas) onde a Empresa CONQUISTA DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI, CNPJ N°: 12.418.191/0001-95 no valor R$ 104.040,00 
(Cento e Quatro Mil e Quarenta Reais), sagrou-se vencedora do item que segue abaixo:
 

ITEM DESCRIÇÃO /
APRESENTAÇÃO UNIDADE QUANT. MARCA/FABRICANTE RMS PREÇO 

UNITÁRIO (R$)
VALOR TOTAL 

(R$)

4

BICARBONATO DE SÓDIO 
84MG/ML SOL INJ IV CX 
40 FR PLAS SIST FECH 

X 250ML Embalagem 
Primária - Frasco de plástico 

transparente (frasco de 
polietileno (sistema fechado) 
Secundária - Caixa (caixa de 
papelão sem colméia) - 40 

frascos VALIDADE 24 MESES  
GGEREM 514920090009307

FRASCO 
250ML 3.600

JP INDUSTRIA 
FARMACEUTICA 

S/A CNPJ: - 
55.972.087/0001-50

1049100710016 28,90 104.400,00
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 VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ (Cento e Quatro Mil e Quarenta Reais)   104.040,00

 
V - DA DESPESA
 
A despesa com a contratação do objeto do Projeto básico ocorrerá mediante disponibilidade orçamentária, conforme 
especificado no quadro abaixo:

AÇÃO FONTE NATUREZA DA DESPESA

2624 107 33.90.30

VI - DA CONCLUSÃO
 
Como a Comissão Permanente de Licitação tem a função de examinar e julgar toda a documentação, não pode esta 
omitir-se sob pena de incorrer dolo ou culpa.
 
Dito isto, e de tudo que se pode extrair dos autos do processo, conclui-se que a empresa apresentou todos os 
documentos de habilitação mínimos exigidos para contratação e foi aprovada pela equipe técnica.
 
Macapá-AP, 17 de novembro de 2021.
PEDRO IVAN SEABRA DOS SANTOS JUNIOR
Membro da Comissão Permanente de Licitação – CPL/SESA
Portaria nº 0652/2021-SESA
 
MARCELO VILHENA DE MELO
Suplente da Comissão Permanente de Licitação – CPL/SESA
Portaria nº 0652/2021-SESA
 
JAIR AVELAR MOREIRA JUNIOR
Membro da Comissão Permanente de Licitação – CPL/SESA
Portaria nº 0652/2021-SESA

HASH: 2021-1118-0007-3041

ERRATA N° 001/2021

Errata do Edital de Convocação da Eleição do Conselho Municipal de Saúde de Macapá para o Biênio 2022/2023

A Comissão Eleitoral no uso de suas atribuições resolve ratificar para os devidos fins as informações abaixo relacionadas:

Onde lê-se: “Art. 6º As instituições interessadas, deverão fazer inscrição junto a Comissão Eleitoral do Conselho Municipal 
de Saúde de Macapá no período de 16 de novembro de a 01 de dezembro de 2021, de 08h às 14h, preenchendo a 
ficha de inscrição com nome da instituição e do representante ao seu respectivo segmento de representatividade até 
a data final da Inscrição.”

Leia-se: “Art. 6º As instituições interessadas, deverão fazer inscrição junto a Comissão Eleitoral do Conselho Municipal 
de Saúde de Macapá no período de 18 de novembro a 01 de dezembro de 2021, de 08h às 14h, preenchendo a ficha 
de inscrição com nome da instituição e do representante ao seu respectivo segmento de representatividade até a data 
final da Inscrição”

Monike Oliveira Leite
Presidente da Comissão Eleitoral do Conselho Municipal de Saúde de Macapá.

HASH: 2021-1118-0007-3083
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Secretaria de Meio Ambiente

DECISÃO N. 240/2021 – GAB/SEMA

PROCESSO Nº 0037.0285.2002.0047/2021 – RDD /SEMA

INTERESSADO(A): MORADA BELLA & CONSTRUÇÃO 
LTDA

ASSUNTO: DISPENSA DE OUTORGA DE DIREITO DE 
USO DE RECURSOS HÍDRICOS

Trata-se de processo administrativo instaurado para 
emissão de Dispensa de Outorga de Direito de Uso de 
Recursos Hídricos a partir de requerimento formulado por 
MORADA BELLA & CONSTRUÇÃO LTDA.

Considerando o que consta nos autos, bem como a atribuição 
conferida pela Lei Estadual nº 2.426, de 15 de julho de 2019, 
pelo art. 14 da Lei Federal nº 9.433, de 08 de janeiro de 
1997, pelo art. 19 da Lei Estadual nº 686, de 07 de julho de 
2002, pelo art. 7º da Resolução nº 008, de 28 de agosto de 
2017, do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH) 
e pelo art. 10, §2º da Portaria nº 073/2020-SEMA/AP;

Considerando o exposto na Nota Técnica nº 100/2021-
CGRH /SEMA (fl. 56-60do paginador de PDF);

RESOLVO:

INDEFERIR o requerimento de Dispensa de Outorga de Direito 
de Uso de Recursos Hídricos formulado pela parte interessada;

ARQUIVAR o presente processo;

Notifique-se o interessado, informando-o sobre a 
possibilidade de fazer novo pedido de regularização do uso, 
desde que acompanhado de todos os documentos exigidos 
no checklist específico, presente na Portaria SEMA nº 
073/2020, a partir do qual será instaurado novo processo.

Publique-se esta decisão no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá-AP, 18 de novembro de 2021.
Josiane Andréia Soares Ferreira
Secretária de Estado do Meio Ambiente

HASH: 2021-1118-0007-3156

Secretaria de Planejamento

PORTARIA Nº 079/2021 - SEPLAN
 
O Secretário de Estado do Planejamento, do Governo 
do Estado do Amapá, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto nº 1107, de 12 de abril de 2018;

RESOLVE:
Designar a servidora Maristela dos Reis Uchôa, Responsável 
Por Atividade Nível III - Biblioteca/NAF/SEPLAN, para 

atuar como fiscal, com observância da legislação vigente, 
referente ao contrato celebrado entre a Secretaria de Estado 
do Planejamento/SEPLAN e a Empresa DF Turismo e 
Eventos LTDA, Contrato nº 001/2021-SEPLAN, que tem 
por objeto a prestação de serviços de reserva, emissão de 
bilhetes, marcação, remarcação, cancelamento e reembolso 
de passagens aéreas nacionais e internacionais para atender 
as necessidades da Secretaria de Planejamento – SEPLAN, 
com data de vigência de doze (12) meses, a partir de 12 de 
novembro de 2021, com término em 11 de novembro de 2022.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO 
PLANEJAMENTO, em Macapá-AP, 16 de novembro de 2021.
EDUARDO CORRÊA TAVARES
Secretário de Planejamento/SEPLAN

HASH: 2021-1118-0007-3104

PORTARIA Nº 080/2021 - SEPLAN

O Secretário de Estado do Planejamento, do Governo 
do Estado do Amapá, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto nº 1107, de 12 de abril de 2018;

RESOLVE:

Colocar a disposição da Associação Amapaense Máster 
de Basquetebol – AAMB, o servidor Tasso Alencar de 
Souza, Assistente Administrativo/COPESEF/SEPLAN, 
com o objetivo de participar do XXXVI Campeonato 
Brasileiro Máster de Basquetebol, que acontecerá na 
cidade de Fortaleza - CE, no período de 11 a 21 de 
novembro de 2021.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO 
PLANEJAMENTO, em Macapá-AP, 16 de novembro de 2021.
EDUARDO CORRÊA TAVARES
Secretário de Planejamento/SEPLAN

HASH: 2021-1118-0007-3105

Secretaria de Administração

PORTARIA Nº 1962/2021 - SEAD
 
A SECRETÁRIA  DE  ESTADO  DA  ADMINISTRAÇÃO  
DO  GOVERNO  DO  AMAPÁ,  no  uso das atribuições  
que  lhe  conferem  os  Decretos  nº  1497 de  16/10/1992,  
nº  0422 de  30/01/2019, o disposto no Decreto nº 1535 de 
14/05/2018 e Decreto nº 0533 de 12/02/2020;
 
Considerando,           o       cumprimento        da       
Decisão        Judicial,       referente ao Processo 
0022251-19.2021.8.03.0001, e contido no documento Nº 
0671.1851.0007/2021 - SESA . 
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RESOLVE:
  
Art.  1º - Conceder Progressão  Funcional,  ao(s)  servidor(es)  
abaixo  relacionado(s)  do Grupo Saude, nos termos do art. 
20, da Lei 1.059, de 12 de dezembro de 2006:.
 

Cargo: ENFERMEIRO - 2013

N° Matrícula Nome
Classe 

Padrão De / 
Para

Efeito 
Financeiro

1 0109329-
0

ELANE CRISTINA 
COSTA FIGUEIREDO 3ª/V 3ª/VI 02/07/2020

         
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Macapá-AP, 18 de novembro de 2021
SUELEM AMORAS TAVORA FURTADO
Secretária de Estado da Administração
 
HASH: 2021-1118-0007-3171

PORTARIA Nº 1963/2021 – SEAD
 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO do 
Governo do Amapá, usando das atribuições que lhe foram 
conferidas pelos Decretos nºs 1.497, 16 de outubro de 
1992, 0422, de 30 de janeiro de 2019, 2642, de 18 de junho 
de 2007 e 1.535, de 14 de maio de 2018, e tendo em vista 
o contido no Processo nº 130101.0077.0283.0347/2021,
 
CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos da 
reclamação cível nº 0024821-46.2019.8.03.0001, 
expedida pelo Tribunal de Justiça do Amapá,
 
RESOLVE:
 
Aumentar a carga horária de 20 (vinte) para 40 (quarenta) 
horas semanais do servidor LAURO JOSE PEREIRA 
DA SILVA, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 
Professor, Matrícula nº 0061329-0-01, Grupo Magistério, 
integrante do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, 
lotado na Secretaria de Estado da Educação/SEED/AP.
 
Macapá-AP, 18 de novembro 2021.
SUELEM AMORAS TÁVORA FURTADO
Secretária de Estado da Administração

HASH: 2021-1118-0007-3188

PORTARIA Nº 665/11-2021-CGP/SEAD
 
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pela 
Portaria nº 103/98-SEAD, de 06/03/98, resolve:
             
Retificar a Portaria Nº 508/07-2018-CGP/SEAD de 
05/07/2018, referente à Licença-Especial Prêmio por 
Assiduidade, concedida a(o) servidor(a) Itamar de Carvalho 
Barroso Cadastro nº 0032147-8-01, lotado(a) na SEED:
 
I – ONDE SE LÊ: QUINQUÊNIO: 06/05/2004 a 05/05/2009

II  – LEIA-SE: QUINQUÊNIO: 03/05/2004 a 05/05/2009

Macapá-AP, 18 de Novembro de 2021.
ASTRID MARIA DOS SANTOS CAVALCANTE
Coordenadora de Gestão de Pessoas

HASH: 2021-1118-0007-3174

PORTARIA Nº 666/11-2021-CGP/SEAD
 
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pela 
Portaria nº 103/98-SEAD, de 06/03/98, resolve:
             
Retificar a Portaria Nº 067/03-2013-DRH/SEAD de 
22/03/2013, referente à Licença-Especial Prêmio por 
Assiduidade, concedida a(o) servidor(a) Francisca de Moraes 
Guedes Cadastro nº 0031477-3-01, lotado(a) na SEED:
 
I – ONDE SE LÊ: QUINQUÊNIO: 04/05/2003 a 01/05/2008
                           
II  – LEIA-SE: QUINQUÊNIO: 04/05/1999 a 02/05/2004
                       
Macapá-AP, 18 de Novembro de 2021.
ASTRID MARIA DOS SANTOS CAVALCANTE
Coordenadora de Gestão de Pessoas

HASH: 2021-1118-0007-3170

Secretaria de Cultura

PORTARIA Nº 086/2021 – SECULT

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CULTURA DO AMAPÁ-
SECULT, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei nº 1073, em seu artigo 9º, inciso XVIII, 
seção II, anexos IX, X e Decreto nº 0621 de 13 de fevereiro 
de 2019; e tendo em vista o contido no Documento Nº 
380101.0077.2361.0580/2021-SECULT.

RESOLVE:

Art. 1º - HOMOLOGAR a designação  da servidora  ANA 
VALÉRIA RAMOS DA COSTA – Chefe de Unidade-NTP/
CDC,Código  CDS-1, para atuar como fiscal das atrações 
artísticas, no evento  “21ª Parada do Orgulho LGBTQIA+ 
de Macapá”, nos dias 04, 10, 17, 26 e 28 de novembro de 
2021, no Município de Macapá.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua expedição.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Secretário, Macapá-AP, 18 de Novembro de 2021.
EVANDRO COSTA MILHOMEN
Secretário de Estado da Cultura
Dec. nº 0621 de 11/03/2019

HASH: 2021-1118-0007-3153
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PORTARIA 003/2021-CEPC - BIÊNIO 2021-2023

HASH: 2021-1118-0007-3047
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PORTARIA 010/2021-CEPC

HASH: 2021-1118-0007-3029
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PROC. Nº 0034.0560.1873.0006/2021- EAP CONTRATO 
Nº 0064/2021

UNIDADE DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

CONTRATOS E CONVÊNIOS - EAP

CONTRATO Nº 0064/2021

OBJETO: Contratação do senhor IRAN NUNES GOMES, 
CPF nº 817.909.294-15, sem vínculo com o Estado do 
Amapá, para ministrar a Disciplina: “PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO E PROCESSO DECISÓRIO”, atendendo 
demanda específica do CURSO ESPECIALISTA EM 
GESTÃO EM SEGURANÇA PÚBLICA – CAO CBMAP, 
conforme especificações constantes neste Contrato

Nº DO PROCESSO: 0034.0560.1873.0006/2021- EAP.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: "Caput" do Artigo 25, c/c 
Artigo 13 VI da Lei 8.666/93; Parecer n° 763/2015-PADM/
PGE-AP c/c Despacho nº 019/2018-GAB/PGE-AP, Termo 
de Inexigibilidade nº 0017/2021-CPL/EAP e Edital nº 
001/2019-EAP.

CONTRATANTE: Escola de Administração Pública do 
Amapá - EAP.

CONTRATADA: IRAN NUNES GOMES.

VALOR DO CONTRATO: R$ 2.100,00 (Dois mil e cem 
reais)

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O Prazo de vigência do 
Contrato deverá iniciar na data da sua assinatura, e 
vigorará pelo prazo de execução dos serviços de instrutoria 
avençados no prazo de realização da Disciplina, com 
eficiência legal após a publicação do seu extrato no Diário 
Oficial do Estado do Amapá, tendo início e vencimento 
em dias de expediente, devendo-se excluir o primeiro e 
incluir o último, desde que mantidas as condições mais 
vantajosas para a administração.

ASSINATURA:

Contratante: JORIELSON BRITO NASCIMENTO, Diretor 
Presidente da EAP,

Contratado: IRAN NUNES GOMES.

Macapá, 17 de novembro de 2021.
JORIELSON BRITO NASCIMENTO
Diretor-Presidente

HASH: 2021-1118-0007-3160

PROC. Nº 0034.0560.1873.0013/2021- EAP CONTRATO 
Nº 0063/2021 - EAP

UNIDADE DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

CONTRATOS E CONVÊNIOS - EAP

CONTRATO Nº 0063/2021

OBJETO: Contratação do senhor PAULO ROBERTO 
FONTENELLE MAIA, CPF nº 750.327.083-72, com 
vínculo com o Estado do Amapá, para ministrar a Disciplina: 
“ASSESSORIA JURÍDICA NAS CONTRATAÇÕES 
PÚBLICAS”, atendendo os candidatos classificados no 
Concurso Público – Grupo Gestão Governamental para 
o Cargo de Analista Jurídico, conforme especificações 
constantes neste Contrato.

Nº DO PROCESSO: 0034.0560.1873.0013/2021- EAP.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: "Caput" do Artigo 25, c/c 
Artigo 13 VI da Lei 8.666/93, vinculados aos Termos da 
Lei nº 066/93, Artigo 70-A, bem como a Lei. nº 1.775/2013 
e o Decreto nº 6.254/2013, Parecer n° 763/2015-PADM/
PGE/AP c/c Despacho n° 21/2018-GAB/PGE, Portaria n° 
014/2015 homologado pelo Decreto n° 0470/2018-GEA e 
edital de credenciamento Edital 002/2018.

CONTRATANTE: Escola de Administração Pública do 
Amapá - EAP.

CONTRATADA: PAULO ROBERTO FONTENELLE 
MAIA.

VALOR DO CONTRATO: R$ 31.915,90 (Trinta e um mil 
novecentos e quinze reais e noventa centavos)

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O Prazo de vigência do 
Contrato deverá iniciar na data da sua assinatura, e 
vigorará pelo prazo de execução dos serviços de instrutoria 
avençados no prazo de realização da Disciplina, com 
eficiência legal após a publicação do seu extrato no Diário 
Oficial do Estado do Amapá, tendo início e vencimento 
em dias de expediente, devendo-se excluir o primeiro e 
incluir o último, desde que mantidas as condições mais 
vantajosas para a administração.

ASSINATURA:

Contratante: JORIELSON BRITO NASCIMENTO, Diretor 
Presidente da EAP,

Contratado: PAULO ROBERTO FONTENELLE MAIA.

Macapá, 17 de novembro de 2021.
JORIELSON BRITO NASCIMENTO
Diretor-Presidente

HASH: 2021-1118-0007-3159
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PROC. Nº 0034.0560.1873.0014/2021- EAP CONTRATO 
Nº 0065/2021

UNIDADE DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

CONTRATOS E CONVÊNIOS - EAP

CONTRATO Nº 0065/2021

OBJETO: Contratação da senhora VALDEÍ BARBOSA 
MIRA MOREIRA, CPF nº 617.460.702-00, com vínculo 
com o Estado do Amapá, para atuar como ASSESSORA 
PEDAGÓGICA para atender demanda específica do 
“CURSO ESPECIALISTA EM GESTÃO EM SEGURANÇA 
PUBLICA – para Oficiais do CAO CBMAP”, conforme 
especificações constantes neste Contrato.

Nº DO PROCESSO: 0034.0560.1873.0014/2021 - EAP.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Contrato tem por 
fundamento legal do “Caput” do Artigo 25, c/c Artigo 13, VI 
da Lei 8.666/93, Parecer n° 763/2015-PADM/PGE/AP c/c 
Despacho n° 21/2018-GAB/PGE, Portaria n° 014/2015-
EAP, homologado pelo Decreto n° 0470/2018-GEA.

CONTRATANTE: Escola de Administração Pública do 
Amapá - EAP.

CONTRATADA: VALDEÍ BARBOSA MIRA MOREIRA.

VALOR DO CONTRATO: R$ 10.304,37 (Dez mil trezentos 
e quatro reais e trinta e sete centavos).

VIGÊNCIA DO CONTRATO: A vigência do contrato se 
estenderá até o implemento do recebimento definitivo do 
objeto e consequente adimplemento pecuniário por parte 
da Administração, podendo ter seus prazos de execução 
prorrogados nos termos da legislação correlata e a critério 
da Administração.

ASSINATURA:

Contratante: JORIELSON BRITO NASCIMENTO, Diretor 
Presidente da EAP,

Contratado: VALDEÍ BARBOSA MIRA MOREIRA.

Macapá, 17 de novembro de 2021.
JORIELSON BRITO NASCIMENTO
Diretor-Presidente

HASH: 2021-1118-0007-3163

PROC. Nº 0034.0560.1873.0015/2021- EAP CONTRATO 
Nº 0066/2021

UNIDADE DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

CONTRATOS E CONVÊNIOS - EAP

CONTRATO Nº 0066/2021

OBJETO: Contratação da senhora PRISCILA BORGES 
OLIVEIRA, CPF nº 887.820.932-53, com vínculo com o 
Estado do Amapá, para ministrar a Disciplina: “SANÇÕES 
E RECURSOS ADMINISTRATIVOS”, atendendo os 
candidatos classificados no Concurso Público – Grupo 
Gestão Governamental para o Cargo de Analista Jurídico, 
conforme especificações constantes neste Contrato

Nº DO PROCESSO: 0034.0560.1873.0015/2021 - EAP.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: "Caput" do Artigo 25, c/c 
Artigo 13 VI da Lei 8.666/93, temos como fundamento 
legal a Lei 1.775, de 17/10/2013, Decreto nº 6.254, 
de 05/11/2013, e Decreto nº 0470/2018, na forma 
estabelecida e Edital nº 001/2020-EAP.

CONTRATANTE: Escola de Administração Pública do 
Amapá - EAP.

CONTRATADA: PRISCILA BORGES OLIVEIRA.

VALOR DO CONTRATO: R$ 1.828,93 (Mil oitocentos e 
vinte e oito reais e noventa e três centavos).

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O Prazo de vigência do 
Contrato deverá iniciar na data da sua assinatura, e 
vigorará pelo prazo de execução dos serviços de instrutoria 
avençados no prazo de realização da Disciplina, com 
eficiência legal após a publicação do seu extrato no Diário 
Oficial do Estado do Amapá, tendo início e vencimento 
em dias de expediente, devendo-se excluir o primeiro e 
incluir o último, desde que mantidas as condições mais 
vantajosas para a administração.

ASSINATURA:

Contratante: JORIELSON BRITO NASCIMENTO, Diretor 
Presidente da EAP,

Contratada: PRISCILA BORGES OLIVEIRA.

Macapá, 17 de novembro de 2021.
JORIELSON BRITO NASCIMENTO
Diretor-Presidente

HASH: 2021-1118-0007-3164

PROC. Nº 0034.0560.1873.0016/2021- EAP CONTRATO 
Nº 0068/2021

UNIDADE DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

CONTRATOS E CONVÊNIOS - EAP

CONTRATO Nº 0068/2021

OBJETO: Contratação da senhora ELKE DANIELA ROCHA 
NUNES, CPF nº 602.235.532-04, sem vínculo com o 
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específica do Concurso Público – IAPEN 2018, no curso 
de Formação de Agentes Penais, no Cargo de POLICIAL 
PENAL, conforme especificações constantes neste 
Contrato.

Nº DO PROCESSO: 0034.0586.1873.0035/2021- EAP.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: "Caput" do Artigo 25, c/c 
Artigo 13 VI da Lei 8.666/93, vinculados aos Termos da 
Lei nº 066/93, Artigo 70-A, bem como a Lei. nº 1.775/2013 
e o Decreto nº 6.254/2013, Parecer n° 763/2015-PADM/
PGE/AP c/c Despacho n° 21/2018-GAB/PGE, Portaria n° 
014/2015 homologado pelo Decreto n° 0470/2018-GEA e 
edital de credenciamento Edital 001/2019.

CONTRATANTE: Escola de Administração Pública do 
Amapá - EAP.

CONTRATADA: CARLA CRISTINA MAFRA RIBEIRO.

VALOR DO CONTRATO: R$ 2.411,58 (Dois mil 
quatrocentos e onze reais e cinquenta e oito centavos)

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O Prazo de vigência do 
Contrato deverá iniciar na data da sua assinatura, e 
vigorará pelo prazo de execução dos serviços de instrutoria 
avençados no prazo de realização da Disciplina, com 
eficiência legal após a publicação do seu extrato no Diário 
Oficial do Estado do Amapá, tendo início e vencimento 
em dias de expediente, devendo-se excluir o primeiro e 
incluir o último, desde que mantidas as condições mais 
vantajosas para a administração.

ASSINATURA:

Contratante: JORIELSON BRITO NASCIMENTO, Diretor 
Presidente da EAP,

Contratada: CARLA CRISTINA MAFRA RIBEIRO.

Macapá, 17 de novembro de 2021.
JORIELSON BRITO NASCIMENTO
Diretor-Presidente

HASH: 2021-1118-0007-3161

PROC. 0034.0560.1873.0017/2021 CONTRATO Nº 
0061/2021

UNIDADE DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

CONTRATOS E CONVÊNIOS - EAP

CONTRATO Nº 0061/2021

OBJETO: Contratação da senhora JOSÉ REDSON 
CAVALCANTE BARBOSA, CPF nº 388.743.262-
20, sem vínculo com o Estado do Amapá, para atuar 
como Coordenador Pedagógico para atender demanda 

Estado do Amapá, para ministrar a disciplina “ATIVIDADE 
DE ORIENTAÇÃO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO 
DE CURSO (TCC)”, atendendo demanda específica do 
Curso Especialista em Gestão em Segurança Pública 
para Oficiais – CAO CBMAP, conforme especificações 
constantes neste Contrato.    

Nº DO PROCESSO: 0034.0560.1873.0016/2021 - EAP.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: "Caput" do Artigo 25, c/c 
Artigo 13 VI da Lei 8.666/93; Parecer n° 763/2015-PADM/
PGE-AP c/c Despacho nº 019/2018-GAB/PGE-AP, Termo 
de Inexigibilidade nº 0020/2021-CPL/EAP e Edital nº 
001/2019-EAP.

CONTRATANTE: Escola de Administração Pública do 
Amapá - EAP.

CONTRATADA: ELKE DANIELA ROCHA NUNES.

VALOR DO CONTRATO: R$ 3.000,00 (Três mil reais)

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O Prazo de vigência do 
Contrato deverá iniciar na data da sua assinatura, e 
vigorará pelo prazo de execução dos serviços de instrutória 
avençados no prazo de realização do curso, com eficiência 
legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial 
do Estado do Amapá, tendo início e vencimento em dias 
de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o 
último, desde que mantidas as condições mais vantajosas 
para a administração.

ASSINATURA:

Contratante: JORIELSON BRITO NASCIMENTO, Diretor 
Presidente da EAP

Contratada: ELKE DANIELA ROCHA NUNES.

Macapá, 17 de novembro de 2021.
JORIELSON BRITO NASCIMENTO
Diretor Presidente/EAP

HASH: 2021-1118-0007-3165

PROC. Nº 0034.0586.1873.0035/2021 - EAP CONTRATO 
Nº 0067/2021

UNIDADE DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

CONTRATOS E CONVÊNIOS - EAP

CONTRATO Nº 0067/2021

OBJETO: Contratação da senhora CARLA CRISTINA 
MAFRA RIBEIRO, CPF nº 665.231.252-20, com vínculo 
com o Estado do Amapá, para ministrar a Disciplina: 
“TRATAMENTO PENITENCIARIO E DIREITOS 
HUMANOS APLICADOS”, atendendo demanda 
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específica do “CURSO ESPECIALISTA EM GESTÃO EM 
SEGURANÇA PUBLICA – para Oficiais do CAO CBMAP”, 
conforme especificações constantes neste Contrato.

Nº DO PROCESSO: 0034.0560.1873.0017/2021 - EAP.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Contrato tem 
por fundamento legal o “Caput” do Artigo 25, II c/c Artigo 
13, IV da Lei n° 8.666/93, Termo de Inexigibilidade n° 
0019/2021-CPL/EAP.

CONTRATANTE: Escola de Administração Pública do 
Amapá - EAP.

CONTRATADA: JOSÉ REDSON CAVALCANTE 
BARBOSA.

VALOR DO CONTRATO: R$ 14.400,00 (Quatorze mil e 
quatrocentos reais).

VIGÊNCIA DO CONTRATO: A vigência do contrato se 
estenderá até o implemento do recebimento definitivo do 
objeto e consequente adimplemento pecuniário por parte 
da Administração, podendo ter seus prazos de execução 
prorrogados nos termos da legislação correlata e a critério 
da Administração.

ASSINATURA:

Contratante: JORIELSON BRITO NASCIMENTO, Diretor 
Presidente da EAP,

Contratado: JOSÉ REDSON CAVALCANTE BARBOSA.

Macapá, 15 de outubro de 2021. 
JORIELSON BRITO NASCIMENTO
Diretor-Presidente

HASH: 2021-1118-0007-3162

PROCESSO Nº 0034.0333.1873.0004/2021 CONTRATO 
Nº 0062/2021

UNIDADE DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

CONTRATOS E CONVÊNIOS - EAP

EXTRATO DE CONTRATO Nº 0062/2021

VINCULADO AO PROCESSO Nº 
0034.0333.1873.0004/2021 EXTRATO DO CONTRATO 
Nº 0004/2021-EAP, REFERENTE A AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO AMAPÁ - EAP E A EMPRESA MASTER COM. E 
SERVIÇOS LTDA, NA FORMA ABAIXO.

A ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO AMAPÁ 
– EAP, CNPJ (MF) 01.687.152/0001-77, localizada na 

Rua Amazonas, N° 20, Centro, na cidade de Macapá, no 
Estado do Amapá, neste ato representado por seu Diretor-
Presidente o senhor JORIELSON BRITO NASCIMENTO, 
brasileiro, casado, professor, portador da Carteira de 
Identidade RG nº 287.188-PTC/AP e CPF nº 653.367.042-
53, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 0659 de 14 de fevereiro de 2019, a seguir 
designado simplesmente CONTRATANTE e do outro lado, 
a empresa MASTER COM. E SERVIÇOS LTDA, registrada 
no CNPJ sob o nº. 21.353.497/0001-00 com sede na Av. 
Fab n° 1070 sala 303, Bairro Centro, CEP: 68.900-073, 
Macapá / Estado do Amapá, representado neste ato pelo 
Sr. ENDREO LOURRAN SANTOS DA COSTA, portador 
da carteira de identidade de nº 595.395-AP, CPF nº 
037.292.522-79, doravante denominada CONTRATADA, 
resolvem de comum acordo e na melhor forma de direito 
celebrar o presente CONTRATO, mediante as cláusulas e 
condições a seguir:

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto aquisição de 
equipamentos de informática, visando atender as 
necessidades da Escola de Administração Pública do 
Amapá.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
E DO PREÇO

As despesas decorrentes deste Contrato correrão por 
conta da seguinte Dotação Orçamentária Programas de 
Trabalho: 1.04.122.0005.2320, Natureza de Despesa: 
449052, na Fonte de Recurso 101, constante do exercício 
de 2021) e Nota de Empenho nº 2021NE00054, de 
18/10/2021, no valor de R$ 68.614,20 (Sessenta e oito 
mil seiscentos e quatorze reais e vinte centavos), para 
sua devida execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PRAZO DE 
VIGÊNCIA:

17.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) 
meses contados de sua assinatura, acrescido do período 
de garantia conforme praticado pelo mercado.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

3.1. O presente instrumento será publicado no Diário 
Oficial do Estado do Amapá, em conformidade com o 
disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO:

O Foro deste contrato é o da Comarca de Macapá-AP, 
com exclusão total de qualquer outro que seja invocável.

Macapá-AP, 16 de novembro de 2021.
JORIELSON BRITO NASCIMENTO
Diretor Presidente da EAP

HASH: 2021-1118-0007-3166
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TORNAR SEM EFEITO O CONTRATO N° 0004/2021

UNIDADE DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

CONTRATOS E CONVÊNIOS – EAP

TORNAR SEM EFEITO O CONTRATO N° 0004/2021

VINCULAO AO PROCESSO Nº 
0034.0333.1873.0004/2021

O DIRETOR DA ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA JORIELSON BRITO NASCIMENTO, no uso 
de suas atribuições, torna público para conhecimento 
dos interessados que decidiu TORNAR SEM EFEITO a 
publicação do CONTRATO Nº 0004/2021, com a empresa 
MASTER COM. E SERVIÇOS LTDA, publicado no DOE 
N° 7415, na Fl. 45 E 46, no dia 11 maio de 2021, por 
equivoco na publicação.

O extrato do presente instrumento será publicado no 
Diário Oficial do Estado do Amapá - DOE, conforme o 
disposto no art. 61. parágrafo único, da Lei n° 8.666/93.

Contratante: JORIELSON BRITO NASCIMENTO, Diretor 
Presidente da EAP,

Contratado: representada neste ato pelo Sr. ENDREO 
LOURRAN SANTOS DA COSTA.
 
Macapá, 16 de novembro de 2021.
JORIELSON BRITO NASCIMENTO
Diretor-Presidente

HASH: 2021-1118-0007-3167

Universidade Estadual do Amapá

RESOLUÇÃO Nº 558/2021 – CONSU/UEAP

Aprova o Calendário de Reuniões do Conselho Superior 
da Universidade do Estado do Amapá para o ano de 2021.

O Conselho Superior Universitário da Universidade do 
Estado do Amapá, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Estatuto da Universidade, pelo Regimento Geral 
e pelo Regimento Interno do Conselho Superior 
Universitário,

Considerando a deliberação do plenário na CII Reunião 
do Conselho Superior Universitário, ocorrida no dia 04 de 
janeiro de 2021, em sessão extraordinária,
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Aprovar o Calendário de Reuniões do Conselho 
Superior da Universidade do Estado do Amapá - CONSU/
UEAP para o ano de 2021.

Art. 2º Serão realizadas 06 (seis) reuniões ordinárias do 
CONSU/UEAP no ano de 2021, previstas de acordo com 
o calendário seguinte:
 
JANEIRO – DIA 25 (segunda-feira);
MARÇO – DIA23(terça-feira);
MAIO – DIA 26(quarta-feira);
AGOSTO – DIA 12 (quinta-feira);
OUTUBRO – DIA 08 (sexta-feira);
DEZEMBRO – DIA 06 (segunda-feira).
 
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.
 
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
 
Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 04 de janeiro de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP
Decreto nº 2444/2018

HASH: 2021-1118-0007-3043

RESOLUÇÃO Nº 559/2021 – CONSU/UEAP

Regulamenta o pagamento de Recompensa por Encargo 
de Curso ou Concurso, com fundamento no art. 1º, incisos 
IV e VI, da Lei Estadual nº 996/2006, e art. 2º, inciso V, do 
Estatuto da UEAP.

O Conselho Superior Universitário da Universidade do 
Estado do Amapá, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Estatuto da Universidade, pelo Regimento Geral 
e pelo Regimento Interno do Conselho Superior 
Universitário,

Considerando a autonomia didático-científica, 
administrativa, financeira e patrimonial conferida pela 
Constituição Federal de 1988 às Universidades;

Considerando as finalidades institucionais da 
Universidade do Estado do Amapá, previstas na Lei 
Estadual nº 996/2006;

Considerando as finalidades e competências 
estabelecidas no Estatuto e no Regimento Geral da 
UEAP;

Considerando  o          disposto          no        Parecer            
Jurídico nº. 676/2020-PLCC/PGE/AP;

Considerando o Memorando nº 
250202.0005.1195.0100/2020 - UC/UEAP;

Considerando a deliberação do plenário na CII Reunião 
do Conselho Superior Universitário, ocorrida no dia 04 de 
janeiro de 2021, em sessão extraordinária,
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RESOLVE:

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Regulamentar, no âmbito da Universidade do 
Estado do Amapá, o pagamento de Recompensa por 
Encargo de curso ou Concurso (RECC), com o objetivo 
de viabilizar a finalidade institucional prevista no art. 2º, 
inciso V, do Estatuto da UEAP e art. 1º, incisos IV e VI, da 
Lei Estadual nº 996/2006.

Art. 2º A Recompensa por Encargo de curso ou Concurso 
(RECC), na esfera de prestação de serviço da UEAP, será 
devida ao servidor que, em caráter eventual, desempenhar 
as seguintes atividades:

I        - atuar como instrutor em curso de formação, 
ou instrutoria em curso de desenvolvimento ou de 
treinamento para servidores, regularmente instituído no 
âmbito da UEAP;

II          - participar de banca examinadora ou de comissão 
para exames orais, análise curricular, correção de provas 
discursivas, elaboração de questões de provas ou para 
julgamento de recursos intentados por candidatos;

III         - participar de logística de preparação e de realização 
de curso, concurso público ou processos seletivos, 
envolvendo atividades de planejamento, coordenação, 
supervisão, execução e avaliação de resultado, quando 
tais atividades NÃO estiverem incluídas entre as suas 
atribuições permanentes;

IV      - fazer aplicação, fiscalização ou avaliação de 
provas de processos seletivos ou de concurso público ou 
supervisão dessas atividades.

§1º Considera-se atividade de instrutoria, para fins do 
disposto no inciso I, do caput, ministrar aulas, realizar 
atividades de coordenação pedagógica e técnica não 
enquadráveis nos incisos II, III e IV, elaborar material 
didático e atuar em atividades equivalentes em outros 
eventos de capacitação, presenciais ou à distância.

§ 2° Para o desempenho das atividades elencadas nos 
incisos I e II, caput, o servidor deverá comprovar formação 
acadêmica compatível e/ ou experiência profissional na 
área de atuação que se propuser.

§3º A oferta das atividades de instrutoria serão planejadas 
pelas Pró-Reitorias de Graduação, Extensão e Pesquisa 
e Pós-Graduação para cada exercício e apresentadas à 
Pró-Reitoria de Administração e Planejamento, a essa 
última cabendo a sua aprovação, conforme disponibilidade 
orçamentária e cota financeira.

§4º As atividades de instrutoria não previstas pelas 
Pró-Reitorias podem ser autorizadas pela Reitoria da 
Universidade do Estado do Amapá, após atestada a 

sua relevância por meio de justificativa e se a instituição 
possuir disponibilidade orçamentária e financeira.

§5º As atividades de instrutoria propostas no âmbito da 
UEAP devem estar alinhadas ao previsto no art. 1º, incisos 
II, IV e VI, da Lei Estadual nº 996/2006, priorizando-se 
a sua oferta para capacitação de servidores da própria 
instituição, bem como a oferta de cursos para demais 
instituições, sejam elas de natureza pública ou privada.

§6º A prestação do serviço realizada para outra instituição, 
conforme o que prevê o art. 2º, incisos I, II, III e IV desta 
Resolução, será operacionalizada após celebração de 
Convênio entre as partes interessadas e definidos os 
valores de pagamento à instituição promotora, neste caso 
a UEAP.

Art. 3º Excepcionalmente, quando a demanda exigir 
conhecimento técnico específico que não possa ser 
desempenhada por servidor da UEAP, poderá ser admitido 
servidor de outro órgão ou entidade da Administração 
Pública, bem como de terceiro, pessoa física.

§ 1º No mesmo sentido, quando a Unidade de Apoio 
Logístico identificar, em determinado evento, que a 
necessidade de pessoal de apoio é maior do que a 
quantidade de servidores disponíveis, deverá certificar 
isto formalmente, a fim de viabilizar a participação de 
terceiros.

§ 2º Aplica-se o disposto no parágrafo segundo, do art. 2º, 
ao servidor de outro órgão ou entidade da Administração 
Pública, bem como ao terceiro.

Art. 4º A Recompensa por Encargo de curso ou Concurso 
será devida se as atividades forem exercidas sem 
prejuízo das atribuições do cargo/função do servidor. Se 
desempenhadas durante a jornada de trabalho, haverá 
necessidade de compensação de carga horária e, neste 
caso, aplica-se o disposto no art. 5º.

Art. 5º O servidor deverá pedir, formalmente, autorização 
da chefia imediata quando sua participação em atividades 
vinculadas ao pagamento da RECC interferir na sua 
jornada de trabalho. Neste caso, o servidor precisará 
informar o evento da UEAP que pretende participar, a 
atividade que vai desenvolver, a data e a quantidade de 
horas que serão compensadas posteriormente.

§ 1º A chefia imediata poderá indeferir o pedido se a 
ausência do servidor, no período solicitado, prejudicar a 
regularidade dos trabalhos no setor de lotação do mesmo.

§ 2º A compensação de horas, a que alude o caput, 
será cumprida no prazo de até um ano, a contar do dia 
subsequente ao término do evento.

§ 3º Após a compensação, o servidor deverá, por 
meio de sua chefia imediata, apresentar declaração 
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de compensação de horas trabalhadas, juntando-a 
ao processo que originou o pagamento da RECC, o 
qual deverá ser encaminhado à Unidade de Recursos 
Humanos para registro.

§ 4º Enquanto pendente a compensação de horas, não 
pode o servidor solicitar nova autorização para participar 
de atividades vinculadas ao pagamento da RECC, salvo 
se esta participação for compatível com a jornada de 
trabalho do servidor, isto é, quando exercida sem prejuízo 
das atribuições do cargo/função.

§ 5º Ao servidor em gozo de férias ou de licença (art. 93, 
incisos I a VIII, Lei Estadual 066/1993), exceto a licença 
parcial para capacitação, é vedado o pagamento da 
RECC.

DA RECOMPENSA POR ENCARGO DE CURSO OU 
CONCURSO

Art. 6º O valor da Recompensa por Encargo de curso 
ou Concurso será calculado sobre a hora trabalhada 
pelo servidor e não poderá exceder 120 horas anuais. 
Qualquer atividade executada por servidor que 
extrapolar este limite será automaticamente considerada 
colaboração voluntária, a qual não ensejará nenhum tipo 
de pagamento.

Parágrafo único. Compete à Divisão de Processo 
Seletivo – DIPS (art. 40 a 43, Regimento Geral da UEAP) 
implantar mecanismo para controlar as horas trabalhadas 
por cada servidor da UEAP, a fim de não ultrapassar o 
limite previsto no caput deste artigo.

Art. 7º A despesa com o pagamento de RECC não poderá 
exceder a arrecadação do respectivo evento.

Art. 8º A aprovação da despesa dependerá de 
disponibilidade orçamentária, atestada pela Pró-Reitoria 
de Planejamento – PROPLAD.

Parágrafo único. Nos casos de eventos sem arrecadação 
ou em que esta for insuficiente, a aprovação da despesa 
será, igualmente, condicionada à disponibilidade 
financeira, previamente atestada pela PROPLAD/UEAP.

Art. 9º A UEAP (ou setor competente), em cada evento, 
produzirá tabela com os valores correspondentes às 
atividades que serão desempenhadas (art. 2º, incisos I 
a IV), tendo como referência a complexidade destas, o 
valor da inscrição e a previsão do total a ser arrecadado 
com o evento.

Parágrafo único. Na fixação dos valores, também se 
deve utilizar como parâmetro os encargos incidentes 
sobre pagamentos dessa natureza, os limites previstos 
nas normas pertinentes ao assunto, inclusive o Decreto 
Estadual nº 6.254/2013, sem deixar de observar o 
montante de recursos transferidos (quando existir TED) e 
orçamento disponíveis.

Art. 10. O pagamento da RECC será efetuado por meio 
de ordem bancária pelo Sistema Financeiro Integrado, 
conforme o Anexo desta Resolução.

Art. 11. Aos servidores ocupantes de cargos cujas 
atribuições já incluam o planejamento e realização de 
processo seletivo/concurso (artigos 40 a 43, Regimento 
Geral da UEAP), não será devido o pagamento de RECC.

DO CADASTRO E DA SELEÇÃO

Art. 12. Cabe à Universidade do Estado do Amapá 
(UEAP), através da Divisão de Processo Seletivo – DIPS:

I           - selecionar os servidores ou terceiros observando 
critérios estabelecidos em edital específico;

II          - conferir a documentação do servidor ou terceiro 
chamado para as atividades regulamentadas por esta 
Resolução;

III      - registrar em processo nominal devidamente 
instruído as atividades previstas nesta Resolução;

IV         - manter em seus arquivos, preferencialmente em 
meios digitais, os registros e processos referentes a todas 
as atividades disciplinadas por esta Resolução.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 13. Quando houver elaboração de material didático 
ou audiovisual, o servidor deverá assinar termo de cessão 
de direitos autorais em favor da Universidade, inclusive 
com possibilidade de publicação de material e reprodução 
de gravações de áudio e vídeo, nos termos da Lei nº 
9.610/1998.

Art. 14. A Recompensa por Encargo de curso ou Concurso 
não se incorpora ao vencimento ou salário do servidor 
para nenhum efeito e não poderá ser utilizada como base 
de cálculo para quaisquer outras vantagens, inclusive 
para fins de cálculo dos proventos da aposentadoria e 
das pensões.

Art. 15. Após a publicação desta Resolução, a Reitora 
deverá divulgar, no prazo de até 30 (trinta) dias, Instrução 
Normativa delimitando os procedimentos necessários 
à instrução dos processos que visam ao pagamento de 
Recompensa por Encargo de curso ou Concurso (RECC).

Art. 16. Os casos omissos serão deliberados pelo 
Conselho Superior Universitário.
 
Art. 17. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
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Macapá-AP, 04 de janeiro de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP
Decreto nº ° 2444/2018

ANEXO DA RESOLUÇÃO Nº 559/2021-CONSU/UEAP

TABELAS DE PERCENTUAIS DA RECOMPENSA POR 
ENCARGO DE CURSO OU CONCURSO POR HORA 
TRABALHADA*

I - Instrutoria em curso de formação, de desenvolvimento 
ou de treinamento para servidores:

ATIVIDADE      UEAP

Porcentagem (%)         Valor (R$)

Instrutoria em curso de formação de carreiras           0,55%   
R$ 150,17
Instrutoria em curso de desenvolvimento e aperfeiçoamento 
0,55%   R$ 150,17
Instrutoria em curso de treinamento   0,36%   R$ 98,98
Tutoria em curso a distância   0,36%   R$ 98,98
Instrutoria em curso gerencial        0,55%   R$ 150,17
Instrutoria em curso de pós-graduação       0,55%   R$ 
150,17
Orientação de monografia       0,55%   R$ 150,17
Instrutoria em curso de educação de jovens e adultos           
0,19%   R$ 51,19
Coordenação técnica e pedagógica     0,36%   R$ 98,98
Elaboração de material didático          0,36%   R$ 98,98
Elaboração de material multimídia para curso a distância     
0,55%   R$ 150,17
Atividade de conferencista e de palestrante em evento de 
capacitação            0,55%   R$ 150,17

II - Participação em banca examinadora ou em comissão 
para exame oral, para análise curricular, para correção de 
prova discursiva, para elaboração de questão de prova ou 
para julgamento de recurso intentado por candidato:

ATIVIDADE      UEAP

Porcentagem (%)         Valor (R$)

Exame oral      0,51%   R$ 139,93
Análise curricular        0,30%   R$ 81,91
Correção de prova discursiva  0,55%   R$ 150,17
Correção de redação (com ou sem dupla correção)    
0,55%   R$ 150,17
Elaboração de questão de prova         0,55%   R$ 150,17
Julgamento de recurso           0,55%   R$ 150,17
Prova prática   0,44%   R$ 119,45
Revisão pedagógica de questões de provas   0,55%   R$ 
150,17
Revisão de Português de questões de provas 0,55%   R$ 
150,17
Análise crítica de questão de prova    0,55%   R$ 150,17

Julgamento de concurso de monografia         0,55%   R$ 
150,17
 
III - Logística de preparação e de realização de curso, de 
concurso público ou de exame vestibular - planejamento, 
coordenação, supervisão ou execução:

ATIVIDADE      UEAP

Porcentagem (%)         Valor (R$)
Planejamento  0,30%   R$ 81,91
Coordenação   0,30%   R$ 81,91
Supervisão      0,23%   R$ 61,43
Execução         0,19%   R$ 51,19

IV -  Aplicação, fiscalização ou supervisão de prova de 
Processo Seletivo ou de concurso público:

ATIVIDADE      UEAP

Porcentagem (%)         Valor (R$)

Aplicação        0,11%   R$ 30,72
Fiscalização    0,23%   R$ 61,43
Supervisão      0,30%   R$ 81,91
 
(*) Com base no valor do maior vencimento básico da 
Administração Pública federal - R$ 27.303.62 (Portaria nº 
3.424/2019 – Ministério da Economia).

HASH: 2021-1118-0007-3044

RESOLUÇÃO Nº 560/2020 – CONSU/UEAP

Altera os art. 1º, 12 e 26, da Resolução nº 507/2020-CONSU/
UEAP.

O Conselho Superior Universitário da Universidade do 
Estado do Amapá, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Estatuto da Universidade, pelo Regimento Geral 
e pelo Regimento Interno do Conselho Superior 
Universitário,

Considerando a Resolução nº 507/2020-CONSU/UEAP, 
de 22 de setembro de 2020, que regulamenta as atividades 
de ensino não presencial do Período Letivo 2020 (PL20), 
em caráter excepcional e temporário, para os cursos de 
graduação e pós-graduação da Universidade do Estado 
do Amapá – UEAP;

Considerando a deliberação do plenário na CI Reunião 
Ordinária do Conselho Superior Universitário, ocorrida no 
dia 01 de dezembro de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar os §§2º e 3º do art. 1º, da Resolução nº 
507/2020-CONSU/UEAP, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:
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Onde se lê:

“Art. 1º........................................
§2º O Período Letivo 2020 busca contribuir para os 
processos de formação dos estudantes da graduação e 
da pós-graduação.

§3º O planejamento das atividades de ensino para o 
Período Letivo 2020 deve considerar as atividades de 
formação docente, de planejamento didático-pedagógico 
e de planejamento acadêmico como integrantes do 
calendário do período letivo.”

Leia-se:

“Art. 1º........................................

§2º O Período Letivo 2020 busca contribuir para os 
processos de formação dos estudantes da graduação e 
da pós-graduação, da modalidade semestral e/ou modular 
oferecidos no âmbito do Programa Nacional de Formação 
de Professores (PARFOR).

§3º O Período Letivo 2020 compreende o planejamento 
das atividades de ensino, atividades de formação 
docente, a realização de ciclos de qualificação e defesa 
de TCC, eventos acadêmicos e a oferta de componentes 
curriculares, disciplinas obrigatórias e eletivas que 
integram as matrizes dos cursos, todas essas atividades 
integrantes do PL2020, no período de 09/11/2020 à 
02/04/2021, sendo as atividades utilizando TDIC de 
11/01/2021 à 20/03/2021.”    (NR)

Art. 2º  Alterar o art. 12, da Resolução nº 507/2020-CONSU/
UEAP, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Onde se lê:

“Art. 12. Os componentes curriculares ofertados no 
Período Letivo 2020 terão duração de até 10 (dez) 
semanas, incluídos os sábados, com a carga horária 
distribuída ao longo deste período e iniciará em 09 de 
novembro de 2020 e finalizará até 16 de Janeiro de 2021.”

Leia-se:

“Art. 12. Os componentes curriculares ofertados no 
Período Letivo 2020 serão oferecidos ao longo de 10 
(dez) semanas, incluídos os sábados, com a carga 
horária distribuída ao longo deste período e iniciará em 
11 de Janeiro de 2021 e finalizará até 20 de Março de 
2021.”    (NR)

Art. 3º Alterar o art. 26, da Resolução nº 507/2020-CONSU/
UEAP, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Onde se lê:

“Art. 26. Aplicam-se os dispositivos relativos ao TCC, 
desta Resolução, aos Cursos do Programa de Formação 

de Professores da Educação Básica (PARFOR).”

Leia-se:

“Art. 26. Os componentes curriculares oferecidos pelos 
cursos do Programa de Formação de Professores da 
Educação Básica (PARFOR) no PL2020 não serão 
passíveis de reoferta, considerando os termos do 
Convênio entre UEAP e CAPES que não prevê bolsas 
para professor formador para a oferta de um mesmo 
componente curricular por cada turma.”   (NR)                         

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, permanecendo inalteradas as demais 
disposições das Resoluções nº 507, de 22 de setembro 
de 2020.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 21 de janeiro de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP
Decreto nº 2444/2018

HASH: 2021-1118-0007-3109

RESOLUÇÃO Nº 561/2021 – CONSU/UEAP

Altera Ad Referendum o Anexo da Resolução n° 
555/2020-CONSU/UEAP.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando a Resolução n° 555/2020-CONSU/UEAP, 
que aprovou o Calendário Acadêmico das atividades 
letivas para o Período Letivo 2020 (PL20) não presencial, 
excepcional e temporário da Universidade do Estado do 
Amapá – UEAP;

Considerando o art. 2º do Decreto Governamental nº 
313, de 01 de fevereiro de 2021, que dispõe sobre as 
medidas sanitárias a serem adotadas no período do 
carnaval voltadas para o enfrentamento da Covid-19 e 
veda a concessão de ponto facultativo nas repartições 
públicas no período definido em calendário para o 
carnaval, especialmente nos dias 15, 16 e 17 de fevereiro 
de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar Ad Referendum o Anexo da Resolução n° 
555/2020-CONSU/UEAP para estabelecer os dias 16 e 
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17 de fevereiro de 2021 como dias letivos. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, permanecendo inalteradas as demais 
disposições da Resolução nº 555/2020-CONSU/UEAP, 
de 21 de dezembro de 2020.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 05 de fevereiro de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP
Decreto nº 2444/2018

HASH: 2021-1118-0007-3091

RESOLUÇÃO Nº 562/2021 – CONSU/UEAP

Altera, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, o parágrafo único do art. 28 da Resolução 
nº 470/2020-CONSU/UEAP.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universitário da Universidade do Estado do Amapá, no 
uso de suas atribuições conferidas pelo Decreto Estadual 
nº 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei nº 1.743, de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, art. 7º, inciso XIV,

Considerando o Memorando nº 
250202.0005.1185.0006/2021 - PROEXT/UEAP;

Considerando a Resolução nº 470/2020-CONSU/
UEAP, de 18 de março de 2020, que estabelece normas 
financeiras e administrativas para projetos e programas 
de pesquisa e extensão que envolvam doações e/
ou patrocínio no âmbito da Universidade do Estado do 
Amapá,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, o parágrafo único do art. 28 da Resolução 
nº 470/2020-CONSU/UEAP, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 28º........................................

Parágrafo único. Será permitida a participação de 
discentes de outra IES nos projetos e programas de 
pesquisa e/ou extensão, que utilizem recursos advindos 
de doação, desde que possuam vínculo formal de 
orientação e/ou co-orientação com professores e/ou 
técnicos do quadro efetivo desta IES. O discente somente 
poderá receber pagamento de remuneração na forma de 
bolsas, caso não possua vínculo empregatício ou outra 

modalidade de bolsa..”    (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, permanecendo inalteradas as demais 
disposições das Resoluções nº 470, de 18 de março de 
2020.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 15 de fevereiro de 2021.

Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP
Decreto nº 2444/2018

HASH: 2021-1118-0007-3110

RESOLUÇÃO Nº 563/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a promoção funcional por titulação do 
docente Claudionor de Oliveira Pastana, da classe de 
Professor Assistente para a classe de Professor Adjunto.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universitário da Universidade do Estado do Amapá, no 
uso de suas atribuições conferidas pelo Decreto Estadual 
nº 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei nº 1.743, de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, art. 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0111.1202.0004/2021 - PROTOCOLO /UEAP;

Considerando o Parecer nº 004/2021 – CPPD/UEAP, de 
14 de janeiro de 2021;

Considerando o Parecer nº 001/2021 – CADMIN/
CONSU, de 11 de fevereiro de 2020,

Considerando o Despacho à fl. 26, que autorizou a 
concessão da promoção, de 16 de fevereiro de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a promoção funcional por titulação do 
docente Claudionor de Oliveira Pastana, da classe de 
Professor Assistente para a classe de Professor Adjunto, 
face à aprovação de sua tese de Doutorado em Ensino, 
promovido pelo Programa de Pós-Graduação Stricto 
Sensu da Universidade do Vale do Taquari - Univates.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da promoção 
passam a contar da data de entrada no protocolo, dia 18 
de dezembro de 2020.
 
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
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publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 22 de fevereiro de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3111

RESOLUÇÃO Nº 564/2021 – CONSU/UEAP

Regulamenta as atividades de ensino não presenciais, 
para os cursos de graduação e pós-graduação da 
Universidade do Estado do Amapá – UEAP.
 
O Conselho Superior Universitário da Universidade do 
Estado do Amapá, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Estatuto da Universidade, pelo Regimento Geral 
e pelo Regimento Interno do Conselho Superior 
Universitário,

Considerando o disposto na Lei nº 13.979/2020, na Lei 
nº 14.040/2020, na Resolução CNE/CP nº 2, de 10 de 
dezembro de 2020, na Resolução nº 033/2020 – CEE/AP 
e nas legislações estaduais e municipais que disciplinam 
sobre o distanciamento social;

Considerando a necessidade de disciplinar os critérios 
para a oferta e o funcionamento de atividades acadêmicas 
de ensino no âmbito da graduação e pós-graduação, por 
conta da afetação pelo estado de calamidade pública 
durante a pandemia de COVID-19, com a programação 
de Período Letivo não Presencial, atendendo às diretrizes 
curriculares nacionais, quando houver, à proposta 
pedagógica dos cursos e às especificidades da área de 
formação;

Considerando a deliberação do plenário na CV Reunião 
do Conselho Superior Universitário, ocorrida no dia 24 de 
fevereiro de 2021, em sessão extraordinária,

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Deliberar sobre a organização acadêmica do 
Período Letivo não Presencial, enquanto perdurar as 
medidas restritivas em função da pandemia da COVID-19.

§1º Considera-se Período Letivo não Presencial aquele 
em que as atividades de ensino, no âmbito da graduação 
e da pós-graduação, serão realizadas com o uso de 
Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 
(TDIC).

§2º O Período Letivo não presencial busca contribuir para 

os processos de formação dos estudantes da graduação 
e da pós-graduação.

§3º O planejamento das atividades de ensino para 
o Período Letivo não Presencial deve considerar as 
atividades de formação docente, de planejamento 
didático-pedagógico e de planejamento acadêmico como 
integrantes do calendário do período letivo.

§4º A UEAP utilizará a plataforma G-Suíte da Google 
para a oferta dos componentes curriculares e atividades 
curriculares complementares e outras atividades de ensino 
aprovadas pelo colegiado, sendo obrigatória a criação e a 
manutenção do Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), 
por meio da Plataforma Google Sala de Aula (Classroom).

§5º Os componentes curriculares do curso são matérias 
acadêmicas que compõem a matriz curricular do 
Curso, com creditação e carga horária predefinida, que 
se classificam em Obrigatórias, Optativas e Eletivas. 
Serão consideradas também atividades curriculares 
complementares outras atividades de ensino aprovadas 
pelo colegiado.

CAPÍTULO II

DOS PERÍODOS LETIVOS NÃO PRESENCIAIS

Art. 2º O Período Letivo não Presencial tem como 
premissas:

I - acolher o estudante nos processos de sua formação 
mediante adequação da metodologia para a forma de 
ensino não presencial;

II - garantir aos estudantes a matrícula, o ajuste e o 
trancamento na matrícula, conforme as datas previstas 
no Calendário Acadêmico;

III - a oferta dos componentes curriculares no AVA, 
obrigatoriamente, a atividade síncrona deve ter a duração 
de no mínimo 1 hora/aula e no máximo 8 horas/aula para 
cada crédito do componente curricular (para cada crédito 
15 ou 20 horas/aula), sendo a restante complementada 
com atividades assíncronas variadas;

IV - ofertar, prioritariamente, componentes curriculares 
para a integralização da matriz curricular das turmas 
concluintes.

Art. 3º A carga horária dos componentes curriculares 
que compõem a matriz curricular vigente dos cursos de 
graduação e de pós-graduação não poderá ser alterada.

Art. 4º A distribuição da carga horária do componente 
curricular entre as dimensões teórica, prática e estágio 
obrigatório curricular não poderá ser alterada, não sendo 
permitido o seu desmembramento.

Art. 5º O registro da frequência do acadêmico no 
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componente curricular será realizado com base na 
participação e realização das atividades síncronas e 
assíncronas previstas no plano de ensino homologado 
pela coordenação do curso.

Art. 6º As atividades síncronas do componente curricular 
deverão respeitar o(s) turno(s) e horário do funcionamento 
da turma, desta forma, deverão ocorrer no mesmo horário 
previsto na oferta da atividade acadêmica curricular e 
deverão ser gravadas e disponibilizadas aos estudantes 
matriculados na turma correspondente, por meio do AVA 
criado para a oferta do componente.

Parágrafo único. Em caso de alterações na rede e na 
instabilidade na internet do docente, o mesmo deve repor 
a atividade síncrona.

Art. 7º No Período Letivo não Presencial poderão ser 
ofertados componentes curriculares previstos no Projeto 
Pedagógico do Curso (PPC), como disciplina e/ou 
atividade, obrigatoriamente as de natureza obrigatória, 
admite-se também a oferta de componentes de natureza 
optativa e eletiva prioritariamente para as turmas 
concluintes, para fins de integralização curricular.

Art. 8º No Período Letivo não Presencial poderão ser 
ofertados os componentes de Trabalho de Conclusão 
de Curso (TCC), UCEX e estágio curricular obrigatório, 
condicionado à apresentação de plano de ação 
específico, aprovado pelo Colegiado do curso, no qual se 
justifique a adaptabilidade da oferta do(s) componente(s) 
às metodologias de ensino e aprendizagem em ambiente 
virtual de aprendizagem, admitindo as excepcionalidades 
pontuadas nesta Resolução.

Art. 9º Os colegiados devem ofertar no mínimo 460h/a de 
componentes curriculares por turma.

§1º Os cursos que não possuam corpo docente suficiente 
para a oferta de 460h/a de componentes curriculares por 
turma, ou que possuam componentes curriculares com 
atividades práticas que impossibilitem a oferta de forma 
remota, podem oferecer um número inferior de carga 
horária, respeitando a respectiva carga horária do regime 
de trabalho do docente.

§2º Os colegiados devem ofertar no mínimo dois 
componentes curriculares por turma.

§3º Os colegiados dos cursos terão a prerrogativa de 
realizar a quebra dos pré-requisitos dos componentes 
curriculares, formalizando a quebra por meio de ata 
de reunião ordinária em que conste tal deliberação. 
Exceptuando-se as disciplinas de TCC.

Art. 10. Se aprovada a oferta de componentes curriculares 
que possuam horas práticas por parte dos Colegiados dos 
cursos, ela deverá ser desenvolvida integralmente com o 
uso de Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 

(TDICs), no Período Letivo não Presencial, pois não 
se admite que as atividades de ensino dependam de 
deslocamento de estudantes e docentes, como aulas de 
campo e visitas técnicas presenciais, tampouco aqueles 
voltados a práticas laboratoriais presenciais.

Parágrafo único. Componentes curriculares com etapas 
de práticas e estágios, de imprescindível presencialidade, 
deverão ser realizadas tão-somente com a presença do 
docente, admitindo-se o uso dos laboratórios da UEAP, por 
agendamento, devendo tal exceção configurar “Plano de 
ação específico” do curso, bem como no plano de ensino 
do professor, descrevendo as metodologias a serem 
adotadas, recursos, interações práticas ou laboratoriais a 
serem transmitidas a distância para o corpo discente por 
meio de TIDCs.

Art. 11. Os estágios poderão ser ofertados em ambientes 
virtuais, desde que os campos estejam realizando 
atividades não presenciais, uma vez acordado entre 
o Setor de Estágio e Colegiados de Curso e firmado o 
convênio ou termo de compromisso entre a UEAP e as 
instituições concedentes.

Art. 12. Os períodos letivos terão duração de 15 semanas 
e o início e fim destes estarão descritos no Calendário 
Acadêmico.

Art. 13. A contagem da carga horária de cada componente 
curricular inclui atividades relativas à mediação dos 
conteúdos e as atividades avaliativas, síncronas e 
assíncronas, de acordo com o plano de ensino homologado 
pela Coordenação do curso.

Parágrafo único. As atividades relativas à mediação 
dos conteúdos e as atividades avaliativas deverão ser 
desenvolvidas de acordo com o plano de ensino do 
professor.

Art. 14. Para efeito da contagem da carga horária semanal 
do trabalho docente, deve-se considerar o componente 
curricular estar ligado a um PPC com funcionamento 
em 15 ou 20 semanas. Nos PPCs com 15 semanas não 
ocorre alteração na contagem da carga horária semanal. 
Nos PPCs de 20 semanas deve-se seguir a tabela abaixo:

CH Horas-aula em 20 
semanas

Horas-aula em 15 
semanas

40 2 2,6 = 3

60 3 4

80 4 5,3 = 6

100 5 6,6 = 7

120 6 8

140 7 9,3 = 10

160 8 10,6 = 11

180 9 12

200 10 13,3 = 14
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Parágrafo único. Caso o docente não alcance o mínimo 
de carga horária no eixo ensino, de acordo com seu regime 
de trabalho, a coordenação deverá possibilitar ao docente 
a complementação desta carga horária em atividades 
curriculares complementares e outras atividades de 
ensino aprovadas pelo colegiado.

CAPÍTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS

Art. 15. Compete à Pró-Reitoria de Graduação:

I - definir as diretrizes técnico-pedagógicas para 
operacionalização do Período Letivo não Presencial;

II - organizar a oferta de formação continuada em serviço 
para o corpo docente, visando o aperfeiçoamento do 
seu trabalho no tocante ao uso de tecnologias digitais 
de informação e comunicação, ambientes virtuais de 
aprendizagem e processo avaliativo em espaço digital;

III - acompanhar a distribuição dos componentes 
curriculares a serem ofertados pelos cursos, realizar o 
processo de matrícula e fornecer os registros acadêmicos 
para as unidades acadêmicas envolvidas com o Período 
Letivo não Presencial;

IV - arquivar todos os planos de ação específicos por 
curso, para fins de acompanhamento e para fins de 
organização do Período Letivo não Presencial.

Art. 16. Compete aos Colegiados e/ou Coordenações de 
curso:

I - definir os componentes curriculares que serão ofertados 
as suas turmas e, se for o caso, atividades curriculares 
complementares e outras atividades de ensino;

II - referendar os planos de ensino dos componentes que 
serão ofertados remotamente, nos termos do Regimento 
Geral da UEAP, apensando-os ao Projeto Pedagógico 
do Curso, “Plano de ação específico”, conforme modelo 
enviado pela Pró-Reitoria de Graduação;

III - deliberar ações que favoreçam a integralização dos 
cursos, priorizando-se os estudantes concluintes;

IV - acompanhar e operacionalizar a implantação dos 
Períodos Letivos não presenciais;

V - definir e acompanhar a distribuição de carga horária 
docente e dos componentes curriculares e meios de 
aferição de assiduidade do docente para realização das 
atividades remotas;

VI - organizar e disponibilizar o quadro de horários das 
atividades virtuais síncronas para as turmas e os discentes 
de seu curso;

VII - enviar lista de matriculados e diários para os docentes, 
por componente curricular/turma;

VIII - homologar os planos, diários e relatórios entregues 
pelos docentes, referentes aos componentes curriculares/
turma/curso;

IX - acompanhar o andamento das atividades docentes no 
interior do AVA dos componentes curriculares oferecidos, 
principalmente, no tocante às irregularidades detectadas 
pelos alunos e docentes;

X - fica obrigado a manter-se atualizado das informações 
relativas ao Período Letivo não Presencial, veiculadas 
pelo http://ueap.edu.br/ e Prodoc da instituição.

Art. 17. Compete aos Docentes:

I - disponibilizar o plano de ensino no Ambiente Virtual de 
Aprendizagem (AVA) até a primeira semana das aulas no 
Período Letivo não Presencial;

II - priorizar a realização de atividades assíncronas;

III - oferecer, preferencialmente, uma atividade síncrona 
de no mínimo 1 hora/aula e no máximo 8 horas/aula para 
cada crédito do componente curricular;

IV - adicionar todo e qualquer material utilizado no 
processo de ensino-aprendizagem no AVA (Google 
Classroom), evitando a comunicação direta por e-mail e 
não considerando ferramentas diversas como WhatsApp 
e demais redes sociais;

V - especificar, no plano de ensino, as metodologias 
de ensino e de avaliação, cronograma e programa 
do componente curricular oferecido, descrevendo a 
distribuição da carga horária síncrona e assíncrona, bem 
como as atividades previstas e suas respectivas cargas 
horárias.

VI - o professor responsável pelo componente curricular 
será quem adicionará no AVA as atividades avaliativas, 
receberá as atividades pelo próprio AVA e fará as 
correções destas atividades, com disponibilização das 
notas parciais e resultado final;

VII - o docente deve planejar conteúdo e atividades 
condizentes ao ambiente virtual de aprendizagem, ensino 
não presencial, levando em consideração a necessária 
adaptação do conteúdo e atividades avaliativas a este 
novo contexto de ensino-aprendizagem que difere do 
ensino presencial;

VIII - em caso de acadêmicos ouvintes, a inclusão do 
aluno no AVA será efetuada pelo docente responsável 
pelo componente curricular. O aluno ouvinte não pode ser 
incluído no diário da turma e nem deve ser submetido a 
atividades avaliativas.
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IX - fica obrigado a participar de todos os momentos de 
formação continuada em serviços oferecidos pela Pró-
Reitoria de Graduação e Divisão de Apoio ao Ensino;

X - fica obrigado a manter-se atualizado das informações 
relativas ao Período Letivo não Presencial, veiculadas 
pelo http://ueap.edu.br/ e Prodoc da instituição.
Parágrafo único. As atividades de ensino dentro dos 
componentes curriculares serão síncronas (com dia e 
horário definido com participação ao vivo do docente e 
acadêmicos) e assíncronas (atividades gravadas e/ou 
disponibilizadas no AVA sem a necessidade de interação 
imediata).

Art. 18. Compete aos acadêmicos:

I - utilizar, obrigatoriamente, uma conta de e-mail no 
GMAIL para cadastro no ato da matrícula;

II - realizar a matrícula, ajuste e trancamento, conforme as 
datas definidas no Calendário Acadêmico;

III - participar com assiduidade e pontualidade das 
atividades e avaliações, realizadas no interior do AVA, de 
cada componente curricular que se encontra matriculado;

IV - participar dos encontros síncronos, na data e horário 
definidos pelo docente, conforme plano de ensino;

V - ficam obrigados a manter-se atualizado das 
informações relativas ao Período Letivo não Presencial, 
veiculadas pelo http://ueap.edu.br/ e redes sociais oficiais 
da Instituição.

CAPÍTULO IV

DO PLANO DE AÇÃO ESPECÍFICO POR CURSO PARA 
O PERÍODO LETIVO NÃO PRESENCIAL

Art. 19. Considerando o Art. 26, § 4º, da Resolução CNE/
CP nº 2/2020, e a autonomia dos colegiados dos cursos 
nos termos desta Resolução, é possível a oferta de carga 
horária das disciplinas práticas por meio das TDICs, para 
tanto, é necessário que cada curso apresente Plano de 
ação específico, conforme modelo fornecido pela Pró-
Reitoria de Graduação, em que deve ser descrito e 
justificado sucintamente o conjunto de medidas adotadas, 
especialmente as referentes às atividades práticas e 
etapas de estágio e outras atividades acadêmicas.

CAPÍTULO V

Seção I - Da Matrícula

Art. 20. A matrícula inicial deverá ser realizada com a 
apresentação de todos os documentos, seja on-line ou 
presencial, a ser decidido pela DRCA. Será realizada em 
bloco de componentes curriculares por turma, definidos 
pelo colegiado do curso, seguindo de forma progressiva 
pelos Projetos Pedagógicos dos Cursos.

Art. 21. A rematrícula será realizada em bloco de 
componentes curriculares por turma, definidos pelo 
colegiado do curso, seguindo de forma progressiva pelos 
Projetos Pedagógicos dos Cursos.

Parágrafo único. O colegiado de curso deverá publicizar 
os componentes curriculares que foram definidos para a 
oferta em cada turma e em cada período letivo em curso.

Art. 22. No ato da matrícula/rematrícula, o discente 
deverá fornecer seus dados: nome completo, matrícula, 
curso, turma e um endereço de e-mail pessoal válido, 
obrigatoriamente da GMAIL, que será utilizado para sua 
inserção em ambiente de sala virtual, bem como, para 
ser utilizado para comunicação direta com o docente da 
turma nas atividades de ensino e aprendizagem via AVA.

Parágrafo único. A matrícula/rematrícula na turma indica 
a disponibilidade do acadêmico em cursar todas as 
disciplinas oferecidas.

Art. 23. Se o acadêmico for remanescente ou concluinte, 
este deverá selecionar as disciplinas que foram 
disponibilizadas pelo colegiado do curso.

Art. 24. Será garantida a possibilidade de trancamento 
parcial da rematrícula em número nunca superior a 50% 
(cinquenta por cento) do total de disciplinas ofertadas, na 
sua turma, no período letivo em curso, dentro dos prazos 
previstos pelo Calendário Acadêmico.

§1º Os componentes curriculares objetos de trancamento 
não irão constar no histórico do acadêmico.

§2º Os acadêmicos calouros não poderão realizar o 
trancamento parcial.

Art. 25. O acadêmico poderá a qualquer momento 
solicitar o cancelamento do curso que é o encerramento 
do vínculo com a Instituição.

Art. 26. Sobre a Prática Pedagógica e estágio obrigatório:

I - as práticas profissionalizantes de estágios obedecerão 
às diretrizes vigentes do Conselho Nacional de Educação 
(CNE);

II - os estágios obrigatórios e práticas pedagógicas 
poderão ser ofertados não presencialmente, uma vez 
acordado pelos Colegiados de Curso e firmado o convênio 
ou termo de compromisso entre a Universidade do Estado 
do Amapá e as instituições concedentes, excetuando-se 
os estágios presenciais que já estão em andamento e que 
observam os protocolos de segurança;

III - serão admitidos estágios não obrigatórios de forma 
presencial, caso haja o interesse do aluno, desde que seja 
observado o cumprimento dos protocolos de segurança, 
e que seja firmado o convênio ou termo de compromisso 
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entre a Universidade do Estado do Amapá e as instituições 
concedentes.

Art. 27. Sobre o TCC:

I - as coordenações de curso de Graduação e Pós-
graduação poderão flexibilizar as formas de defesa de 
Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), Monografia, 
Projeto Final, Trabalho Final, que poderão ocorrer 
por meio de web-conferência, respeitando as normas 
estabelecidas nos projetos pedagógicos de cada curso;

II - ao(à) discente que manifestar não dispor de condições 
de infraestrutura para defesa do componente curricular, 
será disponibilizada pela UEAP estrutura necessária para 
a defesa;

III - a apresentação do TCC poderá ocorrer nas seguintes 
condições, com aquiescência dos docentes orientadores:

a) envio do TCC, por meio eletrônico, à coordenação 
do curso, para avaliação do documento por banca de 
avaliadores(as), formada pelo(a) orientador(a) e, pelo 
menos, mais dois avaliadores, de acordo com prazos 
estabelecidos pela Coordenação de Curso;

b) o TCC poderá ser desenvolvido sob a forma de revisão 
da literatura, respeitados os dispositivos teóricos e 
metodológicos das diferentes áreas do conhecimento;

c) o TCC poderá ser apresentado com a utilização de 
ferramentas on-line, desde que haja aceitação expressa 
do(a) discente, assim como dos(as) integrantes da 
banca de avaliadores(as), levadas em consideração as 
condições de ordem técnica para sua realização e aberta 
ao público, bem como a garantia de proteção de direito 
autoral e/ou de imagem.

SEÇÃO II – Da Entrada e o Uso do AVA para as Atividades 
de Ensino-Aprendizagem

Art. 28. Ao acadêmico compete:

I - verificar, no e-mail informado no ato da matrícula, 
o recebimento de convite para acessar o AVA do(s) 
componente(s) curricular(es) oferecido(s) para sua turma 
e aceitar o convite para ingressar como aluno;

II - acompanhar todos os comunicados e manter-se 
atualizado de todas as datas relativas às atividades de 
ensino oferecidas pelos docentes, em cada componente 
curricular que se encontra matriculado;

III - realizar as atividades propostas pelo docente, 
conforme os prazos e as formas de entrega definidas no 
plano de ensino, via AVA.

Art. 29. Compete ao professor:

I - verificar, no seu e-mail institucional, o recebimento 

de convite para acessar o AVA do(s) componente(s) 
curricular(es) em que foi designado para ministrar e deve 
aceitar o convite para ingressar como professor da turma;

II - alimentar o AVA com o Plano de ensino, recursos 
didáticos, instrumentos avaliativos, progressivamente, 
conforme o andamento do Período Letivo não Presencial;

III - certificar-se que os acadêmicos que estão frequentando 
as atividades de ensino encontram-se matriculados 
regularmente, conforme listas fornecidas pela DRCA;

IV - acompanhar a frequência e assiduidade do aluno 
junto às atividades propostas no AVA;

V - cumprir demais atribuições previstas nas diretrizes 
técnico-pedagógicas elaboradas pela Pró-Reitoria de 
Graduação, Divisão de Apoio ao Ensino e Divisão de 
Controle e Registro Acadêmico.

Art. 30. Compete ao Coordenador de curso:

I - verificar, no e-mail institucional da coordenação de 
curso, o recebimento de convite para acessar o AVA do(s) 
componente(s) curricular(es) em que foi designado para 
acompanhar e deve aceitar o convite para ingressar como 
professor da turma;

II - acompanhar o preenchimento do AVA dos docentes do 
seu curso, para garantir o bom andamento das atividades 
de ensino, ao longo do Período Letivo não Presencial;

III - acompanhar se os acadêmicos que estão frequentando 
as atividades de ensino encontram-se matriculados 
regularmente, conforme listas fornecidas pela DRCA;

IV - cumprir demais atribuições previstas nas diretrizes 
técnico-pedagógicas elaboradas pela Pró-Reitoria de 
Graduação, Divisão de Apoio ao Ensino e Divisão de 
Controle e Registro Acadêmico.

Parágrafo único. Os casos omissos devem ser 
repassados formalmente para a Pró-Reitoria de 
Graduação, responsável em manifestar-se sobre 
questões de natureza técnico-pedagógica do Período 
Letivo não Presencial.

CAPÍTULO VI

PROCEDIMENTOS E PRAZOS DE ENTREGA DE 
DOCUMENTAÇÃO ACADÊMICA

Art. 31. Os modelos de planos de ensino e relatórios 
de disciplina serão enviados pela PROGRAD/DAE às 
coordenações de curso, para envio aos seus respectivos 
docentes.

Art. 32. Os diários das turmas serão enviados pela DRCA, 
em forma de planilhas em Excel, às coordenações de 
curso, para envio aos seus respectivos docentes.
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Art. 33. Para fins de arquivamento dos planos, diários e 
relatórios, os coordenadores e docentes dos cursos devem 
obedecer ao que prevê a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 
002/2020 – GAB/UEAP, de 15 de junho de 2020, que 
“estabelece normas e procedimentos operacionais para 
a entrega e arquivamento de planos de ensino, diários de 
classe e relatórios no âmbito da Universidade do Estado 
do Amapá”.

Art. 34. É obrigatória a entrega de 01 (uma) cópia do(s) 
plano(s) de ensino, diário(s) e relatório(s), em formato 
PDF, todos assinados pelo docente para arquivo da 
coordenação de curso e envio à DRCA.

Art. 35. É obrigatória a entrega 01 (uma) lista demonstrativa 
da situação de entrega de documentação acadêmica por 
docente/por curso, a qual deve ser enviada à DAE/UCD 
para fins de acompanhamento.

CAPÍTULO VII

DA INCLUSÃO DIGITAL DOS ESTUDANTES – 
ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL

Art. 36. Para a inclusão de todos os discentes em 
vulnerabilidade social, no que se refere ao acesso 
tecnológico, com oferecimento de diversidade de 
plataformas, equipamentos, conectividade, deve-se 
garantir segundo disposições contidas na Resolução nº 
359/2019 – CONSU/UEAP, que dispõe sobre o Programa 
de Assistência Complementar ao Estudante (PROACE) 
da Universidade do Estado do Amapá e estabelece as 
suas diretrizes:

§1º Acesso e acessibilidade às plataformas e, quando 
necessário, recursos de tecnologia assistiva para 
discentes com deficiência.

§2º Suporte aos discentes em vulnerabilidade social 
segundo instruções contidas na Resolução nº 359/2019 
– CONSU/UEAP.

§3º Aos acadêmicos com deficiência será disponibilizada 
acessibilidade necessária e recursos de tecnologia 
assistiva para a efetivação das atividades de ensino 
remoto nos Períodos Letivos sob a responsabilidade da 
Unidade de Educação Inclusiva (UEI).
 
Art. 37. Para oportunizar a oferta de atividades autônomas, 
em caráter amplo e não restrito aos formandos, mas com 
especial atenção aos ingressantes e não formandos na 
graduação, deve-se:

I - estimular ações de todo o corpo docente da UEAP, tais 
como oferta de palestras, mesas redondas e conferências 
usando plataformas digitais de comunicação, organizadas 
pelas chefias de divisões, colegiados, coordenações 
de curso e professores responsáveis por atividades 
curriculares complementares, a fim de propiciar o 

cumprimento de oferta de carga horária de atividades 
autônomas aos alunos de graduação.

II - permitir que os formandos completem sua carga 
horária de atividades teórico-práticas e/ou Atividades 
Curriculares Complementares (ACC) com atividades 
diversas que estão sendo oferecidas de modo on-line na 
UEAP ou demais Instituições de Ensino reconhecidas e 
outras entidades devidamente legalizadas, desde que 
certificadas institucionalmente.

Parágrafo único. Atividades sem certificação institucional 
não devem ser reconhecidas.

CAPÍTULO VIII

SEÇÃO I - DAS FORMAS DE AVALIAÇÃO

Art. 38. A avaliação da aprendizagem deverá ser 
exclusivamente on-line, preferencialmente assíncrona 
e acordada com os discentes no início da oferta do 
componente curricular, mas podendo ser modificada 
durante seu desenvolvimento, caso os instrumentos 
utilizados para a avaliação não sejam acessíveis a todos, 
e desde que em comum acordo com os discentes.

§1º Há obrigatoriedade em seguir o Sistema de Avaliação 
Acadêmica da Universidade do Estado do Amapá 
(Resolução 325/2018), excetuando-se a UCEX, que 
possui sistema de avaliação específico.

§2º Se recomenda a realização de avaliações periódicas 
durante o desenvolvimento da disciplina/atividade, a fim 
de acompanhar o processo de aprendizagem.

SEÇÃO II - Contagem da Carga Horária e Frequência dos 
Acadêmicos no Período Letivo não Presencial

Art. 39. Para efeito de cômputo de carga horária e de 
registro da frequência do acadêmico no componente 
curricular, o docente deve mensurar a frequência com 
base na participação e realização das atividades síncronas 
e assíncronas previstas no plano de ensino.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 40. Aplicam-se os dispositivos desta Resolução aos 
Cursos do Programa de Formação de Professores da 
Educação Básica (PARFOR) em seu calendário próprio.

Art. 41. Casos omissos nesta Resolução serão analisados 
pela Comissão de Retomada das Atividades de Ensino 
(Portaria nº 34/2021-CONSU/UEAP) e aprovados pelo 
CONSU/UEAP.

Art. 42. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 24 de fevereiro de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP
Decreto nº 2444/2018

HASH: 2021-1118-0007-3112

RESOLUÇÃO Nº 565/2021 – CONSU/UEAP

Aprova o Calendário Acadêmico das atividades letivas 
para o Período Letivo não Presencial da Universidade do 
Estado do Amapá – UEAP.

O Conselho Superior Universitário da Universidade do 
Estado do Amapá, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Estatuto da Universidade, pelo Regimento Geral 
e pelo Regimento Interno do Conselho Superior 
Universitário,

Considerando o disposto na Lei nº 13.979/2020, na Lei 
nº 14.040/2020, na Resolução CNE/CP nº 2, de 10 de 
dezembro de 2020, na Resolução nº 033/2020 – CEE/AP 
e nas legislações estaduais e municipais que disciplinam 
sobre o distanciamento social;

Considerando a Resolução nº 564/2021 – CONSU/
UEAP, de 24 de fevereiro de 2021, que regulamenta as 
atividades de ensino não presenciais, para os cursos de 
graduação e pós-graduação da Universidade do Estado 
do Amapá – UEAP;

Considerando a deliberação do plenário na CVI Reunião 
do Conselho Superior Universitário, ocorrida no dia 01 de 
março de 2021, em sessão extraordinária,

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Calendário Acadêmico das atividades 
letivas para o Período Letivo não Presencial da 
Universidade do Estado do Amapá – UEAP, conforme 
anexo desta Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 01 de março de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP
Decreto nº 2444/2018

HASH: 2021-1118-0007-3087

RESOLUÇÃO Nº 566/2021 – CONSU/UEAP

Aprova o Projeto Pedagógico do curso de Pós-Graduação 
Lato Sensu em Educação do Campo.

O Conselho Superior Universitário da Universidade do 
Estado do Amapá, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Estatuto da Universidade, pelo Regimento Geral 
e pelo Regimento Interno do Conselho Superior 
Universitário,

Considerando o Memorando nº 
250202.0005.1240.0064/2020 - COLIPE/UEAP;

Considerando a deliberação do plenário na CV 
Reunião do Conselho Superior Universitário, em sessão 
extraordinária, ocorrida no dia 24 de fevereiro de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Projeto Pedagógico do Curso de Pós-
Graduação Lato Sensu em Educação do Campo, anexo 
a esta Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 09 de março de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP
Decreto nº 2444/2018

HASH: 2021-1118-0007-3131

RESOLUÇÃO Nº 567/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Carlos 
Henrique Medeiros de Abreu, de Professor Adjunto nível 
V para o nível VI.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0039/2020 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 007/2021-CPPD/UEAP, de 
18 de janeiro de 2021;

Considerando o Parecer nº 003/2021 – CADMIN/
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CONSU, de 08 de março de 2021;

Considerando a Resolução nº 328/2018-CONSU/UEAP, 
de 06 de novembro de 2018, que homologou a progressão 
funcional do professor Carlos Henrique Medeiros de 
Abreu, de nível IV para nível V;

Considerando o Despacho à fl. 107, que autorizou a 
concessão da progressão, de 09 de março de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Carlos 
Henrique Medeiros de Abreu, de Professor Adjunto nível 
V para o nível VI.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que o docente 
tiver direito, retroagindo à data do protocolo da última 
juntada de documentos, dia 13 de janeiro de 2021.

Art. 3º Revogar a Resolução nº 551/2020-CONSU/UEAP, 
de 10 de dezembro de 2020.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 10 de março de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3113

RESOLUÇÃO Nº 568/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente Marcela 
Nunes Videira, de Professora Adjunta nível VI para o 
nível VII.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0012/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 17/2021-CPPD/UEAP, de 22 
de fevereiro de 2021;

Considerando o Parecer nº 09/2021-CADMIN/CONSU, 

de 08 de março de 2021;

Considerando a Resolução nº 430/2019-CONSU/UEAP, 
de 02 de dezembro de 2019, que homologou a progressão 
funcional da professora Marcela Nunes Videira, de nível 
V para nível VI;

Considerando o Despacho à fl. 128, que autorizou a 
concessão da progressão, de 09 de março de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente Marcela 
Nunes Videira, de Professora Adjunta nível VI para o nível 
VII.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que a docente 
tiver direito, retroagindo à data do protocolo do pedido, dia 
15 de fevereiro de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 10 de março de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3092

RESOLUÇÃO Nº 569/2021 – CONSU/UEAP
                                               

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente Danielle 
Dias da Costa, de Professora Adjunta nível VI para o 
nível VII.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743, de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0007/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 14/2021-CPPD/UEAP, de 23 
de fevereiro de 2021;

Considerando o Parecer nº 10/2021-CADMIN/CONSU, 
de 08 de março de 2021;

Considerando a Resolução nº 416/2019-CONSU/UEAP, 
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de 14 de outubro de 2019, que homologou a progressão 
funcional da professora Danielle Dias da Costa, de nível 
V para nível VI;

Considerando o Despacho à fl. 136, que autorizou a 
concessão da progressão, de 09 de março de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente Danielle 
Dias da Costa, de Professora Adjunta nível VI para o 
nível VII.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que a docente 
tiver direito, dia 15 de fevereiro de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 10 de março de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3093

RESOLUÇÃO Nº 570/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente Ana 
Júlia de Aquino Silveira, de Professora Assistente nível 
IV para o nível V.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743, de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0043/2020 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 02/2021-CPPD/UEAP, de 15 
de janeiro de 2021;

Considerando o Parecer nº 07/2021-CADMIN/CONSU, 
de 04 de março de 2021;

Considerando a Resolução nº 412/2019-CONSU/UEAP, 
de 19 de setembro de 2019, que homologou a progressão 
funcional da professora Ana Júlia de Aquino Silveira, de 
nível III para nível IV;

Considerando o Despacho à fl. 65, que autorizou a 
concessão da progressão, de 09 de março de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente Ana 
Júlia de Aquino Silveira, de Professora Assistente nível 
IV para o nível V.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que a docente 
tiver direito, retroagindo à data do protocolo do pedido, dia 
07 de dezembro de 2020.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 10 de março de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3106

RESOLUÇÃO Nº 571/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Felipe 
Fernando da Costa Tavares, de Professor Adjunto nível 
VI para o nível VII.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0004/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 010/2021 – CPPD/UEAP, de 
18 de fevereiro 2021;

Considerando o Parecer nº 006/2021 – CADMIN/
CONSU, de 04 de março de 2021;

Considerando a Resolução nº 443/2020-CONSU/UEAP, 
de 07 de janeiro de 2020, que homologou a progressão 
funcional do professor Felipe Fernando da Costa Tavares, 
de nível V para nível VI;

Considerando o Despacho à fl. 85, que autorizou a 
concessão da progressão, de 09 de março de 2021,
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RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Felipe 
Fernando da Costa Tavares, de Professor Adjunto nível VI 
para o nível VII.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que o docente 
tiver direito, retroagindo à data do protocolo da última 
juntada de documentos, dia 18 de fevereiro de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 10 de março de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3094

RESOLUÇÃO Nº 572/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente 
Rosivaldo Carvalho Gama Júnior, de Professor 
Assistente nível VI para o nível VII.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0006/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 12/2021-CPPD/UEAP, de 15 
de fevereiro de 2021;

Considerando o Parecer nº 04/2021 – CADMIN/CONSU, 
de 08 de março de 2021;

Considerando a Resolução nº 424/2019-CONSU/UEAP, 
de 13 de novembro de 2019, que homologou a progressão 
funcional do professor Rosivaldo Carvalho Gama Júnior, 
de nível V para nível VI;

Considerando o Despacho à fl. 93, que autorizou a 
concessão da progressão, de 09 de março de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 

Universitário, a progressão funcional do docente Rosivaldo 
Carvalho Gama Júnior, de Professor Assistente nível VI 
para o nível VII.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que o docente 
tiver direito, dia 17 de fevereiro de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 10 de março de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3114

RESOLUÇÃO Nº 573/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Willias 
da Luz Rodrigues, de Professor Assistente nível IV para 
o nível V.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0042/2020 PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 001/2021 – CPPD/UEAP, de 
22 de janeiro 2021;

Considerando o Parecer nº 02/2021 – CADMIN/CONSU, 
de 04 de março de 2021;

Considerando a Resolução nº 374/2019-CONSU/UEAP, 
de 28 de março de 2019, que homologou a progressão 
funcional do professor Willias da Luz Rodrigues, de nível 
III para nível IV;

Considerando o Despacho à fl. 65, que autorizou a 
concessão da progressão, de 09 de março de 2021,

RESOLVE:
 
Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Willias 
da Luz Rodrigues, de Professor Assistente nível IV para 
o nível V.
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Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que o docente 
tiver direito, retroagindo à data do protocolo do pedido, dia 
30 de outubro de 2020.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 10 de março de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3130

RESOLUÇÃO Nº 574/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Driss 
Wagner Pantoja Pena, de Professor Assistente nível III 
para o nível VI.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0005/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 08/2021 – CPPD/UEAP, de 
09 de fevereiro 2021;

Considerando o Parecer nº 08/2021 – CADMIN/CONSU, 
de 04 de março de 2021;

Considerando a Portaria nº 118/2015-CONSU/UEAP, 
de 07 de maio de 2015, que homologou a progressão 
funcional do professor Driss Wagner Pantoja Pena, de 
nível I para nível III;

Considerando o Despacho à fl. 128, que autorizou a 
concessão da progressão, de 09 de março de 2021,
 
RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Driss 
Wagner Pantoja Pena, de Professor Assistente nível III 
para o nível VI.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que o docente 
tiver direito, retroagindo à data do protocolo do pedido, dia 
28 de janeiro de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 10 de março de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3095

RESOLUÇÃO Nº 575/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente 
Reginaldo de Jesus Costa Farias, de Professor Adjunto 
nível IV para o nível V.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0002/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 09/2021 – CPPD/UEAP, de 
29 de janeiro 2021;

Considerando o Parecer nº 05/2021 – CADMIN/CONSU, 
de 04 de março de 2021;

Considerando a Resolução nº 375/2019-CONSU/UEAP, 
de 28 de março de 2019, que homologou a progressão 
funcional do professor Reginaldo de Jesus Costa Farias, 
de nível III para nível IV;

Considerando o Despacho à fl. 90, que autorizou a 
concessão da progressão, de 09 de março de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente 
Reginaldo de Jesus Costa Farias, de Professor Adjunto 
nível IV para o nível V.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que o docente 
tiver direito, retroagindo à data do protocolo do pedido, dia 
15 de janeiro de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 10 de março de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3116

RESOLUÇÃO Nº 576/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Marcio 
Cunha Ferreira, de Professor Assistente nível IV para o 
nível V.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0044/2020 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 003/2021 – CPPD/UEAP, de 
05 de fevereiro 2021;

Considerando o Parecer nº 012/2021 – CADMIN/
CONSU, de 29 de março de 2021;

Considerando a Resolução nº 484/2020-CONSU/UEAP, 
de 27 de abril de 2020, que homologou a progressão 
funcional do professor Marcio Cunha Ferreira, de nível III 
para nível IV;
Considerando o Despacho à fl. 81, que autorizou a 
concessão da progressão, de 30 de março de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Marcio 
Cunha Ferreira, de Professor Assistente nível IV para o 
nível V.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que o docente 
tiver direito, dia 17 de dezembro de 2020.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 31 de março de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos

Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3107

RESOLUÇÃO Nº 577/2021 – CONSU/UEAP
                                               

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Daímio 
Chaves Brito, de Professor Adjunto nível VI para o nível 
VII.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0009/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 013/2021 – CPPD/UEAP, de 
24 de fevereiro 2021;

Considerando o Parecer nº 013/2021 – CADMIN/
CONSU, de 29 de março de 2021;

Considerando a Resolução nº 471/2020-CONSU/UEAP, 
de 18 de março de 2020, que homologou a progressão 
funcional do professor Daímio Chaves Brito, de nível V 
para nível VI;

Considerando o Despacho à fl. 118, que autorizou a 
concessão da progressão, de 30 de março de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Daímio 
Chaves Brito, de Professor Adjunto nível VI para o nível 
VII.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que o docente 
tiver direito, retroagindo à data da última juntada de 
documento ao processo, dia 24 de fevereiro de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 31 de março de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3096
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RESOLUÇÃO Nº 578/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Perseu 
da Silva Aparício, de Professor Adjunto nível VI para o 
nível VII.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0024/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 030/2021 – CPPD/UEAP, de 
17 de março 2021;

Considerando o Parecer nº 019/2021 – CADMIN/
CONSU, de 29 de março de 2021;

Considerando a Resolução nº 418/2019-CONSU/UEAP, 
de 05 de novembro de 2019, que homologou a progressão 
funcional do professor Perseu da Silva Aparício, de nível 
V para nível VI;

Considerando o Despacho à fl. 104, que autorizou a 
concessão da progressão, de 30 de março de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Perseu 
da Silva Aparício, de Professor Adjunto nível VI para o 
nível VII.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que o docente 
tiver direito, retroagindo à data do protocolo do pedido, dia 
16 de março de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 31 de março de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3098

RESOLUÇÃO Nº 579/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 

Universitário, a progressão funcional do docente Marcio 
Moreira Monteiro, de Professor Adjunto nível VI para o 
nível VII.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0011/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 016/2021 – CPPD/UEAP, de 
23 de fevereiro 2021;

Considerando o Parecer nº 016/2021 – CADMIN/
CONSU, de 29 de março de 2021;

Considerando a Resolução nº 415/2019-CONSU/UEAP, 
de 10 de outubro de 2019, que homologou a progressão 
funcional do professor Marcio Moreira Monteiro, de nível 
V para nível VI;

Considerando o Despacho à fl. 79, que autorizou a 
concessão da progressão, de 30 de março de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Marcio 
Moreira Monteiro, de Professor Adjunto nível VI para o 
nível VII.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que o docente 
tiver direito, retroagindo à data do protocolo do pedido, dia 
15 de fevereiro de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 31 de março de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3099

RESOLUÇÃO Nº 580/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente 
Fernando Bruno Martins Nunes, de Professor Adjunto 
nível III para o nível IV.
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A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0014/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 020/2021 – CPPD/UEAP, de 
08 de março 2021;

Considerando o Parecer nº 015/2021 – CADMIN/
CONSU, de 29 de março de 2021;

Considerando a Resolução nº 445/2020-CONSU/UEAP, 
de 07 de janeiro de 2020, que homologou a progressão 
funcional do professor Fernando Bruno Martins Nunes, de 
nível I para nível III;

Considerando o Despacho à fl. 82, que autorizou a 
concessão da progressão, de 30 de março de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Fernando 
Bruno Martins Nunes, de Professor Adjunto nível III para 
o nível IV.
 
Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que o docente 
tiver direito, retroagindo à data do protocolo do pedido, dia 
01 de março de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 31 de março de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3115

RESOLUÇÃO Nº 581/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente 
Claudionor de Oliveira Pastana, de Professor Adjunto 
nível III para o nível IV.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 

n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0013/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 019/2021 – CPPD/UEAP, de 
12 de março 2021;

Considerando o Parecer nº 014/2021 – CADMIN/
CONSU, de 29 de março de 2021;

Considerando a Resolução nº 435/2019-CONSU/UEAP, 
de 16 de dezembro de 2019, que homologou a progressão 
funcional do professor Claudionor de Oliveira Pastana, de 
nível I para nível III;

Considerando a Resolução nº 563/2021-CONSU/UEAP, 
de 22 de fevereiro de 2021, que homologou promoção 
funcional por titulação do docente Claudionor de Oliveira 
Pastana, da classe de Professor Assistente para a classe 
de Professor Adjunto;

Considerando o Despacho à fl. 104, que autorizou a 
concessão da progressão, de 30 de março de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente 
Claudionor de Oliveira Pastana, de Professor Adjunto 
nível III para o nível IV.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que o docente 
tiver direito, dia 25 de fevereiro de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 01 de abril de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3100

RESOLUÇÃO Nº 582/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente Antônia 
Fladiana Nascimento dos Santos, de Professora Auxiliar 
nível IV para o nível V.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 



Quinta-feira, 18 de Novembro de 2021Seção 02•	 Nº 7.546Diário Oficial

69 de 140

Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0019/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 026/2021 – CPPD/UEAP, de 
15 de março 2021;

Considerando o Parecer nº 017/2021 – CADMIN/
CONSU, de 25 de março de 2021;

Considerando a Resolução nº 413/2019-CONSU/UEAP, 
de 23 de setembro de 2019, que homologou a progressão 
funcional da professora Antônia Fladiana Nascimento dos 
Santos, de nível III para nível IV;

Considerando o Despacho à fl. 84, que autorizou a 
concessão da progressão, de 30 de março de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente Antônia 
Fladiana Nascimento dos Santos, de Professora Auxiliar 
nível IV para o nível V.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que a docente 
tiver direito, retroagindo à data do protocolo do pedido, dia 
10 de março de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 06 de abril de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3101

RESOLUÇÃO Nº 583/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente Elice 
Martins Nobre, de Professora Auxiliar nível III para o 
nível IV.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 

Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743, de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0016/2021 -  PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 024/2021-CPPD/UEAP, de 
12 de março de 2021;

Considerando o Parecer nº 018/2021-CADMIN/CONSU, 
de 29 de março de 2021;

Considerando a Resolução nº 441/2020-CONSU/UEAP, 
de 06 de janeiro de 2020, que homologou a progressão 
funcional da professora Elice Martins Nobre, de nível I 
para nível III;

Considerando o Despacho à fl. 96, que autorizou a 
concessão da progressão, de 30 de março de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente Elice 
Martins Nobre, de Professora Auxiliar nível III para o nível 
IV.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que a docente 
tiver direito, retroagindo à data do protocolo do pedido, dia 
02 de março de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 06 de abril de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3108

RESOLUÇÃO Nº 584/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a licença integral da professora Brígida 
Ticiane Ferreira da Silva, para cursar pós-graduação 
em nível de Pós-Doutorado, no período de 01/08/2021 a 
01/08/2023, sem prejuízo dos seus vencimentos.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 



Quinta-feira, 18 de Novembro de 2021Seção 02•	 Nº 7.546Diário Oficial

70 de 140

Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo n° 
0022.0030.1202.0002/2020 - PROTOCOLO /UEAP;

Considerando o Parecer n° 005/2021-CPPD, de 18 de 
janeiro de 2021;

Considerando o Parecer n° 011/2021-CADMIN/CONSU, 
de 29 de março de 2021;

Considerando o Despacho à fl. 35, que autorizou de 
concessão de licença integral, de 30 de março de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a licença integral da professora Brígida 
Ticiane Ferreira da Silva, para cursar pós-graduação 
em nível de Pós-Doutorado na área da Educação, na 
Faculdade de Educação e Psicologia da Universidade de 
Genebra/Suíça, no período de 01 de agosto de 2021 a 01 
de agosto de 2023, sem prejuízo dos seus vencimentos.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 07 de abril de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3102

RESOLUÇÃO Nº 585/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a promoção funcional por titulação do 
docente Driss Wagner Pantoja Pena, da classe de 
Professor Assistente para a classe de Professor Adjunto.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universitário da Universidade do Estado do Amapá, no 
uso de suas atribuições conferidas pelo Decreto Estadual 
nº 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei nº 1.743, de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, art. 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0111.1202.0004/2021 - PROTOCOLO /UEAP;

Considerando o Parecer nº 021/2021 – CPPD/UEAP, de 
09 de março de 2021;

Considerando o Parecer nº 020/2021 – CADMIN/
CONSU, de 29 de março de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a promoção funcional por titulação do 
docente Driss Wagner Pantoja Pena, da classe de 
Professor Assistente para a classe de Professor Adjunto, 
face à aprovação de sua tese de Doutorado, promovido 
pelo Pós-Graduacão em Biodiversidade e Biotecnologia 
- BIONORTE.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da promoção 
passam a contar da data de entrada no protocolo, dia 09 
de março de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 07 de abril de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3088

RESOLUÇÃO Nº 586/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente Elenilze 
Figueiredo Batista Ferreira, de Professora Assistente 
nível VI para o nível VII.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743, de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0023/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 029/2021-CPPD/UEAP, de 
17 de março de 2021;

Considerando o Parecer nº 022/2021-CADMIN/CONSU, 
de 29 de abril de 2021;

Considerando a Resolução nº 444/2020-CONSU/UEAP, 
de 07 de janeiro de 2020, que homologou a progressão 
funcional da professora Elenilze Figueiredo Batista 
Ferreira, de nível III para nível VI;

Considerando o Despacho à fl. 55, que autorizou a 
concessão da progressão, de 04 de maio de 2021,

RESOLVE:
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Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente Elenilze 
Figueiredo Batista Ferreira, de Professora Assistente 
nível VI para o nível VII.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que a docente 
tiver direito, retroagindo à data do protocolo do pedido, dia 
16 de março de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 05 de maio de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3118

RESOLUÇÃO Nº 587/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Luciano 
Araújo Pereira, de Professor Adjunto nível VI para o nível 
VII.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0022/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 028/2021 – CPPD/UEAP, de 
22 de março 2021;

Considerando o Parecer nº 024/2021 – CADMIN/
CONSU, de 29 de abril de 2021;

Considerando a Resolução nº 464/2020-CONSU/UEAP, 
de 28 de fevereiro de 2020, que homologou a progressão 
funcional do professor Luciano Araújo Pereira,  de nível V 
para nível VI;

Considerando o Despacho à fl. 81, que autorizou a 
concessão da progressão, de 04 de maio de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Luciano 
Araújo Pereira, de Professor Adjunto nível VI para o nível 
VII.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que o docente 
tiver direito, retroagindo à data da última juntada de 
documentos ao processo, dia 22 de março de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 05 de maio de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3103

RESOLUÇÃO Nº 588/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a promoção funcional por titulação da 
docente Silvia Simone dos Santos de Morais, da classe 
de Professora Assistente para a classe de Professora 
Adjunta.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universitário da Universidade do Estado do Amapá, no 
uso de suas atribuições conferidas pelo Decreto Estadual 
nº 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei nº 1.743, de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, art. 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0111.1202.0003/2021 - PROTOCOLO /UEAP;

Considerando o Parecer nº 011/2021 – CPPD/UEAP, de 
11 de fevereiro de 2021;

Considerando o Parecer nº 026/2021 – CADMIN/
CONSU, de 29 de abril de 2021,

Considerando o Despacho à fl. 32, que autorizou a 
concessão da promoção, de 04 de maio de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a promoção funcional por da docente Silvia 
Simone dos Santos de Morais, da classe de Professora 
Assistente para a classe de Professora Adjunta, face 
à obtenção do título de Doutor em Química pela 
Universidade Federal do Pará.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da promoção 
passam a contar da data de entrada no protocolo, dia 11 
de fevereiro de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 05 de maio de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3089

RESOLUÇÃO Nº 589/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente 
Francisco Diniz da Silva, de Professor Adjunto nível VI 
para o nível VII.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0021/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 027/2021 – CPPD/UEAP, de 
16 de março 2021;

Considerando o Parecer nº 027/2021 – CADMIN/
CONSU, de 29 de abril de 2021;

Considerando a Resolução nº 442/2020-CONSU/UEAP, 
de 06 de janeiro de 2020, que homologou a progressão 
funcional do professor Francisco Diniz da Silva, de nível 
III para nível VI;

Considerando o Despacho à fl. 51, que autorizou a 
concessão da progressão, de 04 de maio de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente 
Francisco Diniz da Silva, de Professor Adjunto nível VI 
para o nível VII.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que o docente 
tiver direito, retroagindo à data do protocolo do pedido, dia 
15 de março de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 

Macapá-AP, 06 de maio de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3090

RESOLUÇÃO Nº 590/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Carlos 
Henrique Medeiros de Abreu, de Professor Adjunto nível 
VI para o nível VII.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0026/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 032/2021 – CPPD/UEAP, de 
24 de março 2021;

Considerando o Parecer nº 025/2021 – CADMIN/
CONSU, de 29 de abril de 2021;

Considerando a Resolução nº 567/2021-CONSU/UEAP, 
de 10 de março de 2021, que homologou a progressão 
funcional do professor Carlos Henrique Medeiros de 
Abreu, de nível V para nível VI;

Considerando o Despacho à fl. 50, que autorizou a 
concessão da progressão, de 04 de maio de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Carlos 
Henrique Medeiros de Abreu, de Professor Adjunto nível 
VI para o nível VII.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que o docente 
tiver direito, retroagindo à data do protocolo do pedido, dia 
17 de março de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 06 de maio de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3119
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RESOLUÇÃO Nº 591/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente Silvia 
Simone dos Santos de Morais, do nível VI para o nível 
VII.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0017/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 023/2021 – CPPD/UEAP, de 
17 de março 2021;

Considerando o Parecer nº 021/2021 – CADMIN/
CONSU, de 29 de abril de 2021;

Considerando a Resolução nº 458/2020-CONSU/UEAP, 
de 03 de fevereiro de 2020, que homologou a progressão 
funcional da professora Silvia Simone dos Santos de 
Morais, de nível V para nível VI;

Considerando o Despacho à fl. 38, que autorizou a 
concessão da progressão, de 04 de maio de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente Silvia 
Simone dos Santos de Morais, do nível VI para o nível 
VII.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que a docente 
tiver direito, retroagindo à data do protocolo do pedido, dia 
02 de março de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 06 de maio de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3124

RESOLUÇÃO Nº 592/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 

Universitário, a progressão funcional da docente 
Raimunda Kelly Silva Gomes, de Professora Adjunta 
nível VI para o nível VII.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0018/2021- PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 022/2021 – CPPD/UEAP, de 
18 de março 2021;

Considerando o Parecer nº 023/2021 – CADMIN/
CONSU, de 29 de abril de 2021;

Considerando a Resolução nº 419/2019-CONSU/UEAP, 
de 07 de novembro de 2019, que homologou a progressão 
funcional da professora Raimunda Kelly Silva Gomes, 
de nível V para nível VI;

Considerando o Despacho à fl. 337, que autorizou a 
concessão da progressão, de 04 de maio de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente 
Raimunda Kelly Silva Gomes, de Professora Adjunta 
nível VI para o nível VII.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que a docente 
tiver direito, retroagindo à data do protocolo do pedido, dia 
15 de fevereiro de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 06 de maio de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3126

RESOLUÇÃO Nº 594/2021 – CONSU/UEAP

Aprova o Projeto Pedagógico do Curso de Pós-Graduação 
Lato Sensu em Inovação Tecnológica e Recursos Naturais.

O Conselho Superior Universitário da Universidade do 
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Estado do Amapá, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Estatuto da Universidade, pelo Regimento Geral 
e pelo Regimento Interno do Conselho Superior 
Universitário,

Considerando o Ofício nº 250202.0077.1971.0001/2021 
CAPESPOS - UEAP;

Considerando a deliberação do plenário na CVIII 
Reunião Ordinária do Conselho Superior, ocorrida no dia 
28 de maio de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Projeto Pedagógico do Curso de Pós-
Graduação Lato Sensu em Inovação Tecnológica e 
Recursos Naturais, anexo a esta Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 07 de junho de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP
Decreto nº 2444/2018

HASH: 2021-1118-0007-3127

RESOLUÇÃO Nº 595/2021 – CONSU/UEAP

Aprova o Regimento do Comitê de Ensino de Graduação 
(CEG) da Universidade do Estado do Amapá – UEAP.

O Conselho Superior Universitário da Universidade do 
Estado do Amapá, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Estatuto da Universidade, pelo Regimento Geral 
e pelo Regimento Interno do Conselho Superior 
Universitário,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0265.1202.0020/2021 - PROTOCOLO /UEAP;

Considerando a deliberação do plenário na CVIII Reunião 
Ordinária do Conselho Superior Universitário, ocorrida no 
dia 28 de maio de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Instituir o Comitê de Ensino de Graduação (CEG) 
no âmbito da Universidade do Estado do Amapá e aprovar 
o seu regimento.

CAPÍTULO I

DA CRIAÇÃO E FINALIDADE

Art. 2º O Comitê de Ensino de Graduação (CEG) da 

Universidade do Estado do Amapá-UEAP é um colegiado 
de caráter consultivo e deliberativo.

Art. 3º O CEG tem por finalidade apreciar, propor, 
manifestar-se, deliberar e acompanhar temas relacionados 
ao Ensino de Graduação, tais como:

I - apreciar e propor a política de Ensino da Instituição;

II - manifestar-se sobre qualquer matéria de ensino;

III - propor e definir critérios para seleção de projetos de 
ensino;

IV - avaliar as Propostas de PPC dos Cursos de Graduação 
novos existentes;

V - analisar e emitir parecer sobre alterações curriculares;

VI - analisar e emitir parecer sobre projeto de formação 
inicial ou continuada;

VII - responder a consultas que lhe forem encaminhadas;

VIII - propor e analisar propostas de políticas e normas 
relativas ao Ensino de Graduação ao Conselho 
Universitário;

IX - manifestar-se sobre a criação ou supressão de Cursos 
de Graduação;

X - manifestar-se sobre assuntos, propostas ou planos 
afetos a sua área de atuação;

XI - acompanhar e propor ações e políticas no plano 
de desenvolvimento institucional, projetos e programas 
vinculados às atividades de ensino;

XII - contribuir para a definição de estratégias de atuação 
no ensino, articuladas com a pesquisa e extensão;

XIII - analisar e emitir parecer sobre normas que 
regulamentam as atividades de graduação;

XIV - receber e proceder a avaliação dos projetos de 
ensino submetidas aos editais, podendo, para tanto, 
designar comitês compostos por consultores ad hoc;

XV - emitir parecer sobre os projetos de ensino submetidos 
à sua apreciação, a partir da avaliação do mérito dos 
respectivos projetos, bem como, selecionando e/ou 
ranqueando-os conforme estabelecido em edital;

XVI - acompanhar e avaliar o desenvolvimento dos 
projetos de ensino aprovados e/ou em andamento nos 
Campi, por meio da análise dos relatórios parcial e/ou 
final;

XVII - acompanhar e avaliar o desenvolvimento dos 
programas ligados à Pró-reitoria de Graduação;
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XVIII - apreciar, aprovar e acompanhar, conforme 
estabelecido em edital, propostas de monitorias;

XIX - demais atribuições conferidas neste ou demais 
regulamentos atinentes à política de ensino;

XX - acompanhar o desempenho dos cursos nas 
avaliações nacionais e/ou realizadas pelo CEE/AP, 
devendo os colegiados apresentar planos de ação para os 
cursos avaliados com notas insatisfatórias, assegurando, 
assim, a constante melhoria dos cursos;

XXI - manifestar-se sobre a abertura ou não de vagas 
para oferta em processos seletivos (anual ou especial), 
para acesso aos cursos de graduação da UEAP;

XXII - analisar relatórios de ingresso, matrículas, vagas 
ociosas, abandono e egressos, bem como, com dados 
socioeconômicos tabulados pelo DRCA, para fins de 
aperfeiçoamento e direcionamento da política do ensino 
de graduação.

CAPÍTULO II

DA COMPETÊNCIA DO CEG/UEAP

Art. 4º Compete ao CEG/UEAP:

I - encaminhar, quando couber, às instâncias competentes 
para análise técnica, operacional e orçamentária dos 
projetos de ensino a serem desenvolvidos pelos docentes 
da Universidade do Estado do Amapá (UEAP);

II - homologar decisões sobre projetos de Ensino a serem 
desenvolvidos pelos docentes da UEAP;

III - acompanhar, avaliar e deliberar sobre os relatórios 
dos projetos de Ensino e Programas ligados à PROGRAD 
em andamento e/ou conclusos;

IV - analisar técnica e operacionalmente e deliberar sobre 
as propostas de novos cursos graduação da UEAP;

VI - zelar pela qualidade dos cursos de graduação da 
UEAP, informando à PROGRAD por meio de relatórios as 
recomendações necessárias;

VII - emitir parecer sobre os recursos contra as decisões 
dos Pró-reitoria de Graduação, Coordenadorias, Divisões, 
Unidades e colegiados dos Cursos e Programas de 
Graduação;

VIII - submeter para apreciação da Câmara de Graduação 
e Extensão as solicitações para homologação de 
modificações nas normas que regem os cursos de 
Graduação;

VIIIIX - diagnosticar e informar à PROGRAD sobre 
as dificuldades e necessidades das atividades de 
ensino, quanto à infraestrutura, recursos disponíveis e 

manutenção de salas de aula e laboratórios.

IX - manifestar-se sobre as propostas de criação de 
laboratórios de ensino ligadas aos cursos de graduação.

CAPÍTULO III

DA COMPOSIÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

Art. 5º O CEG/UEAP será composto por:

I - Pró-Reitor de Graduação (Presidente) como membro 
nato;

II - Coordenador de Ensino ou Chefe da Divisão de Ensino 
ou órgão equivalente (Vice-Presidente) como membro 
nato;

III - Representante eleito técnico-administrativo (titular 
e suplente) com formação em nível superior na área de 
educação lotado em qualquer setor ligado à Pró-Reitoria 
de Graduação;

IV - Dois 02 (dois) representantes docentes eleitos (Titular 
e Suplente) de cada segmento (bacharelado, licenciaturas 
e tecnológico).

Parágrafo único. Os membros do Comitê não perceberão 
remuneração de qualquer natureza pelo exercício da 
função.

Art. 6º O CEG/UEAP deverá funcionar em consonância 
com os seguintes pontos:

I - as reuniões serão realizadas com o quorum mínimo 
de metade dos membros, mais a presença obrigatória do 
Presidente ou de seu suplente;

II - o CEG/UEAP reunir-se-á, sempre que necessário, 
solicitada por 01 (um) ou mais de seus membros, por 
convocação do Presidente do Comitê ou de seu suplente;

III - as reuniões serão convocadas com, no mínimo, 24 
horas e no máximo 72 horas de antecedência;

IV - as reuniões do CEG/UEAP realizar-se-ão nas 
dependências da UEAP ou de forma virtual;

V - sempre que necessário, consultores internos ou 
externos, com titulação adequada às áreas correlatas 
ao tema ou linha da pesquisa e/ou plano de ação em 
análise, poderão ser convidados, pelo Presidente efetivo 
ou interino do Comitê, a participar das reuniões do CEG/
UEAP, para emissão, análise e/ou esclarecimentos de 
pareceres referentes a assuntos específicos, sem direito 
a voto;

VI - os projetos de ensino ou informações que se 
caracterizarem como reservadas e/ou sigilosas serão 
tratados, apenas enquanto necessário, em regime 
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confidencial pelos seus membros e/ou consultores 
internos ou externos à UEAP;

VII - a solicitação do sigilo deve ser feita pelo proponente 
acompanhada de justificativa, a qual deve indicar a 
caracterização do sigilo;

VIII - após análise técnica e operacional dos projetos 
de ensino, o Presidente do CEG/UEAP encaminhará os 
pareceres dos consultores aos proponentes dos mesmos 
para ajustes, quando necessário;

IX - o Presidente do CEG/UEAP poderá instituir comissões 
para tratar de assuntos específicos;

X - as comissões serão constituídas por 03 (três) membros 
internos e/ou externos ao comitê indicados pelo pleno;

XI - a votação para propor mudança no Regimento do 
Comitê de Ensino de Graduação exigirá o quorum simples.

Art. 7º Poderão ser agendadas reuniões em conjunto 
com outros Comitês para assessoramento em assuntos 
específicos.

CAPÍTULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS

Art. 8º Cabe ao Presidente do CEG/UEAP:

I - solicitar à reitoria a abertura de edital para a eleição dos 
respectivos membros e suplentes do CEG/UEAP;

II - convocar e presidir as reuniões do Comitê;

III - elaborar o Relatório Anual das Atividades 
Desenvolvidas pelo CEG/UEAP;

IV - homologar a lista de consultores ad hoc indicados 
pelo CEG/UEAP para análise de projetos de ensino 
aprovados de forma individual ou em parceria com outras 
instituições;

V - manter o registro, em Ata, das reuniões do CEG/UEAP.

Art. 9º Cabe aos membros do CEG/UEAP:

I - cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno do CEG/
UEAP;

II - indicar consultores ad hoc para análise de projetos de 
ensino a serem implementados pelos servidores da UEAP, 
e os membros que tenham seus projetos em avaliação 
deverão eximir-se da indicação, podendo traçar perfil dos 
possíveis avaliadores;

III - participar das reuniões/atividades do CEG/UEAP;

IV - compor comissões para as quais forem indicados 

pelo pleno.

CAPÍTULO V

DA ELEGIBILIDADE

Art. 10. Os candidatos a membros docentes do CEG/
UEAP devem atender aos seguintes critérios:

I - para os membros docentes:

a) ser docente do quadro efetivo da UEAP e ter, no 
mínimo, titulação de especialista com currículo atualizado 
nos últimos três meses na plataforma Lattes;

b) não estar no usufruto de licença de nenhuma espécie;

c) apresentar declaração que não apresenta pendências 
administrativas emitidas pela URH e PROGRAD.

II - para os membros técnico-administrativos:

a) não estar no usufruto de licença de nenhuma espécie;

b) possuir formação em nível superior na área de 
educação;

c) estar lotado(a) em qualquer setor ligado a Pró-Reitoria 
de Graduação;

d) apresentar declaração que não apresenta pendências 
administrativas emitida pela URH;

CAPÍTULO VI

DO MANDATO DOS MEMBROS

Art. 11. O mandato dos membros natos do CEG/UEAP 
corresponderá ao período de permanência deste na 
função.

Art. 12. O mandato dos membros eleitos corresponderá 
ao período de dois anos, podendo ser reeleito por uma 
única vez por igual período.

Art. 13. Perderão o mandato os membros eleitos que 
não comparecerem a 02 (duas) reuniões/atividades 
consecutivas ou 03 (três) alternadas por ano, sem a 
devida justificativa.

Art. 14. Quando houver vacância do mandato de membro 
titular, assumirá o suplente.

Art. 15. Os membros eleitos serão substituídos durante a 
vigência de seu mandato, nas seguintes condições:

I - quando da solicitação voluntária do membro;

II - quando do desligamento do quadro de funcionários da 
UEAP;
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III - quando do afastamento e licenças legais, respeitadas 
as especificidades de cada caso.

§1º A vigência do mandato do membro suplente será a 
complementação do mandato do membro titular.

§2º Em persistindo vacância, haverá convocação do 
candidato participante do pleito, na ordem de classificação.

Art. 16. O presidente do CEG/UEAP deverá solicitar 
à Reitoria a instituição da comissão eleitoral com 
antecedência mínima de 06 (seis) meses do final do 
mandato em curso.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 17. Os casos omissos neste regimento serão 
resolvidos pelo pleno do CONSU, embasado em parecer 
jurídico, quando couber.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário, em Macapá-AP, 
28 de maio de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP
Decreto nº 2444/2018

HASH: 2021-1118-0007-3129

RESOLUÇÃO Nº 596/2021 - CONSU/UEAP

Aprova o Regimento Acadêmico da Universidade do 
Estado do Amapá e dá outras providências.

O Conselho Superior Universitário da Universidade do 
Estado do Amapá, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Estatuto da Universidade, pelo Regimento Geral 
e pelo Regimento Interno do Conselho Superior 
Universitário,

Considerando a deliberação do plenário na LXXXIII 
Reunião Extraordinária do Conselho Superior 
Universitário, ocorrida no dia 24 de janeiro de 2019, que 
instaurou a comissão de revisão do Regimento Acadêmico 
da UEAP, instituída pela Portaria nº. 003/2019, alterada 
pela Portaria nº. 024/2019, que atuou junto a todos os 
segmentos da Comunidade Universitária,

Considerando o Processo nº. 0022.0289.1202.0003/2021 
aprovado na Câmara de Graduação e Extensão, na 
Câmara de Legislação e Normas e no plenário do 
egrégio Conselho Superior da Universidade do Estado do 
Amapá, na CVIII Reunião Ordinária do Conselho Superior 
Universitário, ocorrida em 26 de maio de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar as alterações no texto do Regimento 
Acadêmico da Universidade do Estado do Amapá – 
UEAP, que passa a vigorar conforme anexo único desta 
Resolução.

Art. 2º Determinar que os efeitos da nova redação do 
Regimento Acadêmico da Universidade do Estado do 
Amapá entrem em vigor a partir do semestre letivo 
imediatamente subsequente à publicação desta 
Resolução.

Art. 3º Revogar todas as disposições em contrário, em 
especial a Resolução 005/2008-CONSU/UEAP, alterada 
pela Resolução nº. 002/2009-CONSU/UEAP.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 26 de maio de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP
Decreto nº 2444/2018

HASH: 2021-1118-0007-3122

RESOLUÇÃO Nº 598/2021 - CONSU/UEAP

Aprova o projeto de criação do Laboratório Pedagógico 
de Ensino de Matemática (LAPEM) da Universidade do 
Estado do Amapá - UEAP.
O Conselho Superior Universitário da Universidade do 
Estado do Amapá, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Estatuto da Universidade, pelo Regimento Geral 
e pelo Regimento Interno do Conselho Superior 
Universitário,

Considerando o Memorando nº 
250202.0005.1290.0012/2021 - COLIMA/UEAP;

Considerando a deliberação do plenário na CVIII Reunião 
Ordinária do Conselho Superior Universitário, ocorrida no 
dia 28 de maio de 2021,
 
RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o projeto de criação do Laboratório 
Pedagógico de Ensino de Matemática (LAPEM) da 
Universidade do Estado do Amapá - UEAP, que passa a 
vigorar conforme anexo único desta Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 14 de junho de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP
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Decreto nº 2444/2018

HASH: 2021-1118-0007-3123

RESOLUÇÃO Nº 599/2021 – CONSU/UEAP

Aprova a reestruturação da composição do Conselho 
Superior Universitário da Universidade do Estado do 
Amapá – CONSU/UEAP e dá outras providências.

O Conselho Superior Universitário da Universidade do 
Estado do Amapá, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Estatuto da Universidade, pelo Regimento Geral 
e pelo Regimento Interno do Conselho Superior 
Universitário,

Considerando o Ofício nº 250202.0077.1968.0001/2021 
CONSU – UEAP;

Considerando a deliberação do plenário na CVIII Reunião 
do Conselho Superior Universitário, ocorrida no dia 28 de 
maio de 2021, a partir do disposto no parágrafo único do 
art. 56 da Lei 9394/96,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar a composição do Conselho Superior 
Universitário da Universidade do Estado do Amapá – 
CONSU/UEAP, acrescentando assentos referentes aos 
Coordenadores dos Cursos de Pós-Graduação.

Art. 2º Acrescentar o inciso XXI ao art. 9º do Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá, o qual passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 9º São membros do Conselho Universitário da UEAP:
..........................................................................................

XXI - Coordenadores dos Cursos de Pós-Graduação de 
oferta permanente, que estejam ativos e com turmas em 
funcionamento”                                  NR

Art. 3º Acrescentar o inciso XXI ao art. 4º do Regimento 
Interno do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá – CONSU/UEAP, o 
qual passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º O Conselho Pleno terá a seguinte composição:
..........................................................................................

XXI - Coordenadores dos Cursos de Pós-Graduação de 
oferta permanente, que estejam ativos e com turmas em 
funcionamento”                                   NR

Art. 4º Acrescentar o inciso XXI ao art. 5º do Regimento 
Geral da Universidade do Estado do Amapá, o qual passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º O Conselho Universitário (CONSU) da UEAP terá 
a seguinte composição:
..........................................................................................

XXI - Coordenadores dos Cursos de Pós-Graduação de 
oferta permanente, que estejam ativos e com turmas em 
funcionamento”                                   NR
 
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 21 de junho de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP
Decreto nº 2444/2018 - GEA

HASH: 2021-1118-0007-3144

RESOLUÇÃO Nº 600/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, o Edital nº 027/2021-CONSU/UEAP.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, art. 7º, XIV,

Considerando o Ofício nº OFÍCIO Nº 
250202.0077.1179.0073/2021 GAB - UEAP,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, o Edital nº 027/2021-CONSU/UEAP, que 
torna pública a abertura do Processo Eleitoral destinado 
à escolha de 03 (três) representantes do quadro docente 
e seus respectivos suplentes para composição do 
Conselho Superior Universitário da Universidade do 
Estado do Amapá – CONSU/UEAP, conforme anexo 
desta Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 22 de junho de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3132
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RESOLUÇÃO Nº 601/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente Carla 
Priscilla Tavora Cabral, de Professora Adjunta nível III 
para o nível V.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0033/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 038/2021 – CPPD/UEAP, de 
28 de abril 2021;

Considerando o Parecer nº 028/2021 – CADMIN/
CONSU, de 25 de junho de 2021;

Considerando a Resolução nº 213/2017-CONSU/UEAP, 
de 12 de setembro de 2017, que homologou a progressão 
funcional da professora Carla Priscilla Tavora Cabral, de 
nível I para nível III;

Considerando o Despacho à fl. 104, que autorizou a 
concessão da progressão, de 01 de julho de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente Carla 
Priscilla Tavora Cabral, de Professora Adjunta nível III 
para o nível V.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que a docente 
tiver direito, retroagindo à data da última juntada de 
documentos ao processo, dia 28 de abril de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 06 de julho de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3152

RESOLUÇÃO Nº 602/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 

Universitário, a progressão funcional da docente Janaina 
Freitas Calado, de Professora Adjunta nível IV para o 
nível V.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0025/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 031/2021 – CPPD/UEAP, de 
23 de março 2021;

Considerando o Parecer nº 029/2021 – CADMIN/
CONSU, de 25 de junho de 2021;

Considerando a Resolução nº 420/2019-CONSU/UEAP, 
de 08 de novembro de 2019, que homologou a progressão 
funcional da professora Janaina Freitas Calado, de nível 
III para nível IV;

Considerando o Despacho à fl. 66, que autorizou a 
concessão da progressão, de 01 de julho de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente Janaina 
Freitas Calado, de Professora Adjunta nível IV para o 
nível V.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que a docente 
tiver direito, retroagindo à data do protocolo do pedido, dia 
16 de março de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 06 de julho de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3146

RESOLUÇÃO Nº 603/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Sergio 
Orlando de Souza Batista, de Professor Adjunto nível IV 
para o nível V.
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A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0030/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 035/2021 – CPPD/UEAP, de 
22 de abril 2021;

Considerando o Parecer nº 033/2021 – CADMIN/
CONSU, de 25 de junho de 2021;

Considerando a Resolução nº 373/2019-CONSU/UEAP, 
de 28 de março de 2019, que homologou a progressão 
funcional do professor Sergio Orlando de Souza Batista, 
de nível III para nível IV;

Considerando o Despacho à fl. 52, que autorizou a 
concessão da progressão, de 01 de julho de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Sergio 
Orlando de Souza Batista, de Professor Adjunto nível IV 
para o nível V.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que o docente 
tiver direito, retroagindo à data do protocolo do pedido, dia 
12 de abril de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 06 de julho de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3149

RESOLUÇÃO Nº 604/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente William 
Kalhy Silva Xavier, de Professor Adjunto nível IV para o 
nível VI.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 

n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0029/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 034/2021 – CPPD/UEAP, de 
03 de maio 2021;

Considerando o Parecer nº 030/2021 – CADMIN/
CONSU, de 25 de junho de 2021;

Considerando a Resolução nº 401/2019-CONSU/UEAP, 
de 11 de julho de 2019, que homologou a progressão 
funcional do professor William Kalhy Silva Xavier, de nível 
III para nível IV;

Considerando o Despacho à fl. 80, que autorizou a 
concessão da progressão, de 01 de julho de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente William 
Kalhy Silva Xavier, de Professor Adjunto nível IV para o 
nível VI.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que o docente 
tiver direito, retroagindo à data da última juntada de 
documentos ao processo, dia 29 de abril de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 06 de julho de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3151

RESOLUÇÃO Nº 605/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Driss 
Wagner Pantoja Pena, de Professor Adjunto nível VI 
para o nível VII.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
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Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0035/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 040/2021 – CPPD/UEAP, de 
04 de maio 2021;

Considerando o Parecer nº 032/2021 – CADMIN/
CONSU, de 25 de junho de 2021;

Considerando a Resolução nº 574/2021-CONSU/UEAP, 
de 10 de março de 2021, que homologou a progressão 
funcional do professor Driss Wagner Pantoja Pena, de 
nível III para nível VI;

Considerando o Despacho à fl. 106, que autorizou a 
concessão da progressão, de 01 de julho de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Driss 
Wagner Pantoja Pena, de Professor Adjunto nível VI 
para o nível VII.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que o docente 
tiver direito, retroagindo à data da última juntada de 
documentos ao processo, dia 04 de maio de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 06 de julho de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3147

RESOLUÇÃO N° 606/2021-CONSU/UEAP

Homologa o pedido de remoção do docente Perseu da 
Silva Aparício para o Campus Território dos Lagos.

O Conselho Superior Universitário da Universidade do 
Estado do Amapá, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Estatuto da Universidade, pelo Regimento Geral 
e pelo Regimento Interno do Conselho Superior 
Universitário,

Considerando o Documento Externo nº: 
250202.0068.1202.0255/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando a deliberação do plenário na CX 
Reunião do Conselho Superior Universitário, em sessão 

extraordinária, ocorrida no dia 12 de julho de 2021,

RESOLVE:

Art. 1° Homologar o pedido de remoção do docente 
Perseu da Silva Aparício, que pretende desenvolver 
suas atividades de forma permanente e por tempo 
indeterminado no Campus Território dos Lagos (Amapá/
AP).

Art. 2º Determinar a mudança de lotação permanente 
do docente Perseu da Silva Aparício do colegiado de 
Engenharia Florestal, na cidade de Macapá/AP, para 
o colegiado de Engenharia Agronômica, na cidade de 
Amapá/AP.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 14 de julho de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP
Decreto nº 2444/2018

HASH: 2021-1118-0007-3136

RESOLUÇÃO Nº 607/2021 – CONSU/UEAP

Regulamenta as atividades de ensino no Período Letivo 
2021.1 nas modalidades remota e híbrida, para os cursos 
de graduação e pós-graduação da Universidade do 
Estado do Amapá – UEAP.

O Conselho Superior Universitário da Universidade do 
Estado do Amapá, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Estatuto da Universidade, pelo Regimento Geral 
e pelo Regimento Interno do Conselho Superior 
Universitário,

Considerando o disposto na Lei nº 13.979/2020, na Lei 
nº 14.040/2020, na Resolução CNE/CP nº 2, de 10 de 
dezembro de 2020, na Resolução nº 033/2020– CEE/AP 
e nas legislações estaduais e municipais que disciplinam 
sobre o distanciamento social;

Considerando a necessidade de disciplinar os critérios 
para a oferta e o funcionamento de atividades acadêmicas 
de ensino no âmbito da graduação e pós-graduação, por 
conta da afetação pelo estado de calamidade pública 
durante a pandemia de COVID-19, com a programação do 
Período Letivo 2021.1 nas modalidades de ensino remoto 
e híbrido, atendendo às diretrizes curriculares nacionais, 
quando houver, à proposta pedagógica dos cursos e às 
especificidades da área de formação;

Considerando a deliberação do plenário na CX Reunião 
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do Conselho Superior Universitário, ocorrida no dia 12 de 
julho de 2021, em sessão extraordinária,

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Deliberar sobre a organização acadêmica do 
Período Letivo 2021.1 nas modalidades de ensino remoto 
e híbrido, enquanto perdurar as medidas restritivas em 
função da pandemia de COVID-19.

§1º Considera-se a forma de oferta dos componentes 
curriculares na modalidade ensino remoto aquela em que 
as atividades de ensino na sua parte teórica e prática, 
no âmbito da graduação e da pós-graduação, serão 
realizadas integralmente com o uso de Tecnologias 
Digitais de Informação e Comunicação (TDIC).

§2º Considera-se a forma de oferta dos componentes 
curriculares na modalidade ensino híbrido aquela em 
que as atividades de ensino na sua carga horária 
teórica, no âmbito da graduação e da pós-graduação, 
serão realizadas com o uso de Tecnologias Digitais de 
Informação e Comunicação (TDIC), a carga horária prática, 
que demandem o uso indispensável de laboratórios e a 
realização de atividades de campo, que poderão ocorrer 
de forma presencial desde que sigam todas as medidas 
de prevenção à COVID-19.

§3º O Período Letivo 2021.1 busca dar continuidade aos 
processos de formação dos estudantes da graduação e 
da pós-graduação.

§4º O planejamento das atividades de ensino para o 
Período Letivo 2021.1 deve considerar as atividades de 
formação docente, de planejamento didático-pedagógico 
e de planejamento acadêmico como integrantes do 
calendário do período letivo.

§5º A UEAP utilizará a plataforma G-Suíte da Google 
para a oferta dos componentes curriculares e atividades 
curriculares complementares e outras atividades de ensino 
aprovadas pelo colegiado, sendo obrigatória a criação e a 
manutenção do Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), 
por meio da Plataforma Google Sala de Aula (Classroom), 
seja na modalidade remota ou híbrida.

§6º Os componentes curriculares do curso são matérias 
acadêmicas que compõem a matriz curricular do Curso, 
com creditação e carga horária predefinida, que se 
classificam em Obrigatórias, Optativas e Eletivas.

CAPÍTULO II

DO PERÍODO LETIVO

Art. 2º O Período Letivo nas modalidades de ensino 

remoto e híbrido tem como premissas:

I - acolher o estudante nos processos de sua formação 
mediante adequação da metodologia nas modalidades de 
ensino remoto e híbrido;

II - garantir aos estudantes a matrícula, o ajuste e o 
trancamento na matrícula, conforme as datas previstas 
no Calendário Acadêmico;

III - ofertar, prioritariamente, componentes curriculares 
para a integralização da matriz curricular das turmas 
concluintes.

Art. 3º A distribuição da carga horária do componente 
curricular entre as dimensões teórica, prática e estágio 
obrigatório curricular não poderá ser alterada, não sendo 
permitido o seu desmembramento.

Art. 4º O registro da frequência do acadêmico no 
componente curricular será realizado com base na 
participação e realização das atividades síncronas e 
assíncronas, e presenciais, quando for o caso, previstas 
no plano de ensino homologado pela coordenação do 
curso.

Art. 5º No Período Letivo 2021.1 poderão ser ofertados 
componentes curriculares previstos no Projeto Pedagógico 
do Curso (PPC), obrigatoriamente os de natureza 
obrigatória, admite-se também a oferta de componentes 
de natureza optativa e eletiva prioritariamente para as 
turmas concluintes, para fins de integralização curricular.

Art. 6º A carga horária dos componentes curriculares 
que compõem a matriz curricular vigente dos cursos de 
graduação e de pós-graduação não poderá ser alterada.

Art. 7º As atividades síncronas e, quando for o caso, 
presenciais do componente curricular deverão respeitar 
o(s) turno(s) e horário do funcionamento da turma, desta 
forma, deverão ocorrer no horário definido pelo colegiado.

§1º A carga horária semanal de oferta dos componentes 
deve compreender a carga horária total da disciplina, 
dividida por 15 (quinze) semanas.

§2º As atividades síncronas deverão ser gravadas 
e disponibilizadas aos estudantes matriculados na 
turma correspondente, por meio do AVA, criadas e 
disponibilizadas aos estudantes matriculados na turma 
correspondente, por meio do AVA criado para a oferta do 
componente.

§3º Em caso de alterações na rede e na instabilidade 
na internet do docente, o mesmo deve repor a atividade 
síncrona.

§4º Em caso de problemas no agendamento do espaço 
para a atividade presencial, o docente deve redefinir nova 
data para a atividade, informando a turma do encontro 



Quinta-feira, 18 de Novembro de 2021Seção 02•	 Nº 7.546Diário Oficial

83 de 140

com pelo menos 1 (uma)  semana de antecedência.

Seção I

Oferta de Componentes na Modalidade Ensino Remoto

Art. 8º A oferta dos componentes curriculares no AVA, 
obrigatoriamente, a atividade síncrona deve ter a duração 
de no mínimo 3 horas/aula e no máximo 12 horas/aula para 
cada crédito do componente curricular (para cada crédito 
15 ou 20 horas/aula), sendo a restante complementada 
com atividades assíncronas variadas.

Seção II

Oferta de Componentes na Modalidade Ensino Híbrido

Art. 9º A oferta dos componentes curriculares na 
modalidade ensino híbrido ocorrerá atendendo os 
seguintes critérios:

I - ofertar, componentes curriculares, que possuem carga 
horária prática de forma parcial ou integral, na modalidade 
híbrida, tão-somente para cumprir a carga horária prática 
que demande, de forma indispensável, laboratórios e 
atividades de campo, seguindo as regras estabelecidas 
pela resolução;

II - não é obrigatório ao docente ofertar a carga horária 
prática na sua totalidade de maneira presencial, 
priorizando a oferta de maneira remota;

III - o professor do componente curricular deve agendar 
o uso do laboratório com no mínimo uma semana de 
antecedência junto ao SLAB, informando o quantitativo de 
alunos por atividade e respeitando a capacidade máxima 
de pessoas a cada 2m2 (dois metros quadrados) em cada 
laboratório;

IV - o docente e os acadêmicos devem assinar o termo 
de responsabilidade, antes da realização da atividade 
presencial, e enviá-lo ao SLAB;

V - caso o acadêmico não possa comparecer a atividade 
presencial por motivo de força maior, este deve justificar a 
ausência ao professor;

VI - os professores, acadêmicos e técnicos devem atender 
às regras de distanciamento social e é obrigatório o uso 
de máscara protegendo boca e nariz;

VII - as atividades práticas desenvolvidas em laboratório 
só podem ocorrer uma por turno;

VIII - o SLAB deve verificar a realização dos serviços de 
limpeza e assegurar auxílio técnico nas datas e horários 
previstos para as atividades solicitadas pelo docente.

 
Art. 10. No Período Letivo 2021.1, poderão ser ofertados 

os componentes curriculares como: disciplinas Trabalho 
de Conclusão de Curso (TCC), UCEX e estágio curricular 
obrigatório condicionado à apresentação de plano de ação 
específico, aprovado pelo Colegiado do curso, no qual se 
justifique a adaptabilidade da oferta do(s) componente(s) 
às metodologias de ensino e aprendizagem em ambiente 
virtual de aprendizagem, admitindo as excepcionalidades 
pontuadas nesta Resolução.

Art. 11. Os colegiados devem ofertar no mínimo 460h/a 
de componentes curriculares por turma.

§1º Os colegiados devem ofertar no mínimo 2 (dois) 
componentes curriculares por turma.

§2º No Período Letivo 2021.1, a quebra dos pré-requisitos 
dos componentes curriculares definidos nas matrizes 
curriculares será formalizada por meio de ata de reunião 
de colegiado em que conste tal deliberação. Excetuando-
se as disciplinas de TCC.

§3º Os acadêmicos que não possuam pré-requisito 
devem ser identificados pelo professor e comunicados à 
coordenação de curso que então solicitará, quando for o 
caso, o indeferimento de matrícula no componente.

Art. 12. A oferta de práticas ou de disciplinas práticas 
deverá constar no Plano de ação específico do curso, 
bem como, no plano de ensino do professor.

Art. 13. Os estágios poderão ser ofertados em ambientes 
virtuais, mesmo que os campos estejam realizando 
atividades presenciais, uma vez acordado entre o Setor 
de Estágio e Colegiados de Curso e firmado o convênio 
ou termo de compromisso entre a UEAP e as instituições 
concedentes.

Art. 14. Os períodos letivos terão duração de 15 (quinze) 
semanas e o início e fim destes estarão descritos no 
Calendário Acadêmico.

Art. 15. A contagem da carga horária de cada componente 
curricular inclui atividades relativas à mediação dos 
conteúdos e as atividades avaliativas, síncronas, 
assíncronas e/ou presenciais, de acordo com o plano de 
ensino homologado pela Coordenação do curso.

Parágrafo único. As atividades relativas à mediação 
dos conteúdos e as atividades avaliativas deverão ser 
desenvolvidas de acordo com o plano de ensino do 
professor.

Art. 16. Para efeito da contagem da carga horária semanal 
do trabalho docente, deve-se considerar o componente 
curricular estar ligado a um PPC com funcionamento em 
15 (quinze) ou 20 (vinte) semanas. Nos PPCs com 15 
(quinze) semanas não ocorre alteração na contagem da 
carga horária semanal. Nos PPCs de 20 (vinte) semanas 
deve-se seguir a tabela abaixo:
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CH     Horas-aula em 20 Sem.  Horas-aula em 15 Sem.

40                      2                                  3

60                      3                                  4

80                      4                                  6

100                    5                                  7

120                    6                                  8

140                    7                                 10

160                    8                                 11

180                    9                                 12

200                   10                                14

Art. 17. No caso de componente curricular oferecido 
de forma híbrida, as atividades de laboratório e/ou de 
campo devem ser planejadas pelo docente levando em 
consideração:

I - definição das práticas indispensáveis para a formação 
profissional dos acadêmicos;

II - o menor tempo de exposição no espaço presencial;

III - divisão da carga horária para o encontro com cada 
grupo de alunos, calculando as horas para que não 
ultrapassem a carga horária semanal e/ou total da 
disciplina e respeitem os limites de carga horária do 
regime de trabalho do professor;

IV - no caso de aula de campo, a contagem da carga 
horária deve ser definida pelo docente e não há limites 
prévios de quantidade de alunos, o que deve ser avaliado 
pelo docente conforme as condições de transporte, espaço 
e distanciamento social, necessárias para prevenção à 
COVID-19.

CAPÍTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS

Art. 18. Compete à Pró-Reitoria de Graduação:

I - definir as diretrizes técnico-pedagógicas para 
operacionalização do Período Letivo 2021.1;

II  - organizar a oferta de formação continuada em serviço 
para o corpo docente, visando o aperfeiçoamento do 
seu trabalho no tocante ao uso de tecnologias digitais 
de informação e comunicação, ambientes virtuais de 
aprendizagem, processo avaliativo em espaço digital e 
estratégias para ensino híbrido;

III - acompanhar a distribuição dos componentes 

curriculares a serem ofertados pelos cursos, realizar o 
processo de matrícula e fornecer os registros acadêmicos 
para as unidades acadêmicas envolvidas com o Período 
Letivo 2021.1;

IV - arquivar todos os planos de ação específicos por 
curso, para fins de acompanhamento, de organização e 
de registro das especificidades do Período Letivo 2021.1.

Art. 19. Compete aos Colegiados e/ou Coordenações de 
curso:

I - definir os componentes curriculares que serão ofertados 
às suas turmas, conforme prevê a(s) matriz(es) do curso;

II - elaborar e referendar os planos de ensino dos 
componentes que serão ofertados remotamente ou de 
forma híbrida, nos termos do Regimento Geral da UEAP, 
apensando-os ao Projeto Pedagógico do Curso, o “Plano 
de ação específico”, conforme modelo enviado pela Pró-
Reitoria de Graduação;

III - deliberar ações que favoreçam a integralização dos 
cursos, priorizando-se os estudantes concluintes;

IV - acompanhar e operacionalizar a implantação do 
Período Letivo 2021.1;

V - definir, acompanhar e fazer cumprir a distribuição de 
carga horária docente e dos componentes curriculares 
e meios de aferição de assiduidade do docente para 
realização das atividades remotas;

VI - organizar e disponibilizar, antes do período da 
matrícula, o quadro de horários para as turmas e os 
discentes de seu curso;

VII - enviar lista de matriculados e diários para os docentes, 
por componente curricular/turma;

VIII - homologar os planos, diários e relatórios entregues 
pelos docentes, referentes aos componentes curriculares/
turma/curso oferecidos no Período Letivo 2021.1;

IX - acompanhar o andamento das atividades docentes 
no interior do AVA dos componentes curriculares 
oferecidos, principalmente, no tocante ao cumprimento 
da carga horária prevista no plano de ensino e para o 
acompanhamento de irregularidades detectadas pelos 
alunos e docentes;

X - ficam obrigados a manter-se atualizado das informações 
relativas ao Período Letivo 2021.1, veiculadas pelo http://
ueap.edu.br/ e Prodoc da instituição.
Art. 20. Compete aos Docentes:

I - enviar o plano de ensino à coordenação do curso em 
até 05 (cinco) dias úteis antes do início do período letivo 
para aprovação/homologação da coordenação do curso 
em que se oferta o componente;
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II - apresentar o plano de ensino no primeiro dia de efetivo 
trabalho acadêmico e incluí-lo no AVA em até 05 (cinco) 
dias úteis;

III - oferecer uma atividade síncrona de no mínimo 3 
horas/aula e no máximo 12 horas/aula para cada crédito 
do componente curricular;

IV - adicionar todo e qualquer material utilizado no 
processo de ensino-aprendizagem no AVA (Google 
Classroom), evitando a comunicação direta por e-mail e 
não considerando ferramentas diversas como WhatsApp 
e demais redes sociais;

V - especificar, no plano de ensino, as metodologias 
de ensino e de avaliação, cronograma e programa 
do componente curricular oferecido, descrevendo a 
distribuição da carga horária síncrona e assíncrona no 
caso da modalidade remota, e presencial e remota no 
caso da modalidade híbrida, detalhando as atividades de 
ensino e de avaliação e suas respectivas cargas horárias;

VI - o professor responsável pelo componente curricular 
será quem adicionará no AVA as atividades avaliativas, 
receberá as atividades pelo próprio AVA e fará as 
correções destas atividades, com disponibilização das 
notas parciais e resultado final;

VII - o docente deve planejar conteúdo e atividades 
condizentes à modalidade de ensino remoto e/ou híbrido, 
levando em consideração a necessária adaptação do 
conteúdo e atividades avaliativas a cada um desses 
contextos de ensino-aprendizagem que diferem do ensino 
presencial;

VIII - em caso de acadêmicos ouvintes, a inclusão do 
aluno no AVA será efetuada pelo docente responsável 
pelo componente curricular. O aluno ouvinte não pode ser 
incluído no diário da turma e nem deve ser submetido a 
atividades avaliativas.

IX - fica obrigado a participar de todos os momentos de 
formação continuada em serviço oferecidos pela Pró-
Reitoria de Graduação, Divisão de Apoio ao Ensino ou de 
outros setores da instituição;

X - fica obrigado a manter-se atualizado das informações 
relativas ao Período Letivo 2021.1, veiculadas pelo http://
ueap.edu.br/ e Prodoc da instituição.

Parágrafo único. As atividades de ensino dentro dos 
componentes curriculares serão síncronas (com dia e 
horário definidos, com participação ao vivo do docente 
e acadêmicos), assíncronas (atividades gravadas e/ou 
disponibilizadas no AVA sem a necessidade de interação 
imediata) e/ou híbrida (com horas dedicadas às atividades 
presenciais e as demais horas de forma remota com o 
uso do AVA).

Art. 21. Compete aos acadêmicos:

I - utilizar, obrigatoriamente, uma conta de e-mail no 
GMAIL para cadastro no ato da matrícula;

II  - realizar a matrícula, ajuste e trancamento, conforme 
as datas definidas no Calendário Acadêmico;

III - na modalidade remota, participar com assiduidade e 
pontualidade das atividades e avaliações, realizadas no 
interior do AVA, de cada componente curricular que se 
encontra matriculado;
IV - na modalidade híbrida, participar com assiduidade, 
pontualidade das atividades e avaliações realizadas no 
interior do AVA e presencialmente nos dias e horários 
definidos para os encontros presenciais que envolvam 
atividades de campo ou de laboratório;

V - participar dos encontros síncronos e/ou presenciais, 
na data e horário definidos pelo docente, conforme plano 
de ensino;

VI - ficam obrigados a manter-se atualizados quanto 
às informações relativas ao Período Letivo 2021.1, 
veiculadas pelo http://ueap.edu.br/ e redes sociais oficiais 
da Instituição.

CAPÍTULO IV

DO PLANO DE AÇÃO ESPECÍFICO POR CURSO

Art. 22. Considerando o Art. 26, § 4º, da Resolução 
CNE/CP nº 2/2020, a autonomia dos colegiados dos 
cursos, nos termos desta Resolução, e a necessidade de 
adaptações dos componentes curriculares para sua oferta 
de forma remota e/ou híbrida, é necessário que cada 
curso apresente um Plano de ação específico, conforme 
modelo fornecido pela Pró-Reitoria de Graduação.

Art. 23. No plano de ação específico deve ser descrito e 
justificado sucintamente o conjunto de medidas adotadas, 
especialmente as estratégias de ensino adotadas nos 
diversos componentes curriculares que diferem do 
previsto nos PPCs, bem como, as atividades adotadas 
para o cumprimento da carga horária teórica e prática das 
disciplinas, de estágio, do TCC, de oferta das UCEX e 
outras atividades acadêmicas.

CAPÍTULO V

Seção I

Da Matrícula

Art. 24. A matrícula inicial (para alunos ingressantes) 
deverá ser realizada com a apresentação de todos os 
documentos, seja on-line ou presencial, a ser decidido 
pela DRCA. Será realizada em bloco de componentes 
curriculares por turma, definidos pelo colegiado do 
curso, seguindo de forma progressiva pelos Projetos 
Pedagógicos dos Cursos.
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Art. 25. O discente fica obrigado a realizar a rematrícula 
para o semestre seguinte, podendo requerer matrícula em 
componentes curriculares que deseja cursar em qualquer 
turma do seu curso desde que possua pré-requisito(s), se 
houver, que tenha compatibilidade de horário para cursá-
las, sob pena de não figurar nos diários de classe dos 
docentes.

§1º Caso o acadêmico não realize sua rematrícula no 
período definido no calendário acadêmico, a Divisão 
de Registro e Controle Acadêmico irá proceder com o 
trancamento automático da matrícula deste aluno, nos 
termos do Regimento Acadêmico.

§2º O colegiado de curso deverá dar publicidade a lista 
de componentes curriculares que foram definidos para a 
oferta em cada turma, antes do período da matrícula.

Art. 26. No ato da matrícula/rematrícula, o discente 
deverá fornecer seus dados: nome completo, matrícula, 
curso, turma e um endereço de e-mail pessoal válido, 
obrigatoriamente do GMAIL, que será utilizado para sua 
inserção em ambiente de sala virtual, bem como, para 
ser utilizado para comunicação direta com o docente da 
turma nas atividades de ensino e aprendizagem via AVA.

Parágrafo único. A matrícula/rematrícula no componente 
curricular indica a disponibilidade do acadêmico em 
cursar a disciplina oferecida, podendo ser na modalidade 
de ensino remoto ou híbrido.

Art. 27. O trancamento de matrícula é a suspensão total 
das atividades curriculares e só poderá ser solicitado após 
finalização do primeiro semestre do curso, no período 
determinado pelo calendário acadêmico.

Parágrafo único. Os componentes curriculares objetos de 
trancamento não irão constar no histórico do acadêmico.

Art. 28. O acadêmico poderá a qualquer momento 
solicitar o cancelamento do curso, que é o encerramento 
do vínculo com a Instituição.

Art. 29. Sobre a Prática Pedagógica e Estágio Obrigatório:

I - as práticas profissionalizantes de estágios obedecerão 
às diretrizes vigentes do Conselho Nacional de Educação 
(CNE);

II - os estágios obrigatórios e práticas pedagógicas 
poderão ser ofertados na modalidade de ensino remoto 
ou híbrido, uma vez acordado pelos Colegiados de Curso 
e firmado o convênio ou termo de compromisso entre 
a Universidade do Estado do Amapá e as instituições 
concedentes, excetuando-se os estágios presenciais que 
já estão em andamento e que observam os protocolos de 
segurança;

III - serão admitidos estágios não obrigatórios de forma 

presencial, caso haja o interesse do aluno, desde que seja 
observado o cumprimento dos protocolos de segurança, 
e que seja firmado o convênio ou termo de compromisso 
entre a Universidade do Estado do Amapá e as instituições 
concedentes.

Art. 30. Sobre o TCC:

I - as coordenações de curso de Graduação e Pós-
graduação poderão flexibilizar as formas de defesa de 
Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), Monografia, 
Projeto Final, Trabalho Final, que poderão ocorrer por meio 
de webconferência, respeitando as normas estabelecidas 
nos projetos pedagógicos de cada curso;

II - os acadêmicos da UEAP matriculados nas disciplinas 
de TCC 1 e TCC 2 poderão solicitar agendamento para 
uso de computador visando auxiliar a sua produção, no 
Campus 1 da Instituição, por meio do setor de audiovisual.

III - ao(à) discente que manifestar não dispor de condições 
de infraestrutura para defesa do componente curricular, 
será disponibilizada pela UEAP estrutura necessária para 
a defesa;

IV - a apresentação do TCC poderá ocorrer nas seguintes 
condições, com aquiescência dos docentes orientadores:

a) envio do TCC, por meio eletrônico, à coordenação 
do curso, para avaliação do documento por banca de 
avaliadores(as), formada pelo(a) orientador(a) e, pelo 
menos, mais dois avaliadores, de acordo com prazos 
estabelecidos pela Coordenação de Curso;

b)   o TCC poderá ser desenvolvido sob a forma de 
revisão da literatura, respeitados os dispositivos teóricos 
e metodológicos das diferentes áreas do conhecimento;

c)      a pesquisa de campo do TCC poderá ocorrer de forma 
presencial para coleta de dados, desde que seguindo os 
protocolos de prevenção da COVID-19;

d)     o TCC poderá ser apresentado com a utilização de 
ferramentas on-line, desde que haja aceitação expressa 
do(a) discente, assim como dos(as) integrantes da 
banca de avaliadores(as), levadas em consideração as 
condições de ordem técnica para sua realização e aberta 
ao público, bem como, a garantia de proteção de direito 
autoral e/ou de imagem.

SEÇÃO II

Da Entrada e o Uso do AVA para as Atividades de Ensino-
Aprendizagem nas Modalidades Remota e Híbrida

Art. 31. Ao acadêmico compete:

I - verificar, no e-mail informado no ato da matrícula, 
o recebimento de convite para acessar o AVA do(s) 
componente(s) curricular(es) em que foi devidamente 
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matriculado e aceitar o convite para ingressar como aluno;

II - acompanhar todos os comunicados e manter-se 
atualizado de todas as datas relativas às atividades de 
ensino oferecidas pelos docentes, em cada componente 
curricular que se encontra matriculado;

III - realizar as atividades propostas pelo docente, 
conforme os prazos e as formas de entrega definidas no 
plano de ensino, via AVA;

IV - comparecer as atividades presenciais, previstas no 
plano de ensino, no caso das disciplinas oferecidas de 
forma híbrida.

Art. 32. Compete ao professor:

I - verificar, no seu e-mail institucional, o recebimento 
de convite para acessar o AVA do(s) componente(s) 
curricular(es) em que foi designado para ministrar e deve 
aceitar o convite para ingressar como professor da turma;

II   - alimentar o AVA com o Plano de ensino, recursos 
didáticos, instrumentos avaliativos, progressivamente, 
conforme o andamento do Período Letivo;

III - certificar-se que os acadêmicos que estão frequentando 
as atividades de ensino encontram-se matriculados 
regularmente, conforme listas fornecidas pela DRCA;

IV - acompanhar a frequência e assiduidade do aluno 
junto às atividades propostas no AVA;

V - cumprir demais atribuições previstas nas diretrizes 
técnico-pedagógicas, elaboradas pela Pró-Reitoria de 
Graduação, Divisão de Apoio ao Ensino e Divisão de 
Registro e Controle Acadêmico.

Art. 33. Compete ao Coordenador de curso:

I - verificar, no e-mail institucional da coordenação de 
curso, o recebimento de convite para acessar o AVA do(s) 
componente(s) curricular(es) em que foi designado para 
acompanhar e deve aceitar o convite para ingressar como 
professor da turma;

II - acompanhar o preenchimento do AVA dos docentes do 
seu curso, para garantir o bom andamento das atividades 
de ensino, ao longo do Período Letivo 2021.1;

III - acompanhar se os acadêmicos que estão frequentando 
as atividades de ensino encontram-se matriculados 
regularmente, conforme listas fornecidas pela DRCA;

IV - cumprir demais atribuições previstas nas diretrizes 
técnico-pedagógicas elaboradas pela Pró-Reitoria de 
Graduação, Divisão de Apoio ao Ensino e Divisão de 
Registro e Controle Acadêmico.

Parágrafo único. Os casos omissos devem ser 

repassados formalmente para a Pró-Reitoria de 
Graduação, responsável em manifestar-se sobre 
questões de natureza técnico-pedagógica do Período 
Letivo 2021.1.

CAPÍTULO VI

PROCEDIMENTOS E PRAZOS DE ENTREGA DE 
DOCUMENTAÇÃO

ACADÊMICA

Art. 34. Os modelos de planos de ensino e relatórios 
de disciplina serão enviados pela PROGRAD/DAE às 
coordenações de curso, para envio aos seus respectivos 
docentes.

Art. 35. Os diários das turmas serão enviados pela DRCA, 
em forma de planilhas em Excel, às coordenações de 
curso, para envio aos seus respectivos docentes.

Art. 36. Para fins de arquivamento dos planos, diários e 
relatórios, os coordenadores e docentes dos cursos devem 
obedecer ao que prevê a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 
002/2020 – GAB/UEAP, de 15 de junho de 2020, que 
“estabelece normas e procedimentos operacionais para 
a entrega e arquivamento de planos de ensino, diários de 
classe e relatórios no âmbito da Universidade do Estado 
do Amapá”.

Art. 37. É obrigatória a entrega de 01 (uma) cópia do(s) 
plano(s) de ensino, diário(s) e relatório(s), em formato 
PDF, todos assinados pelo docente para arquivo da 
coordenação de curso e envio à DRCA.

Art. 38. É obrigatória a entrega de 01 (uma) lista 
demonstrativa da situação de entrega de documentação 
acadêmica por docente/por curso, a qual deve ser enviada 
à DAE/UCD, para fins de acompanhamento.

CAPÍTULO VII

DA INCLUSÃO DIGITAL DOS ESTUDANTES – 
ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL

Art. 39. Para a inclusão de todos os discentes em 
vulnerabilidade social, no que se refere ao acesso 
tecnológico, com oferecimento de diversidade de 
plataformas, equipamentos, conectividade, deve-se 
garantir segundo disposições contidas na Resolução nº 
359/2019 – CONSU/UEAP, que dispõe sobre o Programa 
de Assistência Complementar ao Estudante (PROACE) 
da Universidade do Estado do Amapá e estabelece as 
suas diretrizes:

I - acesso e acessibilidade às plataformas e, quando 
necessário, recursos de tecnologia assistiva para 
discentes com deficiência;

II - suporte aos discentes em vulnerabilidade social, 
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segundo instruções contidas na Resolução nº 359/2019 
– CONSU/UEAP;

Parágrafo único. Aos acadêmicos com deficiência será 
disponibilizada acessibilidade necessária e recursos de 
tecnologia assistiva para a efetivação das atividades de 
ensino remoto e/ou híbrido no Período Letivo 2021.1, sob 
a responsabilidade da Unidade de Educação Inclusiva 
(UEI).
     
Art. 40. Para oportunizar a oferta de atividades teórico-
práticas e/ou atividades curriculares complementares, 
em caráter amplo e não restrito aos formandos, mas com 
especial atenção aos ingressantes e não formandos na 
graduação, deve-se:

I - estimular ações de todo o corpo docente da UEAP, tais 
como oferta de palestras, mesas redondas e conferências 
usando plataformas digitais de comunicação, organizadas 
pelas chefias de divisões, colegiados, coordenações 
de curso e professores responsáveis por atividades 
curriculares complementares, a fim de propiciar o 
cumprimento de oferta de carga horária de atividades 
autônomas aos alunos de graduação;

II - permitir que os formandos completem sua carga 
horária de atividades teórico-práticas e/ou Atividades 
Curriculares Complementares (ACC) com atividades 
diversas que estão sendo oferecidas de modo on-line na 
UEAP ou demais Instituições de Ensino reconhecidas e 
outras entidades devidamente legalizadas, desde que 
certificadas institucionalmente.

Parágrafo único. Atividades sem certificação institucional 
não devem ser reconhecidas.

CAPÍTULO VIII

Seção I

Das Formas de Avaliação

Art. 41. A avaliação da aprendizagem poderá ser on-
line, preferencialmente assíncrona e acordada com os 
discentes no início da oferta do componente curricular, mas 
podendo ser modificada durante seu desenvolvimento, 
caso os instrumentos utilizados para a avaliação não 
sejam acessíveis a todos, e desde que em comum acordo 
com os discentes.

§1º Há obrigatoriedade em seguir o Sistema de Avaliação 
Acadêmica da Universidade do Estado do Amapá 
(Resolução 325/2018), excetuando-se a UCEX, que 
possui sistema de avaliação específico.

§2º Se recomenda a realização de avaliações periódicas 
durante o desenvolvimento da disciplina/atividade, a fim 
de acompanhar o processo de aprendizagem.

Seção II

Contagem da Carga Horária e Frequência dos Acadêmicos

Art. 42. Para efeito de cômputo de carga horária e de 
registro da frequência do acadêmico no componente 
curricular:

I - na modalidade ensino remoto, o docente deve mensurar 
a frequência com base na participação e realização das 
atividades síncronas e assíncronas previstas no plano de 
ensino.

II - na modalidade ensino híbrido, o docente deve mensurar 
a frequência com base na participação e realização das 
atividades presenciais e propostas de forma remota.

 
Art. 43. Caso o acadêmico não possa comparecer a 
atividade síncrona e/ou presencial por motivo de força 
maior, este deve justificar a ausência ao professor por 
e-mail do protocolo da UEAP, cabendo ao docente a 
análise da justificativa e se for aceita propor uma nova 
avaliação, se houver.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 44. Aplicam-se os dispositivos desta Resolução 
aos Cursos do Programa de Formação de Professores 
da Educação Básica (PARFOR) e Programas de Pós-
graduação que possuem calendário próprio.

Art. 45. Casos omissos nesta Resolução serão analisados 
pela Pró-Reitoria de Graduação.

Art. 46. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 16 de julho de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP
Decreto nº 2444/2018

HASH: 2021-1118-0007-3154

RESOLUÇÃO Nº 608/2021 – CONSU/UEAP

Altera, Ad Referendum do Conselho Superior Universitário, 
o art. 10 e §§ 1º e 2º da Resolução nº 071/2014-CONSU/
UEAP.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
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Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando a Resolução nº 071/2014-CONSU/UEAP, 
que institui as normas para o funcionamento do Programa 
de Apoio Financeiro a Projetos de Pesquisa;

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0265.1202.0043/2021 - PROTOCOLO /UEAP,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, o art. 10 e §§ 1º e 2º da Resolução nº 
071/2014-CONSU/UEAP, que passam a vigorar com a 
seguinte redação:

Onde se lê:

“Art. 10. O coordenador de cada projeto só poderá 
realizar a compra de material de consumo, permanente 
ou pagamentos de serviços, conforme estabelecido em 
edital, para itens financiáveis e não financiáveis.

§1º Os materiais permanentes e/ou peças de reposição 
de equipamentos adquiridos pelos projetos aprovados 
deverão ser alocados exclusivamente na UEAP.

§2º A execução de serviço de reparo realizado por 
pessoas físicas ou jurídicas deverá ser em estrutura física 
e/ou equipamentos da UEAP.”

Leia-se:

“Art. 10. O pagamento de bolsas e/ou adicional 
remuneração aos membros do projeto de pesquisa será 
gerido pela UEAP, cabendo ao coordenador de cada projeto 
tão somente realizar a compra de material de consumo, 
permanente ou pagamentos de serviços, conforme 
estabelecido em edital ou documento equivalente, para 
itens financiáveis e não financiáveis.

§1º Os materiais permanentes e/ou peças de reposição 
de equipamentos adquiridos pelos projetos aprovados 
deverão ser alocados exclusivamente na UEAP.

§2º A execução de serviço de reparo realizado por 
pessoas físicas ou jurídicas deverá ser em estrutura física 
e/ou equipamentos da UEAP.” (NR)

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, permanecendo inalteradas as demais 
disposições da Resolução nº 071/2014-CONSU/UEAP.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 16 de julho de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3137

RESOLUÇÃO Nº 609/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente Heryka 
da Cruz Nogueira, de Professora Adjunta nível VI para o 
nível VII.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0036/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 035/2021 – CPPD/UEAP, de 
20 de maio 2021;

Considerando o Parecer nº 034/2021 – CADMIN/
CONSU, de 19 de julho de 2021;

Considerando a Resolução nº 468/2020-CONSU/UEAP, 
de 12 de março de 2020, que homologou a progressão 
funcional da professora Heryka da Cruz Nogueira, de 
nível V para nível VI;

Considerando o Despacho à fl. 110, que autorizou a 
concessão da progressão, de 23 de julho de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente Heryka 
da Cruz Nogueira, de Professora Adjunta nível VI para o 
nível VII.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que a docente 
tiver direito, retroagindo à data da última juntada de 
documentos ao processo, dia 19 de maio de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 03 de agosto de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3139

RESOLUÇÃO Nº 610/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
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Universitário, a licença integral da professora Ana Paula 
Silva da Silva Amaral, para cursar pós-graduação 
em nível de Doutorado, no período de 11/09/2021 a 
11/09/2025, sem prejuízo dos seus vencimentos.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo n° 
0022.0276.1202.0003/2021 - PROTOCOLO /UEAP;

Considerando o Parecer n° 046/2021-CPPD, de 08 de 
junho de 2021;

Considerando o Parecer n° 035/2021-CADMIN/CONSU, 
de 19 de julho de 2021;

Considerando o Despacho à fl. 33, que autorizou de 
concessão de licença integral, de 23 de julho de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a licença integral da professora Ana Paula 
Silva da Silva Amaral, para cursar pós-graduação em 
nível de Doutorado no Programa de Pós-Graduação em 
Música da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, no 
período de 11 de setembro de 2021 a 11 de setembro de 
2025, sem prejuízo dos seus vencimentos.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 03 de agosto de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3134

RESOLUÇÃO Nº 611/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente Michelle 
Araujo de Oliveira, de Professora Assistente nível IV 
para o nível V.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 

Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0041/2021- PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 048/2021 – CPPD/UEAP, de 
29 de junho de 2021;

Considerando o Parecer nº 040/2021 – CADMIN/
CONSU, de 19 de julho de 2021;

Considerando a Resolução nº 407/2019-CONSU/UEAP, 
de 02 de setembro de 2019, que homologou a progressão 
funcional da professora Michelle Araujo de Oliveira, de 
nível III para nível IV;

Considerando o Despacho à fl. 82, que autorizou a 
concessão da progressão, de 23 de julho de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente Michelle 
Araujo de Oliveira, de Professora Assistente nível IV 
para o nível V.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que a docente 
tiver direito, retroagindo à data do protocolo do pedido, dia 
17 de junho de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 03 de agosto de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3140

RESOLUÇÃO Nº 612/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente Edna 
dos Santos Oliveira, de Professora Adjunta nível III para 
o nível IV.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
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0022.0101.1202.0034/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 039/2021 – CPPD/UEAP, de 
31 de maio de 2021;

Considerando o Parecer nº 038/2021 – CADMIN/
CONSU, de 19 de julho de 2021;

Considerando a Resolução nº 330/2018-CONSU/UEAP, 
de 06 de novembro de 2018, que homologou a progressão 
funcional da professora Edna dos Santos Oliveira, de 
nível I para nível III;

Considerando o Despacho à fl. 149, que autorizou a 
concessão da progressão, de 23 de julho de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente Edna 
dos Santos Oliveira, de Professora Adjunta nível III para 
o nível IV.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que a docente 
tiver direito, retroagindo à data do protocolo do pedido, dia 
29 de abril de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 03 de agosto de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3141

RESOLUÇÃO Nº 613/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Rafael e 
Silva Lima, de Professor Assistente nível III para o nível 
V.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0037/2021- PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 044/2021 – CPPD/UEAP, de 
01 de junho 2021;

Considerando o Parecer nº 037/2021 – CADMIN/
CONSU, de 19 de julho de 2021;

Considerando a Resolução nº 228/2017-CONSU/UEAP, 
de 17 de outubro de 2017, que homologou a progressão 
funcional do professor Rafael e Silva Lima, de nível I para 
nível III;

Considerando o Despacho à fl. 120, que autorizou a 
concessão da progressão, de 23 de julho de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Rafael e 
Silva Lima, de Professor Assistente nível III para o nível 
V.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que o docente 
tiver direito, retroagindo à data do protocolo do pedido, dia 
18 de maio de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 03 de agosto de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3142

RESOLUÇÃO Nº 614/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente Janaina 
Matias de Sousa Pimentel, de Professora Auxiliar nível 
IV para o nível V.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0028/2021 - PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 033/2021 – CPPD/UEAP, de 
15 de julho 2021;

Considerando o Parecer nº 039/2021 – CADMIN/
CONSU, de 19 de julho de 2021;
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Considerando a Resolução nº 488/2020-CONSU/UEAP, 
de 07 de maio de 2020, que homologou a progressão 
funcional da professora Janaina Matias de Sousa 
Pimentel, de nível III para nível IV;

Considerando o Despacho à fl. 69, que autorizou a 
concessão da progressão, de 23 de julho de 2021,

RESOLVE:
 
Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional da docente Janaina 
Matias de Sousa Pimentel, de Professora Auxiliar nível 
IV para o nível V.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que a docente 
tiver direito, retroagindo à data do protocolo do pedido, dia 
26 de março de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 03 de agosto de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3143

RESOLUÇÃO Nº 615/2021 – CONSU/UEAP

Homologa, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Marcelo 
Tavares Paixão, de Professor Assistente nível IV para o 
nível V.

A Presidente do Conselho Superior Universitário da 
Universidade do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual 
n° 2444, de 02 de julho de 2018, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Geral, pela Lei 1.743 de 
29 de abril de 2013, pelo Regimento Interno do Conselho 
Superior Universitário, artigo 7º, inciso XIV,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0101.1202.0039/2021- PROTOCOLO/UEAP;

Considerando o Parecer nº 045/2021 – CPPD/UEAP, de 
09 de o 2021;

Considerando o Parecer nº 036/2021 – CADMIN/
CONSU, de 19 de julho de 2021;

Considerando a Resolução nº 466/2020-CONSU/UEAP, 
de 02 de março de 2020, que homologou a progressão 
funcional do professor Marcelo Tavares Paixão, de nível 

III para nível IV;

Considerando o Despacho à fl. 61, que autorizou a 
concessão da progressão, de 23 de julho de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, Ad Referendum do Conselho Superior 
Universitário, a progressão funcional do docente Marcelo 
Tavares Paixão, de Professor Assistente nível IV para o 
nível V.

Art. 2º Fixar que os efeitos financeiros da progressão 
passam a contar da data-limite do tempo que o docente 
tiver direito, retroagindo à data do protocolo do pedido, dia 
26 de maio de 2021.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 03 de agosto de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP

HASH: 2021-1118-0007-3138

RESOLUÇÃO 593/2021 - CONSU/UEAP

Dispõe sobre a Política de proteção a pessoas em situação 
de vulnerabilidade social, no âmbito das atividades de 
Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade do Estado 
do Amapá.

O Conselho Superior Universitário da Universidade do 
Estado do Amapá, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Estatuto da Universidade, pelo Regimento Geral 
e pelo Regimento Interno do Conselho Superior 
Universitário,

Considerando o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
que dispõe sobre a proteção integral à criança e ao 
adolescente, previsto na Lei n° 8.069, de 13 de julho de 
1990;

Considerando a Lei n° 8.027, de 12 de abril de 1990, 
que dispõe sobre as normas de conduta dos servidores 
públicos civis da União, das Autarquias e das Fundações 
Públicas, e dá outras providências;

Considerando a Lei n° 13.146/2015, que dispõe sobre o 
estatuto da pessoa com deficiência;

Considerando a Lei n° 10.741/2003, que dispõe sobre o 
estatuto do idoso;

Considerando a Lei n° 0325/1996, que dispõe sobre a 
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política estadual do idoso e dá outras providências;

Considerando a Lei n° 1.766/2013, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade do preenchimento da notificação 
compulsória nos casos de violência contra criança e 
adolescente, observado o que couber em relação às 
atividades desenvolvidas pela UEAP;

Considerando o Decreto nº 80.978, de 12 de dezembro 
de 1977, e o Decreto Legislativo nº 77, de 30 de junho 
de 1977, que cria instrumento internacional para tratar 
especificamente dos direitos dos povos culturalmente 
tradicionais;

Considerando o Decreto Federal nº 6.040, de 7 de 
fevereiro de 2007, que trata da Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais (PNPCT),

RESOLVE aprovar a seguinte Resolução:

CAPÍTULO I

DA POLÍTICA DE PROTEÇÃO DAS PESSOAS EM 
SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL

Seção I - Dos objetivos e conceitos

Art. 1º Esta Política cria condições para promover e 
proteger os direitos das crianças, adolescentes, adultos, 
idosos, quilombolas, ribeirinhos, indígenas, mulheres, 
negros, LGBT e pessoas com deficiências, estabelecendo 
normas e procedimentos a serem observados pelos 
servidores e demais colaboradores da Universidade do 
Estado do Amapá, visando:

I - garantir a prevenção de danos à integridade física, 
psíquica ou moral destas pessoas;

II - responsabilizar adequadamente os servidores e 
demais colaboradores, em caso de suspeita de eventual 
violação dos direitos destas pessoas.

Parágrafo único. A presente Política se aplica a todos os 
servidores e colaboradores da UEAP e, no que couber, 
aos consultores e demais fornecedores de bens ou 
serviços desta IES.

Art. 2º Para fins desta Política entende-se por:

I - Criança: pessoa até 12 (doze) anos de idade 
incompletos;

II          - Adolescente: pessoa entre 12 (doze) e 18 (dezoito) 
anos de idade;

III         - Adulto: pessoa acima de 18 (dezoito) anos de 
idade;

IV         - Idoso: pessoa com idade igual ou superior a 60 

(sessenta) anos;

V -        Quilombola: pessoas descendentes e remanescentes 
de comunidades formadas por escravizados fugitivos;

VI -       Povos e Populações tradicionais: são grupos 
culturalmente diferenciados e que se reconhecem como 
tais, que possuem formas próprias de organização social, 
que ocupam e usam territórios e recursos naturais como 
condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, 
ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, 
inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição;

VII - Povos e populações ribeirinhas: são aqueles 
que residem nas proximidades dos rios e têm a pesca 
artesanal, a agricultura e o extrativismo como principais 
atividades de sobrevivência;

VIII -     Indígenas: todo indivíduo de origem e ascendência 
pré-colombiana que se identifica e é identificado como 
pertencente a um grupo étnico cujas características 
culturais o distinguem da sociedade nacional;

IX -       Mulheres: é um ser humano adulto do sexo 
feminino;

X -        Negros: Negros ou povo negro são termos 
usados em sistemas de classificação racial para os seres 
humanos que geralmente se relaciona a um fenótipo de 
pele escura, em relação a outros grupos raciais;

XI -    LGBT: pessoas lésbicas, gays, bissexuais, 
transgêneros (transexuais e travestis) e de outras 
orientações sexuais e identidades de gênero;

XII -    Pessoa com deficiência: pessoa que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma 
ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas;

XIII - Servidor: aquele que, com seu trabalho, contribui 
para o funcionamento da Universidade do Estado do 
Amapá (UEAP), podendo ser do quadro efetivo da UEAP 
(técnicos e professores) ou servidor cedido de outros 
órgãos do governo do estado, municipal ou federal para 
desenvolver suas funções no ensino, na pesquisa e/ou na 
extensão desta IES;

XIV      - Colaborador: aquele que desenvolve serviços 
voluntários ou fornecedor de bens ou serviços;

XV       - Pessoa em situação de vulnerabilidade: crianças, 
adolescentes, adultos, idosos, quilombolas, ribeirinhos, 
indígenas, mulheres, negros e LGBT, ou do contexto em 
que estas pessoas estão inseridas, que são incapazes de 
se protegerem contra qualquer tipo de dano significante; 
a considerar seu contexto socioeconômico, étnico, 
linguístico, religioso e entre outros.
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Parágrafo único. A Universidade do Estado do Amapá 
considera inaceitável qualquer violação de direitos das 
pessoas em situação de vulnerabilidade social, no âmbito 
de sua atuação em todos os seus programas, projetos e 
atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

CAPÍTULO II

COMPROMISSOS, PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

Art. 3° A Universidade do Estado do Amapá compromete-
se a:

I           - adotar todas as medidas a seu alcance para evitar, 
no âmbito do tripé universitário, a ocorrência de danos 
e violação às pessoas em situação de vulnerabilidade 
social;

II        - dar prioridade absoluta à proteção dessas pessoas, 
jamais tolerando qualquer tipo de conduta que cause ou 
possa causar dano a estes públicos. 

Art. 4° Os servidores e colaboradores deverão atuar 
sempre com vistas a assegurar a missão desta IES e 
orientar seu comportamento pelos seguintes princípios:

I- nenhum servidor ou colaborador da UEAP poderá valer-
se de seu cargo ou dos benefícios proporcionados por esta 
IES para induzir estas pessoas a adotar comportamentos 
que lhes sejam potencialmente danosos;

II - compartilhar boas práticas de proteção destas pessoas, 
bem como com seus familiares, inclusive, por meio de 
folhetos, pôsteres, discussões individuais ou em grupo;

III - manter canais de fácil acesso para orientações e 
recebimento de denúncias de violação desta Política, 
garantindo o sigilo do denunciante;

IV - mapear as situações em que seus colaboradores 
interagem com estas pessoas, mensurando o risco de 
dano e desenvolvendo ações de controle e mitigação;

V - promover o recrutamento seguro de dirigentes, 
funcionários e voluntários, sobretudo, daqueles que terão 
contato com estas pessoas;

VI - sensibilizar, capacitar e oferecer suporte permanente 
a todos os colaboradores em relação à proteção destas 
pessoas;

VII - criar e manter um ambiente antibullying, assegurando 
que haja ajuda efetiva, caso aconteça;

VIII - registrar e arquivar informações e documentos de 
forma segura e profissional, protegendo-os e preservando 
o sigilo dos dados relativos à intimidade ou vida privada 
de pessoas.

CAPÍTULO III

CONDUTAS EM SITUAÇÕES DE MAIOR RISCO

Art. 5º Nas atividades de ensino, pesquisa e extensão 
virtuais e presenciais, a UEAP adotará as seguintes 
medidas de proteção:

I           - todos os servidores e colaboradores envolvidos 
nas atividades deverão estar devidamente identificados, 
com crachá ou outra forma de identificação visual;

II          - os participantes dessas atividades deverão ser 
informados, por meio de pôster, folhetos, comunicação 
oral ou qualquer meio efetivo, que a UEAP possui um 
compromisso com a prevenção de danos às pessoas 
em situação de vulnerabilidade social, sendo-lhes 
comunicado os canais para o esclarecimento de dúvidas 
e apresentação de denúncias;

III         - eventual atendimento individualizado de crianças, 
adolescentes oupessoas com deficiência deverá ser 
realizado na presença dos responsáveis legais, e quando 
isso não for possível, em lugar visível a terceiros;

IV         - as pessoas sem condições de utilizar sozinhos 
banheiros e vestiários serão acompanhadas somente 
em caso de emergência ou de necessidades especiais, 
sempre que possível com a presença de um segundo 
adulto;

V          - os servidores e colaboradores da UEAP deverão 
sempre utilizar linguagem apropriada e respeitosa, 
evitando termos chulos ou de baixo calão;

VI         - demonstrações de afeto físico, como abraços, 
quando cabíveis, não devem ultrapassar o limite do que 
seria compreendido, no contexto, como normal entre 
pessoas que mantém uma relação profissional;

VII        - os colaboradores deverão se abster de flertar, 
oferecer presentes ou dar tratamento privilegiado a essas 
pessoas, com vistas a obter a sua simpatia e/ou atenção;

VIII       - não se admitirá que qualquer uma dessas pessoas 
seja submetida por servidores, colaboradores ou terceiros 
à situação constrangedora, vexatória ou que caracterize 
bullying;

IX         - eventuais reprimendas deverão ser realizadas de 
forma respeitosa, de preferência individualmente, e não 
ultrapassar os limites do estritamente necessário.

CAPÍTULO IV

CAUTELAS ADICIONAIS NAS ATIVIDADES 
PRESENCIAIS E VIRTUAIS COM PESSOAS EM 
SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL

Art. 6º Nas atividades presenciais ou virtuais com 
crianças, adolescentes, adultos, idosos, quilombolas, 
ribeirinhos, indígenas, mulheres, negros, LGBT e pessoas 
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com deficiências, a UEAP adotará as seguintes medidas 
de proteção:

I           - a UEAP deverá se assegurar que o pai, mãe 
ou responsável foi devidamente informado e autorizou 
a participação da criança ou adolescente, mediante 
assinatura de termo de autorização;

II          - em nenhuma hipótese serão admitidos jogos, 
brincadeiras ou qualquer outra atividade de conotação 
promíscua e/ou que envolvam contato físico com as 
partes íntimas do corpo;

III         - os servidores e/ou colaboradores deverão ter 
sido previamente capacitados ou contar com o apoio de 
pessoa capacitada para tornar a atividade efetivamente 
inclusiva a idosos, pessoas com deficiência;

IV         - deverão receber atendimento preferencial as 
pessoas idosas e com deficiência;

V          - o atendimento a pessoas com deficiência deverá 
respeitar as normas de acessibilidade.

Art. 7º A UEAP evitará utilizar, em suas publicações, fotos 
destas pessoas e, quando necessário, cuidará para que:

I           - o fotógrafo/jornalista seja acompanhado por um 
servidor/colaborador durante a visita à Universidade e/ou 
as suas atividades;
II          - sempre que possível, as fotos não permitam a 
identificação da pessoa;

III         - as fotos que permitam a identificação da pessoa 
não a exponham em situação constrangedora, vexatória 
ou que possam colocá-la em risco;

IV         - a utilização das fotos deve contar com a anuência 
expressa da pessoa ou, no caso de crianças, adolescentes 
e pessoas juridicamente incapazes de expressar seu 
consentimento, do pai, mãe ou responsável, mediante 
assinatura de termo de autorização de uso de imagem.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 8º A UEAP buscará manter seus atuais e 
novos servidores e/ou colaboradores capacitados e 
sensibilizados para a proteção das pessoas em situação 
de vulnerabilidade social.

Art. 9º A UEAP divulgará esta Política em site oficial e 
e-mail institucional para servidores e/ou colaboradores, 
por meio de boletins ou mensagens internas com 
periodicidade mínima trimestral.

Art. 10. Dúvidas a respeito da aplicação desta Política e da 
adequação de qualquer conduta relativa a estas pessoas 
deverão ser dirigidas ao Conselho Superior Universitário, 

pelo e-mail: consu@ueap.edu.br, quando a dúvida for 
relacionada à conduta de membro da própria gestão da 
Universidade, reitores, vice-reitores e pró-reitores.

Art. 11. As denúncias referentes ao não cumprimento das 
normas estabelecidas nesta Resolução, no que se refere 
à conduta dos servidores e/ou colaboradores desta IES, 
deverão ser dirigidas ao Gabinete da Reitoria, pelo e-mail: 
reitoria@ueap.edu.br.

Art. 12. Qualquer interessado poderá apresentar à 
Reitoria, Pró-reitorias e ao Conselho Superior Universitário 
denúncia de violação desta Política, por mensagem 
enviada ao e-mail: consu@ueap.edu.br, via protocolo 
geral e/ou por correspondência dirigida ao Conselho 
Superior Universitário, no endereço Av. Presidente Vargas, 
nº 650, Centro, CEP: 68.900-070, Macapá - AP, indicando 
os fatos ocorridos com o maior detalhamento possível e 
anexando eventuais documentos que corroborem suas 
afirmações.

Art.13. A UEAP deverá criar um comitê de monitoramento 
e avaliação permanente, composto por seis membros, 
representantes dos docentes e técnicos administrativos, 
com três representantes de cada categoria, com vigência 
de até dois anos.

Art.14. A eleição do comitê de monitoramento e 
avaliação permanente para as vagas docentes e técnicos 
administrativos desta IES será feita por uma Comissão 
Eleitoral, que será instituída por meio de portaria, tendo 
como função organizar o processo eleitoral. 

Art. 15. O comitê de monitoramento e avaliação 
permanente desta política deverá ser criado em até 
três meses a contar da aprovação desta Resolução, por 
meio de eleição entre as categorias docente e técnica 
administrativa.

Art. 16. O comitê de monitoramento e avaliação 
permanente da política de salvaguarda deverá implantar 
e implementar o regimento de funcionamento desta 
política, estabelecendo as ações efetivas de ouvidoria 
e penalidade, a serem aplicadas aos servidores e/ou 
colaboradores desta IES. 

Art. 17. O comitê de salvaguarda deverá estabelecer redes 
externas de parcerias para eventuais encaminhamentos 
que permitam aplicabilidades legais que extrapolem as 
competências administrativas desta IES, para a efetivação 
desta política.

Art. 18. Revoga-se a Resolução nº 432/2019-CONSU/
UEAP, de 05 de dezembro de 2019.

Art. 19. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
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Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP em 
Macapá, 10 de maio de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP
Decreto nº 2444/2018

HASH: 2021-1118-0007-3120

RESOLUÇÃO N° 597/2021-CONSU/UEAP

Dispõe sobre o Programa de Residência Pedagógica 
(RP) e o Programa de Iniciação à Docência (PIBID) da 
Universidade do Estado do Amapá - UEAP.

O Conselho Superior Universitário da Universidade do 
Estado do Amapá, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Estatuto da Universidade, pelo Regimento Geral 
e pelo Regimento Interno do Conselho Superior 
Universitário,

Considerando os autos do Processo nº 
0022.0265.1202.0021/2021 - PROTOCOLO /UEAP;

Considerando a Lei Federal nº 12.796, de 4 de abril de 
2013, que prevê no art. 20, § 5º que a União, o Distrito 
Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a 
formação de profissionais do magistério para atuar na 
educação básica pública mediante programa institucional 
de bolsa de iniciação à docência a estudantes matriculados 
em cursos de licenciatura, de graduação plena, nas 
instituições de educação superior;

Considerando o propósito de aperfeiçoar a formação de 
professores intensificando a formação prática nos cursos 
de licenciatura e promover a integração entre a educação 
básica e a educação superior;

Considerando a deliberação do plenário na CVIII Reunião 
Ordinária do Conselho Superior Universitário, ocorrida no 
dia 28 de maio de 2021,

RESOLVE promulgar a seguinte Resolução:

Art. 1° Fica instituído o Programa de Bolsas de Iniciação à 
Docência (PIBID) e o Programa de Residência Pedagógica 
(RP), financiado pela Universidade do Estado do Amapá 
(UEAP), tais Programas devem conceder bolsas, 
conforme os termos presentes nesta Resolução, visando 
fortalecer o processo de Formação de Professores no 
Estado do Amapá.

Art. 2º O PIBID da UEAP tem por finalidade proporcionar 
aos discentes da primeira metade dos cursos de 
licenciatura sua inserção no cotidiano das escolas públicas 
de educação básica, contribuindo para o aperfeiçoamento 
da formação de docentes em nível superior.

Art. 3º O RP da UEAP tem por finalidade promover a 
experiência de regência em sala de aula aos discentes da 

segunda metade dos cursos de licenciatura, em escolas 
públicas de educação básica, acompanhados pelo 
professor da escola.

CAPÍTULO I

DOS OBJETIVOS

Art. 4º São objetivos do Programa de Iniciação à Docência 
da UEAP:

I - incentivar a formação de docentes em nível superior 
para a educação básica;

II - contribuir para a valorização do magistério;

III - elevar a qualidade da formação inicial de professores 
nos cursos de licenciatura, promovendo a integração 
entre educação superior e educação básica;

IV - inserir os licenciandos no cotidiano de escolas da rede 
pública de educação, proporcionando-lhes oportunidades 
de criação e participação em experiências metodológicas, 
tecnológicas e práticas docentes de caráter inovador e 
interdisciplinar que busquem a superação de problemas 
identificados no processo de ensino-aprendizagem;

V - incentivar escolas públicas de educação básica, 
mobilizando seus professores como coformadores 
dos futuros docentes e tornando-as protagonistas nos 
processos de formação inicial para o magistério;

VI - contribuir para a articulação entre teoria e prática 
necessárias à formação dos docentes, elevando 
a qualidade das ações acadêmicas nos cursos de 
licenciatura.

Art. 5º São objetivos do Programa de Residência 
Pedagógica da UEAP:

I - incentivar a formação de docentes em nível superior 
para a educação básica, conduzindo o licenciando a 
exercitar de forma ativa a relação entre teoria e prática 
profissional docente;

II - promover a articulação entre os currículos e propostas 
pedagógicas dos cursos de licenciatura às orientações da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC);

III - fortalecer e ampliar a relação entre a Universidade 
do Estado do Amapá e as escolas públicas de educação 
básica para a formação inicial de professores da educação 
básica;

IV - fortalecer o papel das redes de ensino na formação 
de futuros professores.

CAPÍTULO II

DO REGIME DE COLABORAÇÃO
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Art. 6º O Programa de Iniciação à Docência (PIBID) 
e o Programa de Residência Pedagógica (RP) serão 
desenvolvidos em regime de colaboração entre a 
Universidade do Estado do Amapá, por meio da Pró-
Reitoria de Graduaçãoe:

I - Comitê de Ensino de Graduação;

II - Comitê de Promoção e Valorização da Formação de 
Professores, composto de servidores designados por 
meio de Portaria específica, sendo eles pertencentes ao 
quadro docente e técnico-pedagógico da Universidade;

III - coordenador institucional, nomeado para responder 
administrativamente por cada Programa;

IV - os cursos de graduação que tiverem subprojeto 
aprovado em edital de seleção interno e firmarem 
instrumento para a implementação das bolsas de que 
trata esta Resolução;

V - o Estado do Amapá e os municípios, por meio de 
suas Secretarias de Educação ou órgão equivalente e as 
escolas públicas de educação básica que firmarem termo 
de adesão ou de participação nos programas.

Art. 7º O regime de colaboração será formalizado por 
meio de:

I - termo de adesão e compromisso firmado entre a UEAP 
e as respectivas Secretarias de Educação envolvidas nos 
projetos institucionais dos Programas (Anexo 3);

II - habilitação das escolas públicas de educação básica 
como escolas-campo pelas Secretarias de Educação ou 
órgão equivalente, devendo tais instituições encontrarem-
se sem pendências administrativas e financeiras junto as 
suas respectivas secretarias e a UEAP.

Parágrafo único. No caso das instituições federais de 
educação básica, a habilitação das escolas será realizada 
pela UEAP mediante solicitação encaminhada pela 
coordenação de subprojeto, a ser formalizada pela Pró-
Reitoria de Graduação.
 
SEÇÃO I

DAS ATRIBUIÇÕES DOS PARTICIPANTES

Subseção I – Da Pró-Reitoria de Graduação

Art. 8° São atribuições da Pró-Reitoria de Graduação:

I - acompanhar e assegurar o fomento previsto nos 
editais dos programas, de acordo com a disponibilidade 
orçamentária e financeira da instituição;

II - elaborar diretrizes, atos normativos e orientações 
relacionadas ao funcionamento dos programas, bem 
como publicá-los e divulgá-los;

III - acompanhar e fiscalizar a execução dos instrumentos 
pactuados no âmbito dos programas, os processos de 
concessão de bolsas e o cumprimento do objeto;

IV - apurar irregularidades e propor soluções para 
correção de desvios e para a implementação de medidas 
de aperfeiçoamento, visando garantir a qualidade dos 
programas;

V - realizar a seleção de coordenador institucional, 
coordenadores de área (PIBID) e docentes orientadores 
(RP), por meio de edital específico que definirá o tipo 
de instrumento e os documentos necessários para 
a submissão de propostas de subprojetos para os 
Programas.

VI - aprovar o relatório final dos Programas, para fins de 
quitação da Coordenação institucional e coordenadores 
de área/ docentes orientadores, no tocante à gestão 
administrativa.

Subseção II – Do Comitê de Ensino de Graduação

Art. 9° São atribuições do Comitê de Ensino de Graduação:

I - acompanhar a execução dos programas, os processos 
de concessão de bolsas e o cumprimento do objeto;

II - decidir sobre as alterações solicitadas nos projetos;

III - examinar o pleito dos participantes dos projetos, em 
situações de impedimento do coordenador institucional;

IV - deliberar quanto à suspensão ou cancelamento de 
bolsas em situações de impedimento do coordenador 
institucional, garantindo a ampla defesa aos beneficiários;

V - aprovar o relatório final dos Programas, para fins de 
quitação da Coordenação institucional e coordenadores 
de área/ docentes orientadores, no tocante à gestão 
didático-pedagógica.

Subseção III – Do Comitê de Promoção e Valorização da 
Formação de Professores
 
Art. 10. São atribuições do Comitê de Promoção e 
Valorização da Formação de Professores da UEAP:

I - apoiar a PROGRAD na realização dosprocessos de 
seleção de Coordenador institucional, coordenadores de 
área e docentes orientadorespara atuar nos programas;

II - articular-se com as Secretarias de Educação ou órgão 
equivalente com a finalidade de realizar a implementação, 
o monitoramento e a avaliação dos projetos institucionais;

III - zelar pelo cumprimento desta Resolução e demais 
normativas previstas aos Programas.

Subseção IV – Dos Coordenadores Institucionais
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Art. 11. São atribuições dos coordenadores institucionais:

I - articular-se com as secretarias de educação ou órgão 
equivalente na definição de localidades estratégicas para 
a implementação do projeto institucional no estado e nos 
municípios;

II - implementar os projetos institucionais de forma 
orgânica entre os cursos de licenciatura e os programas 
de formação de professores em articulação com as redes 
de ensino;

III - elaborar e publicar editais de seleção de bolsistas 
observando as orientações contidas nesta Resolução, 
nos regulamentos e editais dos programas, inclusive com 
o apoio de assessoria jurídica;

IV - realizar a articulação entre a política de formação de 
professores da UEAP e os Programas PIBID e RP-UEAP;

V - encaminhar informações e relatórios solicitados pela 
Pró-Reitoria de Graduação e Comitê de Promoção e 
Valorização da Formação de Professores;

VI - propor soluções para problemas relacionados ao 
desenvolvimento das atividades dos projetos nas escolas, 
quando solicitado pelo coordenador dos subprojetos ou 
núcleos;

VII - elaborar e aplicar instrumentos de avaliação dos 
programas, a fim de obter os resultados dos projetos 
implementados;

VIII - apoiar a organização de seminários internos de 
acompanhamento e avaliação dos projetos;

IX - apurar irregularidades e propor soluções para 
correção de desvios;

X - realizar, concorrentemente com os coordenadores 
de área ou de núcleo, o monitoramento e avaliação dos 
programas;

XI - vincular os programas à instância responsável pela 
formação de professores da Educação Básica na UEAP, 
quando houver, ou à Pró-Reitoria de Graduação ou 
equivalente;

XII - assegurar o cumprimento das normas e diretrizes do 
programa;

XIII - garantir condições para o desenvolvimento das 
atividades do projeto;

XIV - disponibilizar endereço eletrônico institucional para 
os programas;

XV - divulgar o projeto, suas ações e resultados na 
página eletrônica da instituição e em outros meios de 
comunicação disponíveis;

XVI - informar à Pró-Reitoria de Graduação a ocorrência 
de qualquer irregularidade na execução do projeto;

XVII - emitir documentos comprobatórios ou certificados 
de participação para os participantes do projeto, conforme 
dispuser o edital ou normativas do programa.

XVIII - apresentar ao término da vigência dos programas, 
relatório e prestação de contas das bolsas efetivadas, 
endereçados à Pró-Reitoria de Graduação.

Subseção IV – Das Secretarias de Educação ou Órgãos 
Equivalentes e Escolas

Art. 12. Os estados e os municípios, por meio da secretaria 
de educação ou órgão equivalente, terão as seguintes 
atribuições:

I - orientar os locais estratégicos no estado e nos 
municípios para subsidiar a elaboração dos projetos 
institucionais dos cursos de graduação da UEAP;

II - colaborar com a elaboração do projeto institucional, 
quando necessário;

III - habilitar as escolas de sua rede para participação nos 
programas regidos por esta Resolução;

IV - definir a ordem de prioridade das escolas para 
implementação dos projetos;

V - apoiara UEAP nos processos seletivos dos professores 
das escolas de educação básica para participação nos 
programas;

VI - prestar apoio aos professores participantes dos 
programas;

VII - apresentar, sempre que solicitado, informações sobre 
as escolas e os professores de sua rede participantes dos 
programas;

VIII - promover a divulgação das ações dos programas.

Art. 13. São atribuições das escolas participantes:

I - disponibilizar o ambiente escolar para o desenvolvimento 
das atividades dos programas;

II - propiciar um ambiente acolhedor aos discentes para 
desenvolvimento das atividades práticas e pedagógicas 
previstas nos subprojetos;

III - acompanhar e apoiar os professores selecionados no 
desenvolvimento das atividades dos programas;

IV - comunicar à UEAP a ocorrência de qualquer 
intercorrência na execução dos projetos;

V - promover a divulgação de ações dos programas;
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VI - celebrar parceria por meio de termo de adesão e 
compromisso firmado entre a UEAP e o dirigente máximo 
da escola selecionada para participar do(s) projeto(s) 
institucional(is) do(s) Programa(s) (Anexo 4);

CAPÍTULO III

DO PROJETO INSTITUCIONAL

SEÇÃO I

DAS CARACTERÍSTICAS GERAIS

Art. 14. Os projetos do PIBID e do RP da UEAP têm 
caráter institucional, sendo possível o desenvolvimento 
de um único projeto institucional por programa, de acordo 
com os anexos 1 e 2 desta Resolução.

Art. 15. A vigência do projeto institucional será estabelecida 
por um ano e meio, sendo a sua duração prevista para ser 
desenvolvida ao longo de dezoito meses, nos seguintes 
termos:

I - para o Programa de Iniciação à Docência, deverá ser 
desenvolvido em uma carga horária mínima de execução 
de 540 (quinhentos e quarenta) horas, que será dividida 
em 3 (três) módulos (a cada seis meses) de 180 (cento e 
oitenta) horas com execução mínima de 30 (trinta) horas 
mensais de atividades;

II - para o Residência Pedagógica, deverá ser 
desenvolvidoem uma carga horária mínima de execução 
de 414 (quatrocentos e quatorze) horas, que será 
dividida em 3 (três) módulos (a cada seis meses) de 138 
(cento e trinta e oito) horas, em cada módulo cumprindo 
40 (quarenta) horas de regência, 12 (doze) horas de 
planejamento e 86 (oitenta e seis) horas de formação e 
atividades na escola, com execução mínima de 23 (vinte 
e três) horas mensais de atividades.

Art. 16. O projeto institucional possui diferentes 
características e dimensões da iniciação à docência e 
da residência pedagógica, entre as quais os subprojetos 
deverão estar articulados em suas propostas, tendo 
atenção para propor:

I - estudo do contexto educacional envolvendo ações 
nos diferentes espaços escolares, como salas de 
aula, laboratórios, bibliotecas, espaços recreativos e 
desportivos, ateliers, secretarias;

II - desenvolvimento de ações que valorizem o trabalho 
coletivo, interdisciplinar e com intencionalidade pedagógica 
clara para o processo de ensino-aprendizagem dos 
licenciandos;

III - planejamento e execução de atividades em níveis 
crescentes de complexidade em direção à autonomia do 
licenciando;

IV - participação nas atividades de planejamento do 
projeto pedagógico da escola, bem como em reuniões 
pedagógicas;

V - análise do processo de ensino-aprendizagem dos 
conteúdos ligados ao subprojeto ou núcleo e também das 
diretrizes e currículos educacionais da educação básica;

VI - leitura e discussão de referenciais teóricos 
contemporâneos educacionais para o estudo de casos 
didático-pedagógicos;

VII - estudo e discussão de casos didático-pedagógicos 
com os demais participantes do projeto;

VIII - desenvolvimento, testagem, execução e avaliação 
de estratégias didático-pedagógicas e instrumentos 
educacionais, incluindo o uso de tecnologias educacionais 
e diferentes recursos didáticos;

IX - elaboração de ações no espaço escolar a partir do 
diálogo e da articulação dos participantes dos programas, 
e destes com a comunidade;

X - sistematização e registro das atividades em portfólio 
ou instrumento equivalente de acompanhamento;

XI - desenvolvimento de ações que estimulem a inovação, 
a ética profissional, a criatividade, a inventividade e a 
interação dos pares.

Art. 17. O projeto institucional, por meio dos subprojetos 
aprovados para os cursos de graduação (licenciatura) 
devem ser desenvolvidos em articulação entre a UEAP 
e as redes de ensino de educação básica e devem 
contemplar:

I - a inserção dos estudantes de licenciatura nas escolas 
da rede pública de ensino;

II - o contexto socioeducacional das unidades escolares 
onde será desenvolvido;

III - atividades de socialização das experiências dos 
participantes dos programas;

IV - aspectos relacionados à ampliação e ao 
aperfeiçoamento do uso da língua portuguesa e à 
capacidade comunicativa, oral e escrita, como elementos 
centrais da formação dos professores;

V - temas relacionados à diversidade, à ética e a questões 
socioambientais, que devem perpassar transversalmente 
todos os subprojetos.

Art. 18. As atividades do projeto institucional, composto 
dos subprojetos dos Programas, serão desenvolvidas nas 
escolas habilitadas, conforme os critérios previstos pelas 
propostas dos cursos aprovadas, preferencialmente em 
escolas que apresentem notas do IDEB abaixo das metas 
nacionais.
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SEÇÃO II

DA SELEÇÃO

Art. 19. O coordenador institucional e os coordenadores 
dos subprojetos por curso serão escolhidos mediante 
processos de seleção, realizados por comissão presidida 
pela Pró-Reitoria de Graduação, em conjunto com 
membros do Comitê de Ensino de Graduação e/ou 
servidores indicados, certames operacionalizados pela 
Divisão de Processos Seletivos (DIPS).

Art. 20. As propostas de subprojetos do PIBID e RP-
UEAP deverão apresentar:

I - a estratégia a ser adotada para articular teoria e prática 
no desenvolvimento das atividades nas escolas da rede 
pública de Educação Básica;

II - as contribuições para o aperfeiçoamento da formação 
prática nos cursos de licenciatura;

III - as expectativas de como as atividades do subprojeto 
contribuirão com as escolas da rede pública de educação 
básica;

IV - as estratégias de articulação com as secretarias de 
educação do estado e dos municípios;

V - as ações que podem ser ampliadas para as demais 
licenciaturas;

Parágrafo único. O edital de seleção deverá detalhar 
os critérios para a escolha de docente para atuar como 
Coordenador Institucional, Coordenadores de Área 
(PIBID) e Docente orientador (RP) dos Programas e os 
critérios para composição e avaliação dos subprojetos a 
serem propostos pelos cursos.

Art. 21. As etapas de seleção e avaliação e número de 
vagas serão estabelecidos por meio de edital específico.

Art. 22. A Pró-Reitoria de Graduação definirá no calendário 
acadêmico e no Edital de seleção o prazo máximo para 
início das atividades do projeto institucional e respectivos 
subprojetos dos cursos.

CAPÍTULO IV

DAS BOLSAS

SEÇÃO I

DAS MODALIDADES DE BOLSA

Art. 23. As bolsas, no âmbito dos programas, serão 
concedidas nas seguintes modalidades e valores:

I - residente e iniciação à docência: R$ 400,00 
(quatrocentos reais);

II - preceptor e supervisor: R$765,00 (setecentos e 
sessenta e cinco reais);

III - docente orientador e coordenação de área: R$1.000,00 
(um mil reais);

IV - coordenador institucional: R$1.200,00 (um mil e 
duzentos reais).

§ 1º As modalidades de bolsa serão concedidas aos 
participantes dos Programas selecionados nos editais.

§ 2º Os projetos institucionais são constituídos por 
subprojetos propostos pelos cursos, sendo a quantidade 
de bolsistas definida em edital.

§ 3º O pagamento da bolsa ocorrerá mensalmente, 
exclusivamente em conta corrente em nome do bolsista 
e não serão efetuados pagamentos em conta poupança, 
conjunta, salário.

SEÇÃO II

DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DAS BOLSAS

Subseção I – Iniciação à Docência e Residente

Art. 24. São requisitos para participação como discente 
de iniciação à docência:

I - estar regularmente matriculado em curso de licenciatura 
da UEAP, na área do subprojeto;

II - ter concluído no máximo 60% (sessenta por cento) 
da carga horária regimental do curso de licenciatura ao 
ingressar no programa;

III - ser aprovado em processo seletivo realizado pela 
UEAP;

IV - possuir bom desempenho acadêmico, evidenciado 
pelo histórico escolar, devendo comprovar média global 
de no mínimo 6 (seis) pontos;

V - dedicar-se às atividades do PIBID, observando a carga 
horária mínima de trinta horas mensais;

VI - firmar termo de compromisso.

Art. 25. São requisitos mínimos para participação como 
residente:

I - estar regularmente matriculado em curso de licenciatura 
da IES na área do subprojeto;

II - ser aprovado em processo seletivo realizado pela IES;

III - ter cursado o mínimo de 50% (cinquenta por cento) do 
curso ou estar cursando a partir do 5º período;
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IV - possuir bom desempenho acadêmico, evidenciado 
pelo histórico escolar, devendo comprovar média global 
de no mínimo 6 (seis) pontos;

V - dedicar-se às atividades do RP, numa carga horária 
mínima de vinte e três horas mensais;

VI - firmar termo de compromisso.

Art. 26. O estudante de licenciatura que possuir vínculo 
empregatício ou estiver realizando estágio remunerado 
poderá ser bolsista dos programas de formação docente 
(PIBID e RP-UEAP), desde que desenvolva as atividades 
do subprojeto em outra IES ou escola.

Parágrafo único. A UEAP não poderá impor restrições a 
estudantes que possuem vínculo empregatício, exceto no 
caso previsto no caput.

Subseção II – Preceptor e Supervisor

Art. 27. São requisitos mínimos para participação como 
professor supervisor e como preceptor:

I - ser aprovado no processo seletivo do Programa 
realizado pela UEAP;

II - possuir licenciatura que corresponda ao componente 
curricular ou ao curso do subprojeto;

III - possuir experiência mínima de 5 (cinco) anos no 
magistério na educação básica;

IV - ser professor da escola de educação básica das redes 
públicas de ensino que integra o projeto institucional 
e estar atuando em sala de aula na área ou etapa 
correspondente à habilitação concedida pelo curso que 
compõe o subprojeto;

V - possuir disponibilidade de tempo necessário para 
realizar as atividades previstas para sua atuação no 
projeto;

VI - firmar termo de compromisso.

§ 1º Preceptores e supervisores de pedagogia deverão 
estar atuando na educação infantil, no ensino fundamental 
(anos iniciais) ou na educação de jovens e adultos (1ª e 
2ª etapa).

§ 2º Preceptores e supervisores de licenciatura em Música 
deverão estar atuando em escolas da rede pública de 
ensino ou centros de formação profissionalizante na área 
da música.

Subseção III – Docente Orientador e Coordenador de 
Área

Art. 28. São requisitos mínimos para o recebimento de 
bolsa de docente orientador ou coordenador de área:

I - ser aprovado pelo colegiado de curso da área do 
subprojeto ou órgão equivalente;

II - possuir título de doutor para atuar como docente 
orientador ou coordenador de área;

III - na ausência de professor com título de doutor, admite-
se professor mestre, com experiência comprovada, para 
coordenar o subprojeto do curso;

IV - ter formação na área do subprojeto, em nível de 
graduação ou pós-graduação;

V - pertencer ao quadro permanente da UEAP como 
docente e estar em efetivo exercício, ministrando disciplina 
em curso de licenciatura na área do subprojeto;

VI - na ausência de docente do quadro efetivo admitir-
se-á docente contratado em regime integral 40 (quarenta) 
horas semanais e estar em efetivo exercício ministrando 
disciplina em curso de licenciatura;

VII - possuir experiência mínima de 3 (três) anos como 
docente do ensino superior em curso de licenciatura;

VIII - possuir experiência na formação de professores, 
comprovada por pelo um dos seguintes critérios:

a) docência em disciplina de prática pedagógica e estágio 
curricular em curso de licenciatura;

b) docência em curso de formação inicial ou continuada 
para professores da educação básica;

c) coordenação de curso de licenciatura;

d) docência ou gestão pedagógica na educação básica;

e) produção acadêmica na área de formação de 
professores da educação básica, considerando a 
publicação de pelo menos dois produtos, nos últimos 
cinco anos, na forma de livros, capítulos de livros, com 
ISBN ou artigos publicados em periódico com Qualis A, B 
ou C, obtidos na última avaliação;

f) experiência comprovada em atividades de extensão 
voltadas para atividades de ensino;

IX - não ocupar o cargo de Reitor, Vice-Reitor, Presidente, 
Vice-Presidente, Pró-Reitor ou cargo equivalente;

X - firmar termo de compromisso.

Parágrafo único. Para efeito de cálculo das experiências 
indicadas nas alíneas "a", "b", "c", "d", “e” e “f” do inciso 
VIII, considerar-se-á o tempo mínimo de 1 (um) ano em 
cada critério, limitado ao período de 10 (dez) anos.

Subseção IV – Coordenador Institucional
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Art. 29. São requisitos para participação como 
coordenador institucional:

I - ser aprovado em seleção nos termos do art. 18 a 21 
desta Resolução;

II - possuir título de doutor;

III - fazer cumprir as atividades previstas no projeto 
institucional dos Programas, conforme anexos 1 e 2 desta 
Resolução;

IV - pertencer ao quadro permanente da UEAP como 
docente e estar em efetivo exercício, ministrando disciplina 
em curso de licenciatura;

V - possuir experiência mínima de 3 (três) anos como 
docente do ensino superior em curso de licenciatura;

VI - possuir experiência na formação de professores, 
comprovada por pelo menos dois dos seguintes critérios:

a) docência em disciplina de prática pedagógica e estágio 
curricular em curso de licenciatura;

b) docência em curso de formação inicial e continuada 
para professores da educação básica;

c) coordenação de curso de licenciatura;

d) docência ou gestão pedagógica na educação básica;

e) produção acadêmica na área de formação de 
professores da educação básica, considerando a 
publicação de pelo menos dois produtos, nos últimos 
cinco anos, na forma de livros, capítulos de livros, com 
ISBN ou artigos publicados em periódico com Qualis A, B 
ou C, obtidos na última avaliação;

f) experiência comprovada em atividades de extensão 
voltadas para atividades de ensino;

VII - não ocupar o cargo de Reitor, Vice-Reitor, Presidente, 
Vice-Presidente, Pró-Reitor ou cargo equivalente na 
UEAP;

VIII - firmar termo de compromisso;

Parágrafo único. Para efeito de cálculo das experiências 
indicadas nas alíneas "a", "b", "c", e "d" do inciso VII, 
considerar-se-á o tempo mínimo de 1 (um) ano em cada 
critério, limitado ao período de 10 (dez) anos.

SEÇÃO III

DO PERÍODO DE CONCESSÃO DAS BOLSAS

Art. 30. O início do pagamento das bolsas dar-se-á 
somente após o recebimento, pela Pró-Reitoria de 
Graduação, de memorando, assinado pelo coordenador 

institucional dos Programas, comunicando a data de início 
das atividades.

Parágrafo único. Após o prazo definido no caput, 
as concessões não utilizadas serão canceladas e o 
subprojeto será encerrado.

Art. 31. A duração das cotas de bolsas, dentro de cada 
modalidade, será de até 18 (dezoito) meses e deverá 
coincidir com o fim de vigência do projeto institucional, 
não sendo admitida nenhuma hipótese de pagamento 
após o encerramento do prazo.

Art. 32. Os beneficiários das modalidades de residente 
e iniciação à docência poderão receber bolsa por 
período superior a 18 (dezoito) meses, caso ingressem 
em Programa ou subprojeto diferente do qual participou 
anteriormente.

Art. 33. O(s) beneficiário(s) da(s) modalidade(s) de 
bolsa de coordenador institucional, docente orientador, 
coordenador de área, preceptor e supervisor poderão 
receber bolsa em até 96 (noventa e seis) meses numa 
mesma modalidade, se consecutivamente aprovado(s) 
a cada novo edital de seleção do(s) Programa(s), então 
podendo permanecer de 18 (dezoito) a 96 (noventa e 
seis) meses na função.

Art. 34. Todos os participantes do projeto, bolsistas 
ou voluntários, deverão cadastrar seus currículos na 
plataforma CAPES da Educação Básica e Lattes, 
mantendo-os atualizados, para que possam ser utilizados 
para fins de comprovação dos requisitos de participação 
nos programas.

SEÇÃO IV

DA SELEÇÃO DE BOLSISTAS

Art. 35. As bolsas nas modalidades de iniciação à docência 
e residente serão concedidas por meio de chamada 
pública realizada pela UEAP, observados os requisitos 
desta Resolução e as orientações contidas nos editais, 
e quando houver, normativas específicas dos programas.

Art. 36. As bolsas nas modalidades de supervisor e 
preceptor serão concedidas por meio de chamada pública 
realizada pela UEAP, observados os requisitos desta 
Resolução e as orientações contidas nos editais e quando 
houver, normativas específicas dos programas.

Parágrafo único. Somente os professores das escolas 
públicas selecionados pela UEAP poderão participar da 
seleção estabelecida no caput.

Art. 37. A seleção de participante para a modalidade 
de coordenador institucional deverá ser realizada pela 
Pró-Reitoria de Graduação, observados os requisitos 
estabelecidos nesta Resolução e demais orientações 
específicas contidas nos editais, e quando houver, 
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normativas específicas dos programas.

Art. 38. A seleção de participante para as modalidades 
de coordenador de área e docente orientador deverá 
ser realizada pelo colegiado de curso, observados os 
requisitos estabelecidos nesta Resolução e demais 
orientações específicas contidas nos editais, e quando 
houver, normativas específicas dos programas.

Parágrafo único. Para subprojetos interdisciplinares, o 
Pró-Reitor de Graduação selecionará um dos candidatos 
aprovados pelos colegiados de curso ou órgãos 
equivalentes dos cursos que compõem o subprojeto.

Art. 39. A chamada pública da UEAP deverá conter 
período de inscrição, procedimentos para interposição de 
recursos, prazo para publicação do resultado, definição 
de critérios de seleção dos bolsistas, definição de critérios 
de desempenho acadêmico dos licenciandos durante o 
projeto, entre outras normas julgadas pertinentes.

§ 1º A instituição deverá providenciar ampla divulgação 
da chamada pública, do resultado e da homologação, 
inclusive em sua página eletrônica.

§ 2º Os editais de seleção e demais documentos exigidos 
pela Pró-Reitoria de Graduação para cadastramento 
dos participantes deverão ser mantidos sob a guarda da 
Divisão de Processos Seletivos, na forma da legislação 
pertinente.

SEÇÃO V

DAS ATRIBUIÇÕES DOS BOLSISTAS

Art. 40. São atribuições do bolsista ou participante do 
projeto na modalidade de coordenador institucional:

I - gestão administrativa do projeto institucional:

a) responder pela coordenação institucional do programa 
perante as secretarias de educação, as escolas, a Pró-
Reitoria de Graduação, Comitê de Ensino de Graduação 
e o Comitê de promoção e valorização da formação de 
professores;

b) acompanhar as atividades previstas no projeto 
institucional e subprojetos;

c) assessorar a Pró-Reitoria de Graduação ou órgão 
equivalente sobre assuntos relacionados aos programas 
de formação de professores da educação básica;

d) elaborar relatórios contendo informações sobre as 
atividades desenvolvidas nos subprojetos, quando 
solicitado e/ou em datas previamente definidas;

e) responsabilizar-se pelo acompanhamento e efetivação 
do cadastro dos bolsistas do programa junto à Pró-
Reitoria de Graduação e a Pró-Reitoria de Planejamento 

e Administração;

f) examinar o pleito dos participantes do projeto;
g) deliberar quanto à suspensão ou cancelamento de 
bolsas, garantindo a ampla defesa dos bolsistas do 
projeto;

h) enviar à Pró-Reitoria de Graduação documentos de 
acompanhamento das atividades dos beneficiários do 
programa, sempre que forem solicitados;

i) manter-se atualizado em relação às normas acerca do 
Programa em que atua;

j) comunicar imediatamente à Pró-Reitoria de Graduação 
qualquer alteração ou descontinuidade das atividades do 
projeto institucional ou de seus subprojetos;

k) solicitar documentação comprobatória dos requisitos 
para o recebimento das bolsas previstas nesta Resolução 
e manter essa documentação arquivada, de preferência 
de forma eletrônica;

l) cadastrar os docentes orientadores e os coordenadores 
de área para a concessão de bolsas;

m) acompanhar a folha de pagamento dos bolsistas da 
UEAP junto às instâncias cabíveis;

n) informar à Pró-Reitoria de Graduação, durante a 
execução do Projeto, os núcleos que apresentarem 
número de licenciando inferior a 75% (setenta e cinco por 
cento) do número mínimo definido em edital;

II - gestão didático-pedagógica:

a) elaborar o projeto institucional articulado com os 
currículos dos cursos de licenciatura e as orientações da 
BNCC;

b) coordenar institucionalmente o projeto;

c) articular-se com os dirigentes das secretarias de ensino 
e os diretores das escolas, a fim de desenvolver de forma 
integrada as ações do projeto institucional;

d) realizar o acompanhamento pedagógico do projeto 
institucional;

e) promover reuniões e encontros periódicos com os 
participantes do projeto, membros das escolas e docentes 
da IES para tratar de assuntos relativos ao projeto 
institucional;

f) participar das atividades de acompanhamento e 
de avaliação dos programas colaborando com o 
aperfeiçoamento do Programa;

g) participar da organização de seminários de formação 
de professores para a educação básica promovidos pela 
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IES.

Art. 41. São atribuições dos bolsistas e dos participantes 
do Programa de Residência Pedagógica que atuarem 
como:

I - docente orientador:

a) apoiar a coordenação institucional na elaboração do 
projeto institucional, em parceria com os dirigentes das 
redes de ensino e com as escolas;

b) participar de seleção das escolas de educação básica, 
dos residentes e dos preceptores;

c) elaborar, desenvolver e acompanhar as atividades de 
orientação e preceptoria do subprojeto;

d) articular-se com outros docentes orientadores para 
estabelecer uma rede institucional colaborativa de 
aperfeiçoamento da formação prática nas licenciaturas;

e) conhecer o contexto, a equipe de gestão e o corpo 
docente das escolas de educação básica onde o residente 
irá exercer a residência pedagógica;

f) elaborar o plano de atividades do núcleo de residência 
pedagógica, em conjunto com os preceptores;

g) orientar o residente na elaboração de seus planos de 
aula e na execução da prática pedagógica, em conjunto 
com o preceptor;

h) apresentar relatórios periódicos ao coordenador 
institucional, que contenham a descrição, a análise 
e a avaliação das atividades dos residentes sob sua 
orientação;

i) avaliar periodicamente o residente e emitir, em conjunto 
com o preceptor, relatório de desempenho;

j) acompanhar e homologar a frequência e assiduidade 
do residente e do preceptor, inclusive para efeito do 
pagamento da bolsa;

k) informar ao coordenador institucional situações que 
impliquem no cancelamento ou na suspensão da bolsa 
do preceptor ou do residente;

l) participar das atividades de acompanhamento e de 
avaliação do projeto colaborando com o aperfeiçoamento 
do programa;

m) participar da organização de seminários de formação 
de professores para a educação básica promovidos pela 
UEAP ou instituições a ela conveniadas;

n) verificar e solicitar aos bolsistas nas modalidades de 
preceptor e residente a comprovação de que atendem 
aos requisitos estabelecidos nesta Resolução para o 

recebimento de bolsa nessa modalidade;

o) cadastrar os preceptores e os residentes junto às 
instâncias cabíveis.

II - Preceptor:

a) participar das atividades do projeto de residência 
pedagógica;

b) auxiliar os docentes orientadores na elaboração do 
plano de atividades do núcleo de residência pedagógica;

c) orientar o residente na elaboração de seus planos de 
aula e na execução da prática pedagógica, em conjunto 
com o preceptor;

d) acompanhar e orientar as atividades do residente na 
escola de educação básica, zelando pelo cumprimento do 
plano de atividade;

e) controlar a frequência dos residentes;

f) informar ao docente orientador situações que impliquem 
no cancelamento ou na suspensão da bolsa do residente;

g) avaliar periodicamente o residente e emitir relatório de 
desempenho;

h) reunir-se periodicamente com os residentes e 
outros preceptores, para socializar conhecimentos e 
experiências;

i) articular-se com os gestores e outros professores 
da escola, para estabelecer uma rede institucional 
colaborativa de socialização de conhecimentos e 
experiências;

j) participar das atividades de acompanhamento e de 
avaliação do projeto colaborando com o aperfeiçoamento 
do programa;

k) participar da organização de seminários de formação 
de professores para a educação básica promovidos pela 
IES.

III - Residente:

a) desenvolver as ações definidas no plano de atividades 
do núcleo de residência pedagógica;

b) elaborar os planos de aula sob orientação do docente 
orientador e do preceptor;

c) cumprir a carga horária de residência estabelecida 
nesta Resolução;

d) registrar as atividades de residência pedagógica em 
relatórios ou portfólios e entregar no prazo estabelecido 
pela Coordenação institucional do Programa;
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e) participar das atividades de acompanhamento e de 
avaliação do projeto colaborando com o aperfeiçoamento 
do programa;

f) comunicar qualquer intercorrência no andamento 
da residência ao preceptor, ao docente orientador, ao 
coordenador institucional.

Parágrafo único. O residente deverá cumprir a carga 
horária total do plano de atividades, observado o prazo de 
conclusão do seu curso, não sendo permitida a execução 
do plano de atividades após a colação de grau.

Art. 42. São atribuições dos bolsistas e dos participantes 
do projeto do PIBID que atuarem como:

I - Coordenador de área:

a) responder pela coordenação do subprojeto perante a 
coordenação institucional de projeto;

b) elaborar, desenvolver e acompanhar, em parceria com 
as redes e as escolas, as atividades previstas no plano de 
atividade do subprojeto;

c) participar de seleção de estudantes de licenciatura e 
supervisores para atuar no subprojeto;

d) orientar a atuação dos estudantes de licenciatura 
conjuntamente com os supervisores das escolas 
envolvidas;

e) apresentar ao coordenador institucional do projeto 
relatórios periódicos contendo descrição, análise e 
avaliação de atividades do núcleo que coordena;

f) gerir as bolsas dos discentes e supervisores sob sua 
orientação em conjunto a Coordenação institucional, 
procedendo a substituições, inclusões, desistências ou 
alterações cadastrais;

g) comunicar imediatamente ao coordenador institucional 
e à Pró-Reitoria de Graduação qualquer irregularidade no 
pagamento das bolsas a integrantes do subprojeto que 
coordena;

h) participar da organização de seminários de formação 
de professores da educação básica promovidos pela 
UEAP;

i) participar das atividades de acompanhamento e 
avaliação definidas pela IES;

j) compartilhar com os membros do colegiado de curso e 
seus pares as boas práticas e experiências em formação 
dos professores da educação básica;

k) verificar e solicitar aos bolsistas nas modalidades 
de supervisor e discente em iniciação à docência 
comprovação de que atendem aos requisitos estabelecidos 

nesta Resolução para o recebimento de bolsa nessa 
modalidade;

l) cadastrar, em conjunto com a Coordenação institucional, 
os supervisores e os discentes em iniciação à docência.

II - Supervisor:

a) elaborar, desenvolver e acompanhar, em parceria com 
as redes e com o coordenador de área, as atividades dos 
discentes;

b) controlar a frequência dos discentes, repassando essas 
informações ao coordenador de área;

c) informar ao coordenador de área eventuais mudanças 
nas condições que lhe garantiram participação no 
programa;

d) participar de seminários de formação de professores 
da educação básica promovidos pela UEAP;

e) informar à comunidade escolar sobre as atividades do 
projeto;

f) compartilhar com a direção da escola e seus pares as 
boas práticas do programa;

g) enviar ao coordenador de área quaisquer relatórios 
e documentos de acompanhamento das atividades dos 
discentes sob sua supervisão, sempre que solicitado;

h) participar das atividades de acompanhamento e 
avaliação definidas pela UEAP.

III - discentes em iniciação à docência:

a) participar das atividades definidas pelo projeto;

b) dedicar-se no período de vinculação ao projeto sem 
prejuízo do cumprimento de seus compromissos regulares 
como discente, observando a carga horária definida em 
edital;

c) informar imediatamente ao coordenador de área 
qualquer irregularidade no recebimento de sua bolsa;

d) registrar e sistematizar as ações desenvolvidas durante 
sua participação no projeto;

e) apresentar formalmente os resultados parciais e 
finais de seu trabalho, divulgando-os em eventos sobre 
formação de professores da educação básica;

f) possuir bom desempenho acadêmico, evidenciado pelo 
histórico escolar, consoante as normas da UEAP;

g) participar das atividades de acompanhamento e 
avaliação definidas pela UEAP.

Art. 43. É vedado aos beneficiários de bolsa nas 
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modalidades de residente ou iniciação à docência assumir 
as atribuições dos professores na escola de educação 
básica, bem como atividades de suporte administrativo ou 
operacional na escola ou na UEAP.

SEÇÃO VI

DO CADASTRO DOS BOLSISTAS E DO PAGAMENTO 
DAS BOLSAS

Art. 44. O cadastro de bolsistas e demais procedimentos 
para gerenciamento das bolsas dos programas serão 
realizados por meio da Coordenação institucional 
junto à Pró-Reitoria de Graduação, por sua vez, a 
PROGRAD atuará junto à Pró-Reitoria de Planejamento 
e Administração.

Art. 45. O pagamento será efetuado diretamente ao 
bolsista, mediante depósito em conta corrente de sua 
titularidade.

Art. 46. O pagamento das bolsas será processado 
mensalmente, de acordo com cronograma definido no 
projeto Institucional.

§ 1º A bolsa será paga no mês subsequente ao mês de 
competência.

§ 2º O início das atividades do bolsista no projeto deverá 
ocorrer até o décimo quarto dia do mês.
§ 3º Caso as atividades sejam iniciadas após esse 
período, o bolsista não fará jus ao pagamento da primeira 
mensalidade da bolsa.

Art. 47. Será admitido pagamento retroativo de 
mensalidades devidas aos acadêmicos, exceto no caso 
previsto no § 2° do art. 46.
 
SEÇÃO VII

DA SUBSTITUIÇÃO DE BOLSISTAS

Art. 48. Será permitida a substituição de bolsistas nas 
modalidades de residente e iniciação à docência por outro 
discente voluntário participante do subprojeto, atendendo-
se aos seguintes critérios:

I - para o PIBID, não havendo participantes voluntários 
e desde que o prazo para o final da vigência do projeto 
seja maior do que quatro meses, a substituição poderá 
ser realizada por um novo participante selecionado;

II - para o RP, não havendo participantes voluntários e 
desde que o prazo para o final da vigência do projeto 
seja maior do que seis meses, a substituição poderá ser 
realizada por um novo participante selecionado.

Art. 49. Para as modalidades de coordenador institucional, 
coordenador de área, docente orientador, supervisor e 
preceptor, é permitida a substituição a qualquer tempo, 

desde que assegurada a continuidade do projeto aprovado 
e respeitadas as obrigações e normas desta Resolução.

Parágrafo único. Na substituição, dar-se-á preferência 
aos docentes da UEAP e aos professores que já atuam 
de forma voluntária no projeto.

Art. 50. As substituições de bolsistas deverão ser 
precedidas dos mesmos procedimentos utilizados para a 
ocupação das vagas, em especial no que se refere ao 
processo de seleção dos beneficiários.

SEÇÃO VIII

DAS VEDAÇÕES

Art. 51. É vedado o recebimento de bolsa pelos 
participantes do projeto quando:

I - for identificado débito de qualquer natureza com a 
UEAP, inclusive no que se refere à ausência de prestação 
de contas relacionadas a outros programas, bolsas ou 
auxílios;

II - as atividades do projeto estiverem formalmente 
suspensas;

III - afastado do projeto por período superior a 14 
(quatorze) dias;

IV - já estiver recebendo bolsa ou auxílio da UEAP ou de 
outra instituição pública de fomento ao ensino e pesquisa;

V - possuir relação de parentesco em linha reta, colateral 
ou por afinidade de até 3º grau com coordenadores 
institucionais, coordenadores de área ou docentes 
orientadores.

§ 1º Para efeito do disposto no inciso III, para as modalidades 
de bolsa previstas para docentes das IES e professores 
das escolas, quando estes estiverem em gozo de licença 
ou afastamento previstos na legislação pertinente à sua 
carreira por período superior a 14 (quatorze) dias devem, 
igualmente, afastar-se das atividades do projeto, mediante 
suspensão ou cancelamento da bolsa, de acordo com o 
estabelecido nos artigos 54 e 56.

§ 2º Não se aplica ao disposto no inciso IV deste artigo o 
recebimento de bolsa ou auxílio de caráter assistencial a 
alunos comprovadamente carentes, tais como bolsa de 
assistência estudantil, bolsa família, dentre outras.

SEÇÃO IX

DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO

Art. 52. A suspensão da bolsa consiste na paralisação 
temporária de seu pagamento e poderá ser realizada pela 
Pró-Reitoria de Graduação ou Coordenação Institucional 
do Programa.
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Art. 53. O cancelamento consiste na interrupção definitiva 
do pagamento do benefício e poderá ser determinada pela 
Pró-Reitoria de Graduação, ouvida as demais instâncias 
envolvidas no Programa.

Art. 54. A bolsa será suspensa nos seguintes casos:

I - afastamento das atividades do projeto por período 
superior a 14 (quatorze) dias e inferior a 1 (um) mês;

II - suspensão formal do projeto ou do subprojeto por 
motivos que inviabilizem a continuidade das atividades;

III - averiguação de inobservância das obrigações e 
normas estabelecidas nesta Resolução e nos editais dos 
programas;

IV - averiguação de desempenho insatisfatório ou 
desabonador por parte do bolsista;

V - averiguação de fraude.

§ 1º No caso previsto no inciso II deste artigo, a 
suspensão formal do projeto ou do subprojeto dar-se-á 
por meio de memorando encaminhado pelo Coordenador 
do subprojeto ou núcleo à sua respectiva Coordenação 
Institucional.
§ 2º Nos casos previstos nos incisos III, IV e V deste artigo, 
não sendo constatado descumprimento de obrigações 
e normas do programa ou o baixo desempenho do 
licenciando, a bolsa será reativada e o bolsista fará jus 
ao pagamento das parcelas vencidas durante o período 
de suspensão.

§ 3º Para efeito de apuração do disposto nos incisos III e 
IV deste artigo, antes da efetivação do cancelamento da 
bolsa, deverá ser instaurado processo administrativo no 
qual resguardar-se-á o direito à ampla defesa, que deverá 
ser apresentada em até 10 (dez) dias, após o recebimento 
da notificação oficial da suspensão.

Art. 55. O período máximo de suspensão da bolsa 
será de até 1 (um) mês, após o qual a Pró-Reitoria de 
Graduação poderá, mediante decisão fundamentada pela 
Coordenação Institucional, cancelar a concessão, retomar 
o pagamento ou recomendar a substituição do bolsista.

Parágrafo único. É vedada a substituição do bolsista 
durante o período em que a bolsa estiver suspensa.

Art. 56. O bolsista terá a bolsa cancelada nos seguintes 
casos:

I - afastamento das atividades do projeto por período 
superior a 1 (um) mês;

II - inobservância das obrigações e normas estabelecidas 
nesta Resolução e nos editais dos programas;

III - desempenho insatisfatório ou desabonador por parte 
do bolsista;

IV - comprovação de fraude;

V - trancamento de matrícula, abandono, desligamento ou 
conclusão do curso, no caso de alunos de licenciatura;

VI - caso o bolsista não retorne às atividades do projeto, 
após a decisão da Pró-Reitoria de Graduação, na forma 
do art. 55;

VII - encerramento do subprojeto ou projeto;

VIII - término do prazo máximo de concessão;

IX - a pedido do bolsista.

§ 1º Para efeito do disposto no inciso V deste artigo, será 
considerada como conclusão do curso a data da colação 
de grau.

§ 2º Para garantir a continuidade das atividades do 
projeto, deverá ser designado um substituto no caso 
de cancelamento da bolsa dos docentes das IES e dos 
professores das escolas.

Art. 57. Para as bolsistas nas modalidades de 
coordenadora institucional, docente orientadora, 
coordenadora de área, preceptora e supervisora, caso 
a licença ou o afastamento ocorra em função da licença 
maternidade, a concessão da bolsa será finalizada e a 
participante terá assegurado seu retorno ao projeto após 
o término da licença, caso ainda esteja em andamento.

Parágrafo único. Para garantir a continuidade do projeto, 
será possível a substituição temporária da bolsista, 
limitada ao período da licença maternidade.

Art. 58. Para as bolsistas nas modalidades de residente e 
de iniciação à docência, caso a licença ou o afastamento 
previsto ocorram em função da maternidade, a concessão 
da bolsa será mantida durante o período de licença. Nesse 
caso, o plano de atividades da bolsista será adaptado 
para o cumprimento dos objetivos do projeto.

Art. 59. Para efeito do disposto nos incisos II, III e IV, antes 
da efetivação do cancelamento da bolsa, resguarda-se o 
direito à ampla defesa, a ser apresentada em até 10 (dez) 
dias da comunicação oficial.

SEÇÃO X

DO RESSARCIMENTO DA BOLSA

Art. 60. Deverão ser ressarcidos os valores pagos aos 
beneficiários nos casos de inobservância das normas 
estabelecidas nesta Resolução e nos editais dos 
Programas.

Art. 61. Os valores pagos aos beneficiários deverão ser 
ressarcidos na hipótese de:
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I - recebimento indevido da bolsa, ainda que por erro da 
Administração Pública;

II - acúmulo irregular de bolsa concedida pela Capes ou 
por instituição pública;

III - descumprimento de quaisquer obrigações e normas 
estabelecidas nesta Resolução.

§ 1º No Programa de Residência Pedagógica, a não 
conclusão do plano de atividades pelo bolsista na 
modalidade de residente acarretará a obrigação de 
restituir os valores, salvo se motivada por caso fortuito e 
força maior.

§ 2º No caso previsto no inciso II e III, além de ter a bolsa 
cancelada, o bolsista ficará obrigado a ressarcir os valores 
pagos até o cancelamento, de acordo com a legislação 
vigente e as normativas internos da UEAP, sendo vedada 
a concessão de novos benefícios por parte da UEAP pelo 
período de cinco anos, contados do conhecimento do 
fato, sem prejuízo das demais sanções administrativas, 
cíveis e penais.
§ 3º O processo administrativo instaurado para 
ressarcimento dos valores deverá garantir o respeito ao 
contraditório e ampla defesa, nos termos da legislação 
vigente e das normativas da UEAP.

§ 4º O ressarcimento das bolsas pelos beneficiários, 
quando apurado, terá seu valor corrigido na forma da lei.

CAPÍTULO V

DO ACOMPANHAMENTO E DA AVALIAÇÃO

Art. 62. O desenvolvimento do projeto institucional de 
cada Programa será acompanhado pela Pró-Reitoria de 
Graduação, mediante análise das informações sobre as 
atividades e as ações desenvolvidas nos programas, por 
meio de relatório emitido pela Coordenação Institucional, 
ao final de cada módulo,endereçado ao Comitê de ensino 
de graduação e ao Comitê de promoção e valorização da 
formação de professores.

§ 1º O Comitê de Promoção e Valorização da Formação 
de Professores e os coordenadores institucionais poderão 
realizar visitas técnicas e promover o uso de ambiente 
virtual para acompanhamento, compartilhamento e 
avaliação dos projetos.

§ 2º A Pró-Reitoria de Graduação poderá realizar, a seu 
critério, outras atividades de avaliação e acompanhamento, 
das quais os integrantes do programa deverão participar, 
quando solicitados.

§ 3º O Comitê de Promoção e Valorização da Formação 
de Professores fica responsável de homologar os 
relatórios emitidos pelas coordenações institucionais dos 
Programas, no tocante a gestão didático-pedagógica, 
e dos coordenadores de área e docentes orientadores, 

para fins de acompanhamento, avaliação e prestação de 
contas junto às instâncias superiores.

Art. 63. O Comitê de Promoção e Valorização da 
Formação de Professores poderá solicitar ajustes nos 
subprojetos e determinar a sua descontinuidade no caso 
de não observância às recomendações.

Art. 64. Os relatórios de atividades e demais dados 
solicitados pela Pró-Reitoria de Graduação poderão servir 
de comprovação do cumprimento do objeto para efeito de 
prestação de contas.

Art. 65. A avaliação dos projetos tem como objetivo verificar 
o alcance das metas dos programas e será realizada 
por meio de instrumentos e sistemas específicos, sendo 
obrigatória a participação dos integrantes do projeto 
quando solicitado.

Parágrafo único. Para aperfeiçoamento da gestão 
do PIBID e do RP, a UEAP adotará estratégias de 
monitoramento e de avaliação dos projetos e dos 
resultados dos programas.
Art. 66. A Coordenação dos subprojetos ou núcleos 
deverão disponibilizar à Coordenação Institucional os 
materiais produzidos pelos participantes dos programas e 
autorizar a publicação em meios físicos e virtuais.

Art. 67. Os trabalhos publicados deverão, obrigatoriamente, 
fazer menção expressa ao apoio da Universidade do 
Estado do Amapá - UEAP.

CAPÍTULO VI

DO CÔMPUTO DE CRÉDITO PARA ATIVIDADES DE 
ENSINO

Art. 68. A carga horária contabilizada da Iniciação à 
docência de bolsistas e voluntários pode ser aproveitada 
em 50% (cinquenta por cento) da carga do componente 
de prática pedagógica, somente quando correspondente 
à área de atuação/enfoque da prática (Educação Infantil, 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental, Anos Finais do 
Ensino Fundamental, Ensino Médio, Educação de jovens 
e adultos, Educação Profissional, Docência em centros 
de cursos livres e atuação docente em centros de 
formação profissionalizante), mediante requisição junto 
(a)o professor(a) responsável pelo componente, com a 
apresentação de documentos comprobatórios. O bolsista 
também pode creditar parte de sua carga horária no 
Programa em um dos eixos das Atividades Curriculares 
Complementares (ACC) ou Atividades Teórico-Práticas 
(ATP).

Art. 69. A carga horária contabilizada da Residência 
Pedagógica pode ser utilizada para cumprir os créditos 
referentes aos Estágios Supervisionados de estudantes 
bolsistas e voluntários, somente quando corresponder à 
área de atuação/ enfoque do estágio (Educação Infantil, 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental, Anos Finais do 
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Ensino Fundamental, Ensino Médio, Educação de 
jovens e adultos, Educação Profissional, Docência em 
instituições de curso livre e atuação docente em centros 
de formação profissionalizante), mediante requisição 
junto (a)o professor(a) responsável pelo componente, 
com a apresentação de documentos comprobatórios 
(declaração de vínculo ao Programa, carga horária de 
atividades, área de atuação/enfoque do estágio e relatório 
de atividades desenvolvidas).

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 70. A presente norma aplica-se a todos os participantes 
dos programas regidos por essa Resolução.

Art. 71. Deverão ser arquivados na UEAP, por período de 
10 (dez) anos, os relatórios das atividades, os termos de 
compromisso assinados pelos bolsistas, os comprovantes 
dos requisitos para o recebimento da bolsa, os documentos 
comprobatórios do motivo da desistência dos bolsistas e 
demais documentos pertinentes.

Parágrafo único. Os documentos arquivados na UEAP 
serão de acesso público e ficarão à disposição dos 
órgãos de fiscalização e de controle, na Pró-Reitoria de 
Graduação.
 
Art. 72. A Pró-Reitoria de Graduação poderá solicitar a 
substituição de bolsistas nas modalidades de coordenador 
institucional, coordenador de área, docente orientador, 
supervisor ou preceptor mediante apuração de denúncia 
ou após avaliação ex oficio, caso estes não atendam às 
expectativas quanto à execução do projeto, resguardado 
o direito de contraditório e ampla defesa.

Art. 73. A concessão das bolsas está condicionada à 
disponibilidade orçamentária e financeira da Universidade 
do Estado do Amapá.

Parágrafo único. A quantidade de bolsas concedidas 
poderá ser alterada pela UEAP durante a execução do 
projeto para atender a ajustes orçamentários.

Art. 74. A UEAP poderá, a seu critério, propor seleção 
simplificada para apresentação de novos subprojetos ou 
núcleosde cursos já participantes dos programas.

Art. 75. O resultado dos processos de acompanhamento 
e avaliação poderão ser utilizados para decisão quanto à 
manutenção do projeto na IES, no todo ou em parte.

Art. 76. Os editais poderão definir outros critérios além 
dos previstos nesta Resolução.

Art. 77. Os termos de adesão e compromisso dos 
Bolsistas inseridos nos Programas serão definidos de 
acordo com os Editais específicos de seleção, respeitando 
as condições estabelecidas na presente resolução.

Art. 78. Casos omissos serão resolvidos pelo Conselho 
Superior Universitário, conforme os preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, as disposições 
de direito privado.

Art. 79. Esta Resolução entra em vigor no dia 28 de maio 
de 2021.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em 
Macapá-AP, 14 de junho de 2021.
Prof.ª Dra. Kátia Paulino dos Santos
Presidente do CONSU/UEAP
Decreto nº 2444/2018

ANEXO 1 - PROJETO INSTITUCIONAL (PIBID-UEAP) E 
SUBPROJETOS

O Programa de Iniciação à docência da UEAP 
compreende as ações de fortalecimento da política de 
formação de professores da UEAP e tem como finalidade 
ampliar e utilizar os saberes assimilados e vivenciados 
nas licenciaturas, como meio de responder de forma 
contextualizada, dialógica e com unidade teoria-prática  
às necessidades e desafios da realidade escolar, com 
atenção especial para a escola pública; ser um meio de 
fortalecimento e enriquecimento do itinerário formativo 
dos graduandos e dos demais atores envolvidos no 
Programa.

Os objetivos do Programa na Instituição preveem:

I - Incentivar a formação de docentes em nível superior 
para a educação básica;

II - Contribuir para a valorização do magistério;

III- Elevar a qualidade da formação inicial de professores 
nos cursos de licenciatura, promovendo a integração 
entre educação superior e educação básica;

IV - Inserir os licenciandos no cotidiano de escolas da rede 
pública de educação, proporcionando-lhes oportunidades 
de criação e participação em experiências metodológicas, 
tecnológicas e práticas docentes de caráter inovador e 
interdisciplinar que busquem a superação de problemas 
identificados no processo de ensino-aprendizagem;

V - Incentivar escolas públicas de educação básica, 
mobilizando seus professores como coformadores 
dos futuros docentes e tornando-as protagonistas nos 
processos de formação inicial para o magistério;

VI - Contribuir para a articulação entre teoria e prática 
necessárias à formação dos docentes, elevando 
a qualidade das ações acadêmicas nos cursos de 
licenciatura.

A vigência do projeto institucional será estabelecida 
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por um ano e meio, sendo a sua duração prevista para 
ser desenvolvida ao longo de dezoito meses. O projeto 
institucional deverá ser desenvolvido numa carga horária 
mínima de execução de 540 horas, que será dividida em 3 
módulos (a cada seis meses) de 180 horas com execução 
mínima de 30 horas mensais de atividades.

O Projeto Institucional deverá especificar as seguintes 
informações:

1. Dados da Instituição e do coordenador institucional;

2. Descrição concisa do projeto;

3. Objetivos gerais e específicos;

4. Descrição das ações para a institucionalização e 
valorização da Formação de professores na UEAP;

5. Descrição da forma como o projeto institucional 
articulará teoria e prática;

6. Contribuições do projeto para o aperfeiçoamento da 
formação prática nos cursos delicenciatura;

7. Relevância do projeto para a formação inicial de 
professores na UEAP;

8. Expectativas de como o projeto contribuirá com as 
escolas-campo;

9. Estratégias de articulação com as Secretarias de 
Educação do Estado ou Município;

10. Descrição de como as ações do projeto podem ser 
ampliadas para as demais Licenciaturas;

11. Estratégias de acompanhamento e avaliação dos 
subprojetos.

SUBPROJETOS

As propostas dos subprojetos ligados ao PIBID-UEAP 
devem alinhar-se e fazer cumprir o projeto institucional, 
contemplando os seguintes aspectos:

a) O estudo do contexto educacional envolvendo ações 
nos diferentes espaços escolares, como salas de 
aula, laboratórios, bibliotecas, espaços recreativos e 
desportivos, ateliers, secretarias;

b)  O desenvolvimento de ações que valorizem o trabalho 
coletivo, interdisciplinar e com intencionalidade pedagógica 
clara para o processo de ensino-aprendizagem dos 
licenciandos;

c)   O planejamento e execução de atividades em níveis 
crescentes de complexidade em direção à autonomia do 
licenciando;

d)   A participação nas atividades de planejamento do 

projeto pedagógico da escola, bem como em reuniões 
pedagógicas;

e)     A análise do processo de ensino-aprendizagem dos 
conteúdos ligados ao subprojeto ou núcleo e também das 
diretrizes e currículos educacionais da educação básica;

f)  A leitura e discussão de referenciais teóricos 
contemporâneos educacionais para o estudo de casos 
didático-pedagógicos;

g)         O estudo e discussão de casos didático-pedagógicos 
com os demais participantes do projeto;

h)         O desenvolvimento, testagem, execução e avaliação 
de estratégias didático-pedagógicas e instrumentos 
educacionais, incluindo o uso de tecnologias educacionais 
e diferentes recursos didáticos;

i)        A elaboração de ações no espaço escolar a partir do 
diálogo e da articulação dos participantes dos programas, 
e destes com a comunidade;

j)        A sistematização e registro das atividades em portfólio 
ou instrumento equivalente de acompanhamento;

k)     O desenvolvimento de ações que estimulem a inovação, 
a ética profissional, a criatividade, a inventividade e a 
interação dos pares.

Cada subprojeto deverá especificar as seguintes 
informações:

1. UF/Municípios dos cursos de licenciatura que compõem 
o subprojeto;

2. UF/Municípios de articulação nos quais a UEAP pretende 
desenvolver as atividades de residência pedagógica;

3. Nome e CPF do(s) docente(s) orientador(es) cada 
núcleo, indicando a quantidade de mensalidades que 
cada um irá receber;

4. Quantidade de bolsistas de iniciação à docência com 
bolsa;

5. Quantidade de residentes sem bolsa;

6. Objetivos Específicos do Subprojeto;

7. Descrição do contexto social e educacional dos 
municípios escolhidos para articulação;

8. Como o desenvolvimento das atividades do subprojeto 
contribuirá para o desenvolvimento da autonomia do 
licenciando;

9. Quais estratégias para a valorização do trabalho 
coletivo para o planejamento e realização das atividades 
previstas;
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10. Quais estratégias de articulação da BNCC com os 
conhecimentos da área do subprojeto;

11. Quais estratégias adotadas para a inserção e 
ambientação dos licenciandos na escola;

12. Estratégias de acompanhamento da participação dos 
professores da escola e dos licenciandos;

13. Resultados esperados para o subprojeto; 

ANEXO 2 - PROJETO INSTITUCIONAL (RP) E 
SUBPROJETOS

O Programa de Residência Pedagógica compreende 
as ações de fortalecimento da política de formação de 
professores da UEAP. Tem por finalidade promover a 
experiência de regência em sala de aula aos discentes 
da segunda metade dos cursos de licenciatura, em 
escolas públicas de educação básica, acompanhados 
pelo professor da escola. Os objetivos do Programa de 
Residência Pedagógica da UEAP preveem:

I - Incentivar a formação de docentes em nível superior 
para a educação básica, conduzindo o licenciando a 
exercitar de forma ativa a relação entre teoria e prática 
profissional docente;

II - Promover a articulação entre os currículos e propostas 
pedagógicas dos cursos de licenciatura às orientações da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC);

III - Fortalecer e ampliar a relação entre a Universidade 
do Estado do Amapá e as escolas públicas de educação 
básica para a formação inicial de professores da educação 
básica; e

IV - Fortalecer o papel das redes de ensino na formação 
de futuros professores.

O projeto institucional apresentado para o programa 
terá a vigência estabelecida por um ano e meio, sendo 
a sua duração prevista para ser desenvolvida ao longo 
de dezoito meses. A carga horária mínima de execução 
de 414 horas que será dividida em 3 módulos (a cada 
seis meses) de 138 horas, em cada módulo cumprindo 
40 horas de regência, 12 horas de planejamento e 86 de 
formação e atividades na escola, com execução mínima de 
23 horas mensais de atividades. As atividades do projeto 
institucional, composto dos subprojetos dos Programas, 
serão desenvolvidos nas escolas habilitadas, conforme os 
critérios previstos pelas propostas dos cursos aprovadas, 
preferencialmente em escolas que apresentem notas do 
IDEB abaixo das metas nacionais.

O Projeto Institucional deverá especificar as seguintes 
informações:

1. Dados da Instituição e do coordenador institucional;

2. Descrição concisa do projeto;

3. Objetivos gerais e específicos;

4. Descrição das ações para a institucionalização e 
valorização da Formação de professores na UEAP;

5. Descrição da forma como o projeto institucional 
articulará teoria e prática;

6. Contribuições do projeto para o aperfeiçoamento da 
formação prática nos cursos de licenciatura;

7. Relevância do projeto para a formação inicial de 
professores na UEAP;

8. Expectativas de como o projeto contribuirá com as 
escolas-campo;

9. Estratégias de articulação com as Secretarias de 
Educação do Estado ou Município;

10. Descrição de como as ações do projeto podem ser 
ampliadas para as demais licenciaturas;

11. Estratégias de acompanhamento e avaliação dos 
subprojetos.

Cada subprojeto deverá especificar as seguintes 
informações:

1. UF/Municípios dos cursos de licenciatura que compõem 
o subprojeto;

2. UF/Municípios de articulação nos quais a UEAP pretende 
desenvolver as atividades de residência pedagógica;

3. Nome e CPF do(s) docente(s) orientador(es) cada 
núcleo, indicando a quantidade de mensalidades que 
cada um irá receber;

4. Quantidade de residentes com bolsa;

5. Quantidade de residentes sem bolsa;

6. Objetivos Específicos do Subprojeto;

7. Descrição do contexto social e educacional dos 
municípios escolhidos para articulação;

8. Como o desenvolvimento das atividades do subprojeto 
contribuirá para o desenvolvimento da autonomia do 
licenciando;

9. Quais estratégias para a valorização do trabalho 
coletivo para o planejamento e realização das atividades 
previstas;

10. Quais estratégias de articulação da BNCC com os 
conhecimentos da área do subprojeto;

11. Quais estratégias adotadas para a inserção e 
ambientação dos licenciandos na escola;
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12. Estratégias de acompanhamento da participação dos 
professores da escola e dos licenciandos;

13. Resultados esperados para o subprojeto.

ANEXO 3 – MODELO DE TERMO DE ADESÃO E 
COMPROMISSO

(SECRETARIA DE EDUCAÇÃO)

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DA 
UEAP

Campus:

CNPJ:

Endereço completo:

Telefone:

Representante legal:

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL 
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO (MUNICIPAL OU 
ESTADUAL)

Nome:

Matrícula:

CPF:

RG:

Endereço completo:

Telefone:

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO DA PARCERIA

Programa: PIBID-UEAP (  ) RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA-
UEAP (  )

Vigência:    /    /20__ a   /    /20__

Número de bolsistas envolvidos na parceria:

Nome da Escola contemplada com a parceria:

Cursos com subprojetos envolvidos na parceria:

Nível de ensino contemplado: (  )  Educação Infantil (  ) 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental (  ) Anos Finais do 
Ensino Fundamental (   ) Ensino médio            (   ) Educação 
de Jovens e Adultos

As atividades serão reguladas pelas normas institucionais 
e edital específico

Pelo presente TERMO DE ADESÃO E COMPROMISSO, 

o Representante Legal da UEAP e o Representante 
legal da Secretária de Educação, tendo sido selecionada 
escola com um programa/projeto nos termos acima 
especificados, em conformidade com normas institucionais 
e edital específico, comprometem-se expressamente a 
respeitar integralmente todas as condições do presente 
Termo, enquanto durar a vigência do referido programa e 
subprojeto. Este Termo reger-se-á através das seguintes 
cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO TERMO DE 
ADESÃO E COMPROMISSO

O Programa de Iniciação à Docência (PIBID) e/ou 
o Programa de Residência Pedagógica (RP) serão 
desenvolvidos em regime de colaboração entre a 
Universidade do Estado do Amapá, por meio da Pró-
Reitoria de Graduação, Coordenação Institucional do(s) 
Programa(s), Comitê de Ensino de Graduação, Comitê 
de promoção e valorização da formação de professores, 
cursos de graduação que tiverem subprojeto aprovado, 
o Estado do Amapá e/ou municípios por meio de suas 
Secretarias de educação ou órgão equivalente e as 
escolas públicas de educação básica que firmarem termo 
de adesão e compromisso para desenvolver o objeto da 
parceria.

A Universidade do Estado do Amapá coordenará e 
financiará as bolsas dos acadêmicos para atuar no 
cumprimento do objeto da parceria.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATRIBUIÇÕES DA UEAP, 
POR MEIO DA PROGRAD

Além do disposto na Resolução nº597/2021-UEAP, 
cabe enfatizar que compete à PROGRAD, para o 
desenvolvimento do objeto da parceria:

a)   Acompanhar e assegurar o fomento previsto nos 
editais dos programas, de acordo com a disponibilidade 
orçamentária e financeira da Instituição;

b)   elaborar diretrizes, atos normativos e orientações 
relacionadas ao funcionamento dos programas, bem 
como publicá-los e divulgá-los;

c)         Acompanhar e fiscalizar a execução dos instrumentos 
pactuados no âmbito dos programas, os processos de 
concessão de bolsas e o cumprimento do objeto;

d)  Apurar irregularidades e propor soluções para 
correção de desvios e para a implementação de medidas 
de aperfeiçoamento, visando garantir a qualidade dos 
programas;

e)   Realizar a seleção de coordenador institucional, 
coordenadores de área (PIBID) e docentes orientadores 
(RP), por meio de edital específico que definirá o tipo 
de instrumento e os documentos necessários para 
a submissão de propostas de subprojetos para os 
Programas.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUIÇÕES DA 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO

Além do disposto na Resolução nº597/2021-UEAP, cabe 
enfatizar que compete à SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
para o desenvolvimento do objeto da parceria:

a) orientar os locais estratégicos no estado e nos 
municípios para subsidiar a elaboração dos projetos 
institucionais dos cursos de graduação da UEAP;

b) colaborar com a elaboração do projeto institucional, 
quando necessário;

c) habilitar as escolas de sua rede para participação nos 
programas regidos por esta Resolução;

d) definir a ordem de prioridade das escolas para 
implementação dos projetos;

e) apoiar a UEAP nos processos seletivos dos professores 
das escolas de educação básica para participação nos 
programas;

f) prestar apoio aos professores participantes dos 
programas;

g) apresentar, sempre que solicitado, informações sobre 
as escolas e os professores de sua rede participantes dos 
programas;

h) promover a divulgação das ações dos programas.

CLÁUSULA QUARTA - DAS ATRIBUIÇÕES DA(S) 
ESCOLA(S) PARTICIPANTE(S)

Além do disposto na Resolução nº597/2021-UEAP, cabe 
enfatizar que compete à ESCOLA PARTICIPANTE, para 
o desenvolvimento do objeto da parceria:

a)  disponibilizar o ambiente escolar para o desenvolvimento 
das atividades dos programas;

b)  propiciar um ambiente acolhedor aos discentes para 
desenvolvimento das atividades práticas e pedagógicas 
previstas nos subprojetos;

c)     acompanhar e apoiar os professores selecionados no 
desenvolvimento das atividades dos programas;

d) comunicar à UEAP a ocorrência de qualquer 
intercorrência na execução dos projetos;

e)    promover a divulgação de ações dos programas.

CLÁUSULA QUINTA- DOS OBJETIVOS DO PROGRAMA

(   ) PIBID - UEAP  - São objetivos do Programa de 
Iniciação à Docência da UEAP:

a) incentivar a formação de docentes em nível superior 
para a educação básica;

b) contribuir para a valorização do magistério;

c) elevar a qualidade da formação inicial de professores 
nos cursos de licenciatura, promovendo a integração 
entre educação superior e educação básica;

d) inserir os licenciandos no cotidiano de escolas da rede 
pública de educação, proporcionando-lhes oportunidades 
de criação e participação em experiências metodológicas, 
tecnológicas e práticas docentes de caráter inovador e 
interdisciplinar que busquem a superação de problemas 
identificados no processo de ensino-aprendizagem;

e) incentivar escolas públicas de educação básica, 
mobilizando seus professores como coformadores 
dos futuros docentes e tornando-as protagonistas nos 
processos de formação inicial para o magistério;

f) contribuir para a articulação entre teoria e prática 
necessárias à formação dos docentes, elevando 
a qualidade das ações acadêmicas nos cursos de 
licenciatura.

(   ) RP- UEAP  - São objetivos do Programa de Residência 
Pedagógica da UEAP:

a) incentivar a formação de docentes em nível superior 
para a educação básica, conduzindo o licenciando a 
exercitar de forma ativa a relação entre teoria e prática 
profissional docente;

b) promover a articulação entre os currículos e propostas 
pedagógicas dos cursos de licenciatura às orientações da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC);

c) fortalecer e ampliar a relação entre a Universidade do 
Estado do Amapá e as escolas públicas de educação 
básica para a formação inicial de professores da educação 
básica; e

d) fortalecer o papel das redes de ensino na formação de 
futuros professores.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO PROGRAMA

A vigência do projeto institucional será estabelecida por 
um ano e meio, sendo a sua duração prevista para ser 
desenvolvida ao longo de dezoito meses, nos seguintes 
termos:

a) Para o Programa de Iniciação à docência deverá ser 
desenvolvido numa carga horária mínima de execução de 
540 horas que será dividida em 3 módulos (a cada seis 
meses) de 180 horas com execução mínima de 30 horas 
mensais de atividades.

b) Para o Residência Pedagógica deverá ser desenvolvida 
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numa carga horária mínima de execução de 414 horas 
que será dividida em 3 módulos (a cada seis meses) 
de 138 horas, em cada módulo cumprindo 40 horas de 
regência, 12 horas de planejamento e 86 de formação e 
atividades na escola, com execução mínima de 23 horas 
mensais de atividades.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ELEIÇÃO DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Macapá para 
dirimir qualquer dúvida ou questão que se originar do 
presente Termo de Adesão e Compromisso.

E, por estarem de inteiro e comum acordo com as 
condições deste Termo, as partes assinam o presente em 
3 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus 
devidos fins e efeitos.

Macapá, ___ de ______________ de 20 ___.

_______________________________________
Assinatura do REPRESENTANTE LEGAL DA UEAP

Nome:

CPF:

_______________________________________
Assinatura do(a) SECRETÁRIO(A) DE EDUCAÇÃO

Nome:

CPF:
 

Testemunha 1

Nome:

CPF:

Assinatura:

Testemunha 2

Nome:

CPF:

Assinatura:
 
ANEXO 4 – MODELO DE TERMO DE ADESÃO

(ESCOLA-PARTICIPANTE)

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DA 
UEAP

Campus:

CNPJ:

Endereço completo:

Telefone:

Representante legal:

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DA 
ESCOLA-CAMPO (MUNICIPAL OU ESTADUAL)

Nome:

Nome da escola:

Matrícula:

Decreto de nomeação (direção da escola):

CPF:

RG:

Endereço completo:

Telefone:

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO DA PARCERIA

Programa: PIBID-UEAP (  ) RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA-
UEAP (  )

Vigência:    /   /20__ a   /   /20__

Número de bolsistas envolvidos na parceria:

Cursos com subprojetos envolvidos na parceria:

Nível de ensino contemplado: (  )  Educação Infantil (  ) 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental (  ) Anos Finais do 
Ensino Fundamental (   ) Ensino médio            (   ) Educação 
de Jovens e Adultos

As atividades serão reguladas pelas normas institucionais 
e edital específico

Pelo presente TERMO DE ADESÃO E COMPROMISSO, 
o Representante Legal da UEAP e o Representante 
legal da Escola-participante, tendo sido contemplada 
nos termos acima especificados, em conformidade com 
normas institucionais e edital específico, comprometem-
se expressamente a respeitar integralmente todas as 
condições do presente Termo, enquanto durar a vigência 
do referido programa e subprojeto. Este Termo reger-se-á 
através das seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO DO TERMO DE 
ADESÃO E COMPROMISSO

O Programa de Iniciação à Docência (PIBID) e/ou 
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o Programa de Residência Pedagógica (RP) serão 
desenvolvidos em regime de colaboração entre a 
Universidade do Estado do Amapá, por meio da Pró-
Reitoria de Graduação, Coordenação Institucional do(s) 
Programa(s), Comitê de Ensino de Graduação, Comitê 
de Promoção e Valorização da Formação de Professores, 
cursos de graduação que tiverem subprojeto aprovado, 
o Estado do Amapá e/ou municípios por meio de suas 
Secretarias de educação ou órgão equivalente e as 
escolas públicas de educação básica que firmarem termo 
de adesão e compromisso para desenvolver o objeto da 
parceria.

A Universidade do Estado do Amapá coordenará e 
financiará as bolsas dos acadêmicos para atuar no 
cumprimento do objeto da parceria.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATRIBUIÇÕES DA UEAP, 
POR MEIO DA PROGRAD

Além do disposto na Resolução n. 597/2021-UEAP, 
cabe enfatizar que compete à PROGRAD, para o 
desenvolvimento do objeto da parceria:

a)         Acompanhar e assegurar o fomento previsto nos 
editais dos programas, de acordo com a disponibilidade 
orçamentária e financeira da instituição;

b)         elaborar diretrizes, atos normativos e orientações 
relacionadas ao funcionamento dos programas, bem 
como publicá-los e divulgá-los;

c)         Acompanhar e fiscalizar a execução dos instrumentos 
pactuados no âmbito dos programas, os processos de 
concessão de bolsas e o cumprimento do objeto;

d)         Apurar irregularidades e propor soluções para 
correção de desvios e para a implementação de medidas 
de aperfeiçoamento, visando garantir a qualidade dos 
programas;

e)         Realizar a seleção de coordenador institucional, 
coordenadores de área (PIBID) e docentes orientadores 
(RP), por meio de edital específico que definirá o tipo 
de instrumento e os documentos necessários para 
a submissão de propostas de subprojetos para os 
Programas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUIÇÕES DA(S) 
ESCOLA(S) PARTICIPANTE(S)

Além do disposto na Resolução n. 597/2021-UEAP, cabe 
enfatizar que compete à ESCOLA PARTICIPANTE, para 
o desenvolvimento do objeto da parceria:

a)   disponibilizar o ambiente escolar para o 
desenvolvimento das atividades dos programas;

b)         propiciar um ambiente acolhedor aos discentes para 
desenvolvimento das atividades práticas e pedagógicas 

previstas nos subprojetos;

c)         acompanhar e apoiar os professores selecionados 
no desenvolvimento das atividades dos programas;

d)         comunicar à UEAP a ocorrência de qualquer 
intercorrência na execução dos projetos;

e)         promover a divulgação de ações dos programas.
 
CLÁUSULA QUARTA- DOS OBJETIVOS DO 
PROGRAMA

(   ) PIBID - UEAP  - São objetivos do Programa de 
Iniciação à Docência da UEAP:

a)  incentivar a formação de docentes em nível superior 
para a educação básica;

b) contribuir para a valorização do magistério;

c) elevar a qualidade da formação inicial de professores 
nos cursos de licenciatura, promovendo a integração 
entre educação superior e educação básica;

d) inserir os licenciandos no cotidiano de escolas da rede 
pública de educação, proporcionando-lhes oportunidades 
de criação e participação em experiências metodológicas, 
tecnológicas e práticas docentes de caráter inovador e 
interdisciplinar que busquem a superação de problemas 
identificados no processo de ensino-aprendizagem;

e) incentivar escolas públicas de educação básica, 
mobilizando seus professores como coformadores 
dos futuros docentes e tornando-as protagonistas nos 
processos de formação inicial para o magistério;

f) contribuir para a articulação entre teoria e prática 
necessárias à formação dos docentes, elevando 
a qualidade das ações acadêmicas nos cursos de 
licenciatura.

(   ) RP- UEAP  - São objetivos do Programa de Residência 
Pedagógica da UEAP:

a) incentivar a formação de docentes em nível superior 
para a educação básica, conduzindo o licenciando a 
exercitar de forma ativa a relação entre teoria e prática 
profissional docente;

b) promover a articulação entre os currículos e propostas 
pedagógicas dos cursos de licenciatura às orientações da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC);

c) fortalecer e ampliar a relação entre a Universidade do 
Estado do Amapá e as escolas públicas de educação 
básica para a formação inicial de professores da educação 
básica; e

d) fortalecer o papel das redes de ensino na formação de 
futuros professores.
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO PROGRAMA

A vigência do projeto institucional será estabelecida por 
um ano e meio, sendo a sua duração prevista para ser 
desenvolvida ao longo de dezoito meses, nos seguintes 
termos:

a) Para o Programa de Iniciação à docência deverá ser 
desenvolvido numa carga horária mínima de execução de 
540 horas, que será dividida em 3 módulos (a cada seis 
meses) de 180 horas com execução mínima de 30 horas 
mensais de atividades.

b) Para o Residência Pedagógica deverá ser desenvolvida 
numa carga horária mínima de execução de 414 horas, 
que será dividida em 3 módulos (a cada seis meses) 
de 138 horas, em cada módulo cumprindo 40 horas de 
regência, 12 horas de planejamento e 86 de formação e 
atividades na escola, com execução mínima de 23 horas 
mensais de atividades.

CLÁUSULA SEXTA - As partes elegem o Foro da Comarca 
de Macapá para dirimir qualquer dúvida ou questão que 
se originar do presente Termo de Adesão e Compromisso.
 
E, por estarem de inteiro e comum acordo com as 
condições deste Termo, as partes assinam o presente em 
3 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus 
devidos fins e efeitos.

Macapá, ___ de ______________de 20 ___.
_______________________________________
Assinatura do REPRESENTANTE LEGAL DA UEAP

Nome:

CPF:
______________________________________
Assinatura do(a) SECRETÁRIO(A) DE EDUCAÇÃO

Nome:

CPF:

Testemunha 1

Nome:

CPF:

Assinatura:

Testemunha 2

Nome:

CPF:

Assinatura:

HASH: 2021-1118-0007-3121

Instituto de Pesquisas Científicas e

Tecnológicas do Estado do Amapá

PORTARIA N º 185/2021-GAB/IEPA

O DIRETOR PRESIDENTE do Instituto de Pesquisas 
Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá - IEPA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei. 
nº 0338, de 16 de abril de 1997, alterada  pela Lei  n º 
0699, de 28 de junho de 2002,  Decreto nº 4476, de 15 
de outubro de 2019 e tendo em vista o teor do Memo nº 
049/2021 – LABENMED/IEPA de 15 de Novembro de 
2021.

RESOLVE:

Art.1º - Designar o deslocamento dos servidores abaixo, 
para viajarem da sede de suas atribuições em Macapá, 
até os Municípios de Laranjal do Jari/AP e Almerim/PA, 
com objetivo de realizarem monitoramento das espécimes 
de Anopheles, Aedes, Simulídeos, Triatomíneos e 
Flebotomíneos e seus criadouros nas áreas diretamente 
afetadas e de influência da UHE Santo Antônio do Jari – 
Amapá/Pará, conforme convênio: ECE PARTICIPAÇÕES 
S.A/IEPA – 004/2018.

- TALITA FERNANDES SOBRAL – período 01 a 
07/12/2021.

- WELLINGTON MONTEIRO DOS SANTOS - período 01 
a 07/12/2021.

- DAVI ALBUQUERQUE DA SILVA - período 01 a 
07/12/2021.

- KEISON DE SOUZA CAVALCANTE - período 01 a 
15/12/2021.

Art.2º - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-se.

Macapá, 18 de Novembro de 2021.
JORGE ELSON SILVA DE SOUZA
Diretor - Presidente

HASH: 2021-1118-0007-3128
PUBLICIDADE
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Instituto de Extensão, Assistência e

Desenvolvimento Rural

PORTARIA N.º 264/2021 - UP/COAFI-RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ-RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 1541, de 22 de abril de 2020, tendo em vista 
o teor do Ofício Interno nº 230201.0077.2508.0020/2021 
– ALOIAPOQUE/RURAP.

RESOLVE:

Art.1º) HOMOLOGAR o deslocamento do servidor 
SALMO DA SILVA SANTOS – Técnico em Extensão 
Rural, que se deslocou do Município de Oiapoque até a 
Capital de Macapá, com o intuito de prestar contas do 
PAA, com a entrega dos termos e demais documentos 
relacionados ao programa e entrega requerimentos de 
servidores à unidade de pessoal, no período de 22 à 24 
de Setembro  de 2021.

Art. 2º) Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 01 de Outubro de 2021.
HUGO TIBIRIÇA PARANHOS CUNHA
Diretor Presidente do RURAP
Decreto Nº 1541/2020-GEA

HASH: 2021-1118-0007-3048

PORTARIA N.º 273/2021 - UP/COAFI-RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ-RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 1541, de 22 de abril de 2020, tendo em 
vista o teor do Memo. nº 017/2021 – NAFI/COAFI/RURAP.

RESOLVE:

Art.1º) AUTORIZAR o deslocamento do servidor ENOQUE 
FERREIRA DA PAZ – Assessor Técnico Nível I, que se 
deslocou de Macapá até o Município de Porto Grande, 
com o intuito de dar apoio logístico com o transporte de 
material, para manutenção predial nessas unidades do 
RURAP, no período de 16 à 26 de Outubro de 2021.

Art. 2º) Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 15 de Outubro de 2021.

HUGO TIBIRIÇA PARANHOS CUNHA
Diretor Presidente do RURAP
Decreto Nº 1541/2020-GEA

HASH: 2021-1118-0007-3053

PORTARIA N.º 274/2021 - UP/COAFI-RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ-RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 1541, de 22 de abril de 2020, tendo em 
vista o teor do Memo. nº 016/2021 – NAFI/COAFI/RURAP.

RESOLVE:

Art.1º) HOMOLOGAR o deslocamento do servidor 
JARCY DA SILVA ALMEIDA – Motorista do presidente, 
que se deslocou de Macapá até o Município de Amapá, 
com o intuito de dar apoio logístico com o transporte de 
material, para manutenção predial nessas unidades do 
RURAP, no período de 04 à 15 de Outubro de 2021.

Art. 2º) Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 15 de Outubro de 2021.

HUGO TIBIRIÇA PARANHOS CUNHA
Diretor Presidente do RURAP
Decreto Nº 1541/2020-GEA

HASH: 2021-1118-0007-3032

PORTARIA N.º 276/2021 - UP/COAFI-RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ-RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 1541, de 22 de abril de 2020, tendo em vista 
o teor do Ofício interno nº 230201.0077.2219.0099/2021 – 
COAGRI/RURAP.

RESOLVE:

Art.1º) AUTORIZAR o deslocamento dos servidores MAX 
ATALIBA FERREIRA PIRES – extensionista agropecuário, 
ANTÔNIO NUNES DA SILVA – técnico em extensão rural, 
que se deslocarão de Macapá até os Municípios de Porto 
Grande, Ferreira Gomes, Tartarugalzinho e Amapá, com o 
intuito de visita aos produtores de grãos, para confirmação 
dos dados sobre a previsão de área para plantio Safra 
2022, no período de 19 à 22 de Outubro de 2021.

Art. 2º) Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
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publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 15 de Outubro de 2021.
HUGO TIBIRIÇA PARANHOS CUNHA
Diretor Presidente do RURAP
Decreto Nº 1541/2020-GEA

HASH: 2021-1118-0007-3055

PORTARIA N.º 278/2021 - UP/COAFI-RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ-RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 1541, de 22 de abril de 2020, tendo em 
vista o teor do Memo. nº 012/2021 – ASTEC PACUÍ/
RURAP.

RESOLVE:

Art.1º) HOMOLOGAR o deslocamento do servidor 
KALEBE PANTOJA PALHA – Assessor técnico nível I, 
que se deslocou do Município São Joaquim do Pacuí até 
a capital de Macapá, com o intuito de fazer entrega de 
documentos do escritório local, no período de 27 à 29 de 
Setembro de 2021.

Art. 2º) Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 15 de Outubro de 2021.
HUGO TIBIRIÇA PARANHOS CUNHA
Diretor Presidente do RURAP
Decreto Nº 1541/2020-GEA

HASH: 2021-1118-0007-3033

PORTARIA N.º 279/2021 - UP/COAFI-RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ-RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 1541, de 22 de abril de 2020, tendo em vista 
o teor do Ofício interno nº 230201.0077.1584.0155/2021 
– GAB/RURAP.

RESOLVE:

Art.1º) AUTORIZAR o deslocamento do servidor 
RARISON RICHAR SANTIAGO PINTO – Diretor técnico 
– 70%, que se deslocará de Macapá até a cidade de 
Brasília - DF, com o intuito de acompanhar o Diretor 
Presidente do RURAP, buscar emendas parlamentares 
e programas para Instituto de Extensão, Assistência 

e Desenvolvimento Rural do Amapá e estreitar os 
relacionamentos institucionais, no período de 18 à 21 de 
Outubro de 2021.

Art. 2º) Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 15 de Outubro de 2021.
HUGO TIBIRIÇA PARANHOS CUNHA
Diretor Presidente do RURAP
Decreto Nº 1541/2020-GEA

HASH: 2021-1118-0007-3064

PORTARIA N.º 280/2021 - UP/COAFI-RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ-RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 1541, de 22 de abril de 2020, tendo em vista 
o teor do Ofício interno nº 230201.0077.1659.0072/2021 
– DDP/RURAP.

RESOLVE:

Art.1º) HOMOLOGAR o deslocamento dos servidores 
EDSON FRANÇAS DOS SANTOS – Diretor de 
desenvolvimento da pesca e aquicultura – DDP, JOSÉ 
DOS SANTOS OLIVEIRA – Técnico em extensão 
rural, que se deslocaram de Macapá até o município de 
Tartarugalzinho, com o intuito de participar da abordagem 
da legislação aquícola e programa de aquicultura, na 
prefeitura de Tartarugalzinho, no período de 28 à 29 de 
Setembro de 2021.

Art. 2º) Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 15 de Outubro de 2021.

HUGO TIBIRIÇA PARANHOS CUNHA
Diretor Presidente do RURAP
Decreto Nº 1541/2020-GEA

HASH: 2021-1118-0007-3034

PORTARIA N.º 281/2021 - UP/COAFI-RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ-RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 1541, de 22 de abril de 2020, tendo em 
vista o teor do Memo. nº 016/2021 – ASTEC/ REGIONAL 
METROPOLITANO/RURAP.
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RESOLVE:

Art.1º) HOMOLOGAR o deslocamento do servidor 
JEANDSON MAGALHÃES DE CONCEIÇÃO DIAS – 
Assessor técnico nível I, que se deslocou do município de 
Mazagão  até os assentamentos Vila Maracá, Antonico 
do Rio Preto, Conceição do Maracá, Laranjal do Maracá, 
com o intuito de realizar levantamento de campo para 
emissão de DAP, no período de 01 à 08 de Outubro de 
2021.

Art. 2º) Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 15 de Outubro de 2021.
HUGO TIBIRIÇA PARANHOS CUNHA
Diretor Presidente do RURAP
Decreto Nº 1541/2020-GEA

HASH: 2021-1118-0007-3049

PORTARIA N.º 282/2021 - UP/COAFI-RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ-RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 1541, de 22 de abril de 2020, tendo em 
vista o teor do Memo. nº 041/2021 – S.L.DE CUTIAS/
RURAP.

RESOLVE:

Art.1º) HOMOLOGAR o deslocamento da servidora 
ZENITE GOMES DA COSTA – Assessor técnico nível 
I, que se deslocou do município de Cutias do Araguari 
até a Capital de Macapá, com o intuito de entrega das 
documentações da feira rural e outros documentos do 
escritório, na secretaria de desenvolvimento rural – SDR, 
no período de 28 à 29 de Setembro de 2021.

Art. 2º) Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 15 de Outubro de 2021.
HUGO TIBIRIÇA PARANHOS CUNHA
Diretor Presidente do RURAP
Decreto Nº 1541/2020-GEA

HASH: 2021-1118-0007-3061

PORTARIA N.º 283/2021 - UP/COAFI-RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 

AMAPÁ-RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 1541, de 22 de abril de 2020, tendo em vista 
o teor do Ofício interno nº 230201.0077.2505.0089/2021 – 
ALTARTARUG/RURAP.

RESOLVE:

Art.1º) HOMOLOGAR o deslocamento do servidor 
VALDEMIR SILVA ABREU – Assessor técnico nível I, que 
se deslocou do município de Tartarugalzinho até a Capital 
de Macapá, com o intuito de entrega dos projetos do 
Fomento Mulher (INCRA) elaborados pela equipe técnica 
local, retirada de materiais de expediente para atender as 
demandas do escritório e verificar junto a oficina serviços 
de manutenção preventiva e corretiva do veículo, no 
período de 07 à 08 de Outubro de 2021.

Art. 2º) Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 15 de Outubro de 2021.
HUGO TIBIRIÇA PARANHOS CUNHA
Diretor Presidente do RURAP
Decreto Nº 1541/2020-GEA

HASH: 2021-1118-0007-3035

PORTARIA N.º 289/2021 - UP/COAFI-RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ-RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 1541, de 22 de abril de 2020, tendo em 
vista o teor do Memo. nº 019/2021 – NAFI/COAFI/RURAP.

RESOLVE:

Art.1º) HOMOLOGAR o deslocamento do servidor JARCY 
DA SILVA ALMEIDA – Motorista do Presidente, que se 
deslocou de Macapá até os municípios de Laranjal do 
Jari, Vitória do Jari, Cutias, Itaubal, Porto Grande, Ferreira 
Gomes, Pedra Branca e Serra do Navio, com o intuito de 
dar apoio a viagem do Projeto do ZEE – Zoneamento 
Ecológico Econômico do Amapá em apoio a SEPLAN, no 
período de 22 à 29 de Outubro de 2021.

Art. 2º) Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 03 de Novembro de 2021.
HUGO TIBIRIÇA PARANHOS CUNHA
Diretor Presidente do RURAP
Decreto Nº 1541/2020-GEA

HASH: 2021-1118-0007-3025



Quinta-feira, 18 de Novembro de 2021Seção 02•	 Nº 7.546Diário Oficial

120 de 140

PORTARIA N.º 290/2021 - UP/COAFI-RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ-RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 1541, de 22 de abril de 2020, tendo em 
vista o teor do Memo. nº 032/2021 – ASTEC BAILIQUE/
RURAP.

RESOLVE:

Art.1º) HOMOLOGAR o deslocamento do servidor 
EVANDRO JOSÉ DOS SANTOS FONSECA – Técnico 
em extensão rural, que se deslocou do Município de 
Bailique  até a Capital de Macapá, com o intuito de fazer 
prestação de contas dos termos do PAA, emissão de 
notas fiscais das feiras de outubro do PAA do escritório 
local, no período de 06 à 09 de Outubro de 2021.

Art. 2º) Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 03 de Novembro de 2021.
HUGO TIBIRIÇA PARANHOS CUNHA
Diretor Presidente do RURAP
Decreto Nº 1541/2020-GEA

HASH: 2021-1118-0007-3050

PORTARIA Nº 127/2021-AGÊNCIA AMAPÁ
 
O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ-
AGÊNCIA AMAPÁ, nomeado pelo Decreto nº 2751 de 06 
de agosto de 2021 e no uso das suas atribuições que lhe 
são conferidas pelo Estatuto da Agência Amapá - Decreto 
nº 4407/2016, tendo em vista o que consta no Processo 
Nº 0018.0338.1114.0109/2021-SEPRO/AGEAMAPA

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores abaixo indicados para, em 
observância à legislação vigente, atuarem como gestora 
e fiscais do Contrato nº 012/2021-AGÊNCIA AMAPÁ, 
celebrado entre a AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO DO AMAPÁ e a EMPRESA PREMIERE 
COMERCIO LTDA - ME CNPJ/MF nº 18.025.604/0001-
58, assinado em 18 de outubro de 2021, com vigência até 
18 de outubro de 2022, que tem por objeto a prestação 
de serviço de fornecimento de recarga de água mineral, 
garrafão de 20 litros, a fim de atender as necessidades da 
Agência Amapá.

I.          Gestora do Contrato: Christiane da Silva Melo – 
CPF/MF 746.583.442-20

II.        Fiscal Titular: Irlan Rodrigues dos Reis   – CPF/
MF 023.826.392-45

III.       Fiscal Suplente: Raimundo Nonato Amorim Filho 
– CPF/MF 142.356.412-04

Art. 2º - Compete à gestora do contrato:

I – Acompanhar a execução e fiscalizar o fiel cumprimento 
das obrigações pactuadas no referido contrato sob sua 
gestão;

II – Observar e fazer cumprir o prazo de sua vigência;

III – Observar a regularidade das despesas empenhadas, 
de conformidade com a previsão de pagamentos;

IV – Comunicar à autoridade competente, com 
antecedência mínima de 90 (noventa) dias, a data de 
expiração da vigência do ajuste e a eventual necessidade 
de prorrogação;

V- Encaminhar as notas fiscais à Diretoria de Gestão 
Estratégica devidamente atestadas. A apresentação de 
fatura/nota fiscal sem o devido atesto e/ou em desacordo 
com a Lei 4.320/64, ensejará no não pagamento das 
mesmas.

Art. 3º - Compete ao fiscal do contrato:

I – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob 
sua responsabilidade e emitir respectivos relatórios;

II – Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando 
necessário;

III – Controlar o prazo de vigência do contrato sob sua 
responsabilidade;

IV – Manter controle atualizado dos pagamentos 
efetuados, em ordem cronológica, cuidando para que o 
valor do contrato não seja ultrapassado;

V – Comunicar formalmente à unidade competente, após 
contatos prévios com a contratada, as irregularidades 
cometidas passíveis de penalidade;

VI – Solicitar, à unidade competente, esclarecimentos 
acerca do contrato sob sua responsabilidade;

VII – Autorizar, formalmente, quando do término da 
vigência do contrato, a liberação da garantia contratual 
em favor da contratada;

VIII – Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de 
contratação;
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IX – Encaminhar, à autoridade competente, eventuais 
pedidos de modificações no cronograma físico-financeiro, 
substituições de materiais e equipamentos, formulados 
pela contratada;

X – Confrontar os preços e quantidades constantes da 
Nota Fiscal com os estabelecidos no contrato;

XI – Receber e atestar Notas Fiscais e encaminhá-las à 
unidade competente para pagamento;

XII – Verificar se o prazo de entrega, especificações e 
quantidades encontram-se de acordo com o estabelecido 
no instrumento contratual.

Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, em Macapá-AP, 16 de novembro de 
2021.
ANTÔNIO PINHEIRO TELES JÚNIOR
Diretor-Presidente da Agência Amapá

HASH: 2021-1118-0007-3059

PORTARIA Nº 128 /2021-AGÊNCIA AMAPÁ
 
O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, nomeado pelo Decreto nº 2751 de 06 
de agosto de 2021 e no uso das suas atribuições que lhe 
são conferidas pelo Estatuto da Agência Amapá - Decreto 
nº 4407/2016, tendo em vista o que consta nos Processos 
Nº 0018.0130.1114.0019 / 0018.0130.1114.0020/ 
0018.0130.1114.0021 e 0018.0130.1114.0022/2021- 
SEPRO/AGEAMAPÁ.

RESOLVE:

Art.1º - Designar os servidores INÊS DOS SANTOS 
RAMOS – Coordenadora de Desenvolvimento da 
Mineração e da Cadeia Produtiva do Petróleo/DDSR, 
INDYHAIA NARAYANNE DA SILVA FAVACHO - Chefe 
da Divisão de Desenvolvimento da Mineração/DDSR e 
MARILENE MARQUES DALMÁCIO CORDEIRO - Chefe 
do Núcleo de Geoprocessamento e Gestão de Projetos/
DDSR,  para viajarem da sede de suas atribuições 
Macapá-AP até os Municípios de Laranjal do Jari e Vitoria 
do Jari/AP, com a finalidade de realizar acompanhamento 
e fiscalização das atividades de mineração, incluindo 
visita técnica à Mineradora CADAM, além  do registro de 
novas mineradoras ao Cadastro Estadual de registros 
Minerais, conforme especificado na Lei nº 1.613/2011e 
Portaria nº 054/2020 – AGENCIA AMAPÁ, no período de 
22 a 26/11/2021 e JOSÉ MARIA FERREIRA DE ARAUJO 
– Motorista Oficial, para conduzir o veículo VW-AMAROK 

CD 4X4 SE, Chassi WV1DB42H9KA035273, Renavan 
1205744840, Placa: PTO 1484, Cor Branca.

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, em Macapá-AP, 17 de novembro de 
2021.
ANTÔNIO PINHEIRO TELES JÚNIOR
Diretor-Presidente da Agência Amapá

HASH: 2021-1118-0007-3039

Amapá Previdência

ATO CONCESSÓRIO DE PENSÃO

PORTARIA Nº 267 DE 16 DE NOVEMBRO DE 2021
 
O Diretor – Presidente da Amapá Previdência, no uso 
das atribuições conferidas pelo inciso XIII do art.14 do 
Regimento Interno aprovado pelo Ato Resolutório nº. 
001/99–CA/AMPREV, de 02 de setembro de 1999 e tendo 
em vista o que consta no Processo nº 2021.07.0997P 
- DIBEF/AMPREV, de 28/09/2021, resolve conceder 
pensão na forma a seguir discriminada:
DADOS DO INSTITUIDOR:

Nome do (a) ex-servidor (a): RICARDO NUNES COSTA – Matrícula:  
0109918-3-01; Cargo: Técnico em Enfermagem; CPF nº 029.635.499-
62; Data do Óbito: 31/07/2021; Lotação:  Secretária de Estado da 
Saúde.

 
VIGÊNCIA A PARTIR DA DATA DO ÓBITO: 31/07/2021 E 
DATA DA INSCRIÇÃO: 15/09/2021.
                                                                                                                                                                                                                        

DENOMINAÇÃO 
(DISCRIMINAÇÃO 
REMUNERAÇÃO)

PERCENTUAL

Valor da Pensão 100%
 
DADOS DO (S) BENEFICIÁRIO (S): VIGÊNCIA DA DATA 
DO ÓBITO 31/07/2021

BENEFICIÁRIO (S): PARENTESCO NATUREZA DA 
PENSÃO %COTA

CARMÉLIA 
NASCIMENTO 

SANTANA

Companheiro 
(a) Vitalício 50%

 
DADOS DO (S) BENEFICIÁRIO (S): VIGÊNCIA DA DATA 
DA INSCRIÇÃO 15/09/2021

BENEFICIÁRIO 
(S): PARENTESCO NATUREZA 

DA PENSÃO %COTA

RICARDO 
MAURICIO 

SANTANA COSTA
Filho (a) Temporário 50%

 



Quinta-feira, 18 de Novembro de 2021Seção 02•	 Nº 7.546Diário Oficial

122 de 140

Concedo a pensão, neste ato discriminado, com fundamento legal 
nos arts. 10, inciso I, §5º; art. 13; art. 26, §§1º, 2º, 5º e 6º; art. 31 
e caput do art. 89 todos da Lei Estadual nº 0915, de 18 de agosto 
de 2005. Ressalto que o presente benefício será incluído no Plano 
Previdenciário, conforme determina o art. 91, §2º da Lei Estadual nº 
0915/2005.

 
Macapá - AP, 16 de novembro de 2021.

 
RUBENS BELNIMEQUE DE SOUZA

Diretor - Presidente
Decreto nº3243/2018

HASH: 2021-1118-0007-3076

ATO CONCESSÓRIO DE PENSÃO

PORTARIA Nº 252 DE 17 DE NOVEMBRO DE 2021
 
O Diretor Presidente da Amapá Previdência, no uso 
das atribuições conferidas pelo inciso XIII do art.14 do 
Regimento Interno aprovado pelo Ato Resolutório nº. 
001/99–CA/AMPREV, de 02 de setembro de 1999 e tendo 
em vista o que consta no Processo nº 2020.07.0424P- 
DIBEF/AMPREV, de 21/02/2020, resolve conceder 
pensão na forma a seguir discriminada:
 
DADOS DO INSTITUIDOR:

Nome do (a) ex-servidor (a): GERSON LEANDRO CARDOSO LEMOS 
– Matrícula: 1122495; Cargo: Professor; CPF nº 735.604.562-15; Data 
do Óbito: 10/11/2019; Lotação: Secretaria de Estado da Educação.

 
VIGÊNCIA A PARTIR DA DATA DO ÓBITO: 10/11/2019.

DENOMINAÇÃO 
(DISCRIMINAÇÃO 
REMUNERAÇÃO)

PERCENTUAL

Valor da Pensão 100%
  
DADOS DOS BENEFICIÁRIOS:

BENEFICIÁRIOS: PARENTESCO NATUREZA 
DA PENSÃO % COTA

JEÚ NUNES LEMOS Pai Vitalício 100%
 

Concedo a pensão, neste ato discriminado, com fundamento legal nos 
arts. 10, inciso II, §5º; art. 26, §§1º, 5º e 6º; art. 31 e caput do art. 89 
todos da Lei Estadual nº 0915, de 18 de agosto de 2005. Ressalto que 
o presente benefício será incluído no Plano Previdenciário, conforme 
determina o art. 91, §2º da Lei Estadual nº 0915/2005.
 

Macapá - AP, 17 de novembro de 2021.
 

RUBENS BELNIMEQUE DE SOUZA
Diretor Presidente /AMPREV

DECRETO Nº 3243/2018
 
HASH: 2021-1118-0007-3186

ATO CONCESSÓRIO DE PENSÃO

PORTARIA Nº 253 DE 17 DE NOVEMBRO DE 2021
 
O Diretor Presidente da Amapá Previdência, no uso 

das atribuições conferidas pelo inciso XIII do art.14 do 
Regimento Interno aprovado pelo Ato Resolutório nº. 
001/99–CA/AMPREV, de 02 de setembro de 1999 e tendo 
em vista o que consta no Processo nº 2021.07.0553P- 
DIBEF/AMPREV, de 28/05/2021, resolve conceder 
pensão na forma a seguir discriminada:
 
DADOS DO INSTITUIDOR:

Nome do (a) ex-servidor (a): JANDIRA FERNANDES NETA – 
Matrícula: 949981; Cargo: Professor; CPF nº 433.066.082-20; Data 
do Óbito: 16/04/2021; Lotação: Secretaria de Estado da Educação.

 
VIGÊNCIA A PARTIR DA DATA DA INSCRIÇÃO: 
28/05/2021. 

DENOMINAÇÃO 
(DISCRIMINAÇÃO 
REMUNERAÇÃO)

PERCENTUAL

Valor da Pensão 100%
 
DADOS DOS BENEFICIÁRIOS:

BENEFICIÁRIOS: PARENTESCO NATUREZA 
DA PENSÃO % COTA

JOSE NILTON DA 
SILVA Companheiro(a) Vitalício 100%

 
Concedo a pensão, neste ato discriminado, com fundamento legal 
nos arts. 10, inciso I, §5º; art. 13; art. 26, §§1º, 2º, 5º e 6º; art. 31 
e caput do art. 89 todos da Lei Estadual nº 0915, de 18 de agosto 
de 2005. Ressalto que o presente benefício será incluído no Plano 
Previdenciário, conforme determina o art. 91, §2º da Lei Estadual nº 
0915/2005.
 

Macapá - AP, 17 de novembro de 2021.
 

RUBENS BELNIMEQUE DE SOUZA
Diretor Presidente /AMPREV

DECRETO Nº 3243/2018
 
HASH: 2021-1118-0007-3187

ATO CONCESSÓRIO DE PENSÃO

PORTARIA Nº 265 DE 16 DE NOVEMBRO DE 2021
 
O Diretor – Presidente da Amapá Previdência, no uso 
das atribuições conferidas pelo inciso XIII do art.14 do 
Regimento Interno aprovado pelo Ato Resolutório nº. 
001/99–CA/AMPREV, de 02 de setembro de 1999 e tendo 
em vista o que consta no Processo nº 2021.07.0897P 
- DIBEF/AMPREV, de 23/08/2021, resolve conceder 
pensão na forma a seguir discriminada:

DADOS DO INSTITUIDOR:

Nome do (a) ex-servidor (a): MOZART DA SILVA TITO – Matrícula: 
0036887-3-01; Cargo: Agente de Polícia; CPF nº 341.628.792-49; 
Data do Óbito: 25/06/2021; Lotação: Delegacia Geral de Polícia Civil/
Núcleo de Operações e Inteligência.

 
VIGÊNCIA A PARTIR DA DATA DA INSCRIÇÃO: 
23/08/2021.
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DENOMINAÇÃO 
(DISCRIMINAÇÃO 
REMUNERAÇÃO)

PERCENTUAL

Valor da Pensão 100%
 
DADOS DO (S) BENEFICIÁRIO (S):

BENEFICIÁRIO 
(S): PARENTESCO NATUREZA 

DA PENSÃO % COTA

JURACIARA 
AZEVEDO 
PEREIRA

Companheiro 
(a) Vitalício 50%

NICOLE BRUNA 
PEREIRA TITO  Filho (a) Temporário 50%

 
Concedo a pensão, neste ato discriminado, com fundamento legal nos 
arts. 10, inciso I, §5º; art. 13; art. 26, §§1º, 2º, 5º e 6º; art. 31 e caput 
do art. 89 todos da Lei Estadual nº 0915, de 18 de agosto de 2005. 
Ressalto que o presente benefício será incluído no Plano Financeiro, 
conforme determina o art. 91, §1º da Lei Estadual nº 0915/2005.

 
Macapá - AP, 16 de novembro de 2021.

 
RUBENS BELNIMEQUE DE SOUZA

Diretor - Presidente
Decreto nº3243/2018

HASH: 2021-1118-0007-3080

ATO CONCESSÓRIO DE PENSÃO

PORTARIA Nº 266 DE 16 DE NOVEMBRO DE 2021
 
O Diretor – Presidente da Amapá Previdência, no uso 
das atribuições conferidas pelo inciso XIII do art.14 do 
Regimento Interno aprovado pelo Ato Resolutório nº. 
001/99–CA/AMPREV, de 02 de setembro de 1999 e tendo 
em vista o que consta no Processo nº 2021.07.0996P 
- DIBEF/AMPREV, de 29/09/2021, resolve conceder 
pensão na forma a seguir discriminada:
DADOS DO INSTITUIDOR:

Nome do (a) ex-servidor (a): RICARDO NUNES COSTA – Matrícula: 
0062971-5-01; Cargo: Técnico em Enfermagem; CPF nº 029.635.499-
62; Data do Óbito: 31/07/2021; Lotação:  Secretária de Estado da 
Saúde.

 
VIGÊNCIA A PARTIR DA DATA DO ÓBITO: 31/07/2021 E 
DATA DA INSCRIÇÃO: 15/09/2021.
                                                                                                                                                                                                                        

DENOMINAÇÃO 
(DISCRIMINAÇÃO 
REMUNERAÇÃO)

PERCENTUAL

Valor da Pensão 100%
 
DADOS DO (S) BENEFICIÁRIO (S): VIGÊNCIA DA DATA 
DO ÓBITO 31/07/2021

BENEFICIÁRIO (S): PARENTESCO NATUREZA 
DA PENSÃO % COTA

CARMÉLIA 
NASCIMENTO 

SANTANA

Companheiro 
(a) Vitalício 50%

DADOS DO (S) BENEFICIÁRIO (S): VIGÊNCIA DA DATA 
DA INSCRIÇÃO 15/09/2021

BENEFICIÁRIO 
(S): PARENTESCO NATUREZA 

DA PENSÃO % COTA

RICARDO 
MAURICIO 

SANTANA COSTA
Filho (a) Temporário 50%

 
Concedo a pensão, neste ato discriminado, com fundamento legal nos 
arts. 10, inciso I, §5º; art. 13; art. 26, §§1º, 2º, 5º e 6º; art. 31 e caput 
do art. 89 todos da Lei Estadual nº 0915, de 18 de agosto de 2005. 
Ressalto que o presente benefício será incluído no Plano Financeiro, 
conforme determina o art. 91, §1º da Lei Estadual nº 0915/2005.
 

Macapá - AP, 16 de novembro de 2021.
 

RUBENS BELNIMEQUE DE SOUZA
Diretor - Presidente

Decreto nº3243/2018
 
HASH: 2021-1118-0007-3075

PORTARIA Nº 268/2021 - AMPREV

O Diretor Presidente da Amapá Previdência - AMPREV, 
usando de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 3243, de 20 de Agosto de 2018 e considerando 
o ofício nº 130204.0077.0714/2021 – GEAD/AMPREV;

RESOLVE:

Art. 1º - Designar a servidora Edna Mara Tavares 
Barreiros – Chefe da Unidade Acompanhamento Atuarial 
– UAA, da Amapá Previdência, para fiscalizar o Contrato 
n° 008/2021 -, referente aos autos do Processo nº 
2020.186.1202214PA, que entre si celebraram a Amapá 
Previdência/AMPREV e a empresa Inove Consultoria 
Atuarial LTDA - EPP, cujo objeto é a Contratação de 
empresa especializada em Serviços de Assessoria e 
Elaboração de Cálculo Atuarial, para realização de estudo 
de avaliação/reavaliação atuarial do RPPS e RPPM do 
Estado do Amapá, com base nas informações dos anos-
calendário imediatamente anteriores, respectivamente, e 
a estrita observância das normas fixadas nas legislações, 
nos termos e condições deste instrumento.

Art. 2°. Determinar que o fiscal ora designado deva:

I. Zelar pelo fiel cumprimento do referido contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou das improbidades observadas e, submetendo 
aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassem a sua competência, nos 
termos do art. 67, da Lei n° 8.666/93;

II. Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços 
prestados pela CONTRATADA, em periodicidade 
adequada ao objeto do contrato, e durante o seu período 
de validade, eventualmente, propor a autoridade superior 
à aplicação das penalidades legalmente estabelecidas;
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III. Atestar formalmente, nos autos do processo, as 
notas fiscais relativas aos serviços prestados antes do 
encaminhamento para pagamento.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor a contar da data de 
sua publicação.

Art. 4º. Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se. 
Revogam-se as disposições em contrário.

Macapá, 16 de novembro de 2021.
Rubens Belnimeque de Souza
Diretor Presidente

HASH: 2021-1118-0007-3086

PORTARIA Nº 270/2021 - AMPREV

O Diretor Presidente da Amapá Previdência - AMPREV, 
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Decreto nº 3243, de 20 de agosto de 2018.

RESOLVE:

Designar o colaborador Jurandir de Oliveira Lamarão, 
Assessor da Presidência - AMPREV, para responder 
em substituição pela Chefia de Gabinete da Amapá 
Previdência/AMPREV, durante o impedimento da Titular 
Jussara Keila Houat, encontra-se de licença médica, no 
período de 16 à 23/11/2021.

Macapá/AP, 17 de novembro de 2021.
Rubens Belnimeque de Souza
Diretor Presidente

HASH: 2021-1118-0007-3079

Departamento Estadual de

Trânsito do Amapá

PORTARIA N°0998/2021 DETRAN/AP, DE 18 DE 
NOVEMBRO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 0054 de 02 de Janeiro de 2015, tendo em vista 
o teor do Processo n° 014. 008466/2021– Memorando nº 
091/2021-UETP/DETRAN-AP.

R E S O L V E:

ART 1º - DESIGNAR os servidores, ERICK DE 
OLIVEIRA VINHAS, Chefe de Unidade de Condutores/
FGS-1, JAMESON LOUREIRO MACIEL, Analista 
Administrativo, MARIA DE FATIMA DE SOUZA ALVES, 

Chefe de Agencia de Trânsito, JOÃO PAULO NAZARÉ 
MARQUES, Analista Administrativo e LORENA HOANA 
MENDES TRINDADE QUEIROZ, Chefe de Unidade / 
Unidade de Controle de Veículos – FGS-1, para viajarem 
da sede de suas atividades funcionais em MACAPÁ/AP 
até o Munícipio de LARANJAL DO JARÍ/AP, LARANJAL 
DO JARI/AP, com objetivo de aplicar Exames Teóricos e 
Práticos para obtenção de CNH, no período de 23 a 27 de 
Novembro de 2021.            

ART 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
expedição.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Diretor Presidente do DETRAN-AP

HASH: 2021-1118-0007-3135

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO Nº 642/2021

O Diretor-Presidente do Departamento Estadual de 
Trânsito do Amapá-DETRAN/AP, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Governamental nº 0054, de 02 de Janeiro de 2015, 
NOTIFICA o Sr. JOSE ALCEMIRO NOBRE PESSOA, 
portador do Registro de CNH nº 03880841642, que nos 
autos do Processo Administrativo n°. 014.007838/2018 – 
DETRAN-AP teve aplicado em seu desfavor a penalidade 
de SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, pelo período 
de 12(doze) meses, com base no art. 165, e inc. III do art. 
256, ambos do Código de Trânsito Brasileiro c/c inc. II do 
art. 3º da Resolução 182/05 do CONTRAN c/c inc. II do 
art. 1º da portaria 040/2010 – DETRAN-AP.

Informa, que o fora NOTIFICADO, com fulcro no art. 22, 
da portaria 040/2010-DETRAN-AP c/c com a Resolução 
nº 182/2005-CONTRAN, tem o prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data da publicação deste mandado, 
para entregar a sua Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria do DETRAN/AP, no período de 08h às 12h, 
ou apresentar recurso para a JARI, da decisão que aplicou 
a presente penalidade no PROTOCOLO desta Autarquia.

Informa, ainda, que de acordo com o art. 261, § 2º c/c art. 
268, ambos do CTB, após o cumprimento da penalidade 
e da realização do curso de reciclagem, terá sua Carteira 
Nacional de Habilitação devolvida.  

Macapá-AP, 09 de Setembro de 2021.
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Delegado de Polícia Civil
Diretor Presidente do Detran/AP

HASH: 2021-1118-0007-3176
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MANDADO DE NOTIFICAÇÃO Nº 644/2021

O Diretor-Presidente do Departamento Estadual de 
Trânsito do Amapá-DETRAN/AP, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Governamental nº 0054, de 02 de Janeiro de 2015, 
NOTIFICA o Sr. DRIELLY THAIS BARROS DE ANDRADE, 
portador do Registro de CNH nº 05856614488, que nos 
autos do Processo Administrativo n°. 014.007598/2018 – 
DETRAN-AP teve aplicado em seu desfavor a penalidade 
de SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, pelo período 
de 12(doze) meses, com base no art. 165, e inc. III do art. 
256, ambos do Código de Trânsito Brasileiro c/c inc. II do 
art. 3º da Resolução 182/05 do CONTRAN c/c inc. II do 
art. 1º da portaria 040/2010 – DETRAN-AP.

Informa, que o fora NOTIFICADO, com fulcro no art. 22, 
da portaria 040/2010-DETRAN-AP c/c com a Resolução 
nº 182/2005-CONTRAN, tem o prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data da publicação deste mandado, para 
entregar a sua Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria do DETRAN/AP, no período de 08h às 12h, 
ou apresentar recurso para a JARI, da decisão que aplicou 
a presente penalidade no PROTOCOLO desta Autarquia.

Informa, ainda, que de acordo com o art. 261, § 2º c/c art. 
268, ambos do CTB, após o cumprimento da penalidade 
e da realização do curso de reciclagem, terá sua Carteira 
Nacional de Habilitação devolvida.  

Macapá-AP, 09 de Setembro de 2021.
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Delegado de Polícia Civil
Diretor Presidente do Detran/AP

HASH: 2021-1118-0007-3184

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO Nº 648/2021

O Diretor-Presidente do Departamento Estadual de 
Trânsito do Amapá-DETRAN/AP, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Governamental nº 0054, de 02 de Janeiro de 
2015, NOTIFICA o Sr. PAULO ELEUTERIO SILVA PINTO, 
portador do Registro de CNH nº 02835031380, que nos 
autos do Processo Administrativo n°. 014.018669/2017 – 
DETRAN-AP teve aplicado em seu desfavor a penalidade 
de SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, pelo período 
de 12(doze) meses, com base no art. 165A, e inc. III do 
art. 256, ambos do Código de Trânsito Brasileiro c/c inc. 
II do art. 3º da Resolução 182/05 do CONTRAN c/c inc. II 
do art. 1º da portaria 040/2010 – DETRAN-AP.

Informa, que o fora NOTIFICADO, com fulcro no art. 22, 
da portaria 040/2010-DETRAN-AP c/c com a Resolução 
nº 182/2005-CONTRAN, tem o prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data da publicação deste mandado, para 
entregar a sua Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria do DETRAN/AP, no período de 08h às 12h, 

ou apresentar recurso para a JARI, da decisão que aplicou 
a presente penalidade no PROTOCOLO desta Autarquia.

Informa, ainda, que de acordo com o art. 261, § 2º c/c art. 
268, ambos do CTB, após o cumprimento da penalidade 
e da realização do curso de reciclagem, terá sua Carteira 
Nacional de Habilitação devolvida.  

Macapá-AP, 09 de Setembro de 2021.
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Delegado de Polícia Civil
Diretor Presidente do Detran/AP

HASH: 2021-1118-0007-3183

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO Nº 649/2021

O Diretor-Presidente do Departamento Estadual de 
Trânsito do Amapá-DETRAN/AP, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Governamental nº 0054, de 02 de Janeiro de 2015, 
NOTIFICA o Sr. PAULO SERGIO BENTES DE AZEVEDO, 
portador do Registro de CNH nº 02464674769, que nos 
autos do Processo Administrativo n°. 014.006772/2018 – 
DETRAN-AP teve aplicado em seu desfavor a penalidade 
de SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, pelo período 
de 12(doze) meses, com base no art. 165ª0, 0e inc. III do 
art. 256, ambos do Código de Trânsito Brasileiro c/c inc. II 
do art. 3º da Resolução 182/05 do CONTRAN c/c inc. II do 
art. 1º da portaria 040/2010 – DETRAN-AP.

Informa, que o fora NOTIFICADO, com fulcro no art. 22, 
da portaria 040/2010-DETRAN-AP c/c com a Resolução 
nº 182/2005-CONTRAN, tem o prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data da publicação deste mandado, 
para entregar a sua Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria do DETRAN/AP, no período de 08h às 12h, 
ou apresentar recurso para a JARI, da decisão que aplicou 
a presente penalidade no PROTOCOLO desta Autarquia.

Informa, ainda, que de acordo com o art. 261, § 2º c/c art. 
268, ambos do CTB, após o cumprimento da penalidade 
e da realização do curso de reciclagem, terá sua Carteira 
Nacional de Habilitação devolvida.  

Macapá-AP, 09 de Setembro de 2021.
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Delegado de Polícia Civil
Diretor Presidente do Detran/AP

HASH: 2021-1118-0007-3182

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO Nº 650/2021

O Diretor-Presidente do Departamento Estadual de 
Trânsito do Amapá-DETRAN/AP, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Governamental nº 0054, de 02 de Janeiro de 
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2015, NOTIFICA o Sr. JOSIAS DE MACEDO PEDROSO, 
portador do Registro de CNH nº 04356160919, que nos 
autos do Processo Administrativo n°. 014.009808/2018 – 
DETRAN-AP teve aplicado em seu desfavor a penalidade 
de SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, pelo período 
de 12(doze) meses, com base no art. 165A, e inc. III do 
art. 256, ambos do Código de Trânsito Brasileiro c/c inc. 
II do art. 3º da Resolução 182/05 do CONTRAN c/c inc. II 
do art. 1º da portaria 040/2010 – DETRAN-AP.

Informa, que o fora NOTIFICADO, com fulcro no art. 22, 
da portaria 040/2010-DETRAN-AP c/c com a Resolução 
nº 182/2005-CONTRAN, tem o prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data da publicação deste mandado, para 
entregar a sua Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria do DETRAN/AP, no período de 08h às 12h, 
ou apresentar recurso para a JARI, da decisão que aplicou 
a presente penalidade no PROTOCOLO desta Autarquia.

Informa, ainda, que de acordo com o art. 261, § 2º c/c art. 
268, ambos do CTB, após o cumprimento da penalidade 
e da realização do curso de reciclagem, terá sua Carteira 
Nacional de Habilitação devolvida.  

Macapá-AP, 09 de Setembro de 2021.
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Delegado de Polícia Civil
Diretor Presidente do Detran/AP

HASH: 2021-1118-0007-3180

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO Nº 651/2021

O Diretor-Presidente do Departamento Estadual de 
Trânsito do Amapá-DETRAN/AP, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Governamental nº 0054, de 02 de Janeiro 
de 2015, NOTIFICA o Sr. JOAO VIEIRA BARBOSA, 
portador do Registro de CNH nº 04612041492, que nos 
autos do Processo Administrativo n°. 014.009663/2018 – 
DETRAN-AP teve aplicado em seu desfavor a penalidade 
de SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, pelo período 
de 12(doze) meses, com base no art. 165, e inc. III do art. 
256, ambos do Código de Trânsito Brasileiro c/c inc. II do 
art. 3º da Resolução 182/05 do CONTRAN c/c inc. II do 
art. 1º da portaria 040/2010 – DETRAN-AP.

Informa, que o fora NOTIFICADO, com fulcro no art. 22, 
da portaria 040/2010-DETRAN-AP c/c com a Resolução 
nº 182/2005-CONTRAN, tem o prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data da publicação deste mandado, para 
entregar a sua Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria do DETRAN/AP, no período de 08h às 12h, 
ou apresentar recurso para a JARI, da decisão que aplicou 
a presente penalidade no PROTOCOLO desta Autarquia.

Informa, ainda, que de acordo com o art. 261, § 2º c/c art. 
268, ambos do CTB, após o cumprimento da penalidade 
e da realização do curso de reciclagem, terá sua Carteira 

Nacional de Habilitação devolvida.  

Macapá-AP, 09 de Setembro de 2021.
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Delegado de Polícia Civil
Diretor Presidente do Detran/AP

HASH: 2021-1118-0007-3175

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO Nº 652/2021

O Diretor-Presidente do Departamento Estadual de 
Trânsito do Amapá-DETRAN/AP, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Governamental nº 0054, de 02 de Janeiro de 
2015, NOTIFICA o Sr. JUCILAN GOMES BARRETO, 
portador do Registro de CNH nº 05265410687, que nos 
autos do Processo Administrativo n°. 014.009764/2018 – 
DETRAN-AP teve aplicado em seu desfavor a penalidade 
de SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, pelo período 
de 12(doze) meses, com base no art. 165, e inc. III do art. 
256, ambos do Código de Trânsito Brasileiro c/c inc. II do 
art. 3º da Resolução 182/05 do CONTRAN c/c inc. II do 
art. 1º da portaria 040/2010 – DETRAN-AP.

Informa, que o fora NOTIFICADO, com fulcro no art. 22, 
da portaria 040/2010-DETRAN-AP c/c com a Resolução 
nº 182/2005-CONTRAN, tem o prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data da publicação deste mandado, 
para entregar a sua Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria do DETRAN/AP, no período de 08h às 12h, 
ou apresentar recurso para a JARI, da decisão que aplicou 
a presente penalidade no PROTOCOLO desta Autarquia.

Informa, ainda, que de acordo com o art. 261, § 2º c/c art. 
268, ambos do CTB, após o cumprimento da penalidade 
e da realização do curso de reciclagem, terá sua Carteira 
Nacional de Habilitação devolvida.  

Macapá-AP, 09 de Setembro de 2021.
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Delegado de Polícia Civil
Diretor Presidente do Detran/AP

HASH: 2021-1118-0007-3178

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO Nº 655/2021

O Diretor-Presidente do Departamento Estadual de 
Trânsito do Amapá-DETRAN/AP, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Governamental nº 0054, de 02 de Janeiro de 
2015, NOTIFICA o Sr. MIZAEL DOS REIS BORGES, 
portador do Registro de CNH nº 02529829765, que nos 
autos do Processo Administrativo n°. 014.006739/2018 – 
DETRAN-AP teve aplicado em seu desfavor a penalidade 
de SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, pelo período 
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de 12(doze) meses, com base no art. 165, e inc. III do art. 
256, ambos do Código de Trânsito Brasileiro c/c inc. II do 
art. 3º da Resolução 182/05 do CONTRAN c/c inc. II do 
art. 1º da portaria 040/2010 – DETRAN-AP.

Informa, que o fora NOTIFICADO, com fulcro no art. 22, 
da portaria 040/2010-DETRAN-AP c/c com a Resolução 
nº 182/2005-CONTRAN, tem o prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data da publicação deste mandado, para 
entregar a sua Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria do DETRAN/AP, no período de 08h às 12h, 
ou apresentar recurso para a JARI, da decisão que aplicou 
a presente penalidade no PROTOCOLO desta Autarquia.

Informa, ainda, que de acordo com o art. 261, § 2º c/c art. 
268, ambos do CTB, após o cumprimento da penalidade 
e da realização do curso de reciclagem, terá sua Carteira 
Nacional de Habilitação devolvida.  

Macapá-AP, 09 de Setembro de 2021.
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Delegado de Polícia Civil
Diretor Presidente do Detran/AP
 
HASH: 2021-1118-0007-3179

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO Nº 660/2021

O Diretor-Presidente do Departamento Estadual de 
Trânsito do Amapá-DETRAN/AP, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Governamental nº 0054, de 02 de Janeiro de 
2015, NOTIFICA o Sr. NEZIMAR BORGES GONÇALVES, 
portador do Registro de CNH nº 04034654620, que nos 
autos do Processo Administrativo n°. 014.016850/2017 – 
DETRAN-AP teve aplicado em seu desfavor a penalidade 
de SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, pelo período 
de 03(TRES) meses, com base no art. 210, e inc. III do 
art. 256, ambos do Código de Trânsito Brasileiro c/c inc. 
II do art. 3º da Resolução 182/05 do CONTRAN c/c inc. II 
do art. 1º da portaria 040/2010 – DETRAN-AP.

Informa, que o fora NOTIFICADO, com fulcro no art. 22, 
da portaria 040/2010-DETRAN-AP c/c com a Resolução 
nº 182/2005-CONTRAN, tem o prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data da publicação deste mandado, para 
entregar a sua Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria do DETRAN/AP, no período de 08h às 12h, 
ou apresentar recurso para a JARI, da decisão que aplicou 
a presente penalidade no PROTOCOLO desta Autarquia.

Informa, ainda, que de acordo com o art. 261, § 2º c/c art. 
268, ambos do CTB, após o cumprimento da penalidade 
e da realização do curso de reciclagem, terá sua Carteira 
Nacional de Habilitação devolvida.  

Macapá-AP, 09 de Setembro de 2021.    
INÁCIO MONTEIRO MACIEL

Delegado de Polícia Civil
Diretor Presidente do Detran/AP

HASH: 2021-1118-0007-3181

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO Nº 661/2021

O Diretor-Presidente do Departamento Estadual de 
Trânsito do Amapá-DETRAN/AP, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Governamental nº 0054, de 02 de Janeiro de 
2015, NOTIFICA o Sr. LAERCIO CANTANHEDE ROCHA, 
portador do Registro de CNH nº 03634827137, que nos 
autos do Processo Administrativo n°. 014.005934/2018 – 
DETRAN-AP teve aplicado em seu desfavor a penalidade 
de SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, pelo período 
de 03(TRES) meses, com base no art. 210, e inc. III do 
art. 256, ambos do Código de Trânsito Brasileiro c/c inc. II 
do art. 3º da Resolução 182/05 do CONTRAN c/c inc. II do 
art. 1º da portaria 040/2010 – DETRAN-AP.

Informa, que o fora NOTIFICADO, com fulcro no art. 22, 
da portaria 040/2010-DETRAN-AP c/c com a Resolução 
nº 182/2005-CONTRAN, tem o prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data da publicação deste mandado, 
para entregar a sua Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria do DETRAN/AP, no período de 08h às 12h, 
ou apresentar recurso para a JARI, da decisão que aplicou 
a presente penalidade no PROTOCOLO desta Autarquia.

Informa, ainda, que de acordo com o art. 261, § 2º c/c art. 
268, ambos do CTB, após o cumprimento da penalidade 
e da realização do curso de reciclagem, terá sua Carteira 
Nacional de Habilitação devolvida.  

Macapá-AP, 09 de Setembro de 2021.
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Delegado de Polícia Civil
Diretor Presidente do Detran/AP

HASH: 2021-1118-0007-3177

Companhia de Eletricidade do Amapá

PORTARIA Nº 210  / 2021– PR/CEA

A Diretoria Executiva da Companhia de Eletricidade do 
Amapá – CEA, no exercício das atribuições regimentais, 
em conformidade com Estatuto Social e Ato da Presidência 
nº. 001/2017 de 02/10/2017 e,

CONSIDERANDO as Atas de Registro de Preços nº 
032/2021e nº 033/2021que tem como objetoo registro 
de preços para a eventual aquisição de aparelhos de 
central de ar, tipo Split High Wall para as subestações 
pertencentes a Companhia de Eletricidade do Amapá – 
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CEA, especificado (s) no Termo de Referência, Anexo I 
do edital de Pregão Eletrônico nº 025/2021 – PRL/CEA, 
que é parte integrante das Atas, assim como a proposta 
vencedora, independentemente de transcrição,
 
CONSIDERANDO que se deve zelar pelo efetivo 
cumprimento das obrigações assumidas nas referidas 
Atas e pela qualidade dos serviços prestados,
 
R E S O L V E
 
- DESIGNAR  RAFAEL PEREIRA BAGUNDES  para  
Fiscal  das Atas de Registro de Preços nº 032/2021 e nº 
033/2021, conforme especificações contidas nas referidas 
Atas.

- ESTA PORTARIA tem vigência a partir desta data.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 
Macapá, 08 de novembro de 2021.
Marcos do Nascimento Pereira
Presidente

HASH: 2021-1118-0007-3068

PORTARIA Nº 212 /2021 – PR/CEA
 
O Presidente da Companhia de Eletricidade do Amapá – 
CEA, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Estatuto Social em vigor e;

CONSIDERANDO que compete a esta Presidência o ato 
para nomeação e exoneração para Cargos Comissionados 
e Funções Gratificadas;
 
R E S O L V E
 
EXONERAR JOSE ADALILSON DE ARAUJO AMORIM, 
da Função Gratificada de Presidente da Assessoria de 
Licitação e Contratos- PRL, desta Empresa.
 
ESTA PORTARIA tem vigência a partir de 12/11/2021.
 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 
Macapá-AP, 09 de novembro de 2021.
Marcos do Nascimento Pereira
Presidente

HASH: 2021-1118-0007-3084

PORTARIA Nº 233 /2021 – PR/CEA
 
O Presidente da Companhia de Eletricidade do Amapá – 
CEA, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Estatuto Social em vigor e;

CONSIDERANDO que compete a esta Presidência o ato 
para nomeação e exoneração para Cargos Comissionados 
e Funções Gratificadas;
 
R E S O L V E
 
EXONERAR VICTOR HUGO MIRANDA CAVALCANTE, 
do Cargo Comissionado de Subprocurador da Procuradoria 
Jurídica, desta Empresa.
 
ESTA PORTARIA tem vigência a partir de 17/11/2021.
 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 
Macapá-AP, 11 de novembro de 2021.
Marcos do Nascimento Pereira
Presidente

HASH: 2021-1118-0007-3078

PORTARIA Nº  232 /2021 – PR/CEA
 
O Presidente da Companhia de Eletricidade do Amapá – 
CEA, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Estatuto Social em vigor e;

CONSIDERANDO que compete a esta Presidência o ato 
para nomeação e exoneração para Cargos Comissionados 
e Funções Gratificadas;
 
R E S O L V E
 
EXONERAR JOSE MARIA OLIVEIRA DA COSTA, 
do Cargo Comissionado de Superintendente de Meio 
Ambiente, desta Empresa.
 
ESTA PORTARIA tem vigência a partir de 18/11/2021.
 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 
Macapá-AP, 11 de novembro de 2021.
Marcos do Nascimento Pereira
Presidente

HASH: 2021-1118-0007-3071

PORTARIA Nº 231 /2021 – PR/CEA
 
O Presidente da Companhia de Eletricidade do Amapá – 
CEA, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Estatuto Social em vigor e;

CONSIDERANDO que compete a esta Presidência o ato 
para nomeação e exoneração para Cargos Comissionados 
e Funções Gratificadas;
 
R E S O L V E
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EXONERAR WALDICLEI PEREIRA RAMOS, do Cargo 
Comissionado de Assessor II, desta Empresa.
 
ESTA PORTARIA tem vigência a partir de 18/11/2021.
 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 
Macapá-AP, 11 de novembro de 2021.
Marcos do Nascimento Pereira
Presidente

HASH: 2021-1118-0007-3070

PORTARIA Nº 217 /2021 – PR/CEA
 
O Presidente da Companhia de Eletricidade do Amapá – 
CEA, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Estatuto Social em vigor e;

CONSIDERANDO que compete a esta Presidência o ato 
para nomeação e exoneração para Cargos Comissionados 
e Funções Gratificadas;
 
R E S O L V E
 
EXONERAR MARIA ORLANDINA FRANCO NUNES 
CARDOSO, da Função Gratificada de Gerente do 
Departamento de Ouvidoria- PRO, desta Empresa.
 
ESTA PORTARIA tem vigência a partir de 19/11/2021.
 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 
Macapá-AP, 12 de novembro de 2021.
Marcos do Nascimento Pereira
Presidente

HASH: 2021-1118-0007-3069

PORTARIA Nº 216 / 2021– PR/CEA
 
O Presidente da Companhia de Eletricidade do Amapá – 
CEA, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Estatuto Social em vigor e,

CONSIDERANDO que LAISA GOES MICCIONE, 
Assessor I, está em usufruto de férias no período de 08 a 
27/11/2021 (20 dias), conforme anexo,
 
R E S O L V E
 
NOMEAR, SAMARA TRINDADE ARAUJO, para exercer 
a Função Comissionada de Assessor I, durante o 
impedimento do titular, cumulativamente com sua Função.
 
ESTA PORTARIA tem vigência no período de 08 a 
27/11/2021.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 
Macapá-AP, 11 de novembro de 2021.
Marcos do Nascimento Pereira
Presidente

HASH: 2021-1118-0007-3077

PORTARIA Nº 215 / 2021– PR/CEA
 
O Presidente da Companhia de Eletricidade do Amapá 
– CEA, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Estatuto Social em vigor e Ato da Presidência nº. 
001/2017 de 02/10/2017 e,

CONSIDERANDO o impedimento de VICTOR HUGO 
MIRANDA CAVALCANTE, Subprocurador- PRJ, por 
substituição ao Procurador, no período de 29/10/2021 a 
16/11/2021 (19 dias), conforme C. I. nº. 1040/2021-PRJ/
CEA de 09/11/2021,
 
R E S O L V E
 
NOMEAR, ROSEANE FURTADO DE MORAES, para 
exercer a Função Comissionada de Subprocurador- PRJ, 
durante o impedimento do titular.
 
ESTA PORTARIA tem vigência no período de 29/10/2021 
a 16/11/2021.
 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 
Macapá-AP, 10 de novembro de 2021.
Marcos do Nascimento Pereira
Diretor Presidente

HASH: 2021-1118-0007-3074

PORTARIA Nº 213 / 2021– PR/CEA
 
O Presidente da Companhia de Eletricidade do Amapá 
– CEA, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Estatuto Social em vigor e Ato da Presidência nº. 
001/2017 de 02/10/2017 e,

CONSIDERANDO que SIMONE RAMOS FARIAS, Líder 
da Agência CEA dos Municípios de Santana e Mazagão- 
DCRA/SM, estará em usufruto de férias no período de 
01 a 30/11/2021, conforme C. I. nº. 129/2021 DCRC de 
26/08/2021,
 
R E S O L V E
 
NOMEAR, MONICA LETICIA GAYA NEVES, para exercer 
a Função Gratificada de Lider da Agência CEA dos 
Municípios de Santana e Mazagão- DCRA/SM, durante o 
impedimento do titular.
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ESTA PORTARIA tem vigência no período de 01 
30/11/2021.
 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 
Macapá-AP, 08 de novembro de 2021.
Marcos do Nascimento Pereira
Presidente

HASH: 2021-1118-0007-3073

PORTARIA Nº 214 / 2021– PR/CEA
 
O Presidente da Companhia de Eletricidade do Amapá 
– CEA, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Estatuto Social em vigor e Ato da Presidência nº. 
001/2017 de 02/10/2017 e,

CONSIDERANDO que PEDRO DE MENEZES REIS, 
Procurador- PRJ, está de Licença Médica no período 
de 29/10/2021 a 16/11/2021 (19 dias), conforme C. I. nº. 
1040/2021- PRJ/CEA de 09/11/2021,
 
R E S O L V E
 
NOMEAR, VICTOR HUGO MIRANDA CAVALCANTE, 
para exercer a Função Comissionada de Procurador- 
PRJ, durante o impedimento do titular, cumulativamente 
com sua Função.
 
ESTA PORTARIA tem vigência no período de 29/10/2021 
a 16/11/2021.
 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 
Macapá-AP, 10 de novembro de 2021.
Marcos do Nascimento Pereira
Diretor Presidente

HASH: 2021-1118-0007-3082

Companhia de Água e

Esgoto do Amapá

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Conselho de Administração da Companhia de Água e 
Esgoto do Amapá – CAESA, no uso de suas atribuições 
legais, obedecendo ao Princípio Constitucional da 
Publicidade, Seguindo o tramite determinado pela Lei 
6.404/76 e pelo Estatuto Social da CAESA, convoca os 
Senhores Acionistas da Empresa a comparecerem à 
reunião da Assembléia Geral Extraordinária, no dia vinte e 
nove de Novembro de dois mil e vinte e um, às 15 ( quinze) 
horas, na sede da Companhia, localizada na Avenida 
Ernestino Borges, n.222, Bairro Central, nesta cidade de 
Macapá/AP, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia:

64ª ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

-     Deliberar sobre o resultado do leilão da concessão do 
saneamento básico nas sedes municipais do estado do 
Amapá, ocorrido no dia 02.07.2021 e homologado no dia 
05.11.2021;
-     Deliberar sobre proposta de cisão da Companhia de 
Água e Esgoto do Amapá – CAESA
-     Deliberar sobre o quadro de acionistas minoritário da 
Companhia de Agua e Esgoto do Amapá - CAESA
-     O que ocorrer.

Macapá/AP 11 de Novembro de 2021.
Valdinei Santana Amanajás
Presidente do CONSAD/CAESA

HASH: 2021-1112-0007-2664

PUBLICIDADE
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Tribunal De Justiça Do

Estado Do Amapá

AVISO PREGÃO ELETRÔNICO N° 057/2021-TJAP

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ 
torna público que realizará LICITAÇÃO na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL DO GRUPO DE ITENS, em sessão 
pública virtual por meio da INTERNET, Objetivando 
a Contratação de Empresa especializada no ramo da 
construção civil e elétrica para a Instalação  de um Grupo 
Gerador Cabinado e fornecimento e instalação de uma 
Cabine de Média Tensão e de um Transformador tipo 
Pedestal de 500 KVA no Fórum de Macapá. PROCESSO 
Nº 39914/2021. Abertura da Sessão para lances: dia 
02/12/2021, às 09h00min (horário de Brasília). Consulta 
do edital no endereço eletrônico https://www.gov.br/
compras/pt-br (UASG 925306) ou no https://www.tjap.
jus.br/portal/ (aba Licitações em Aberto).

Macapá-AP, 18 de NOVEMBRO de 2021
Edwania Helena Lima da Silva de Andrade
Pregoeira/TJAP

HASH: 2021-1118-0007-3042

AVISO REPUBLICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 
051/2021-TJAP

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ 
torna público a republicação da LICITAÇÃO na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 
MENOR PREÇO DO GRUPO, em sessão pública virtual 
por meio da INTERNET, Objetivando a aquisição de 
solução de backup em disco, com área de expansão de 
armazenamento em nuvem pública – S3 Longa retenção 
Enterprise – com garantia de fábrica de 60 (sessenta) 
meses, incluindo a prestação de serviços de instalação, 
configuração, treinamento hands-on e consultoria e 
suporte. A republicação do Edital é devido à suspensão, 
pelo Pregoeiro, da sessão pública marcada inicialmente 
para 17/11, pois não houve resposta dentro do prazo para 
impugnação e pedido de esclarecimento apresentados. 
PROCESSO Nº 112119/2021. Nova Abertura da Sessão 
para lances: dia 06/12/2021, às 08h00min (horário de 
Brasília). Consulta do edital no endereço eletrônico http://
www.compras.gov.br (UASG 925306) ou no https://
www.tjap.jus.br/portal/ (aba Licitações em Aberto).

Macapá-AP, 18 de novembro de 2021.
Yan Fernando Maciel de França
Pregoeiro/TJAP

HASH: 2021-1118-0007-3057

Ministério Público

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELE  TRÔNICO. Nº 036/2021

O Ministério Público do Estado do Amapá através de 
seu Pregoeiro, comunica aos interessados a realização 
do Pregão Eletrônico n° 036/2021 que tem por objeto: 
Contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços de locação de equipamentos de fotocópias, 
digitalização e impressão (outsourcing) para o Ministério 
Público do Estado do Amapá, com pagamento de 
páginas impressas, fornecimento e disponibilização 
de equipamentos novos, não recondicionados e em 
linha de produção; com software de gerenciamento de 
ativos e bilhetagem das páginas; assistência técnica 
de manutenção preventiva e corretiva; treinamento dos 
servidores da contratante e reposição de peças e insumos/
consumíveis (exceto papel), referente ao processo nº 
0003988/2021-57/MPAP.  O edital poderá ser obtido a 
partir do dia 22/11/2021 no seguinte endereço: www.
licitacoes-e.com.br e www.mpap.mp.br. Dados para 
dúvidas e esclarecimentos: Prédio da Procuradoria Geral 
de Justiça – Promotor Haroldo Franco, Rua do Araxá, s/n, 
bairro Araxá, Macapá-AP, Cep 68.903-883, sala da CPL, 
e-mail: cpl@mpap.mp.br e telefone (96)3198-1652.  

Início da entrega de propostas: a partir de 22/11/2021 às 
8:00h no site www.licitacoes-e.com.br , licitação nº 907504.

Fim da entrega de propostas: às 08h00 do dia 02/12/2021.

Abertura das propostas: às 08h00 do dia 02/12/2021.

Início da sessão de disputa: às 10h00 do dia 02/12/2021.

Todos os horários são referentes ao de Brasília-DF. 

Macapá-AP, 18/11/2021
Marcos Ravel Magalhães de Abreu
Pregoeiro/MPAP

HASH: 2021-1118-0007-3026
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 RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

INSCRITAS EM

TOTAL RESTOS A

DESPESA COM PESSOAL Mai/2019 Jun/2019 Jul/2019 Ago/2019 Set/2019 Out/2019 Nov/2019 Dez/2019 Jan/2020 Fev/2020 Mar/2020 Abr/2020 (ÚLTIMOS PAGAR NÃO 

12 MESES)
PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 7.954.541,83 8.924.506,90 11.905.333,58 8.131.037,63 7.789.354,28 8.083.823,62 9.376.312,26 15.483.062,48 7.718.427,51 8.147.251,86 8.122.199,38 7.597.024,87 109.232.876,20 3.289.244,19

    Pessoal Ativo 7.651.249,12 8.620.630,12 11.427.735,12 7.827.190,58 7.485.499,46 7.780.019,99 9.072.508,63 15.099.917,48 7.448.362,19 7.871.616,20 7.846.563,72 7.313.918,23 105.445.210,84 3.289.244,19

      Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 6.853.953,67 7.822.567,24 10.624.862,74 7.030.106,00 6.693.469,98 6.973.587,96 8.317.006,85 12.497.470,10 7.448.362,19 7.064.391,33 7.021.659,92 6.499.496,99 94.846.934,97 3.289.244,19

      Obrigações Patronais 797.295,45 798.062,88 802.872,38 797.084,58 792.029,48 806.432,03 755.501,78 2.602.447,38 0,00 807.224,87 824.903,80 814.421,24 10.598.275,87 0,00

      Benefícios Previdenciários

    Pessoal Inativo e Pensionistas 303.292,71 303.876,78 477.598,46 303.847,05 303.854,82 303.803,63 303.803,63 383.145,00 270.065,32 275.635,66 275.635,66 283.106,64 3.787.665,36 0,00

      Aposentadorias, Reserva e Reformas 303.292,71 303.876,78 477.598,46 303.847,05 303.854,82 303.803,63 303.803,63 383.145,00 270.065,32 275.635,66 275.635,66 283.106,64 3.787.665,36 0,00

      Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou de 
contratação de forma indireta (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 739.724,74 736.793,74 764.566,07 995.504,38 805.002,01 251.090,97 1.796.543,95 2.582.931,93 1.066.446,96 719.077,88 730.985,71 710.394,91 11.899.063,25 1.789.244,19

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 7.558,11 21.431,44 263.347,34 72.844,95 0,00 272.029,66 37.191,58 303.240,46 13.753,24 0,00 0,00 991.396,78 0,00

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 739.724,74 729.235,63 743.134,63 732.157,04 732.157,06 251.090,97 1.524.514,29 2.545.740,35 763.206,50 705.324,64 730.985,71 710.394,91 10.907.666,47 1.789.244,19

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 7.214.817,09 8.187.713,16 11.140.767,51 7.135.533,25 6.984.352,27 7.832.732,65 7.579.768,31 12.900.130,55 6.651.980,55 7.428.173,98 7.391.213,67 6.886.629,96 97.333.812,95 1.500.000,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (V)  (§ 13, art. 166 da CF)  

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VI)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VII) = (III a + III b)

LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 

LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 x VIII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 

FONTE: Contabilidade MP-AP

NOTA 1: Os valores de  IRRF estão deduzidos da base de cálculo, conforme Resolução Normativa nº 164/2015 - TCE

IVANA LÚCIA FRANCO CEI
Procuradora Geral de Justiça Secretário Geral Diretor do Dep. de Finanças e Contabilidade Assessora de Controle Interno

104.610.702,61                                                                                                                                                                                  1,90

99.104.876,15                                                                                                                                                                                    1,80

ALEXANDRE FLÁVIO MEDEIROS MONTEIRO ELIONAI DIAS DA PAIXÃO ANILDE MARIA B. FAÇANHA VIRINO

98.833.812,95                                                                                                                                                                                    1,80

LIMITE MÁXIMO (VIII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 110.116.529,06                                                                                                                                                                                  2,00

5.505.826.453,00                                                                                                                                                                               -

-

5.505.826.453,00                                                                                                                                                                               -

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ABRIL/2020 - REPUBLICAÇÂO

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 meses)

LIQUIDADAS

DEMONSTRATIVO DE DESPESA ABRIL/2020/REPUBLICAÇÃO/MP-AP

HASH: 2021-1118-0007-3157
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Prefeitura Municipal De

Ferreira Gomes

AVISO LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2021

A Prefeitura Municipal de Ferreira Gomes, CNPJ nº 
23.066.814/0001-24, através da Equipe de Pregão, 
torna público, que realizará PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com DISPUTA ABERTA, pelo critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, Para Registro 
de Preços para eventual futura Contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviços de análises 
clínicas – EXAMES LABORATORIAIS, visando atender 
as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 
Ferreira Gomes. Data: 07/12/2021 as 10h. (horário de 
Brasília). O Edital e seus Anexos encontram-se disponíveis 
no www.licitacoes-e.com.br nº 906686.

Ferreira Gomes-AP, 10 de novembro de 2021.
Wesley Guimarães
PREGOEIRO

HASH: 2021-1111-0007-2418

AVISO LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2021

A Prefeitura Municipal de Ferreira Gomes, CNPJ nº 
23.066.814/0001-24, através da Equipe de Pregão, torna 
público, que realizará PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
com DISPUTA ABERTA, pelo critério de julgamento 
MENOR PREÇO POR LOTE, Para Registro PNEUS, 
para uso em veículo oficial, leve e médio, de acordo com 
os critérios estabelecidos neste Termo de Referência, 
com respectivos serviços: alinhamento, balanceamento, 
cambagem, troca e fornecimento de bicos, sendo 
adquirido em caráter emergencial, referenciando manter 
nossos veículos em bom estado de uso no tocante 
momento da pandemia da nova corona Virus-COVID 19, 
visando atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde de Ferreira Gomes. Data: 29/11/2021 as 10h. 
(horário de Brasília). O Edital e seus Anexos encontram-
se disponíveis no www.licitacoes-e.com.br nº 907142.

Ferreira Gomes-AP, 10 de Novembro de 2021.
Wesley Guimarães
Pregoeiro

HASH: 2021-1111-0007-2406

EXTRATO DO CONTRATO N° 020/2021/SEMED-PMFG

O MUNICIPIO DE FERREIRA GOMES, por intermédio 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE FERRPEIRA GOMES,  
através da Secretaria Municipal de Educação, por 
intermédio do Secretário Municipal de Educação o 

Sr. Estanislau Augusto Braga de Barros, doravante 
denominado de CONTRATANTE e do outro lado o Sr. 
NÉLIO DO NASCIMENTO FARIAS, pessoa física, inscrito 
no CPF sob o nº 595.841.302-34, residente na Cidade de 
Macapá/AP, simplesmente denominado CONTRATADO, 
resolvem celebrar o presente contrato, no valor anual 
de R$ 36.338,40 (trinta e seis mil, trezentos e trinta 
e oito reais e quarenta centavos), em conformidade 
com o que consta do Processo Administrativo nº 
027/2021-SEMED, referente ao TERMO DE DISPENSA 
nº 011/2021-SEMED/CPL/PMFG, que trata da LOCAÇÃO 
DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA SEDE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO–SEMED/
PMFG, com fundamento no art. 24, X da lei nº 8.666/93 
e subsidiariamente a Lei nº 8.078/90, Código de Defesa 
do Consumidor. Contados a partir da data de assinatura 
do contrato.

Ferreira Gomes-AP, 05 de novembro de 2021.
ESTANISLAU AUGUSTO BRAGA DE BARROS
Secretário Municipal  de Educação de Ferreira Gomes
Contratante

HASH: 2021-1111-0007-2423

EXTRATO DO CONTRATO N° 021/2021/SEMED-PMFG

O MUNICIPIO DE FERREIRA GOMES, por intermédio 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE FERRPEIRA GOMES, 
através da Secretaria Municipal de Educação, por 
intermédio do Secretário Municipal de Educação o 
Sr. ESTANISLAU AUGUSTO BRAGA DE BARROS, 
doravante denominada de CONTRATANTE e do outro 
lado o Sr. FRANCISCO SEBASTIÃO DOS SANTOS, 
pessoa física, inscrito no CPF sob o nº 226.038.672-
53, residente na Cidade de Ferreira Gomes/AP, 
simplesmente denominado CONTRATADO, resolvem 
celebrar o presente contrato, no valor anual de R$ 
28.449,00 (vinte e oito mil, quatrocentos e quarenta 
e nove reais), em conformidade com o que consta do 
Processo Administrativo nº 026/2021-SEMOSP, referente 
ao TERMO DE DISPENSA nº 012/2021-SEMED/CPL/
PMFG, que trata da LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 
FUNCIONAMENTO DA ESCOLA NA COMUNIDADE DO 
TERRA PRETA – SEMED/PMFG, com fundamento no 
art. 24, X da lei nº 8.666/93 e subsidiariamente a Lei nº 
8.078/90, Código de Defesa do Consumidor. Contados a 
partir da data de assinatura do contrato.

Ferreira Gomes-AP, 05 de novembro de 2021.
ESTANISLAU AUGUSTO BRAGA DE BARROS
Secretário Municipal de Educação
Contratante

HASH: 2021-1111-0007-2419
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EXTRATO DO CONTRATO N° 022/2021/SEMED-PMFG

O MUNICIPIO DE FERREIRA GOMES, por intermédio 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES, 
Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita sob o CNPJ/
MF n° 23.066.814/0001-24, com sede na Rua Duque de 
Caxias, S/N, Bairro: Centro, neste Município de Ferreira 
Gomes, Estado do Amapá, neste ato representada pelo 
Secretário de Educação o Sr. ESTANISLAU AUGUSTO 
BRAGA DE BARROS, doravante denominada de 
CONTRATANTE e do outro lado o Sr. JOSÉ SERRA, 
pessoa física, inscrito no CPF sob o nº 041.708.812-49, 
residente na Cidade de Ferreira Gomes/AP, simplesmente 
denominado CONTRATADO, resolvem celebrar o 
presente contrato, no valor anual de R$ 10.800,00 (dez 
mil e oitocentos reais), em conformidade com o que 
consta do Processo Administrativo nº 025/2021-SEMOSP, 
referente ao TERMO DE DISPENSA nº 013/2021-SEMED/
CPL/PMFG, que trata da LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 
FUNCIONAMENTO DE DEPÓSITO DE MERENDA 
ESCOLAR –SEMED/PMFG, com fundamento no art. 24, 
X da lei nº 8.666/93 e subsidiariamente a Lei nº 8.078/90, 
Código de Defesa do Consumidor. Contados a partir da 
data de assinatura do contrato.

Ferreira Gomes-AP, 05 de novembro de 2021.
ESTANISLAU AUGUSTO BRAGA DE BARROS
Secretário Municipal de Educação de Ferreira Gomes
Contratante

HASH: 2021-1111-0007-2422

JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DIRETA CPL/PMFG -
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0755/2021-SEMOSP/
PMFG.

REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
 
OBJETO: Aquisição de COMBUSTÍVEIS (GASOLINA 
COMUM, ÓLEO DIESEL COMUM S500 E ÓLEO DIESEL 
S10), VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DOS 
ÓRGAÕS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, V da Lei 8666/93.
A Prefeitura Municipal de Ferreira Gomes/PMFG,  firmaram 
assinatura do Contrato Administrativo nº 005/2021 advindo 
da modalidade PREGÃO ELETRÕNICO – do tipo Menor 
Preço por item, nos termos da Lei Federal nº. 8.666, de 
21 de Junho de 1993, Lei Federal nº 10.520/2002, de 17 
de Julho de 2002 e processo de Dispensa de Licitação 
Nº 004/2021-CPL/PMFG, tendo como vigência até o 
dia 29 de janeiro de 2022, com a empresa POSTO 
FERREIRA GOMES - AUTOMOTO COMBUSTIVEIS 

DO AMAPA LTDA, CNPJ: 05.983.192/0005-40, com 
sede na Rua Duque de Caxias, 340, Centro - Ferreira 
Gomes – AP. Conforme Ofício n. 004/2021 nos autos 
do processo enviado pela empresa, mesma solicita o 
reequilíbrio econômico financeiro sobre os valores dos 
itens da Cláusula Nona do referido contrato, justificando 
que o produto sofre reajuste, tornando inviável a empresa 
manter o preço arrematado, solicita o reequilíbrio 
sócio econômico de preço para que torno possível o 
fornecimento do produto.
 
CONSIDERANDO que o presente produto aqui solicitado 
é essencial para a continuidade dos trabalhos inseridos 
no Planejamento Plurianual voltados ao funcionamento 
da administração pública municipal.

É o caso das contratações, compras e aquisições do poder 
público que, necessariamente devem ter seus contratos 
administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive 
publicidade, compras alienações e locações precedidos 
de licitação.

A licitação, a grosso modo, é a competição realizada entre 
os interessados em fornecer o objeto pretendido pelo 
poder público. Nos termos da Lei Federal 8666/93.

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada 
e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, 
da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos.

Este por sua vez, é permitido para reestabelecer a relação 
que as partes pactuaram incialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuição da administração para a 
justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento.

De acordo com a Constituição Federal de 1988, a 
obrigatoriedade de se manter o equilíbrio econômico-
financeiro se fundamenta no artigo 37:

Art. 37. A administração pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e, também, ao seguinte:

 XXI -  ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure 
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igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos 
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 
de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações.

A previsão constitucional de reequilíbrio econômico 
financeiro do contrato tem a finalidade precípua de 
evitar o enriquecimento sem causa, assegurando a 
equivalência entre o encargo e a remuneração através do 
restabelecimento do equilíbrio contratual.

Considerando o valor reajustado, segue o quadro demonstrativo 
de valores atuais e em seguida dos valores atualizados, 
demonstrando-se assim o desequilíbrio atual da equação:
 
CLÁUSULA NOVA – PREÇO E CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO

ITEM PREÇO PREÇO ATUAL

ÓLEO DIESEL S-500 5,42 5,49

GASOLINA COMUM 5,76 6,12

Conforme a Lei de Licitações nº 8666/93, artigo 65:

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser 
alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

II - por acordo das partes:
De fato, a revisão dos preços, por meio de reequilíbrio 
econômico-financeiro, pressupõe um estado de crise, um 
acontecimento imprevisível e inevitável ou, se previsível, 
de consequências incalculáveis, que implica fatalmente no 
desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. Funda-se 
na ocorrência de um fato excepcional e por isso mesmo 
é preciso aplica-la de forma restritiva e não extensiva. 
Dessa forma, tem-se que a revisão não é algo que 
ocorre periodicamente e não se relaciona com a infração 
ordinária, devendo ser comprovada documentalmente a 
causa de sua incidência.

Eis o entendimento do TCU (in Licitações e Contratos: 
orientações e jurisprudência do TCU, 4ª ed. Págs. 811/812).

Nas hipóteses expressamente previstas em lei, é possível 
a Administração mediante acordo com o contratado, 
restabelecer o equilíbrio ou reequilíbrio econômico-
financeiro do contrato. Reequilíbrio econômico-financeiro 
do contrato se justifica nas seguintes ocorrências:

•Fato imprevisível ou previsível, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do que foi contratato;

•Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
que configure álea econômica (probabilidade de perda 
concomitante à probabilidade de lucro) extraordinária e 
extracontratual.
 
Para que possa ser autorizado e concedido o reequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato pedido pelo contratado, 
a Administração deve verificar:
 
•Os custos dos itens constantes da proposta contratada 
em confronto com a planilha de custos que deve 
acompanhar a solicitação do reequilíbrio; ao encaminhar 
à Administração pedido de reequilíbrio econômico-
financeiro, deve o contratado demonstrar quais itens da 
planilha de custos estão economicamente defasados e 
que estão ocasionando desequilíbrio do contrato.

•Ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém de 
consequências incalculáveis que justifique modificações 
do contrato para mais ou para menos.

No caso concreto apresentado existe a Cláusula Nona – 
Preço e Condições de Pagamento, bem como o Ofício de 
nº 6672021, de 09/11/2021, no qual solicitou as justificativas 
do preço do aumento do combustível e em resposta o Ofício 
n. s/n/2021 e em anexo as Notas Fiscais nº 000195631, 
000195690, 000195812 e 000195813 da Petrobras 
Distribuidora comprovando o aumento dos preços dos 
combustíveis bem como Tabela de Pesquisa de Preços 
da Agência Nacional do Petróleo-ANP, pesquisa realizada 
em 10/11/2021, comprovando que o preço fornecido está 
dentro do preço praticado no mercado de Macapá/AP.

Desse modo, justificamos para devidos fins a grande 
necessidade de realizar o reequilíbrio de preços dos itens 
indicados na solicitação da PMFG e Ofício da empresa, 
para ambas as partes não sofram prejuízo tanto como 
a empresa com o valor adequado ao do mercado assim 
não interrompendo o fornecimento de combustíveis para 
a Prefeitura Municipal de Ferreira Gomes, assim ficando 
viáveis a ambas as partes o funcionamento contratual.

Ferreira Gomes-AP, 10 de novembro de 2021.
Sebastião Cléssio Alfaia da Trindade
PRESIDENTE CPL/PMFG

HASH: 2021-1111-0007-2405

2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO N.º 005/2021 - PMFG

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 005/2021, 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS: GASOLINA 
COMUM, ÓLEO DIESEL E ÓLEO DIESEL S10, PARA 
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ATENDER AS NECESSIDADES DOS ÓRGÃOS DO 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL.

A Prefeitura Municipal de Ferreira Gomes, Pessoa Jurídica 
de Direito Público interno, com sede à Rua Duque de 
Caxias, nº SN - Bairro: Centro, CNPJ nº 23.066.814/0001-
24, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito, 
o Senhor JOÃO ALVARO ROCHA RODRIGUES, 
brasileiro, portador do CPF nº 226.407.032-34, residente 
e domiciliado sito a na Rua Tiradentes, nº 143,  centro, 
Ferreira Gomes/AP, denominado de CONTRATANTE, e 
do outro lado a empresa POSTO FERREIRA GOMES 
- AUTOMOTO COMBUSTIVEIS DO AMAPA LTDA, 
CNPJ: 05.983.192/0005-40, com sede na Rua Duque 
de Caxias, 340, Centro - Ferreira Gomes - AP, por seu 
representante legal abaixo assinado, a seguir denominada 
CONTRATADA, celebram o presente o 2ª Termo Aditivo, 
baseado nas Leis Federais nº 8.666, de 21 de Junho 
de 1993, que se regerá pelas cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA NONA – PREÇO E CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO

(...)

9.2. O valor contratado poderá ser reajustado, para a 
manutenção do equilibrio economico financeito, desde 
que haja a comprovação através de notas fiscais do 
aumento dos preços para a aquisição de combustíveis 
pelo contratado, conforme abaixo.

Gasolina Comum - Preço R$ 5,76 (cinco reais e setenta 
e seis centavos).

Gasolina Comum – Preço Atual R$ 6,12 (seis reais e 
doze centavos)

Óleo Diesel – Preço anterior R$ 5,42 (cinco reais e 
quarenta e dois centavos).

Óleo Diesel – Preço Atual R$ 5,49 (cinco reais e quarenta 
e nove centavos).

Fonte: Agência Nacional do Petróleo – ANP.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO

15.1 Fica eleito o foro da Comarca de Ferreira Gomes, 
Estado do Amapá, para dirimir dúvidas ou questões 
oriundas do presente Contrato.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o 
presente Instrumento Contratual em 02 (duas) vias iguais 
e rubricadas para todos os fins de direito, na presença 
das testemunhas abaixo.

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições 
estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as partes.

E por estarem assim justos e contratados, as partes 
assinam o presente termo de aditamento em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) 
testemunhas que a tudo assistiram.

Ferreira Gomes/AP, 10 de novembro de 2021 
João Álvaro Rocha Rodrigues
Prefeito de Ferreira Gomes

HASH: 2021-1111-0007-2407

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA Nº 011/2021- 
CPL- PMFG - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 027/2021-PMFG

O MUNICÍPIO DE FERREIRA GOMES, ESTADO 
DO AMAPÁ, neste ato representado pelo Secretário 
Municipal de Educação de Ferreira Gomes, no uso de 
suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do 
Município, CONSIDERANDO as informações constantes 
no Processo Administrativo n.º 027/CPL/2021, realizado 
nos moldes da Lei nº 8666/93, e suas alterações 
posteriores, que tem por objeto a contratação através 
de Dispensa Licitatória PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL 
PARA FUNCIONAMENTO DA SEDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/SEMED/PMFG, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas 
no Projeto Básico, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação. CONSIDERANDO 
as informações constantes no processo administrativo 
supracitado, consubstanciado pelo parecer jurídico, 
documentos e despachos contidos nos autos; RESOLVE: 
HOMOLOGAR/RATIFICAR o Termo de Dispensa Nº 
011/2021-CPL/PMFG, para a contratação da pessoa 
física abaixo relacionada, conforme a Lei 8666/93, e suas 
alterações posteriores. O Sr. NÉLIO DO NASCIMENTO 
FARIAS, brasileiro, solteiro, portador do CPF/MF: 
595.841.302-34, residente e domiciliado na Av. Mendonça 
Furtado, 2216, Bairro: Santa Rita, Macapá-AP, no valor 
mensal de R$ 3.028,20 (três mil, vinte e oito reais e 
vinte centavos), conforme parecer jurídico da ASSEJUR/
SEMED/PMFG. Providencie-se a celebração do 
necessário contrato, no que couber, e o empenhamento 
da despesa na dotação própria do orçamento vigente, e 
publique-se o presente ato na imprensa oficial, consoante 
dispositivo legal, para fins de eficácia da homologação/
ratificação aqui proferida.
 
FERREIRA GOMES, ESTADO DO AMAPÁ, 
EM 05 DE NOVEMBRO DE 2021.
ESTANISLAU AUGUSTO BRAGA DE BARROS
Secretário Municipal de Educação de Ferreira Gomes

HASH: 2021-1111-0007-2412



Quinta-feira, 18 de Novembro de 2021Seção 03•	 Nº 7.546Diário Oficial

137 de 140

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA Nº 012/2021- 
CPL- PMFG - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2021-PMFG

O MUNICÍPIO DE FERREIRA GOMES, ESTADO DO 
AMAPÁ, neste ato representado pelo Secretário Municipal 
de Educação, no uso de suas atribuições legais previstas 
na Lei Orgânica do Município, CONSIDERANDO as 
informações constantes no Processo Administrativo 
n.º 026/CPL/2021, Termo de Dispensa nº 012/2021, 
realizado nos moldes da Lei nº 8666/93, e suas alterações 
posteriores, que tem por objeto a contratação através de 
Dispensa Licitatória PARA A LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 
FUNCIONAMENTO DA ESCOLA NA COMUNIDADE DO 
TERRA PRETA - SEMED/PMFG, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Projeto Básico, 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Agricultura. CONSIDERANDO as informações constantes 
no processo administrativo supracitado, consubstanciado 
pelo parecer jurídico, documentos e despachos contidos 
nos autos; RESOLVE: HOMOLOGAR/RATIFICAR o 
Termo de Dispensa Nº 012/2021-CPL/PMFG, para a 
contratação abaixo relacionada, conforme a Lei 8666/93, 
e suas alterações posteriores. O Sr. Francisco Sebastião 
dos Santos, brasileiro, união estável, CPF: 226.038.672-
53, residente e domiciliado no RM Terra Preta, 1310 
– Ferreira Gomes/AP, no valor mensal de R$ 2.370,75 
(dois mil, trezentos e setenta reais e setenta e cinco 
centavos), conforme parecer jurídico da ASSEJUR/
PMFG. Providencie-se a celebração do necessário 
contrato, no que couber, e o empenhamento da despesa 
na dotação própria do orçamento vigente, e publique-se 
o presente ato na imprensa oficial, consoante dispositivo 
legal, para fins de eficácia da homologação/ratificação 
aqui proferida.
 
FERREIRA GOMES, ESTADO DO AMAPÁ, 
EM 05 DE NOVEMBRO DE 2021.
ESTANISLAU AUGUSTO BRAGA DE BARROS
Secretário Municipal de Educação de Ferreira Gomes

HASH: 2021-1111-0007-2420

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

TERMO DE DISPENSA Nº 013/2021- CPL- PMFG - 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2021-PMFG

O MUNICÍPIO DE FERREIRA GOMES, ESTADO 
DO AMAPÁ, neste ato representado pelo Secretário 
Municipal de Educação de Ferreira Gomes, no uso de 
suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do 
Município, CONSIDERANDO as informações constantes 
no Processo Administrativo n.º 025/CPL/2021, TERMO 
DE DISPENSA nº 013/2021, realizado nos moldes da 
Lei nº 8666/93, e suas alterações posteriores, que tem 
por objeto a contratação através de Dispensa Licitatória 

PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO 
DE DEPÓSITO DE MERENDA ESCOLAR SEMED/
PMFG, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Projeto Básico, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 
CONSIDERANDO as informações constantes no 
processo administrativo supracitado, consubstanciado 
pelo parecer jurídico, documentos e despachos contidos 
nos autos; RESOLVE: HOMOLOGAR/RATIFICAR o 
Termo de Dispensa Nº 013/2021-CPL/PMFG, para a 
contratação abaixo relacionada, conforme a Lei 8666/93, 
e suas alterações posteriores. A  JOSÉ SERRA,  inscrito 
no CPF/MF nº 041.708.812-49, residente e domiciliado 
na Av. Rui Barbosa, nº 85, Bairro: Centro – Ferreira 
Gomes/AP, no valor mensal de R$ 900,00 (novecentos 
reais), conforme parecer jurídico da ASSEJUR/PMFG. 
Providencie-se a celebração do necessário contrato, no 
que couber, e o empenhamento da despesa na dotação 
própria do orçamento vigente, e publique-se o presente 
ato na imprensa oficial, consoante dispositivo legal, para 
fins de eficácia da homologação/ratificação aqui proferida. 

FERREIRA GOMES, ESTADO DO AMAPÁ, 
EM 05 DE NOVEMBRO DE 2021.
Estanislau Augusto Braga de Barros
Secretário Municipal de Educação de Ferreira Gomes

HASH: 2021-1111-0007-2411

TERMO DE RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 012/2021/
CPL/PMFG - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2021-CPL-PMFG

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES 
– através da Secretaria Municipal de Educação, por 
Intermédio do Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação comunica a todos os interessados que após a 
análise referente ao processo licitatório nº 026/2021 – CPL/
SEMED/PMFG que RATIFICA a DISPENSA LICITATÓRIA, 
que tem como objeto LOCAÇAO DE IMÓVEL PARA 
FUNCIONAMENTO DA ESCOLA NA COMUNIDADE 
DO TERRA PRETA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO/SEMED/PMFG, conforme parecer jurídico 
da ASSEJUR//SEMED/PMFG. Declarando contratada o 
Sr. FRANCISCO SEBASTIÃO DOS SANTOS, portador 
do CPF n. 226.038.672-53, residente e domiciliado no RM 
Terra Preta, 1310 – Ferreira Gomes/AP, no valor mensal 
de R$ 2.370,75 (dois mil, trezentos e setenta reais e 
setenta e cinco centavos).

Ferreira Gomes-AP, 05 de novembro de 2021.
Sebastião Cléssio Alfaia da Trindade
PRESIDENTE DA CPL/PMFG

HASH: 2021-1111-0007-2421
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TERMO DE RATIFICAÇÃO - HOMOLOGAÇÃO - 
DISPENSA Nº 011/2021/CPL/PMFG - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 027/2021-CPL-PMFG

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES 
– através da Secretaria Municipal de Educação, por 
Intermédio do Secretário Municipal de Educação comunica 
a todos os interessados que após a análise referente ao 
processo licitatório nº 027/2021 – CPL/SEMED/PMFG que 
HOMOLOGA a DISPENSA LICITATÓRIA, que tem como 
objeto LOCAÇAO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO 
DA SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
- SEMED/PMFG, conforme parecer jurídico da ASSEJUR//
SEMED/PMFG. Declarando contratado o Sr. NÉLIO DO 
NASCIMENTO FARIAS, portador do CPF n. 595.841.302-
34, residente e domiciliado na Av. Mendonça Furtado, 
2216, Bairro: Santa Rita – Macapá-AP, no valor de R$ 
3.028,20 (três mil, vinte e oito reais e vinte centavos), 
mensais.

Ferreira Gomes-AP, 05 de novembro de 2021.
Estanislau Augusto Braga de Barros
Secretário Municipal de Educação

HASH: 2021-1111-0007-2413

TERMO DE RATIFICAÇÃO - HOMOLOGAÇÃO Nº 
012/2021/CPL/PMFG - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2021-CPL-PMFG

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES 
– através da Secretaria Municipal de Educação, por 
Intermédio do Secretário Municipal de Educação comunica 
a todos os interessados que após a análise referente 
ao processo licitatório nº 0956/2021 – CPL/SEMED/
PMFG que HOMOLOGA a DISPENSA LICITATÓRIA, 
que tem como objeto LOCAÇAO DE IMÓVEL PARA 
FUNCIONAMENTO DA ESCOLA NA COMUNIDADE 
DO TERRA PRETA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO/SEMED/PMFG, conforme parecer jurídico 
da ASSEJUR//SEMED/PMFG. Declarando contratada o 
Sr. FRANCISCO SEBASTIÃO DOS SANTOS, portador 
do CPF n. 226.038.672-53, residente e domiciliado no 
RM Terra Preta, 1310, Ferreira Gomes/AP, no valor de R$ 
2.370,75 (dois mil, trezentos e setenta reais e setenta 
e cinco centavos), mensais.

Ferreira Gomes-AP, 05 de novembro de 2021.
Estanislau Augusto Braga de Barros
Secretário Municipal de Educação

HASH: 2021-1111-0007-2410

TERMO DE RATIFICAÇÃO - TERMO DE DISPENSA Nº 
011/2021/CPL/PMFG - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 027/2021-CPL-PMFG

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES 
– através da Secretaria Municipal de Educação, por 
Intermédio do Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação comunica a todos os interessados que após 
a análise referente ao processo licitatório nº 027/2021 
– CPL/SEMED/PMFG que RATIFICA a DISPENSA 
LICITATÓRIA, que tem como objeto LOCAÇAO DE 
IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA SEDE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED/
PMFG, conforme parecer jurídico DA ASSEJUR//
SEMED/PMFG. Declarando contratada o Sr. NÉLIO DO 
NASCIMENTO FARIAS, portador do CPF n. 595.841.302-
34, residente e domiciliado na Av. Mendonça Furtado, 
2216, bairro: Santa Rita – Macapá/AP, no valor mensal de 
R$ 3.028,20 (três mil, vinte e oito reais e vinte centavos).

Ferreira Gomes-AP, 05 de novembro de 2021.
Sebastião Cléssio Alfaia da Trindade
PRESIDENTE DA CPL/PMFG

HASH: 2021-1111-0007-2414

TERMO DE RATIFICAÇÃO - TERMO DE DISPENSA Nº 
013/2021/CPL/PMFG - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2021-CPL-PMFG

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES 
– através da Secretaria Municipal de Educação, por 
Intermédio do Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação comunica a todos os interessados que após 
a análise referente ao processo licitatório nº 025/2021 
– CPL/SEMED/PMFG que RATIFICA a DISPENSA 
LICITATÓRIA, que tem como objeto LOCAÇAO DE 
IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DE DEPÓSITO DE 
MERENDA ESCOLAR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO/SEMED/PMFG, conforme parecer jurídico 
da ASSEJUR//SEMED/PMFG. Declarando contratado o 
Sr. JOSÉ SERRA, portador do CPF n. 041.708.812-49, 
residente e domiciliado na Av. Rui Barbosa, nº 85, Bairro: 
Centro – Ferreira Gomes/AP, no valor mensal de R$ 
900,00 (novecentos reais).

Ferreira Gomes-AP, 05 de novembro de 2021.
Sebastião Cléssio Alfaia da Trindade
PRESIDENTE DA CPL/PMFG

HASH: 2021-1111-0007-2409
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TERMO DE RATIFICAÇÃO - TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
Nº 013/2021/CPL/PMFG - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2021-CPL-PMFG

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES 
– através da Secretaria Municipal de Educação, por 
Intermédio do Secretário Municipal de Educação comunica 
a todos os interessados que após a análise referente 
ao processo licitatório nº 025/2021 – CPL/SEMED/
PMFG que HOMOLOGA a DISPENSA LICITATÓRIA, 
que tem como objeto LOCAÇAO DE IMÓVEL PARA 
FUNCIONAMENTO DE DEPÓSITO DE MERENDA 
ESCOLAR /SEMED/PMFG, conforme parecer jurídico 
da ASSEJUR//SEMED/PMFG. Declarando contratada o 
Sr. JOSÉ SERRA, portador do CPF n. 041.708.812-49, 
residente e domiciliado na Av. Rui Barbosa, nº 85, Bairro: 
centro – Ferreira Gomes/AP, no valor de R$ 900,00 
(novecentos reais), mensais.

Ferreira Gomes-AP, 05 de novembro de 2021.
Estanislau Augusto Braga de Barros
Secretário Municipal de Educação

HASH: 2021-1111-0007-2408

Prefeitura Municipal De

Porto Grande

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 009/2021 /PMPG

Processo nº 2005.03837.22021. Objeto: Contratação 
de Empresa para os Serviços de Limpeza Urbana e 
Destinação Final dos Resíduos Sólidos do município de 
Porto Grande/AP, através do Convênio nº 002/2021/SDC/
GEA, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Edital e seus anexos e proposta da 
empresa. Valor global R$ 3.349.920,13 (Três milhões 
trezentos e quarenta e nove mil novecentos e vinte 
reais e treze centavos). Adjudicatário: TRATALIX 
SERVIÇOS AMBIENTAIS DO BRASIL EIRELI - CNPJ Nº 
10.747.923/0001-65.

Porto Grande/AP, 17 de novembro de 2021.
JOSÉ MARIA BESSA DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

HASH: 2021-1118-0007-3020

AVISO DE REPETIÇÃO DO CONVITE Nº 001/2021-CPL/PMPG

Objeto: Contratação de pessoa JURÍDICA 
ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE UM 
CENTRO COMUNITÁRIO NA COLÔNIA AGRÍCOLA DO 
MATAPI LINHA - C, Convênios SICONV nº 882778/2019. 

Abertura dia 29/11/2021 as 9:30 horas. Obtenção do 
edital na Prefeitura Municipal, Rodovia Perimetral Norte. 
s/n, Bairro Centro das 08 às 12:00 horas.

Porto Grande/AP, 09 de novembro de 2021.
EXPEDITO DA SILVA VIANA
Presidente da CPL/PMPG

HASH: 2021-1118-0007-3022

Publicações Diversas

COMPANHIA DOCAS DE SANTANA

EXTRATO DO CONTRATO Nº 015/2021-CDSA; 
JUSTIFICATIVA Nº 037. INEXIGIBILIDADE Nº 04/2021-
CPL/CDSA; PROCESSO Nº 054/2021-CDSA

DAS PARTES: Contratante: COMPANHIA DOCAS 
DE SANTANA. Contratado: JOSÉ CARLOS ZINGRA 
resolvem celebrar o presente Contrato, subordinado à 
legislação aplicável, especialmente a Lei n° 13.303/2016.

DO FUNDAMENTO LEGAL: Lei 13.303/16 e alterações 
posteriores, Justificativa nº 037 – Inexigibilidade nº 
04/2021-CPL/CDSA e o que constar no Processo nº 
054/2021-CDSA.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: Contratação de 
Leiloeiro Oficial.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO: 
O CONTRATADO obriga-se a executar os serviços, objeto 
deste contrato, recebendo, a título de comissão, a taxa de 
5% (cinco por cento), calculada sobre o valor de venda do 
bem arrematado, pago pelo arrematante.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA: O presente contrato 
de prestação de serviços terá vigência de 12 (doze) 
meses, podendo, entretanto, ser prorrogados por iguais e 
sucessivos períodos, mediante termo aditivo formalizado 
nos termos do inciso II, do artigo 71 da Lei n° 13.303/16.

ASSINAM: Contratante Edival Cabral Tork (Diretor 
Presidente da CDSA - Decreto nº 026/2021-GAB/PMS) e 
Contratado José Carlos Zingra (Leiloeiro Oficial).

Data da Assinatura: 12 de novembro de 2021.
Edival Cabral Tork
Diretor Presidente – CDSA

HASH: 2021-1117-0007-3003

ANTONIO BENTO DE SOUSA 

CPF: 023.223.582-15
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Torna Público que recebeu a licença de operação nº 
062/2021 da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de 
Macapá da atividade de piscicultura no sistema semi-
intensivo.

HASH: 2021-1118-0007-3021

JOELSON PIMENTEL DOS SANTOS

CNPJ 00.477.520/0001-90,

Torna público que requereu da SEMAM/AP, a renovação 
da Licença de operação Nº 0145/2016 para a atividade 
de fornecimento de alimentos preparados predominante 
para empresas, localizada na Av. Rio Grande do Norte, 
836 – Pacoval, Macapá/AP. Não foi determinado estudo 
de impacto Ambiental.

HASH: 2021-1027-0007-1238

SINDICATO DOS SERVIDORES DO GRUPO 
ADMINISTRATIVO DO ESTADO DO AMAPÁ

JUNTA ELEITORAL

RELAÇÃO DOS COMPONENTES DAS CHAPAS INSCRITAS

O Presidente da Junta Eleitoral do SINSGAAP, no 
uso de suas atribuições contidas no Estatuto Social do 
SINSGAAP e na reunião de Assembleia Geral realizada 
no dia 16/09/2021, tendo em vista o processo eleitoral 
de eleição da nova Diretoria e Conselho Fiscal do 
SINSGAAP para o biênio 2022/2023, informa a todos 
os sindicalizados ao Sindicato dos Servidores do Grupo 
Administrativo do Estado do Amapá - SINSGAAP, que 

dentro do prazo regimental registrou-se para concorrer no 
processo eleitoral do SINSGAAP a chapa denominada: 
GESTÃO NA LUTA, com a seguinte composição: 
PRESIDENTE: Vandson Silva de Sousa; PRIMEIRO VICE-
PRESIDENTE: Racso Daved Dias da Silva; SEGUNDA 
VICE-PRESIDENTE: Tamara Tavares Lima Rezende; 
SECRETÁRIO GERAL: Mauro Fernando Parente de 
Oliveira; PRIMEIRA SECRETÁRIA: Renilda Ramos 
Pacheco; SECRETÁRIA DE FINANÇAS: Djane Cristina 
Ribeiro de Araújo; PRIMEIRO TESOUREIRO: Kelvin 
Wendel Alfaia Santos; SECRETÁRIO DE IMPRENSA 
E COMUNICAÇÃO: Gerson Nascimento da Silva 
Junior; SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO, FORMAÇÃO 
E RELAÇÕES SINDICAIS: Débora de Oliveira Melo 
Pinto; SECRETÁRIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS: Erika 
Vaz Borges Sampaio; PRESIDENTE DO CONSELHO 
FISCAL: Gilson Ribeiro dos Santos; MEMBRO TITULAR 
DO CONSELHO FISCAL: Oberdan Nunes Favacho de 
Lima; MEMBRO TITULAR DO CONSELHO FISCAL: 
Maiara Cristina Freitas Costa; PRIMEIRO SUPLENTE 
DO CONSELHO FISCAL: Gilberto Gil Farias Barbosa; 
SEGUNDA SUPLENTE DO CONSELHO FISCAL: 
Cristina Nunes de Oliveira; TERCEIRO SUPLENTE DO 
CONSELHO FISCAL: Elijane Gemaque Rezende. Abre-
se a partir da data da presente publicação, prazo de 03 
(três) dias úteis para os interessados, apresentarem 
impugnação da referida chapa ou de algum membro da 
chapa. O pedido de impugnação deverá ser endereçado 
ao Presidente da Junta Eleitoral do SINSGAAP e 
protocolado na sede provisória do SINSGAAP, situada 
na Av. Raimundo Alvares da Costa nº 1153A – Centro – 
Macapá – AP, no horário das 15h00 às 18h00.

Macapá-AP, 18 de Novembro de 2021.
Antônio Valtério Cavalcante Leão
PRESIDENTE DA JUNTA ELEITORAL

HASH: 2021-1117-0007-3004
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